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| Agnelo B

- ainda

prêso

Natal, 30 (M) -

Continua prêso " e

respondendo a in-

quérito na Base

Aérea o prefeito

desta Capital, sr.

Agnelo Alves. Por.:

outro lado, está

sendo feito no te-

souro do Estado um '

levantamento a

respeito da conta

especial adotada na

gestão do ex-go-

vernador Aluísio

Alves, irmão do

Prefeito afastado... &
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Agnel 28L.é4

. _!Alvesdeixa "

Prefeitura
Natal (Correspondente) --"!O impeachment do prefeitoAgnelo Alves foi decretado on-

'tem pela Câmara Municipal
" de Natal, que após uma reunião

; de duas horas resolveu aceitar
& denúncia oferecida pela Co- Ex
im&são Geral de Investigações, Q
+ seção Rio Grande do Norte, as-
»ginada pelo General Francisco 4
| Gomés Costa, seu presidente.
à Vinte e quatro vereadores
Compareceram à sessão secreta
"para apreciar a denúncia da :
| CGI, que acusa o Sr. Agnelo
Alves de ennquecimento ilici» | 5
to & corrupção. O prefeito de '

, »Natal é irmão do ex-Governas : A
dor Aluísio Alves, cassado, é - 3

NAFASTAMENTO aa

| O Sr. Agnelo Alves estava
afastado da Prefeitura de Na-
!tal há mais de 40 dias. Inicial- '

estôve prêso no quartel
do Exército; nos últimos seis ,
'dlas em prisão domiciliar. Res-
ponde a IPM por ter publica-"
;do em seu jornal, Tribuna do
»Norte, noticiário político con- "
!sideredo ofensivo às autorida-
des militares. |

* A Prefeituravem, desde en- ©
tão, sendo exercida pelo vice-
prefeito Ernâni Alves Silveira,
Contra o impeachment vota- .
ram apenas os vereadores An- '
'como Castro Cortez e Gilbere
to Rodrigues - que era líder à
do Sr. Agnelo Alves na Câma- K -|
Íª Municipal. it io É

p Naa a
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CONFIDACM?
SECRETARIA-GERAL DO CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL

 

= continuação do AVISO no 010/72 = Tis. 2 

Siírvo-mo do ensojo para renovar a V.Excia. meus protes
tos de elevada estima e distinta consideração.

uses"
Gen Bda JORO BAPTISTA DD OLIVEIRA#Secretario-Geral 4o Conselho de Serurança Nacional- ;;;/. ,] #[J . - ,,; A
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AVISO Gb no 29 /72

Rio de Janeiro, em 28/1/1972

Senhor General.

Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência acusando o recebimen-

to do Aviso no 10 (CONFIDENCIAL) de 24 de janeiro de 1972 désse CONSELHO, so

licitando providências a respeito do servidor do Departamento Nacional de Tuber-
culose, AGNELO ALVES, atingido pelas sanções do artigo 4o do Ato Institucional
no 5, de 13 de dezembro de 1968.

2, Venho informar a Vossa Excelência que no levantamento procedido no
cadastro deste Mmlsterlo foram identificados dois nomes semelhantes ao aponta -

do, ambos ja. sem exercício, a saber:

a) - AGNELO ALVES FILHO - matricula no 3 870, Médico padrão P,

da Prefeitura do antigo Distrito Federal, que trabalhou na Secretaria de Saúde e As

sistéência, autorizado a exercer funçoes por um ano, mas que foi devolvido à ori -

gempelo ofício no 1.268, de 2 de dezembro de 1960, do Diretor da Divisão do Pes

soal (Processo no 42. 282/60).

b) - AGNELO ALVES - (irmão do ex-governador do Rio Grande do

Norte, Aloisio Alves) , auxiliar de redação percebendo contra recibo, à conta da.

verba da Campanha Nacional Contra a Tuberculose Cr$3.000,00 mensais e sem vin

culo empregatício com esta Secretaria de Estado, onde trabalhou apenas em 1955.

3. Tendo em vistao que foi verificado, encareço a Vossa Excelência a ne -

cessidade de maiores esclarecimentos a fim de que possa ser identificado o servi-

dor em causa para dar provimento ao teor do Aviso inicial.
à

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelenc1a os meus pro - ?

testos de elevada consideração e distinto apréço. ]
o

Cu) a
/ f 2 24 _ "" *

«(fiávzr é.» j *

Francisco de Paula da Rocha Lagõóa

Ministro da Saúde
 

CONSHLHS DE SECORAYÇA MACISKMH O

SIGILOSO

Ao N.o /_)//í.//5/*'73

Excelentíssimo Senhor General de Brigada ' Em, P / 1193
JOÃO BAPTISTA DE OLIVEIRA FIGUEIREDO Secretaria - Coral
Secretário Geral do CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL
Palácio do Planalto - Presidência da República
Brasília - Distrito Federal -

CFFC/GA.
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SECRETARIA-GERAL DO CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL

 

AVISO No 010/72 Brasília, DF, 24 jan 72

Senhor Ministro

Tenho a honra do dirigir-me a V. Excie. a respeito do

servidor do Departamento Nacional de Tuberculose, ACGN2LO ALVES,

atingido pelas sanções do artigo 49 do Ato Institucional no 5, de

13 de dezembro de 1968, o qual, até a presente data, não sofreu

quaisquer das medidas previstas no artigo 19, alíneess "a" ou "b"

do Ato Institucional no 10, de 16 de maio de 1969.

Tendo em vista o levantamento que vem sendo procedido

por esta Secretaria-Geral, este Órgão desconhece o cumprimento

dos dispositivos do Ato Complementar no 78, de 15 de jansiro de

1970, adotados com relação ao referido servidor.

Em face do exposto e tendo em vista o previsto no $1o

do artigo 2o do Ato Institucional no 10, solicito a V. Excia. as

providências julgadas cabÍveis por parte dessa Secretaria de Es-

tado #

A Sua Excelência

Prof. FRANCISCO DE PAULA DA ROCHA LAGOA.

DD Ministro de Estado da Saúde
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PARA ADIDOS.-. País de origem-_-ulh... País/área a. que se pefere..lisassas

2/1969 - Em anexo, matéria publicada na imprensa versando acerca

de acusações de inúmeras irregularidades havidas na atu

al administração da Prefeitura de Natal. -X-X-X-X-X-X-K-
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| - N/ LNExo n.o2 24
| Ros REFERENCIAª______________________________

h pisseminaçãoCMM-CEMA-OSN'-CENIMAR._ &
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CONFIANÇA F .......................................................................... A

VERACIDADE f _____________________________________________________________________________

INDICE DE CLASSIFICAÇÃO DISSEMINAÇÃO ANTERIOR .....EEE___.-..fou
(preenchido pelo recebedor)

' PARA ADIDOS - País de Origen.-..iii dr Pals/área a que se mefere,--osesi ee

a NEAA EE: dm fix 2% vC L LAu l'

18/11/1965 - Informe S/A - Elemento corrupto e ligado a elementos sub-

yersivos. Pratica a corrupção eleitoral, tendo sido elei-

to prefeito de NATAL/RN.

4/4/1966 - Informe 1/2 - Consta que o marginado se cercou, na Prefei *
tura de Natal, de elementos tidos como comunistas, tais - w

como: BENIVALDO AZEVEDO, Secretário de Finanças; ROOSEVELT '
GARCIA, Secretário de Planejamento; IVAN MACIEL (membro -
de uma célula do PCB, quando da sua legalidade), Procura- W
dor Geral. .

1/6/1966 - Foi qualificado, juntamente com o Vice-Prefeito de Natal

a

L . Irmão do Mercado Mom mmao ALUISIO ALVES.

&

ERNANI SILVEIRA pelo Conselho de Justiça de Aeronántica,-

1. por terem assinado notas "acirrando o ódio entre as Fôr--

ças Armadas e civis, durante a crise que envolveu o Govêr

no do Estado do Rio Grande do Norte e os militares da Ba-

se Aérea de Natal.

Os dois políticos, citados, estão indiciados no IPM ins--

taurado em Natal para apurar os fatos relativos a organi-

sação de um atentado contra a vida do Comandante da Base

Aérea de Natal, coronel PAULO SALEMA GARÇÃO RIBEIRO, tam-

bém, indiciado no referido IPM o deputado estadual ERIYAN i
FRANCA, Chefe da Casa Civil do ex-Governador ALVUISIO AL--

E ES. E

15/6/1966 - Informe B/3 - O marginado, como Prefeito de Natal, vem de
sagradando a população, em todossentidos. Os funcionári-sáo paio Porem C

   
 

  

podas, os da Prefeitura, castigªr-nroopiorPreto;““"*:-ªi??

NSELHO "É“? já teve. de
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AFR - (Continuação da Ficha Informativa de ACNELO “U.J4),Éff '

  

Municipal de Natal, ficou esclarecido que a Prefeitura de Na
e

 

dei Natal n&ãó
tuado os pagamentos das contribuições Rótsçvr fáâààà

rfoífpio,/  

a e

núrios no ano de 1967, embora constasse no orçamento do

é e te para tal fim,

e

T

21, O Vereador Antônio felix da Silva (ARFYA—YN

e '”Sm 13 Jan 69, ao Exmo Sr Gen
ima »

ue Estrada, Comandante da na qual alerta o
. $ E

 

irregularidades na

hiícipal para os exercícios de 1967 e
es

unicipal em construção (chamado de

 

0 requerimento no 319/68, des 18 Nov 68, encaminhado pelo ci-
a e 1

dat Camara, é rejeitado no sessão deador ao Presidente

A
(11 contra 6 votos), tratava exatamente desse importante/

assunto. 4 / 4

LP III /////'////////////////,//,'//[ ÉÉdo 4 /

    



se
te

  

  

i 31 12 +- stararinuaçao da Ficha Informativa de ACNULOfãs

-as, sem dar qualquer explicação A

20 Ministro Fresidente do Tribunal de Contas Alo Éfq rranéO

Te, através de carta de 21 Jen 69,

 

e caso, o Prefoito Asnslo Alves não aa £
S P

cipal no 832 (D.O0, de 12 Jul 58), que manda integrar obrigatíria-/

mente à prestação de contas anual da Prefeitura de Natal, os 'com-/

ps . s 4 C s - m
pDróvantes de quitação mom a Previdência Social do fais, no respeec-

tivo exercicio,

O Prefeito Agnelo Alves, pelos desmandos praticados, está /
incurso também na Lei Federal no 201, Art 1o (incisos V, XIV, XV )-
e Art 4o (inciso IV);

20, O Prefeito Agnelo Alves está procedendo a construção do Es-
tédio Municipal, demagõgicamente denominado de "AGNELÃO" , que se

mostrou uma vordadeira metriz de corrupção.

To dos os"pedidos de infornações", a respeito da 2usência de

" concorrência pública, de montante dos gastos feitos, da especifica

ção do material empregado e do sistema de aquisição do citado mate

rial, foram todos rejeitados pela maioria dos vereaiãores, inteira-

mente submissés à vontade do Prefeito, T .* A

O próprio Prefeito Agnelo Alves, sentado num automóvel ofi-

cial à porta da Cânara "comandava" a votação dos reque-

A“TCI"ubb e

+
A construção disse Estádio Municipal é considerado como O

maior ato de corrupção do Prefeito Agnelo Alves, tais as irregmila-

ridades que estão sendo praticadas,

Em carta dirigida ao Jornal do Brasil (Rio—GB) e publicada
na edição.2e 22 Ter 69, o Frefeito Agnelo Alves procura defenher-se,
esclarecendo que "a cons trução do estádio municipal nÃo poderias Z/

ser objeto de concorre 3

Dois esta só se realiza quando a obra é entregue a firmas particu-

res, e o estádio está sendo construído por administração diret
através de uma autarquia municipal, a Fundação de Esportes de Na-/

tal, tembém angariadora dos recursos financeiros",

Nessa publicação feita no Jornal do Brasil, o Sr Agnelo Al

ves informa ainda que o seu irmão, Deputado cassado Aluízio Alves-

(corrupção), encontra-se em "praia distante da capital, em meio a
3seus familiares, sem qualquer participação pol

r

 

grito é nosso) quando, na verdade, está se

rinciralmente os Vereadores que apoiam o seu ii

ra indicar-lhes os procedimentos a serem sesuid

Ofício no 18-02/60/68, da 30 Dez 68

(Suo do INPS

 

vsda Arrecadação e ªlscalavaªO

(Xpel) n ea 3 R3 o anda A- No & Y enderacado e do Amara

nois pública ou particular (o grifo é nosso),

 

  

eir
panic

o m
ei
ra
i

meu
n
eM
D

DA
M

 

 

 



Nf.PRo.css.9.

   

 

 

Mm. AER - (Continuação da Ficha Informativa de AGNELO ALVES),

 

A Pe |. 5 VA f! A oiin9 excusos, acertando valores sem a -publicação dos láulos Ade ava-

liação e sem prestar informações detalhadas ao LoBbislativo Muniéãi'ª
p21 [(não atendeu ao requerimento no 309/68, de 11 Nav68), ( o-

opa, REXYS eo
ITstado (De-/

a. Exemplo: Desapropriações publicadas no DO, do
eretos no 884/67, de 10 Abr 67 e 842/68, de 03 Set 68)

138, O Sr Agnaldo Alves tem ainda a prática ilícita de contratar

e
9

. "%
essoal, sem publicar os respectivos contratos, onerar ( O lu] [6] [h) [M) R D

 

R$ 4 !.
!do Estado, Além disso, costuma atribuir sal o

que cs vencimentos do funcionalismo efetivo, para o cxercício de i-
 

1a) não P a
denticas funcoes ,
arise iii<<"

 
 

 

 
 

 

    
 

. ' Exemplos de funcionários contratados, com as respectivas //
i funções e comparação dos vencimentos atribuíãos com os já fixados:

! Pei Taoi

-

PESSOAL CONTRATADO é | - VENCIMENTOSi em . FUNÇÃO d" Arama TT - reas| T O M ES A: | CONTRATADOS C| EFETIVOS
". : i $ o i
i - Maria Maciel | . - A (NCr$) [ (NCr$ )* ! R 2 * f e|

"

Gomes Neto Escriturário 150,00 | 05,90
% 2 " 1 !
j - Ailton Gomes da

| ..8
|

"

Silva n 120,00 1 36,990
| 2

|
| - Terezinha P, Araú- | | - |

E |

..

do Cabral [É. 8 300,00 | 06,90

| - CGlidenor Eduardo É s (

i Freire Téc. Contad, 240,00 127,56
|PM ameias

. e T7 s. 34 1a 3 ma a AM aaa d 47 $ A ma e alja sh e y; Yerifica-se assim, a "existencia do uma ancmalia uJízººzlnte /

no setor de pessoal, além de se tornar um des

61
& ea a 1 a * A4 sresiãente da Camara ao Prefeito Agnelo Alves, tratando dess

sunto, não teve resposta até a presente jata;

1G. O Prefeito Agnelo Alves não determinou o recolhimento das

 contriruições devidas à Carteira de Acidentes no Trabalho, sendo /

que o total dos prêmios não recolhidos atinge ea NCr8 5 001,67 (ciª
a©O mil e um cruzeiros novos e sessenta e sete centavos); sem con—/

#ter os relativos aos exercícios de 1966, 10967 e 1968,-

O que é alarmante, no entanto, é aque o Orçamento da Prefei9 3

ture de Natal, para o exercício de 1967, consigna no Anexo da Se-/
cretaria de Administração, a dotação de NCr# 93 667,26 (noventa e

4a e $ « *tres mil, seiscentos e sessenta e sete cruzeiros novos e vinte e
seis centavos), para atender ao pasamento dessas obrigações sociais.,3 A L A 

No entanto, o Sr Agnelo Alves não procedeu ao pagamento, e

não aplicou a verba consignada no Orçamento para tal fim, não sen-
do portanto, recolhida ao INPS, e ninguém sahe- o destino dado a es
és -. Emei as28 inportancias,
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4. AER. (Continuação da Ficha Informativa de AÚNELO ALVES) a 23%

aa mens estes =;:=====:======:—=2===Z= 522===:====-_=:=::ZTZ'IZT 3:3“2:';“=2==a==êà
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grafo 39) e Lei Orgânica dos Municípios (Art 42, inºíoÁX)' é?)

Exemplos de "pedidos de informações" (requorlrºnfªa). «àáãpe'
-não foram respondidos pelo Prefeito Alves: -E ag Wo 2a

. , no 28a/68, de 05 Nov 63;

_ - no 309/68, de 11 Nov 68;

O 8R

- no 320/68, de 18 Nov 68;

- no 490/68, àe 27 Nov 68;

" 5 - no 496/68, de 28 Nov 68; .

- no 516/68, de 03 Dez 68;

- no 618/68, de 1G9 Dez 68;

ato notório que o Profeito autoriza obras na vidde sem.

ia, Assuntos de

280 da Camara, através dos "bedidos de informações" que não são, db

ssa natureza têm sido tratados pela oposi-D

didos, Por exemplo, o Ofício no 516/68; de 03 Dez -

o ente da Câmara (Vice—ºrefeiâo Ernani Silveira), que só

tou ao Prefeito Agelo Alves, resposta ao reurerimento no 284/58

05 Rov 68 de autoria do Vºreadov Antonjo Fel a Silva embora/

158 aprovªdo por unanimidade, nunca foi responãiâo, O “eLerido're
4 ea

 

Cà

 

nto trata da ausência da publicação dos balancetes mêensais /

 

da receita e despesa da Trefeitura no D.O, do Estado, além de assun

o relacionado com os desconooº da Previdência Social;

131, O Prefeito Agnelo Alves não manda publicar os balancetes men-
Sais de receita e despesa da Prefeitura, no Diário Oficial do Muni-

, mas cuja obrigatoriedado é prevista pele Const

(Art 109, inciso II, letra "a", parte final e ainda, Art 1402/

 

incisos IV e VI)]

£ 14, O. PrefeitoAgnelo Alves não costuma enviar menssgem à Câmara, 

 »?édlto para as despesas efetuadas em obras de pavimen- 
 

 

",uminação, nem remete qualquer prestaçâo de contas alusiva

do valor real, tôdas sem concorrêncie, com servíyog entregues a fir
 
mas orguniczadas na presente edministração, e contituídas por elemen' .

vinculados ao Prefeito, por ligações pessoais e políticas, al-
zuns até ex-cuxiliaresdo Sr Agnelo Alves, que preferiram se afas-/

ter de cargos que ocupavam para exerceréãra chamada "indústria do

nto". E

| Exemplo: A firma "SOPAC", que executa os serviços de calça-/

! Pon+ª de cidade entregues a ela sem Concorrência pública.' E

16, Essa mesma firma, "SOPAC", construiu uma luxuosa residêôncia/

para o SrAgnelo Alves, na praia da Ponta Negra (imediações de Na-/

tal), avaliada em mais de NCr$ 100 000,00 (cem mil cruzeiros novos);
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. 2. Atual Prefeito des: Natal (Rio Grande do Norte);

(ARINAZ/RN) s

 

     

   
, IrmÃo do Deputado cassado Aluízio Alves

s Corruoto e imoral; tem várias amantes;

4. Autorizou o automóvel da Prefeitura, chapa oficial no 1, "a
transportar o seu irmão cassado, do Aeroporto à cidade (15 ou 16 .-
Tav 4a)Fev 69);

a,
. 5. Conhecido como "come-bola", pois ganha vultosas qu tias pe

5_a las "obras" que manda realizar;

6, Construiu uma casa, na Praía de Ponta Negra, por conta das -
verbas desviadas da Prefeitura (Valôr: NOr$ 200.000,90); I

. Ofertou, como presente, a uma das smantes, um auntoróvel no-
VO, tipo Karman-Chia, fato muito comentado na cidade;

&, Por sua ordem, a Secretaria de Finanças da Prefeitura, está
etrabelhando 24 horas por dias, para colocar a documentação "em dial!

ntra uma futura InVÇStlºáCu e
s d os el em s
zfºf“anao—SG, 2SG 4351 5

G9. Incurso na Lei de Sec (IM do atentado contra o Cel -

Av - Paulo Selena Garção Lioeiro, realizado na 28 Zona Aórca);
. 10, Os Vereadores da CâmaraMunicipal de Natal apresentaram uma

. denúncia, datada de 05, Fev 69, ao Exmo Sr Ministro da Justiça, pel
la "prática de crimes contra a administração pública e abusoos no'g 
Esrcício do poder", cometidos pelo Prefeito A:“élo Alves" ,

O

|
H cf N LOA

)
L t

Pela denúncia, o referido Prefeito foi. incurso n
23o e alineas "a" e "e" do parágrafo 4o da vºdubitULção do Brasil..

Assinaram essa denúncia,.constando de 31 fôlhas, os seguin-.
tes vercadores:

- ANTÓNIO FELIX DA SILVA;

! d A - RAIMUNDO TORQUATO DE FIGUEIREDO;

LOURENÇO GONÇALVES; É

- CICERO TOMAZ DB AZEVEDO;

[- MANOEL EUGENIO NETIO

- LUIS SERGIO MEDRIROS DE OLIVRIRA;

- LOURIVAL BBEZBRBRRA DA SILVA,

11. Como Prefeito, o Sr Agnelo Alvesnão 7u0n6ª_%08 de

ei

DÍNWCO5" que são formulados pela uamara Manowu whrsvér oS-*-?asa ap.—..:; mise 
ereadores. Assim, os vereadores que lhe fazem ÓyDolçªO ficam to-/

lhidos e impedidos de exercer a sua atividade fiscalizadora,
"sóa. atividade fere frontalmente a Constituição do Brasil /

(Art 150, garágrafo 34), a Constituição do Estado (Art 140, pará-/
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Secretário de Segurança, General (R2) ULISSFS CAVA VII ,

A o resultado da votação ficou assantado, pelo Undo Militar,

e vma GomissÃo Mista examinar 2 questão e amvraria a: lemÍín-

ia rém mantendo no cargo o prefeito e Vice-prefeito, o ane

 judicará, profundamente, qualdausr apuração,

à lista dos versadares que votarcm é a sesuinto:

1, FAVORAVEIS AO AFASUAVENTO DO ST AGNALDO ALVES,
iaeoaanna -

)— 1 2
“, “:?“ Pal É 4 ' AA

Q) G

114 i ria *
ah Lula LAR 743

?!?—33:15:11 -» GITLBÉÁ'XL ]]?) BRTTO O a © e © é é a e o e 2 ,....A'TA e e e 2 Alf-331.810 8 AONDE—LO

ALYVDLS

I RILHO aa + a ae ée e s 3 se. ARENA ,,,. ATUÍSGIO e AGNAULLO
"A.-r1r-Qj
indy La O

#05 PINTO TREZRE a 3 é 9 e e 9 e 6 e e 4 e o e a e e ARENA ,,,, ALÚISIO e AGNELLO

LUIS SÉxGIO MEDEIROS DB OLIVEIRA ea, ARENA ,,,, Sen, DINARTE MARIZ

MANOEL NETO à e o e 9 9 o e e e e n s + à e ARENA ,..., S2n, DINANRTE MANIZo

RAIMUNDO TORQUATO DE FICUZINEDO a see M PD B ,,,. Sen., DINARTE

LOURENÇO GONÇAUYVRE3 DA SILVA ,.,...,.. M D B e e ee S2n1, DINARTE

CICRROG TOMAS DE AZEVEDO 6 a e e s a e a ros e » U D B ,,... Den, DINARTE MARIZ

LOJRIVAT BRZABNRA DA SILVA e o e e a e e e 8 o M D B ,,,. SEn, DINARTZ2 MARIZ

2, CONTRA O AFASTAMENTO DO SR AÚCNELLO 2“'n—_ mem

Fog RIA
. $ A a .o

4

4AXo aa
Partiaão Ligação Política

ANTÓNIO DE CASTRO CORTEZ o a e s a s - e e o e ARENA .... ADUÍTCIO e AQCNELEO A,

XARTÍNS e o a a a a a 9 e e a + e o e o e soo o e e e ARENA ,,... ALUÍISTIO e ACGNELLO A,
LUIS GOMES BARBOSA o e a 9 a e e sos e e e à e e e e ANBNA ,... ALÚISIO e AQNEBLLO A,
GERALDO ARCANJO LUCAS t e 9 9 e o e a e e e e o a ARENA ,...,. ALUÍISIO e AGNZTZLLO A,
FRANCISCO BDRZRFRRA DE ARAUJO es oe a e e. ARENA ,,,. ATISIO e ACNELLO A,
v anos t nano r EJOLE DE MACEDO #9. ARENA ,... ALÚYSIO e AGNELLO A,
CAÁRUOS MORRIRA DANTAS a e e e se AXRZRNA ,,,, e AGNRLLO A
WALLACE GOSTA DA CUNdn CAVALCANTI ,, ARENA ,,,. ALVÍSIO e AGNELTO Aa
ORLANDO GARGIA DA ROCHA e e e a o 9 a a s e e e ARENA ,. ,., ALÚUISGIO e AGNELLO A,
GILBIRTO RODRIGUES DA SILVA $ o e ss e . e ARENA ,,,, ALUISIO e AGNELLO A,

ea e : P ; -- 'PITÁCIO RODRIGUES DE AMIUJO a e s o e e 2 M D B. 2,2... ALÚISIO e ACNELLO A,
lê i % .LUIS XAVIBR DA CUNHA 09 e e e e a e e e a s e e » M D B ,,,, ALVÍCIO e A,
'Nª—'.—.-|— =- “'ª'—'—.—.—.—.-.—'n'—.—.—.w.".I—.—.—.M.n..-.—.—.—'U—.——.—.l—.
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1. É prefeito o Sr AGNELO AIWES, izmão do ex-Governador ALUIZIO

ALVES,

2. Possue maioria na Câmara Municipal, atualmente. Á

3. Foi eleito para o atual cargo beneficiando-se da ajuda do RQ
der econômico colocado ag serviço de sua candidatura pelo /

. seu irmão, que estava ainda como Governador do Estado,

4. O seu atual Secretariado é integrado por 3 (três) elementos/ VW
suspeitos de comunismo, fichados neste QG, que são os seguin
tes: -
- ROOSEVELT JOSÉ MEIRA GARCIA, Secretário do Planejamento /

(Em Nov 61 tomou posse no Congêlho Consultivo da Frente de
Libertação Nacional, organização orientada pelo ex-prefei-
to DJALMA MARANHÃO);

- IVAN MACIEL, Procurador Geral (Em Nov 61 tomou posse na /
FIN e, em 1960, participou da política esquerdista nos cír
culos estudantis);

&- BENIVALDO AZEVEDO, Secretário das Finanças (Em 1960 parti-
. cipou da política esquerdista nos círculos estudantis e, /

em 196114, foi inquerido de subversão no Rio Grande do Norte
como membro do Conselho do Centro de Cultura Popular, en-
tidade comunista).

- Existe neste QG documento assinado pelo próprio Prefeito /AGNELO ALVES em que o mesmo tomou conhecimento de serem osreferidos Srs acima comunistas fichados e que nao deverigm $Ser nomeados para cargo na Prefeitura, tendo o mesmo, naoobstante nomeado-as,. poria
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VG, distinguido com iu: Diretoria do Banco do mnrdolçn'—u3.cunnn

do do ex-dovoerauador, Sr. CLTOTYOR ANDRANMT, Ao: ggtfi -,:
! xxx". 1/ . ! bg sea " " “", ,

O. lãr“TEC, em Natal. X37471* p v/

É Como se não bastassem as provas inrggsàyg/í

afinidãados do Sr. ALUIZIO ALVES com o Governo Federal 6cômuosdx

- " -Sovernaidores MIQUBL ARAAIS e SEIXAS DÓRIA, mereceu o mesmo do ex

-Profoíto de Natal, sr. DJALMA MARANHÃO, cassado pela Aovolução /

és 31 ie amarço, e eleito oem alisnça com o do Rio /

Grande do Norte, o favoritismo da DOWGÁÇQO de uma sua irmã - Srta.

MARIA DE LOURDES ALVES, para dirigir a Sscola de Comércio ão líuni

cípio de Naísl. 4 _

| R, finilmente, quando da visita do ex—Prasidentã

GOULART a Natal, onde permaneceu apenab seis norªs, o Sr. ALUIZL

'àuvms, utilizando-se do expediente da CONTA ESPECIAL mencioniãa,

btove W7 milhões de cruzeiros para f65uejár recepcionar e nonme-

oagoar o Presidente dà época,  

   
8. O BANCO DO RIO AR31xDE DO NoRTE - 0 Banco do Estado tambem so -

freu o impaeto da ªo.1 da corrupovo do uovapor memen
Ty L'ª/VOVÁuOIl—LG a.:uOlC eSuªbOluCaÍunoOO.»CTAR

?o ílnánç'lvo aos membros da fanília do ex-C

 

- 2
insofismivel o empréstimo contraído pe

gar 8. 6,65, no valor de 7M.9, OOO OCO é com 'o a
rela aN NUA pá 1 3LO ALVES, a epoca uDGfG da C: sa Civil do Cove

D3 NATAL (doc. no 4). n
a
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rno e noje PRAFSIZIO

Como sé observa, no Alo Gronde do /

Horta, n, fase do,$r. ALÚÍZIO ALVES, vma verdadeira corr3

 

& euriauveccimento ilícito, onde predominam, como beneficí

« ! ex-dovernador e toda a sua famillh.

+ *ea n
9. O DRPUTADO FEDGAAL ALUÍIGIO ALVTS E A R“NOLU.. - de ha- ª
Vr. sempre pautado a sua Vlaa do polluico profíssional de

£ Lt

um itinerário amoldável a opocx 8 ao momento - forma ae D

tunismo - e Sr. ALÚILCGIO ALVES nio conseguiu se ajustar aos princo

mordlizadoros"nmeconàzxdoº pela Nevolução de março de 1
seu dosajustamento à &evoluçxo vitoriosa pela

cisôncia no Congresso N1c10nxl, onde esteve do li cangr durante to
do oe púríodo legislativo de 1968 9D. findo. Acrescente-se

) fato quve GapOCiG, é Abe se proclamando hamor+
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bsidios de 4uhquer nauureza, sem, no entanto, limitar o alto /

prudrio de vida que ostºúsiúwmonuo leva no Rio do Janeiro
3 importQÚuG is&inalar como outro dado positivo /

do onriguucimento do Sr. 4LULÁIO ALVBS e de seus familiares, em if
Ema o da I , | %fu dt ao . . 5a - A ;!
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Al AA a 44 24 S * : -,0O00,00 de aquisição de e 29 s 7.22 ..'
.
I

rante do Ialac1o, só resta aceitar a vôz do POVO, Gee £

menta em todo o Estado encontrar-se aqul a fonte abastece
A

dora de todas as dispensas dos familiares do Governador A
2

luisio Alves.,

P 2
Quando o conceito de b“onr;edade - sob o seu aspecto juri
   AMADA Aurea iresmelao mar

dico e social - é reformauldo em toda parte, no Rio. Gran

dª do Norte, com o pretexto da intocabllldade a uma expeccamerapaeaieia roma 
tativa de propriedade criada por recuerlmcntosantlgos de

terras devoluuas, o GOVe“DBd0r enureºoúnovos ltulOS de

terras ao breco de Cro 0LD( oaurenua ceanvos) O ' hecta
egetIeaa

 

re, 'como atestam os processos abalxo,em quetodos os seus
ª te

irmaosesbaocontemolados %
Edema «WWWWW

 

 

Processo 379 -.DO de 6/3/62-- Interessado - Agnelo "*Al

ves - 600 nectares, . cas

Processo 731 - DO de 6/3/61 - Interessado - José  Gobat

Alves - 120 hectares;

Processo 731 - DO de 6/3/61- Interessado 11

ves - 397 hectares;

 

Processo 376," DO de 6/3/63 - Interessado - Maria de

Lourdes Alves - .

"Processo 275 - DO de 23/1/63 - Interessado - Expedito

Alves - 500 hectares.

Gasta -se írvesbonsâvel e criminosamente o dinheiro públi

co no Rlo Grande do Norte, uma terra na qual a dramatici

dade dos problemas sociais e das dificuldades humanas di

latam e ampliam esta irresponsabilidade e êste crime,. Só

no Gabinête do Governador, em uma mensagem apenas, que ©

mou o no 100 - excluídas as dotações orçamentárias, as

autorizações por acaso pedidas nas outras 99 mensagens ,

os dispéndios da mesma naturêza em tôdas as Secretarias

de Estado - exclusivamente no Gabinêéte do Governador gas

ta-se com publicidade e promoções Cr$ 17.13.000,00, con

forme Doc., no 12, mais Cr$ 28.810.567,h0, como prova o

Doc., no 13, mais Cr$ 30.775.110,00, como se verifica no

Doc. no 14, Total de Cr$ 77,.028.767,h0 ( setenta e sete

milhões, vinte e oito mil, setecentos e sessenta e sete

cruzeiros e'quarehta centavos ). Enquanto o Governador

tem'esta quantia para gastar com publicidade apresentou

 

NPPRI. C3s.S. 1,P. 35,



 

".- oieaai - --- NIRO 5.F. 963

SENADO FEDERAL

2 : - “ ! . - 5 -

rá de uma comissão fiscalizadora o mais cuidadoso exame. Ho
je, no Governo do senhor Aluísio AlVes,-compra—se e ven

de-se sem concorrência nem hasta publlca, em operaçoes ETo]

bretudo lesivas aos interesses do Estado, quando os prêços

de venda são aviltados pela ganância de lucro dos sócios. B

xistia uma frota de automóveis, tipo " Bel Air ", em número

   

. U a! A ! R

- ªdas de veículos, no atual Governo, e um capitulo que merece

3
33
%
$
$
(

$

à de 6, que foôram Slgllosamenue vendidos para Alagoas, Paraí

" ba e outros Estados, a razão de Cri1.600.000 ,00, dos quais

ªos-cofres públicos receberam apenas Cr$ 500.000,00. 0 mesmo

iãggstíno tiveram outros automóveis, 8 jeepse até mesmo os e
,  quipadosçªÉÉBÉ,ÇÉBêdlºPatrulha, vendidos misteriosamente
3 d:) A "por um grupo de sociospresa.Q1_g_ospeloatualChefe da Casa

é;;íííméênnorAgnelóAlves= Para allmenuar esta dlnamlca 11
] cratlva o Govêrno vede a Assembleia sempre novas e volumo

* *sªs verbas para adquirir veÍculos e novamente vende—los. Na

ultima mensagem do Executivo, a de no 1110/61h;, o> Governador

pede a autorização de Cr$ 113.000.000 ,00 destinada a (Veícg

E a los em geral ) Doc., no 15 ).

|
1 )ª" Tribuna do Norte " sempre foi, como quase todos os jor

nais do Nordeste,'uma emprêsa em crise, Pertencente ao gru

po do senhor Aluísio Alves transformou-se de repente, logo:
que este assumiu o Poder, numa prospera sociedade de fabulo

(> sos lucros, garantidos pelos cofres publlcos. Nasua _ expan
E são adquiriu novas máquinas e novas viaturas - e depois ne

cessitou £e um nrêdio vara abrigar o seu crescimento., VlZl
. nho á sua séde uma amplo edlflClO, ocupado comercialmente re -

lo senhor DurvalPaiva, proprietário da " Casa Olinda "s

/

a
presentava todas as caracteristicas satisfatórias. Uma alta
indenização foi exigida para a entrega do prédio a ! Tribua
do Norte ". O problema téve solução e 0 senhor Durval Paí,2
va , prospero comerciante da cidade foi nomeado, em segui
da, para Diretor de uma autarqula do. Estado denomlnaaa T2
LPRN. e e

 

j ) A " Rádio Cabugi " poderiz, sozinha, fornecef tódas as pro

| vas da incompatibilidade dà Govêrno Aluísio Alves com a ho
nestidade publlca. Foi adquirida numa transação em que o Es
tado saíu perdendo. O Governador, em pronunciamento irres dia
do, afirmava têr obtido o dinheiro em Bancos com matrizes

8.F. 202
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A RIO GRANDE DO norTE

GA&NH€ DO GOVERNADOR " ———í“»,.

Copia autêntica do seguinte: ",

* Bficio nº 3º4/ª”25 te

 

 
á . ia b -- fevee- |

é;
*: : 3 ProtifFÍS/c// Nº!/“(9 |< a
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Senhor Secretário,
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1 Deviiamente autorizsão nelo Senhor Covernha- |

1or, venho solicit=r "rovidêncies Aeg06a Secret-ris, neo. É»?
sentido de nagar, nor afiantamento, nars vnosterior enis- |

! são A1e empenho "ela verba nrórria, a imnortâncis 3e $... [
EMM Eo C* 120.000,00 (cento e vinte mil Cruzeiros), jiostinaia às |A
O com o transporte de São Paulo "ara esta canita)

(A) . je três viísturas a3quiriias pelo Covêrno 10 Ustudo, es - |
É tanão crejenciafo nara o recebimento o not orista VALDEGZI

DA RUE,
 

as) ACNIIO ALVIS e

efe ja Casa Civil
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Exmo.ar.âr.àguélo,àlvas

Che£fo da Casa Civil do Gw'õmo£o ma.—aas

CABRETE“3ª
eu/ÍFELL

Daiada entrada _ÍQ:__»“Í____Á
, k _Río Grande do Norte -NATAL,

|

|

  

 
Palácio Sa Esparança

NATAL - RIO GRAXNDZE DO NORTE
viEBE»

 

Fernando Luis da Câmara Cascââo,diretor—prcsiâente É

da“Vésper Propaganda" e do "Consórcio Publicitário Vésper-Publisa SA"

com seeds em Natal & rua UÚlissos Caldas, 202,1o andar,vem solicitar o es-

penho de V.Ercia no sentião da solução urgente do seguinte assunto:  

sy [)

     
  

  

1 :- De acôÚrdo com os nossos entendimentos verbais eo en,conformidadeª

' trabelho de execução e planejemento da cempanha publicitária

 E MONDE DAL
qão,em 22 de Novembrodo corrente ano, caberá à nossa Emprôza o

|
ao contrato assinado entre o Governo ão Estádo e a'n/organiza— |!

I

SEU TALÃO vAiLDB UM MILBÍO,que terá por finslidade o aumento, da

arrecadação estadual e o combate à sonegação de impostos.

Ainda de acôórdo com as cláusulas contratusis nossa organizaçãq

terá por obrigação imediata a instalação dos seus escritórios

em Fatal, para der uma maior e mais oficiôaie

sos novos cliêntes no decorrer da campanha.,

Prevê ainda o referido contrato o ediantamento, por parte ão

Govôrno do Estado,no prazo de l10(dez) dias após a sua essiínatu- ||

re,da importência de (r91,000,000,00 (Eum milhão do cruzeiros)
 

para os estudos e pesquizas inícisis da referida cempanha, deven-

&,7Q99L—x

ão esta importância ser deduzida futuramente nas dêspezas pu-
bliícitérias do referido planejamento. - d
Assim sendo soliícitemos de V.Excia 0 obséquio de autorizar o
referido pagsmento antecipado, tendo em vista a nossa prôxima
instalação nesta Capital e as dêúspezas por nós já reslisadas
com os estudos iniciais da nossa cempanha promocional)

 
N, têrmos
P. deferimento

ernando LuisdaCâmara Cascudo 1
-

L/í/ “ww/CW- “ªz/ML

amem *

 

 

A falr

Besos CªªàfÚ/uuqu

  

cobertura aos nos- |

Direuor—Presidente da Vésper—Publizãfê7if . M$
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E F posquisas < promºçóeê * planejamento » Qººk.p;;btlcaq N._ 58
Did

Nã | ' E[|
A i K ' oode, o Natal,18 de Dezembro d P Ns) Flí É C XArrª'ºrix 1

bit. 4
É“| | - E Exmo . sr. © Í E

ib

.,

3 Dr.AgnéloAlves ||! 3 & aease | 3 . W| LSA G Chefe da Casa Cívil t Pmpo 3SS & # a t Data da cmrªda /[?(<?—___, É?»g Palaciq a Esperança | lilo GraherwuxªwHih-Ã' E
i Natal-Rio Grande do Norte 1 memeeas e deeega ao 7 ª

De acórdo com autorização do sr.Governador do Es_
.  tádo,está nossa firma encarregada da elaboração imediata de um

| !! documentário,com metragem de 1.000 pés , para exibição em todo ter-
; | ritório nacional,sôbre obras e realizações do Govêrno em dois anos
í de administração., a
Í .”; É O referido documentário será distribuido nacionalmente através do ã
ae Circuito Cinematográfico da ART-FILMES e custará a importância de

Cr$1.000.000,00 (Hum milhão de cruzeiros),de acôrdo com os têrmos
a proposta anexa, já aprovada pelo Exmo do Zstado,

. .

|

Gr.Aluísio Alves.

Assim sendo solicitamos de V.Excia a finêza de provide ciar o pa-
8&amento da importância de Cr$900.,000,00 (Quinhentos mil cruzeiros)

| referente aos 50% iniciais do referido contrato,além do crédito
extra de Cr$150. 480,00 (Cento e cinqyenta mil quatrocentos e oiei

 

tenta cruzeiros)correspondente à três passagens aéreas para pessoal
| da equipe técnica que realizará os trabalhos de filmagem,no trecho
EB i-: . E compreendido entre RIO-NATAL-RIO.
| .; Ainda de acôórão com os têrmos da proposta anexa aprovaia correrão |.

" Ipor conta do Govêrno todas as cespezas de nhospedagem,transporte e '
g'ª, outros gastos com a equipe durante os trabalhos aqui realizados.

 

Sem outro assunto,renovamos os nossos protestos da mais elevada
 lestima e considreação.
 

Atenc108amente y

% . W'Áíq/VÃstar " Fernando Luis da C.Cascudo d
| Diretor Vésper-Publisa S/A
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32. i Estranhável que a Comissão de Vem

xa tenha arrolado os referidos papéis como processos

tenha-lhes dado número e prefixo da repartição de origem, não con -

signado em grande parte e advinhado não se sabe como. Aliás, o Dire

tor do Tesouro tratou os papéis como merecia: taxou-os apenas > de

recibos.

" 33. Pelas datas, não padece dúvida: os "papeis" são
 

remanescentes daCONTA ESPECIAL. Sao fósseis contabeis de uma fauna
Aueiowma—ma

“.desapêreuida nos descaminhos da corrupção;

- E quem se apressou em resgatar o QEEQQl-Vale"?

_Q—AZUALwââBEElÍQWDgLHAT&L SR,.AGMLOALVES , IR

QASA_Q;YÃQ,DQ.&XrGOYLBNADORALU

foloabvas,a PaLACONTAESPECIAL.

314. Melhordo que nós diga a Informação do íntegrowng

retor do Tesouro:
% " "Do anexo III, recibos relativos a processos

pagos e não regularizados: o processon, 101/62 -

CasaClVll cujo interessªdoe o.3%. .Agnelo.Alves,
no valorlwçw ee5300 fo;,recoinldaareferenciada

imgortanciâàfoscªíregdesta Divisão pel? intêres
sado, em datade8.49 janeiro .corrente. (substi -
tulÍdoo recibo por dinheiro em espécie)".

 

35» Se nenhumaculpa tinha em cartório, por que a sor

. rateira e precipitada retirada do documento da Tesouraria Geral?Co-

mo foi feita essa estranha operação? Como não sabemos que o assunto

seja de conhecimento do Governador ou do Secretário de Finanças ,pro

poremos ao Tribunaluma representação ao Sr. Chefe do Poder Executi

vo, com vistas à cobertura do competente inquérito e apuração das

responsabilidade.

 

36, Voltemos, porém, ao Balancete, A diferença a mai

ox, proveniente ds vários exercícios anteriores, contemporâneos do

Sr.Aluízio Alves;revela DESVIO DE RECEITA, entre outras possíveis

irregularidades,. Não se justifica,de forma algumaça insólito e inu--

sitada sobra de 00,00(sete mil cruzeiros novos), numa Teso“*a -

ria cm eternas dificuldades de encaixe,senão pelo caos p*OMVVªdo na

administração propiciador de outros desvios na contabi;zação

das rendas,imperceptlveis,agora,na distancia dosanos decorridos,sqà
A V

/



    

   

  

 

   

M&es. “wªi—“TEV nexo no3 149)

    

  

convertendo-0o em diligência, a fimbaixa de responsabilidade do interessad rde que foi efetivamente pago. A,diligencia
mais foi cumprida, nem poderia sé-lo. Nos proces
sos anteriores-hávia falta de comprovaçaoa Aãgra

comprovação é.superabundante....Por..que. -
o. leter..._-gãldo próprio_

-tLYidnde, pe-
Casa 1

rdemé cum - *

  

 

   
- PROCESSO N. - Gabinete do Governador. As-

sunto: autorizaçao de pagamentode Cr$ 1.000.000. ".
Interessado: Fernando Luis da Câmara Cascudo. -
(Fotocópia completa no Anexo n. 6). A autoriza - -

- EP i ção, como no processo anterior, foi emitida irre-
ª gularmente, pelo Cisnfe da Casa Civil., Inexiste _

P comprovaçao da despesas

PROCESSO N, 1397/62- Gabinete do Governador. As-
to; autorização de pagamentode. Cr%É..%gQQOOOPNejea

Iç res IIIIFÍd»A_*,afia daCruz. - (Fotocópia
compl. no ido eai eProcesso represen-
ta outro .o,._oGIlIk.- LAR Sum.0fício. do
Sr. Agnelo Alves, Chefe dª Cªvªgªªg,Secreua—
yiodasfinanças,semassinatura“99311umVisio no .
anguloiínferio E 09*ªggªªnagaro Toi efe
tuadoopassmentoeggCONTA Eo Ab, Conforme __
expressa a nxormaçao de $ls,*3. Nada consta, se

, ela Tesouraria OupeloBancodo Estado. “asà
e -

  

o
uta,

.

 

 

  

 
overnador Aluízio Alves noverso da fls, 3,

pois do pagamento feito, apôs O seu AUTORIZO, se-

guido do rabisco .».

- ! - PROCESSO N, 381/61 - Gabinete do Governador., As-

Ao, . : sunto: autorização de pagamento (3 1.079.000,00 -
Interessado- Engo Mário Roberto de Sá heltao. «-
(Fotocópia completa no Anexo n. 8). Neste caso ,
verifica-se a falta de: 1) comprovantes das despéa

: sas realizadas com o material empregado nos servi
a , cos; 2) a atestação de que os serviços foram rea-

lizados; 3) o pagamento obrigatório do impósto de
vendas e consignações; lj) a nota do empenho. Ino-
bstante isso, consta a quitação dointerçssuao,-—
través de dois recibos %fls. 7 e 8).

- PROCESSO N. 3246/61 - Gabinete doGovernador. As-
sunto: autorização de pagamento: (] 2, 3011,500,C0 .
Interessado: Imis Cavalcanti, (rotocon o mple-
ta no Anexo n. 9). Satisfaz a quase todas as ext
gências. Mas, ainda assim, não houve comprovante
de pagamento do impôsto de vendas e consipncoes,x
nem de selos, como em numerosos procêéssos. “:quivºª
dosneste Tribunal;

 

|
- PROCESSO N., h1:375/62 - Gabinete do Governgdw*óAge

sunto: adiantamento de Cri 360.532,60, Intcressa- -
do:; Ingo Menoel Coelho daSilvas - xrotocopla com
pleta no Anexo n,. 10). Não hárexdbrimé“tº ão in
teressado, nem documentos comprobatoriasda despg
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"" dô) para uma DIRETORIA do BANGO DO NORDESTE S/A. O

" b) - Este também foi beneficiado com a dis

: terras do Estado, Recebeu, através do Processo no 731,

"120 hectares de terras, participando, também, do novo es

forma agrária" preconizado pelo seu irmão, ex-Governador AL

VES,

  

 
 
 
 

qJ; R 1

Paifondos
N,

pct5%? 2

' c) - Por Último, quando o Senhor JOSÉ GOBAT ALVES veios "

 

N

a perder a DIRETORIA do BANCO DO NORDESTE S/A, foi agraciado pelo a- "!tual Govêrno do Rio Grande do Norte com um cargo de Ministro do TRI-BUNAL DE CONTAS, prómio compensador dos têrmos do acórdo político rê ":
ªf alizado pelo seu irmão o Deputado. Federal ALUIZIO ALVES com 0. atual

» " mandatário do Rio Grande do Norte.,
d) - Licenciado do cargo de Ministro do TRIBUNAL DE CON

“TAS'exerce,jatualmenté, a Presidência do Banco do Rio Grande do Nor- Sa
te,. '

5. da MARIA DE LOURDES

_

AIVES: «Esta também, como irmã, não po .
... deria ficar a margem do enriquecimento ilfeito da família. Partici -
" pou e foi beneficiada,'em igual condição, sendo hoje considerada uma ig?
das detentodas de respeitavel (pelo volume) fortuna do Rio Grande do ".*

td. Notte, fois

c

io

o

o sa E T

i.MARIA DE LOURDES ALVESfoi sempre uma moça de poucos recursos, Para
29 manter-se estudando Direito necessitou e foi nomeada ADJUNTO DE PRO- "

Convém salientar, apenas como subsídio, que a Senhorita

. MOTOR, cargo que ocupou durante quase todo o Curso para ajudar a sua .
sobrevivência e os próprios estudos. ' .

oo "Alguns fatos denotam, com inteira facilidade, o caminhode sua rápida prosperidade:
a) -Nomeada pelo ex-Prefeito DJALMA MARANHÃO, cassadope ,“1 |. la Revolução de 31 de março de 611, exerceu o cargo de DIRETORA DA ESCOLA TÉCNICA DE COMÉRCIO DO MUNICÍPIO DE NATAL,
b) -Foiíbeneficiária com a distribuição de terras, na a;gestão. do seu irmão ex-Governador ALUIZIO ALVES, conforme Processo n&

; -3?6, de 6/3/63. | í ea re 2 " .., " '
| ": ' e) -Acaba de construir, na,práia de Ponta Negra, suntugo
sa residência de veraneio, avaliada em muitos milhares de Cruzéiros,
além de possuir imóveis ma Cidade de Natal, adquiridos durante e a- ""| pós 'a gestão governamental do seu irmão ALUIZIO ALVES,

1

| "Como se não bastasse o roteiro-diagnóstico adiante ex -A 2 * Íªal'úuzmwav y_POsto, para comprovar o descalabro administrativo, o malbarat-emonto

e
F F MARA imtaz xda coisa pública, o enriquecimento ilícito de umawfgmílig_inteira<nnnuncapossuiufortuna, nunca recebeu herançae nem foi contemplada e_ E sente 2240 |

loteria, o campovasto da corrupçãono Govêrno..do..Senhor..ALULZLO. AZ 
VªâgâêlºàXâªmâwãâªâíªºiPPMÃQÉÉérªS;EBF???,Pºssºªs' Deixamos de citá-a rom i e " ">" A

r/1as, porquanto,entendemos que a apuração do que deninciamos, propici [ªºRiga

c

uia oo

.

faiena e , a atoa
—'C «

ª
|



 

 

 

PNL ' 2 ho c [ : 5,
" Senhor GARIBALDI ALVES aumentou consideravelmente e o seuatual patri-v

monio, constituido de propriedades mais semoventes .e màquiâêfââ&grí/P

la, é verdadeiramente apreciavel. A declaração de béní;(ÉSÃ
Senhor GARIBALDI ALVES, durante o Govêérno do seu irma'—ALUIZIQx

cresceu vertiginosamente depois daquéle período governamorta m sim

ples exame comparativo comprovaria a saciedade, o que afirmamos,

 

3. ' _BXPEDITO ALVES :- 0 enriquecimento ilícito no Rio Grande do,
Norte, no Govêrno do, Senhor ALUIZIO ALVES, percorreu um vasto itiínerá-
rio. Atíngiu, com espetacular veemenc1a os seus exce-
ção. Os presentes dados esclarecedores denotam, sem contestaoao, a ve-

"" racidade do alegado,

' " Em síntese, também um roteiro dos favores percebidos pelo
, nhor' EXPEDITO ALVES, atual Prefeito do Nunicípio de ANGICOS, no Rio.
(© . xGrande do Norte; i ,
&.” a) - Licenciou-se do cargo de Tesoureiro do ITAPETEC, em Na-

tal à epoca do Governo JOÃO GOULARL, por interferencia pessoal do seu
. irmão ALUIZIO ALVES, ex-Governador do Estado e hoje Deputado
'para candidatar-se ao cargo de Prefeito do Município de ANGICOS. A tro
ca de cargos, tanto na época, quando hoje, não seria de forma alguma

& compenaadora se o Senhor EXPEDIDO ADVB; fôsse viver honestamente dos
" seus. vencimentos de Prefeito Municipal uma cidade do interior do Es

"tado.Evidencia-se, de logo, sua intenção de locupletar-se da coisa pá
blica, seguindo a lição do seu irmão ALVIZIO ALVES, o iniciador, acres
'É cida da dos outros irmãos. Houve como assim uma disputa, em família,pg'

E ra ver quem saia mais rápidamente enriquecido com os dinheiros pÚbDli .-
-;N fl cos. 0 campeonato persiste e as autoridades e o povo estão atônitos PB
(, ".. ra o julgamento, definítivo, diante da dificuldade da escôlha, ,
Bei. b) - Foi beneficiário na distribuição de terras do Estado,

no período do Govêrno do seu irmão. Pelo Processo no 375, de 23/1/63, "
4] . - constata-se e pode ser comprovada a "doação" de 500 hectares de ter -

y ras." ' 3

la

te

o

dao E ao . R$
c) - Outro fato que estarreçce a opinião pública do Estado e'

que o Senhor EXPEDIDO ALVES renentinamente, de Slmplqs Tesoureiro do
| ex-IAPETECe Prefeito*ae AWGICOS passou .a ser prospere fazendeiro cqm'
prador de terras 'e gado em grande proporção. |

Eb, o , magos Coar ALVES: -. Um outro irmão a mais para participar do
_Processo de corrupcao "implantado nas terras potiguares pelo Senhor ALU

2 IZiO ALVES, Eis alguns tópicos que também dão conta dos benefícios afe
; ridos pelo Senhor JOSÉ BOBAT ALVES ;
Ea "a) «As ligações do então Governador ALUIZIO AIVES com o ex-

Presidente Senhor JOÃO GOULART podem ser reafirmadas Dela fôrça do seu
prestígio na esfera federal durante aquele perlodo. Conseguiu, assim,

por interferência pessoal, que . o, seu irmãoJOSÉ GOBAT ALVES fôsse esegl1'
eee r - ore
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2. CUutivo aonde ainda hoge se encontra.

teeç,M..,ãrpoes
Die) Aranencontrava àfrente doâoverno.'”
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Comolenentando o assunto tratado na carta onvxadaçªdeejoapçra,

 

   

, 'ilfornecer, sob minha responsabilidade, dados informativos eeoclarecedº
1. res sôbre familiares e amigos do Govôrno do Sr. ADVIZÉ 37'l'ffêfbeneíl
" " ciários dirotos do seu sistema político. <  

Referidos dados poderão ser de pronto comprovados, sem contesta-#) e bg s Ação, mediante investigação sumária, porquanto dos mesmos têm ciência
Í autoridades e povo do Rio Grande do Norte, 4

Se% OÍGovêrno'ALUIZIO ALVES abrigou no. seu período o estado permaren
'gí-te da corrupção em todos os seus matizes, Na sua gestão o Rio Grande
- do Norte ficoumais empobrecido e o favoritismo, afilhadismo, o clien-

“_Ílíltismo político enriqueceu, sem nenhum escrúpulo, inumeras peusoas que
”5vâªpart1ciparam da vida pública naquele Estado.

- Bis alguns dos,principals enriquecidos com os dinheiros públicos:

 

 

 

M! Chegando a Natal, no Governo do seu irmão, foi de pronto nomeado
;;»,CHEFE DA CASA CIVIL. Usou, com habilidade hereditária, os favores "da
-. CONTA BSPRCIAL, o BANCO DO RIO GRANDE DO NORTE e outros setores públi-

Tear
Foi, também, Prcuidente da PUNDÁÇAO DA CASA POPULAR, inatituiçao
no Covêrno do 14.irmaoÃALUIZIOXALVD$H,apa_agâàiaroprotecio -

tar. com um problema tao sério quanto otostaeamatnear eaerrores f

 

  

somolícito e o suporte para ser pbgfúlahféafthFEÍiURADB NATAL, cargoexeveaPREFE aee d .  tremeadeME RAT
 endo atodo,13aa Rio Grande do Norte uma"FISTÓRIA

DA CORRUPÇÃO", o Senhor AGXILOHALVEQYfiIurargW9m_guase plano deigual-W 
dade com o seu irmão ALUIZIO ALVES, O seu aprendizado no Governo Esta—
dual foi amplo e coqglet Seu Eroveitamento podera seraferido pe-exa “ti"“Rªw

la prova. insofismavel,do seu, enriguecimento rapido.

 

 

 

SAMI
Alguns fatos Nou! destaque podemservir de roteiro para uma averi-

guaçaoemtorno da" referida figuraº f

 

-a) -vParticipaçaodireta na ne5001ata dos automoveis tipo "Bel--Eoª.air", no CGovêrno do seuirmao, quando exerciaasfunçoesde Chefe daeia
Casa Civil.

3 -Bengggw;arlo_navdistribu;_aoªdeterrasdoEstado - 600 hec-
tares - cuja, referência está contida num topico da minha carta. A alu- ©WWWM reSAMORA

dida negociata teve como : "doador" o seu irmão ALUIZIOALVES,quando se
pra%%%&?«NMSampaian Sas
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| e) - Avalista do seu irmão ALUIZIO ALVES([(BICO,"so RIO?;
GRANDE DO NORTE, de um empréstimo"em família",. Kdºíª?moço; ;

  

   

! " 000,00, conforme fºuoconia do tªtulofwããmÉÉ333TW&W& íª«uâ,-3<x'
â) -., Construçao de uma casa de residência, 4%húkà/zigm

2 mais de M$ 300. 000,00, apenas paraçproporcionar o seu ver N
Práia de Ponta-Negra. A. aquiuiçao de um imovel para veraneio naPag e

, iade Pirangy, em Natal. pee:
; e) - Por ultimo é imporuante esãàââããâãúâwqu?£1_ªGnFLO #
ALVES -continua. a entarrecer a opinião publica do Estado pelorapido Res
“enriquecimento. Vivendo, como devia viverªapenaâvªggvencimentosre
cebidos «nos cargos públicos qªeàººUÍPmePãgwggªªâa<ºmtempo,record,.vg

 -constitu1r a gâªgªoqwforpupgwdewqgç Qigpoe. inexplicavel o seu' r 

“enriquecimento que contrasta aos : olhos de todoiàºcom a sua pobreza "MroooneW ”b&cimaO MEdnato

inicial. Sem: muito esforço a sua riqueza, hoje faraonica, encontra o ;Q pesso CMA REO CATE Eeeaameroropeeae Sa Mi Aseu início no: uso indevido da coisapublica._Este é outro que preq; 1)
sa ser observado e julgado pelos poderes da Revoluçao ia

f) - Teve, por duas vezeshªz suas contas como Prefeito, 'de_lrÍt
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PMO tosa Aa sooNatal, recusadas pelo Tribunal de Contas dªªgpiao.
g) - Acresce esclarescer que

|

eoSenhor AGNBLO ALVES alugou 'EMA aeee1 porPreço,muito Superior aos vigentes emNatal umaresidencia de uma .::
" sua sobrinha, filha do Senhor ALUIZIOALVES, cujo alugueldo citado já
" imovel e pago pelo erário público municipal. |Ureldale0oa oeaici$

Paracomprovar o enriquecimento do SenhorAGNELO ALVnS éNOMALEMEAROmiwanwmuàmiE

"Suficiente um comparatlvo entre a sua declaraçao de bens -quando do ""
" ato de sua posse a PrefeituraMunicipal de Natal ( documentos ane -

 

  
m

"

.-xos) :“gªqªguadeclaraçaodeImpostodeRenda.

Masten a,

o

uno. GARIBAILDT ALVES: .- Este é outro dos irmaos do ex-Governa- ir
 dor.que, como os demais, também foi beneficiário do sistema da cor-
rupção, instaurado no período da gestão ALUIZIO ALVES,

“ Disputando uma Cadeira no Legislativo Estadual não logrou
7 erito eleitoral, Situou-se como SUPLENTE DE DEPUTADO, Fazia-se neceg
"* sário, ,no entanto, que o Governador ALUIZIO ALVES tives se, na Assem- "
bleia Legislativa, uma pes sõa com bertante coragem para defendor os "
desmandos do seu Governo. Ninguém se.condidatou a advogar - o inde -

..ã _ fengavel - sómente um irmão, por força da hereditariedade, poderia a 5
“na ceitar tão espinhosa tarefa., 0 Senhor GARIBALDI ALVES, foi o escolhl .

do e a aceitou, Para tanto, necessário se fazia que o mesmo GARIBAL-
àz DBE ALVES, SUPLENTE DE.DEPUTADO, fôsse convocado para a Assemblóia.Aíf "
._"$Ã foi feita a negociata: o DEPUTADO MANOEL DE BRITO - que raramente can

É ' parecia à Assemolela, por ter seus altos interêsses no Rio e em Bra-
sília, foi o : ©scolhido para a negociata, Renunciou ao mandadodede- .

 putado em troca de uma nomeação, pelo Governador ALUIZIO ALVES, ir-
mão doSr. GARIBALDIALVES, para MINISTRO DO TRIBUNAL DB CONTAS DO : 4omnes eres remoendo o [/
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12, CE !
bas. Cópla ào relatório em aprêço foi entregue à altaWçãálnlutrMçiqçps-

tadual e as contas a que se refere estão sob exame do kngw,alnaq360n =
"*,

tas, que não deve desconhecer o seu teor. -i"

Na esfera municipal, são notórios os episódios escandalo -

sos da aquisição do TRIGONORITE (Frigorífico de carnes em conserva e a-

bate de gado) e ããªEEHEÉEÃEãz-ãzlEatadium Municípal (FENAT) cujas o-

bras vêm sendo realizadas sem concorrência e sem fiscalização de qual-

quer espécie, sumidouro das finanças da Capital, obje-

to de repetidas denúncias dos vereadores.

Não faltam, assim, os elementos que inculpam, incriminam e

comprovam a conduta do Sr. ALUIZIO ALVES e dos seus irmaos; As UnicasCosmas gim Ep
dificuldades são as"deªàcés50 dlretoa'taisªgyovag . Nas, 0selementos e-

. Qui indicados deggflam contestação. tea

ªii Repito, Sr. Ministro: se , dlante de tudo isso, nao ;or

procedidas as sindicâncias e investigações porventura Julgadas neo

Ee rias à puniçgo exemplar do Sr.ALUIZIO AUVES, do Prefqàfgwggnelo Alves %

r s demágis im licadoswna“corru ção verificada noRio Grende
© do Norte, jamais a Revoluçao atlngirá Os seus mais altos e nobres otje-

al cairia

 

   

 

& Aproveito a óportunidade para apresentar a V.lxa. os meus

W protestos de profunda admiração e respeito, ficando à disposição dêsse
Ministério para quaisquer esclarecimentos adicionais relativamente às "

l graves ocorrências que trago ao conhecimento de V.ixa., no melhor in -
tuito de colaborar na moralização da vida pública brasileira, tarefa a

w que se propõem o Govêérno e as Fôrças Armadás.
a é 3
r

 

  

   

. ! Natal, 22 de dezembro

   «& óÚ/L'qw-N $ WM

(Genario Alves (FoNn£eta)

R/l |

Diretor da Faculdade de Farmácia e Biocgími-L

ca da Universidade Federal do Rio Greile do É
. Norte. |
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2o - No Último ano de seu Govômo, conseguiu o SP. ALUIZIO
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sos significam bilhoes de cruzeiros apresentados com5xeáê 3 empâan—

ALVES (gestão do Presidente Castelo Branco) financiamento federal no va-
lor de quinhentos milhões de cruzeiros velhos, para projetos de desenvoªf

vimento, concedidos pela União de acôrdo com a Lei no 4,770/65. Atente-se
para a circunstância de ter sido firmado contrato com o Ministório da Ya
zenda, indicando-se então 'a finalidade específica da aplicação do recur-
so e ficando assente a abrigatorledade de prestação de contas mensal., O
Sr. ALUIZIO ALVES deixou o Govêrno em 31 de janeiro de 1966 e recebeu,
em dezembro do ano anterior, através de cheques, na Agência do Zenco do
Brasil de Natal o equivalente a todo o numerário , que, em seguida, foi

derositado no Banco do Estado do Rio Grande do Norte. Acontece que, já em

31 de dezembro de 1965, isto é, poucos dias após o recebimento do dinhei

ro federal, já o balanço de encerramento do exercício financeiro não acu
suva no Banco do Estado senão um total de pouco mais de oito milhões de

cruzeiros velhos, Onde, como, e por quem foram aplicados os quinhentos

milhões, entre os dias 15 e 31 de dezembro? O Monsenhor Walfredo Gurgel,

logo depois de tomar posse, quando no Banco do Estado não havia pràtica-

mente um tostão, consiêãerou que o empréstimo estava intacto, tanto as -

sim que reformulou o plano de aplicação, para dar comôçco às obres às

quais o mesmo se vinculava e que - verdade triste - ninguém no Rio Gran-

de do Norte viu até o dia de hoje.,

3o - Outro fato que a mais perfunctória sindicância demons -.
trará: obtendo, em pleno Gov&érmo Bevolucionário,permissão pare instalar
uma Estação de Rádio na cidade Seridoense de Currais-Novos, licenciada
pelo CONTEL como Sociedade por cotas, o Sr. ALUIZIO ALVES,à testa dessa
emprêsa, vendeu ao público dezenas de milhões de cruzeiros de agoeº O1-
dinárias, como se se tratasse de uma Sociedade Anônlma, não tendo as re-

]
feridas ações nenhuma validade, o que representa grave lesão à economia

pública e outro indisfarçável atestado de corrupção.

O quadro do Govêrmo do Sr. ALUIZIO ALVES, assim como da ada
nim meinen

nistração do seu irmão Arnelo Alves, agora Pqefq;to_qe“Natal, abrhu&
das as cambiantes da corrapçao, o que tornaâãgmãrfê ,??tº citar isola -
damente as dezenas e centenas de episódiosconhecidºs. Toaav1u, val
essinalar dois exemplos de suma gravidade: no ambito da aêministreç
tadual, o da Fundação José Augusto, entregue pero Sr. ALUIZIOLDVES a
pessoas de sua íntima confiança, e que terminou coma demlqsao, elo Go-
verrnador Mons: "1or

1

alfredo Gurgel, de todos osseus antigos dirigentes.A
O relatório apresentado pelo Frofessor Paulo Pinheiro 4e Viveiros, pre-meme OROmv
sidente da Junta Interventora da FundaçaoL_apontou,.entreOutros atos i-
llcíoosª os segulntes— milhões de cruzeiros dechoues sem fundos, alguns
dos qusis multados pela Alfândega, agiotagem, deSAalques, aesvio de ver -Auta ilealkikª-SMAnaiateamiaideosAi
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| - Vitoriosa a nevoluçao de Março, passou a Prºí;??%fj3“ª ade-

são ao saudoso Marechal Castelo Branco, mal consegulndONngííªãgfáse no

cargo e evitar a cassação de seu mandato, também por corrupçao, mas ori

entou, ainda no seu Govérno , solerte campanha contra a Aeronáutica,in

Clusive com risco de vida do Coronel Paulo Salema, então Comandante da

Base Aórea de Natal, em complot de cuja execução foi encarregado o en E

tão Chefe da Casa Vivil de seu o mesmo seu atual Suplente na

Câmara dos Deputados, Sr. Erivan França. O Sr. Zrivan França por Este

motivo foi prêso, na Base Aérea do Recife, processado e sômente livre,

em virtude de "habeas corpus", que se referia às suas imunidades parla:

mentares, de Deputado estadual, cujo mandato exercia na época.

- Incorrigível em sua versatilidade,o Deputado AITUÍZIO ALVES,

em entrevista concedida à Imprensa, recebia «o Sr. Juscelino Kuitsehek;

em seu primeiro regresso ao País, depois da Revolução de Março, como o

"melhor investimento político dos Últimos tempos".

QUANTO A CORRUPÇÃO, farta e insofismável documentação

existe, se não fôr destruída a partir desta data, no Departamento da

Despesa do Estado, na Contadoria Geral do Estado, Repartições Fazendá-

rias e, principalmente, no Orgão Controlador das Finanças Esteduais,

que é o Tribunal de Contas.,

Os Anais na Assembléia Legislativa e a Imprensa ão Estado,

estão repletos de escândalos, de acusações e denúnciás, referentes à

improbidade de seu Govôrmo (1961/1966) e ao enriquecimento rápido e

surpreendente de seus familiares, cujo patrimônio era absolutamente i-

nexistente, antes de o Sr. ALUIZIO ALVES assumir o Govêrno do Estado

que passou a ser os anos dé sua administração , não

apenas através de sinais exteriores, más da aquisição de bens e propri-

edades, Os registros do Impôsto de,Renda,referenteê aos períodos ante-

rior e posterior ao seu Govêrno, demonstrarão aquilo que é voz corren-

te em todo o Rio Grande do Norte, além da consulta aos registrds de i-.

. móveis em Cartórios de Natal e interior do Estado, Recife e Rio de Ja-

neiro.A declaração de bens feita pelo seu lrmao, ST. Agnelo Alves;an -
aleia ima

tes de assumir o cargo de Prefeito de Natal,por exemplo, deixa paten-

te que os seus bens foram adqulridos a Dartlr de 1960 (data da posse ão

Sr. ABUIZIO ALVES no Govêrno do Estado),não constando alnda da mesma

declaração a relação daquilo que adquiriu a partir da posse no cazzo de
EST

Prefeito de Natal, sendo sua administruçao também mªrºªªª,33%&hiªÍTº

dade, que permite ao seu irmão, Sr. José Gobat Alves, OCWWâ; o óârªª

Presidente do Panco do Danado ão Rio Grende do Norte, sendo, mesuo

tempo,titular do cargo de Ministro ão Tribunal de Contas do Istado, o

que de forma alsuma é permitido, tanto pela Constituição Federal quan-

to pela Estadual: Há , todavia, três fatosigravíssimos os quais, por
1I
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procasdo na 5161/66 G.G. - 8 s /m/
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nados l.*Ln Fernandes Alve», Agnelo.Alv "Jose -

e a

ou seja mo Sr., Manoel Alves Filho, abrangendo 5 (cinco) extensas /
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bruUhLO'“ fransferencia de Terra neve

" e

P A R E C X R

Reo. " O processo acimaindicado versa sôtre pedido

1 - #
de Tronóferência de terras aforadas ao Estado para ua So pessoa

s. Por isso, achamos oportuno exaninar a matéria sóbre

cmo—economlco e jurídico, cumprindo-nos inic l«imêntê

observªçobs em tôrno ão assunto:

a) Entre os le aforamento expedidos/

oxiste 1 (hun) que nem siquef foi registrado pelo órgão compei r

estendo - todos, enfretanto, datados de 12 ãe setembro e 27 de outubro

(1ct P c
t

É O [d
)]

( ©

c
t

e[
d
a

O L
e
]

cabal

do corrente ano e conferidos a pessoas que, pela coincidência de so

brenone "ALVRS", devemser parentes próximos

b) As terras aforadas são límitrofes, estando

Situndas no lugar denominado "Paraiso", município de Angicos, dêste

3 |
LS VnÃOs f |

c) 0 processo não pecorreu os trônites lecz

haja vista, não ter ião a Secretária das Finanças, nem tão pouco h

liretoria, digo, Divisão de Terras e Colonização para que ali Tosúe
&procedida a avaliação pelo Delegado de Terra competente, parase con

tªvat O. valor venal do latifúndio em aprêéço.

3% 72 A indicação dôsses fatos não teria outro senti

£o se não fora o dever que nos impõé de alertar o Govôirno da especu

latão que se vem fazendo com as terras públicas, concedidas por prê-

cos irrisórios para que Sejem aproveitadas econônmicazente em ativi-

áades agxo-postoris. *
N== an a Au i a , 44 s, «

No caso em. exame, os foreiros detíveral as ter

tpor pouco mais de 7(troX meses e, 'nao querendo mais continuur

TrNas posses dos terrenos" solicitaram ao Emo., Sr, permis

a- .o # am .- R al us
Sn& para i"ansTeri-los ao Sr. Manocl Alves Filho. Devornos irissr, que

e Tuturo forciro há cerca de 15 auincze) dias obteve autorização isA 2€) L [9

In a, sa os a tra avds e ama o m t aLaa - (t/ 3 H" < f***-' * Aua eo

a

aaa a tbm

a

vae taças P
"I”-":xl' para tr ansier 1X 0AÃ ComiNãiOo e 1 Verri io3

do Ustado, para o Sr. Francisco Martins, Gomonsurando assim

.húbêregsáçmclns atividades agrícolas. Por outro lado, os interes

1983 outro violando o artigo 59 4a lei ão Terras que preconiza:
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"O Torºlro tem obrigação de cLtivar.,Morprazq' É

B GNOJ da data do orcmenvo, metâàc,celg _;
menos das terras aforadas, Sob pena &e Cadu4;//
cidade do aforamento", I Dd
Não obstante, o que mais nos causa espécieé '

o Lato de terom Processos de aforamento recebidos parecer /
- Invorável da Divisão de Terras e Colonização, quando todas as

áreas requeridas ultrapassou o limite da concessão estavbcleciêo
19 artigo 58 do deecreto estadual no 351, de 12 de dezembro de 1937
(lei da Terras), que assim dispõós;

! "Nenhum aforamento se fará sem que as terras es
Vojou devidamente medidds e demarcadas, com a área máxima de 400
Rociaros u, ' ;

Com cfeito, as árêéas aºoraãas e Ora cojeto de
Granstferência, medeâ,_respectivanente, 410ha, 50 hs; 420 ha;

© c Dormutoomaaas formam um verdadeiro latifúndio com 2.340 hecta" Yes de terra, |

A, Lei a» terras do E taco, Se bem que muito an
verior h Constltulguo Federal de 1946, já trazia dispositivo bas-

atualizado e de alta smgnlªlcaçao socio—economica quanto à
concessão e distribuição das terras públicas. Assim, é o artim 19

' 'O Estado, em toda a extensão legítima de seu à .
múínio só alienará suas terras Aucles que se pro
Duzerem,pelo trabalho,torná-las úÚúteis,isto é , &n

_ troca de serviços que produzam benefício geral
* direto ou indireto, mediaúte ou inddiato, em Dro

veiíito da comunhão",
'A. Outro não foi o penâmmento do lesislador con'stiº) Uuinto no eiCartar na nossa Carta Maga o artigo 147, dispondo que;' , 'O uso da propriedade será condicionada ao vem es

" ! tar Social. A l1ci poderá, com observância do dis
posto na art. 141, $ 16, promover a justa distri
buição da propriedade, com isual oportunidade pa
Ta To dos!
0 legislador cstadual, Dor sua vez, tardém lisciD1irgiu o assunto no artigo 106 da noss onstituição; Verbis;

" "A propriedade da terra cria o dever de seu culii
vo, exploração e apro veitamento "
Como se vê, a transferôncia de terras públicas /

por meio de venda, não pode sertida moranente como una ra
a ples maoniZestação da vontade dos Seus adquirentes

usau) . É necessário que se runve, primeiramente, a utilização eco
5 ins terras e mais ào que isso, que o novo adquirente (Sub-en

possua condições de aprovcití-las wo mosmo fim a que
Ciente se destinarem, ou, quando menos, o proposito de18 em atividades econômicas, nos nolaes estabelecidos pelos dis-
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! Aee bdo C De Jano 4P
"a, - 18 Parte«- A Corrupcao no Equaao do Rio Crantixg$%uov+º F .
     

Tea

   

ALUIATOAÁVLSagravéºuda praticaíde'auosde malversapaoe de áesmn

ralizaçãao da administração publica, esta última bem caracterizada pela
- distribuição indevida de bens e dinheiros públicos, sem nenhum cri-

flo "jterlo defenºavel, a parenueslwªmlgos e até a organizações de seu /
próprio interêsse. As provas aqui apresentadas são suficientes para

;Qcaracbterizar o exercício de uma aamlnisbraçao corrupta, desmoraliza
da [3] criminosa, 8 . "
_— Exame das provas - Justificaçao Aa o f

e

7 Mio
| (1) - Documento no 1 - E ÉâwylmºaººbYiãªfngºwQMmALUI/ªº

C; Tinopelo Bancodo Estado do !lio Grande do Norte.
tra íbmlfiª O ecmprestimo de (3 19,000.000 (dezenove milhões de cruzei,

“ªbf'ros) (F1-3), concedidoao Governador pelo Banco do Estado/ O
aiiio. doo orandodotortos eooaoiaaa [7 19

[4a "j'fféf%_ seu próprio irmão, AGNMELO Aluss _ a epoca,à Pre-".
É A ii ',Agjgugnfeltura de Natal, não se revestiu das formalidades legais:

      

    

  

 

 

  

 

É sul .-PROssui. apenas Um avalista;
E ! *Éªfg -;Seu cadastro bancarlo_naomnerm1tlawa_ret1rada_de : tão"

! Pl VUAUOJQQSÓmaª bemcomoodeseu avalista; ___ :
P " - não seguiua tramitaçao bancária regulars“**quirg353xww
É (9) eáprestlmo, conforme se constata no seu próprio jorna

>“; AÍ Aií£(fls li e 5), se destinava. a pagamentos de dívidas contral-/
“th'€*_fíi“ªÉÉfÇjljdas durante o seu govêrno. O povo, numa ação demagógica e /
Qi 200008 E conduzado a um ato publlco sem procexaenteg, particularnen-

"Éf'ÍQ1ªpªfj5' |te pelo seuchefe da CasaCivil, Dep BRIVAN FRANÇA, foi con

 

 clamado a saldar 'a dívida de 'seu gOVernador, vindo à rua, /
ffjnuma aemonstraçao evidente da mais legítima corTungao, li-
I quidando o título do seu governador 9 já faltoso, vois mantiP

 

"Il nha o mesmo, em seu poder, um título vencido, de dinheiro /) . 2 )

J
P

irregularmente retirado dos cofres públicos estaduais,

"
-

Épreciso acreseentar que o clamor público e a campanha de /
'jornaS, obrigaram o Governador a saldar a dívida contraafda,
já que esta passou a serdo conhecimento público,

(2) - DOPumGQuO no 2 - Empréstimos concedidos ao Dr ALÚÍZIO ATVES£

  

euto 22208 parentes e amigos pelo Banco do Estado. !
A 0 empréstimo a parêntes e amigos (fls 7 e 8), no Basso /

do Estado, de inteira. responsabilidade do Governador do Ls.
tado, - VA uma demonstração inequivoca do administrador
sem escr los, que devia quantia excessivamente elevada, !

';rsapcrlo;mesmo ao proprLO capiual do Banco, estabelecido envn,É
'li»lo0.000000, paranfínsdeºconhecíàoa, de natureza indivi-- ªiwª»Ap.—ªr;. gf? o:!um
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Vau! ! ! " dual, $ AGENCIA Éi é hot e R1 M Da* El M'— CUFAi | 1 Estefato e agravado por ter-se benefi 4 bàirê vamo,&»
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É titi. abrindo a. Lista,luom a retirada da import 'xªZWPnj&&õªyz/7
12 () 18,333.OOO(dezoito milhões e trezentos e VN e463 /

 

" mir cruzeirº») além dos 6) em título acima refe 6
. rigo.

.

. "" Pio , , , É
(3) - Documento no 3 - Doação de um terreno à Rádio CabuçgL, de

».propriedade de parentes do Governador. 5 _. A6
1 A dosçãode umterre _HfíBadloKCabuíi.IcujoDiretor-Pre- É
sidente e'àéúpfópraohirmao,rGARLBâuDE ALVES, assim como é

: Diretor-Superintendente AGNMELO ALVLS: recém eleito Prefeito
de NATAL, teve seu ato assinado pelo Deputado ROBERTO VARE f
LA, Governador em exercício, apenas para essa finalidade, / !

»f  v como abaixo justificaremos, em virtude de afastamento propo
- 2 o sitado do Governador ALUIZIO ALVES, beneficiado na transa-/ É

[ção. (Fls 10, 11 e 12), "" é
É (its "' »fl 0 afastamento do Governador pode ser considerado Uropusi |?
E tado por ter sido feito visando, particularmente, à assina- É

tura da referida doação pelo 192 Vice-Presidente da Assem- / -
bléia Legislativa., Tratava-se de um conchavo, pois que o
Br ALUIZIO ALVES (como é sabido), normalmente, não passa
Govêrno quando se afasta de seu Estado, haja vista em diver
sas outras situações, nas quais se justificaria o seu afas- |

1 . ta É Lamenuo, com a passagem do Governo, como na recente crise / ª
“É Aa bolltlca-militar, em que deixou o Estado acófalo (fls 13, / E

ma
ni
a
er
an

E
T

o,,
det

e 07

   

R
61E.»
t
b
::

%

&

4
5

   

©

 

4 _ .. 14 e 15), bem como nas inúmeras outras vezes em que tem via %
. « 13 jado para fora do Estado, ou mesmo do país, sem passar o É

É SedaGoverno, fazendo uso de um dispositivo da Constituição Esta |
i _ dual, que permite ao Governador afastar-se pelo prazo " de
É fi. "! "trinta dias, sem que precise autorlzacao da Assembléia Le-

#4 ... gislativa.
No entanto, desta vez, para praticar um atoimoral, teve/

2 ii aa

t

o "escrupulo" inadmissível, tudo leva a crer, de combinar /
" com o seu substituto a realização desta transacaodelàMlª/
lia, 7

(à) - Documentono|; - Doação de terrenos a diversos parentes

-

e
dmgOSU

s - roomMARA ATOR

A doação de terreno a pessoa» de sua fanªxla, consis- /
iu nos afastamenuos, digo, aforamentos seguanto

- Para seu pai, MANOEL ALVES panO de 397 Ma mais 6.150
"m2 (a 18). '

| - Para seu irmão, EXPEDITO ALVES, atual prefeito da cida
de de Angicos, de 500 lia (Hectares) - (71 138).
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“f,/(",)MaoquaseimmerÉ(SughpúWàg&”"Me'wíe'?º QA Contração de Invobj

consta a area alorada,.por não ter. Slàp'
se os, Diários Oficiais, hoje dados comd“&mªª%%3% ioga "fentanto, os terrea—ãáforaà igualmente doados a 01569 /

5.7 - seus.irmao»,séndo feita a mengao aos mesmos (7118),". .=Para sua irma, MARIA Dis LOUNADES ALVES e seu irmão CARI-.ÍQÉÍÍ,ABALDI ALVES, foram feitas doação com denúncia de jor- /'w' f77nais (F 17), cujos DO tambem foram dados como esgota-/1oodos, - f :,,hí3"iodos os aforamentos acima foram rcalí7adog ao prêço /,.l fvSlmD0liCO de quarenta centavo» o hectare., É. 3

 

'"Mbeºmo que este irrisório preço estivesse fixadoem Lei/'”fj3igf Estadual, não se pode aceitar a preferência exclusiva /ie - para membros de sua família, na. Convém ressaltar, que o Governador ALUIZIO ALVES em disnvvo curso (Fl 28 Verso), das Bases da Lei Agrária Estoadual,M$ Borat

 

critica atos: "Quanto as terras devolutas, temos uma le"- gistaçao FMTagrantemente arcaica, SIG? do que elà, entretanto, e a pratica que em ºeu nome legaliza abuso08, disf 7 pllcencias, interesses subalternº», cumplicidade e in-/;"'“7gi_ junções políticas, Há enormes extengoeu, &?ZPDQQºª SobO 1 usada moamenos familiar e com violação da toi , àespera /tai """ do leilão inf acionarlo, sem produzir qualquer COLoao /Há outras porções simplesmente "ºriladaª"
no gregtxªªo Eºlêtl%0 quando não na guarda /clandestina ou osstensiva do poderio p01101a4.Há Uma

   '»Sººiººªdºvºcãºfíwãºwªºtwdw LOM ALEURSBDIÁVÁlegiag. Recebem as terr 3, nao para nroduzir o quea economia /"do povo exige, mas para criar, ao longo do tempo , as rj,

     

. quezas sem rabalho,>sem SUOY, sem gaorla”, ,no ano de ."1961, vindo um ano após, a Executar, com mais enaºsc, /Os mesmos VlClOS criticaados, distribuindo entre suafe-'fõfi mília grande trato de terra do Estado, agrupando assim/-SOP O mesmo nome familiar ALVES, enormes extensões deterra,
e fo

(5)«« boctmenuo no 5 - Viagem do Secretário de Saúde aos EE UU, emcaráterpartaçuàa&9 por conta de verba federal,
.-Poi as br Feios ASSUNÇÃO DR InciDo, a inpor-: tância ade (i 925.000 (novecentos e vinte e cinco mil cruzei-/ros), (11 31), a título de Ajuda de Custo, sob o pretexto de"que o mesmo deveria fazer um eurso de Administrração e Saúde/
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Contimação do Ofício 00/05 so f PG, do
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pelLLXV se EXPEDITO SILVA (conhecido agitador); uma |.
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Manila povo seda eo mumu Mwm» conhecido G.Muwàpmouum um A &.MWKODHnWO ée TM SOS W ,“,
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se. Faturava a sua fãlã. Como Governador autorizeva o 2202

a

ra para a compra da Rádio. .Camuflava o escandalo, algumas v

 

- 6 -

f e AQ S

o

2f M 2. , ea . 3

em Minas Gerais. A amortização destê débito bancario foi fei

ta velo Estado do Rio Grande do Norte da seguinte meneira : n

ma, duas vêzes por semana, em discursos quLlomeurlcos, o Go

| ' náa4 ja a pre re
vernador ocupava a Rádio pera detratar, injuriar e promover

. .
2 - 3 A-

mento da fatura e, través de prepostos, recebia dos coires

puollcos e recolhia parte aos cofres do Banco, que  financi

zes, dado aos processos de pagamento de Rádio uma apresenta

ção de fins diferentes, como exemplificaremos com o,

Processo no 2117/63 - Para construção de pavi

lhão e palco na Lagoa " Manuel

Felipe "......r$ 3.000.000,00

e que em verdade serviu para a Rãdio-Cabugi, como atestam

os recibos constantes do referido'processo e assinados nos

ias 13, 26, 25, 29, 70, 31 de Janelro e 1 e 2 de feverei

ro. Processos semelhantes são os de números 1602/63, 901/ 63

e 1712/63, assim como tantos outros que, feita a devassa, ms

trarão a aituva do enrlquecimento ilícito vromovido através

de Rádio Cªbugl. Esta mesma emissora foi ainda gave“ºc1a pr

um dos seus proprietários- e Governador Aluísio Milves, que

em documento oficial ( Mensagem no 07 GE, Processo 28/61, )

ecoa-se uma área dé dez mil metros quadrados de terras do pa

trimônio o Estado, usando o artifício de afastar-se uns di

as do Poder para que a essência imoral da transação fôssediâ

farçada pelo formalismo de não subscrever o seu próprio en

riquecimento.

 

 

se alimenuam.0 caso do senhor Agnelo anes, Chefe da

_

.Casa

constiítuindo-se centro e or1nc1oaª in
EMEA E '“ªºª”“'ª"“

teressado de flrmascomo COLILDA,que sem nenhuma Concorr

edades, Tirass au grupos,quewgerados'nela cóbrunçao, nela

Civil, e um desse_    

 emptaeaeo
cia pública ;abr;camóveis faturados nor quantias eLªVàcªs

mas e fornce material e esqueárias para as constcugobs pi

ret! Q "
A êste wru'o,nertence ainda a 1ºaa'bnczªade Plocas -

5 A e f

ee

oIARA RMX cluesalma

re

  

rua Correia Teles, Natal - nascida para dar *uco ao Chefeeee iae,

da Casa Civil, servindo,.ao mesmotempo,a ;eo publicitg

ria do Governador. Ondeexistia o mais lnsn'ficante conse
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pontando o serrviço que, multas vezes, nao represeutasequer
or 

o que na conlecçao da placa Toi gaªª

4 . ?

Outro cento em torno do qual aparecem firmas que o Povo ja

Í. ? - er ée a

hana de cogumelos e o irmao do Governador - Deputado Garáí

culdi Alves - que deu vida a !" CONSTRUTORA CORDEIRO LTDA !..

Como'nes2) dº ferro foi utilizado um compadre que saiu àe

sua humilde torrefação na cidade de Angicos para aparececer A

zendo conuratos de vários dezenas de milhões com o Estado ,

sem concorrência nubllca. É esta firma a aêSPOHSãVGL pela

construçao de açaaes—escangalos como " Serrinha dos Pin

tos ", Bôa Vista dos Negros, -em Parelhas e tantos outros.

No setor publicitârªo o Govêrno do Rio Grande do Norãe deu

condições pera a transferência de uma organizada firma do R

cife para Natal, servindo auase que exclusivamente ao [tle)

vêrno e faturando muitas vêzes mais do que faturava em Per

nambuco. Trata-se da VESPER PUBLISA, do jornalista Fernando
" 2 es

Cascudo - um dos beneficiario da corrupção - que agencia
A | 2 eu

d

ouase tóôda a publicidade do senhor Aluísio Alves. Uma so

mensagem, a de no 100, solicitou e obtéve da Assembleia L

,ºlslaulva auLoização para esbanjar em nuollclaade, isto

somente através da VESPER PUBLISA, a lmportanc1a de CTG «>.

28,810 .567 , 10 ( Doc. no 13 )

Sem 'astlflcacao aceltavel, exigindo alnae a delíração do

Objetivo buscado, aparecem certas “esmªs—s como a pa

num total áuperior à Cr$ 30.000,000,00 para ums x

ti-morta reforma administrativa, que do papel não sairfá "J o 17

que o seu objetivo foi apenas o de favorecer grupos e

mover o Governador. Para um denominado CED, na Mensagem 100

o Governador, através de 53 processos, solicita a importân

cia ãe Cr$ 81.,828.7/16,110 ( Doc. no 16 3, isto en janeiro

11l1tíimo, para logo em feVerelro a eXoínçaO daquêle

órgão.,

*numeros premios escolares suomtidos a simples cajaçcro àas

o presentam processos de prestação de contas correspondentes

ev Fé A A A

a reconstruções de custo muitas vezes superior. Verbas delo

gadas pela uUDªxu, vultosas quantias da Alionça Para o .PT;

gresso detine&as a CºnSUTHCOGS escolares e que O Govorn

afirmou estarem 70, 80 ou 90 por centoconstruídas , estao

/
"

  



julho
( artigo 115, luem IX ) o prazo para a nresuaçºo de contas

€ do exercício angerloª. A lei, federal aponta como crime
de responsabilidade a t*ausPressao deste prazo., No Rio
Grande do Norte o senhor Aluísio, Alves governa ná três,:jii anos e por três vezes aesabendeu oimperativo constitítcio
nal ( Doc, no 19 ),

v. ) Uma maicgria paªlamentar, que só agora toma conscwêia dos '
1*scqg que a coautoria deteªmlna, manteve, pOr multo tem
Ro, á possºollldade de apºlo sastenaulco aoÉWÇ;MdesLdo
£0vernempn(als. Ngâ*£elaçoçê coma AssºmolelaLeglsLlativa
dqEstado o ª4ecut1voemnfeºãuêâãgsasarmªs, desde a vio
&enc1a ao suoor10, COMO atestam os aueàos cocgmentos de
a axique,;arantir_gwgqo+anento

...P2rlamentar
que .grotcºla e sustentavatodos 08, erros Coonestadi$_pelar
dO“UVa%êOjãllgggggà,

e. )_Q,HnegócioP)temsidoabonlgªMªºgqux“ªgl io Alvesetão Erande é a fecundldaõe que o, verá cú; *mnosswv1

.

Se
ris urawi= Bs u_lepq,mçlgemos nais um,como

-

exem
plo: eatualalçgerdoGovernoe0,DçputadoGarlbelca Al

8.F. 202
E ib

) O senhor Aluísio Alves, antes de assumir o Govôrno 3

nas fichas dealguns bandos a anotação de passador
A
CAle ch

tinh

 

a

ques sem fundos ( exemplo : Banco Nacional de Desenvolvi

# , A
: L Eo

o

epaEstado com a pratica do velhoneolug, feita atrevés
seus lunc“onarlos, em codsecaenc1a e por culpa da
ponsabilidade /a.araulca do seu Governo. Assim ocoer

Banco Comércio e Industria Norte RicGrranáense; com

mento ) ., Eleito, tem desacreditado o conceito do p

O

eu:com
0 cheque no 355.156, no valor de Cr$ 776.000,00, contra o

Che
aue no 1711, 382, no valor de Cr$ 10.000.000 ,00, contra
Banco do Povo - e tantos ouuros, alguns pagos Ja em Camtá
rio,

459 ' Foi at*aves da. Conta Especial que o Governador obtéve o
Cro 10.000,000,00 Dara festejar as seis horas em que
senhor João Goulart estéve em Natel; os r$ 37,.000.000 ,00
ara recenção e homenagbns, os Cr$ 111.000,000,00 para a
comemorações de anlversarào do bºVêqu, OS CTB eee es ee eee1:2.000.000OO, que classmflcou de CONTAS MIUDPS o lele

u ) A Copstltulçao do Estado fixa até o Último dia de
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a

%

,Leºlslavlva Um titulár, Deputado Manuel de Brrito,'" renin

. ta-se que o atual Ministro Manuel de Brito figura apenas co

[
|

ves,.1rmao do Governador, suplente na ultmmu ªgªsl_tura ea

como tal impedido de legalmente %ªêdluãP8”—SeaAssemoCERRO M "

 

 

 

ciou " o mandato em benefício do suplente Car+gçªggv> Al

ves. A o "Íao nuoªlca comenava ººeXlSVQQQàª“gpwgâ jozo
    

de duplo favorecimento a custa do erário do Estado, A _ im

prensa denunciou que havia umaconalçao contratual -a_ noease 
nea95 do eh-Denutado Manuel de BritoPª?teme

 

 

 

dee CE

- miam e- -

cretizou-se dar etapa;3 1 ) no aia emqu» o Disrio

alpublicoua 1enunc1a,ouollcou também a nowcação do ex

GNRDeputado para o cargo de Lº Procurador do Estado ; 2 3 o Go

vernsãor , diasdepois,enviava,mensagem aurentaudo o nunem
Mi*y.,

sis Mapata

de Ministros o Tribunal de Contas e logo em seguida cun

orem  

 

  

 

. pria a condição do contrato : nomeava o ex-Depútado » o

cargo de Ministro do referidoTribunal.

$ * % A #", 2 | a 1a - 7

Atrelado a este negocio ha uma outra transaçao pela qual o

senhor Manuel de Brito adquiriu, do senhor Silvio Pedro

za, a casa em que reside o Governador AluÍsio Alves. Come

e . . A 2 , ,

mo " testa de ferro " do proprio Governador., Verdade ou

'
)

não, o certo é que logo depois da compra ;Sram efetueãos m

lhoramentos no referido patrimônio bartlcular, com dinhei

ro do Estado, no montante, de Cr$ 7.759.219,30, conforme

mensagens encaminhadas a Assembleia Legislativa pelo prá

prio Executivo, na especificação seguinte :

Processos constantes da Vensaºem 2100Grâ

/ ”OCGSSO nº LED/63 e » + e e e e e e e e o e e o e e e e e BOSQOOOOODOO

Processo no 2167/63 .................... 1.806,7113,00

Rodovia Mossoró-luiz Gomes é destacada aquí para represen

tar o setor de construção de estradas de rodagem, onde a

investigaçao esperada provará o dinheiro público cri

mente desviado. Na estrada referida a fiscalizolrl a

P
l

r
$

F
J

5 O t
)

[
9

#s

primeira nrestarao de contas feita nalo Governo do Istado

im de a tale as Pe éo 3
no montante de Cri 30,000,000,00., comprovando aua oCa

%
Sa obre reslizsãs jismais poderias exceder a cifra otinista 

 

 

de Cr 18.000.,000.03, Em face de tal. vravidade a SUDRNMS

s * C es C + * -
denunciou o convenio, o aque hao inmnnediu aue o Governo do

%
Estsdãdo n»ossssae a €irma a ;zr0“t ia 1F5u3,9d9q por se tra
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total de G$ 160.306.800, com prêços unitários de ($ 14.300, CW 13800 e C# 13,300

5.- As firmas "Fábrica de Môveis Afonso Klaumann", "Fúbrica de Deri-

vados às adelra" e "Industria de Móveis Unlao, Ltãsa", com séde no municipio de

Rio Negrinho, Santa-Catarina, faturaram para o Comércio e Industria Java, Ltêa ,

. Carteiras escolares, ao preço CIF de Cá 2.000 e Q& 2.500 3 unidade, e preço FOB

de $ 2.773 e 3.468, cujas carteiras, conforme consta das Guias de Expediçao pa-

ra Localidade Brasileira anexa às respectivas Notas Fiscais emitidas pela referi
das firmas, foram entregues, em Natal, à Rua Chile, no 81, Depósito da Secretá -

ria de Estado da Educação do Rio Grande do Norte;.

6 - Por sua vez, a firma ComÚrcio e Industria Jawa, Lida, recebendo

a mercadoria em Natal, refeturava a mesma mercadoria para o SECERN, aos prêços

unitários de CM 14.300, C# 13.800 e Cr$ 13.300, com uma margem de lucro de 500%

É 7 - As Notas Fiscais das firmas Fúbricas de Móveis Afonso Klaumann,

Fábrica de Derivados de Madeira, Lida e Indústria de Móveis União, Ltda, emiti -

Sas para a firma Comércio e Industria Java, Ltêa. datam dos meses de junho a de-

zembro de 1964.

8 - As Notas Fiscais da firma Comrcio e Indústria Jawa, Ltda, emiti

das para o SECERN (Secretaria da Educação do Rio Grande do Norte), datam também

dos meses de junho a dezembro de 1964. |

9 - Pelas Notas Fiscais emitidasp pela Comércio e Industria Jawa Ltà

em favor do SECERN, constata-se que essa firma vendeu ao lstado:

9.192 carteiras a Q#$ 14300.............. 131.445.600

1.803 carteiras a Q$ 13800.............. 24.081.400

1.803 carteiras a Cr 13300.............. 23. 79,900

i 180.306.800

10 - Aos preços de C# 3.468 e C# 2.773 ( preços CIF Natal, incluindo-

-se os impostos, 30% de adicionais de acôrdo com a legislação tributária do Esta

do de Santa-Catariar, e mais 20% de fréte) preços pelos quais a Comércio e Inêdús

tria Jawa Ltda teria aàqumrlão essas mesmas carteiras as firmas lúbrica de Móveis
Afonso Klaumem, Fábrica de Derivados de Madeira Lida e Industries de Móveis União
Ltda, conforme consta das Notas Ficais e das Quias de Expedição para Localidade

Brasileira, referentemente às transaçães dessas mesmas firmas com a Jawa, as car

terias teriam custado: i

9.192 carteiras a QÓ 3.648 ........... Cr 31.077

1,803 carteiráãs a C# 2.773 ........... G$ 4.999.719

1.803 carteiras a # 2.773 ........... G8 _4.. 999.83

C$ 41.077 .29a

11 - A Comúrcio e Industria Jawa Ltda ganhou na transação (% 136.429,60

h
o

Ras
)

12 - Se o Estado tivesse adquirido as carteiras escoinres, directamente

sem ter como intermédiaria a Comercio e Insdustria Jawa Ltda teria econonmizadio -

C# 138.429,.600,

13 - O Deputado Moacyr Duarte afirmou em seu discurso que os Srs Fide
s 2 0. 2 e

Freire Verela, Deputado Aristofanes Fernandes e Agnelo Alves, os dois últimos

(ião va ia io F %
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a Ltda e se beneficiaram com a transação. '

(TN
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VES e BASEANDO SUA DENUNCIA NOS SEGUINTES FATOS:

 

 

       

 

 MINISTÉRIO DA ABRONÁUTICA

2a ZONA AÉRFA PE

QUARTEL GENERAL

23 SRCÃO ,

1. ASSUNTO: Discurso de Deputado

2. ORYGNM : Cmt da B Aé Netal

3. CLASSIFP:; 44444

4. DIFUSÃO: EMABR - IV Rx - SNI/ARP

INFPORMB No 170/20NAER 2

27 Set 1965

- Fonte Comandante da B Aé de Natal

O DEPUTADO MOACYR DUARTE, LIDER DA UDEW, PRONUNCIOCU DISCURSO NA ASSEMBLÉIA LECIS-
LATIVA, NA SESSÃO DO DIA 18 DO CORRENTE MES, DENUNCIANDO O GOVERNADOR ALUISIO AL

 

1 - No dia 23 de abril de 19633, o Govêrno do Estado fez publicar atra
vês do "Serviço Cooperativo de Educação do Rio Grande do Norte" (SERCERNY, o Rái
tal de Concorrencia no 1/63, para fornecimento de 13.228 carteiras escolares à
Secretaria de Estado da Educação.

Concorreram as firmas: a) Consórcio Sinal, Indumara, Cotilda; b) CiaOgRO ERRORpoà“PadRAResa
Kastrup, Comércio e Insdústria; e) T.Barreto &'Caagrd) Comércio e Indústria Ja-
wa= Lida. $ à

A comissao de Concorrência, constituida de servidores do SECBRW, em

 

 Parecer divulgado pela imprense, conclui dizendo "que 2 proposta de 7. Barreto & f:?
Cia. é a que melhor atende ao fator utilização, com a possibilidade de acomodação
de 26.456 alunos, e apresenta o menor preço, qual seja, menos ($ 34,40 por unida
te carteira. Sugere a Comissão a adJuazcaçao do fornecimento dêsse material esco
lar à firma T Barreto é Cia. ( o prêço unitário com o qual a firma 7. Barreto -
concorreu foi o de QS 7.817,60, incluindo o Imposto de Uonuumo)

A mesma Comissão de Concorrência, divulgou pela imprensa o seguinte
Aviso;

"Torna público que a firma T7. Barreto &.Cia foi a vencedora da Concor-
rência Pública para fornecivento de 13.228 carteirass escolares, para reequipamen
to da rede escolar existente, conforme Edital de Concorrencla no 1/63, de 23 Abx
de 1963"

2 - 0 Governador não homologou a concorrência, amilando-a
3 - A firma Comércio e Indústria Zawa, Ltêea., que tinha perdião a - "aa

concorrência, passou a fornecer carteiras escolares ao SECERN.

4 - A fYfirma Comércio e Industria Jawa, Ltês, com séde no município
às São Gonçalo, Estado do Ric de Janeiro, forneceu ao SEBBERN (Seureuarla de Est

do da uaucaçao do Rio Cranae aoNorte),12798 carteiras escolares, ao prêço
s
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ASSURTO Entrevista do Sr Aluizio Alves sôbre o julgamento de nabeas—co“
pus em favor de seu irmao Agnelo Alves

ORIGRM BANT

CLAS A - 1

DIFUSÃO " GM-2 - EMABR - AONADR 2 - _ID/7
Anexo © 1 recorte de jornal

INForMAÇÃOo No 1,1/66/BAN7T

27 jim 66

0 "Jornal do Brasil' publica uma _entrevista do luiz t

  

A
anexo) sobre o julgamento de habess-cor us em favor dele

_

seu irmêo Agnelo
Ó Alves, Prefeito de iktal Ernani da Silveira, Vlce—Prelelto e Deputado Es

telual Erivan França. 0 Sr Aluízio Alves em suas declaragoçs, de tal. ma-ISTO

SO

ao"

Praia

m

d

miramaneira torce os fatos e aplica a tócnica da Brande mentira e da mentira re
petida que os fatos aparecem totalmente invertidos perante a opinião pú-
blica. A sousação contra os róus versa sóbre a nota subversiva publicada
naimprensa e atagues a autoridades e nao por ter os Égghms apontado o
Cmt da Bese Aérea como pressionador do Tribunalªãzzionaa Eleitorâã com o
fim de obter resultado em guWªanonuo eleitoral, acusação falsa e amplamen
te desmentida através COPPGSPOHÓGDCLQ trocada com o Tribunal Regional Ele
toral e publicada por toda a imprensa de Natal, exceto o waqg; "Eggggyà

 

do Norte", nroprlodade do Sr

_

Aluizio jlves, tal correspondência JO foi re
metida nos (ªsc—Aloeu ºuperlorcs (vegu inforlaçao no 029/66 BANT de 08 Jun

.” 66). Mais adiante acusa todos os res onsáveis pelo .Lnª'ãlCI'luO Policial Mi-

  

litar e nor sua norma1tramluaoao de FARSANTHS, continuando diz que a de-
nuncia sôbre a pressão exercida pelo Cel Av Paulo Salema Gerção,Ribeiro,
Comandante da Base âereu, sôbre o Tribunal Regional Eleitoral foi "abso2&
lutamente comprovada!" pelo ropresentante do MxÃo Sr Presidente da Repub11
ca, O GCue constitui outra grande mentira, desmascerada pelo Comandante da
Base Aérea e cujo Historico está contido na in?ormação no 026/66/BANT de
08 Jun 66, já remetida aos escalões superiores. AluizioAlves.continuará COPsáRRbo
tom sua tgcnica caso não Seja tomada una medldu saâneadora, D3-

 

traem
,,:57 ra lsàozosjremedios_dehEAPA a .quºWdÃOOOG anRevolucao.

  



 

AKP-RÚCJS$$$/Pés

   

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL Zuno ss gui
RIO GRANDE DO NORTE

mos os seus apaniguados políticos, fazendo circular nesse dia

duas edições do Diário Oficial do Estado, procurando ocultar |

aquela que trazia a marca da sua corrupção administratíva.

 

 

E G U (0)

Extinguiu o Sr. Aluísio Alves, onze cargos de

klªspetor Fiscal, colocando em disponibilidade os seus ocupan -

. tes, para, logo em seguida, criar outros onze cargos assemelha

dos, com as mesmas atribuições, mesma padronização, apenas com

a denominação de Superintendente Fiscal, Evidente a simulação]

que se fêz corrupção quando o Sr. AluÍsio Alves, dos onze pri-

meiros funcionários (todos estáveis), aproveitou dois correlí-

gionários e, inaplícando a disciplina das Constituições Fede -

ral e Estadual, ao invés de aproveitar os que se encontravam |

 

 

 

 

 

 

em disponibilidade, nomeou outras pessoas, todos seus correli-

gionários, inclusive, irmão de Deputado situacionista (é o ca-

so de João Batista Montenegro), e ricos proprietários e comer-

ciantes (ao exemplo de Firmino Moura, Rubens Massud, e outros)l
 

Isto é corrupção da qual resulta prejuízo pa-

. ra o erário público yque se sujeita a pagar a pessoal o duplo |

do que seria decente efetuar. ©

I R C E R O

Governador do Estado, o Sr. Aluísio Alves con

traiu empréstimo ao Banco do Rio Grande do Norte, com aval do

seu irmão Agnelo Alves, da importância de dezenovemmllhoes de

cruzeiros velhos, praticando, assim, corrupção irretorquivel ,

porquanto, yroibidolporrlei _detransacionar como Banco do
orem

 

  

  

 
 'OEIARTO'

Conheço Aluísio Alves desde menino., Sempre o

conheci pobre, Muito pobre mesmo. Inteligente e sabido chegou,

a ser candidato ao Govêrno do Estado.

Na sua campanha, AluÍsio Alves, repetia apre-

wie .e poha, Que WW ginhsiro Es:
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Mem. no 28

Do: Subchefe do Gabinete

A : Chefe do Serviço de Comunicações

Senhora Chefe

Solicito as necessárias providên-

cias de V.S3. no sentido de que seja protocoli-

j zado o presente memorando, a fim de constituir

* processo confidencial originado do Ofício no

061/A9S/2, da 7a Região Militar, datado de 11,

de abril de 1969,

. <a o BIASINO GRANATO

subchefe do Gabinete
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aviso no

Senhor Ministro

Tenho a honra de encaminhar a V Exa a doeu

mentação anexa, oriunda do Exmo Sr Cmt da ID/7 e Gu Natal e da

Comissão de Investigação Sumária déste Ministério, apreciando

as atividades do Prefeito de Natal/RGN, AGNELO AIVES, para uma

possível aplicação das sanções e demais medidas previstas no

Ato Institucional no 5 e Atos Complementares subsequentes.,

Sirvo-me da oportunidade para renovar a

Vossa Excelência a expressão do meu maior aprêço e da minha

mais alta consideração.,

ARB Ezaz4zík—7ííf L-n_/ZL/Q,

CIO DE SOUZA MELLO

Ministro da Aeronáutica
      

   

   

A Sua Excelência o Senhor

Q R LV

Ministro da Justiça e Negócios Interiores.
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MINISTÉRIO DA GUERRA

IV EXÉRCITO

“WZM'REGlÃO MTL AR

QUARTEL GENRRAL DA ID/7

O.P1CIO

a, O61-499/2 ...Natal,RN,__Em14/Abr;69.

Do Comandante da ID/7 e Gu Natal

%

Ao Sr Cmt B Aé Natal

Assunto: Remessa ( f a z )

Referência : -e = e = e - o *" e "" o ** +

Anexo: o " e = é "a o -= e "" o " é

- Remeto a êsse OUmdo o "Relatório Parcial" apresentado pela CIS

da Gu Natal e cópia do Of n, 5/-4ASS/2 de Abr 69 deste Undo,

      

  

Gen Bag HILDAEBRAN

omandantye

CONFIDENGIAL

 



 

 

 

  

COMANDO DA ID/7 E GUARNIÇÃO DE NATAL

OFICIO Natal/RN, 2 Abr 969

05!;-4A3S/2
Cmt da 19/7 e Gu de Natal

Exmo Sr Cmt do IV Exército

Processo de Investigação Su

# *
maria ( remete )

Instruções para Aplicação '

do AI-5

PIS com 2/48 f1s.,

1. Encaminho a V Exa o processo em anexo, ressaltando o valor '

dog "Relatório parcial" que êste Comando ratifica por considerá-lo

Gonvincente e definitivo,

2, Julgo oportuno acrescer alguns comentários:

2.1 - O cidadão Agnelo Alves tem longa prática de atividades

dêsse íaez. Pertence ao tipo de político que manobra inescrupulosº,“

mente com a opinião pública para alcançar seus objetivos, Iniciou-

 

-se na imprensa que confunde furo de reportagem com sensacionalis-

mo. Foi Chefe da Casa Civil do seu irmão Aluizio Alves, líder de '

um grupo que possue as características de seu chefe,

Admito que sua desonestidade tenha mais a forma de uso

do poder do que apropriação dos dinheiros públicos,

Como não teve formação adequada, tumultua a administra

ção pela sua leviandade, irresponsabilidade e ânsia de aparecer, o

que o torna um demagogo vulgar., Submetido ao presente PI3, perante

a Comissão revelou sentir a gravidade da situação, mas, para o pú-

blico, apresenta-se despudoradamente tranquilo.

Na Chefia da Casa Civil de seu irmão, teve larga partí

cipação na chamada "ContaEspecial", cooperando na administração do

Estado através de "papagaios". (Constará de outro PIS),

Habituado a empregar as diferentes formas de suborno ,

domina seus auxiliares e a Câmara de Vereadores, onde mantem um '
bloco majoritário conivente com seus desmandos administrativos e !

engajado na mesma luta de interêsses particulares,

Se a cassação dos direitos políticos do ex-Deputado '

Aluizio Alves teve como um dos objetivos sanear o ambiente polfíti-

co-partidário do Rio Grande do Norte, de elementos demagogos e "''

inescrupulosos, nãohá que duvidar que o cidadão Agnelo Alves deve!

ter o mesmo destino sob pena de tornar-se seu herdeiro político. A

Continua ...
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GQ?// /// CONFIDENnCIAL:
(Continuação do Offcio no de 2 Abr 69, do Cmt da ID/7 ) 
diferença entre um e outro se reduz ao fato de que o primeiro é '
agressivo e talvez mais perspicaz.

Quando de sua posse procurou e então Cmt ID/7 para subme
ter a exame os nomes de seus futuros auxiliares., Mera encenação, !
pois três candidatos sôbre os quais existem restrições foram nomes

dos e empossados nas funções de Secretário de Finanças, Procurador

Geral e Chefe da Assessoria de Planejamento,

2.2 - A Câmara de Vereadores não apresenta condições de fun

cionamento pois a maioria de seus membros não tem credenciais para

um exercício honesto e desinteressado.

Não soube opor-se aos desmandos do Prefeito compa&tuan

do em alguns casos como por exemplo na aprovação da lei municipal '

no 1,622/67,

Nas interpelações do Tribunal de Contas não tiveram !

ação fiscalizadora,

Nas tentativas de afastamento do Prefeito, em 2!; Fev (

69 e 12 Mar 69, por meio de aceitação de denúncias portaram-se na !

forma de politicagem, oferecendo-se, inclusive o Vice=Prefeito, pa-

ra votar segundo os desejos dêste Umdo,

As eleições da mesa para 69, realizada dia 31 Mar, revê

laram a vitória do mesmo bloco de 13 Vereadores ligados ao Prefeito

Agnelo Alves, Manteve-se o mesmo quadro político sem expressão mo-

ral.

3, Sugiro a V Exa que :

3.1 - seja pedida a cassação de Agnelo Alves enquanto prosse-

guem os trabalhos de investigação de seus bens e de ou-

tros crimes administrativos.

3.2 - seja pedida a intervenção da Prefeitura Municipal de Na

tal,

3,3 - seja colocada em recesso a Câmara Municipal de Natal en

quanto prosseguem as Investlgaçoes Sumárias sóbre seus

integrantes.

(a) Gen Bda HILDEBRANDO DE ASSIS DUQUE-ESTRADA

Comandante da ID/7 e Ou Natal

CONFERE COM O ORICINAL:
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Com data de 10 de fevereiro do corrente ano, o Sr. HUMPERTO FROMZA, na quali-

dade de Diretor-Presidente do Frigorífico Industrial Norteriograndense S/A - FRIGQ

NOME - dirigiu correspondência ao Consndo da Guarnição de Natal, cujos têrnos são W

objeto igualmente de expediente ao Sr. Prefeito de Natal, Gerente do Panco do Bra- Í

sil e ao Sr. Reimundo Nonato Fernandes, na qual se dava como rescindadas, naquela

data, as relações entre a referida firna e a Prefeitura dêste Município, quanto à

venda de suas instelações ao Poder Público loesl1, iniciadas em 16 de março de 1967,

Na nessa se diz que continuas abertas as possibilidades para conversações fu-

turas que devem ser Objetivas e concretas entre Frigonorte e Prefeitura de Natel,

e Recebendo a demincia e com fundamento no Leis subsequentes e deterning

gões do Alto Comendo deste Região, o Comsndo desta ID/7 houve por bem constituir

Conissão de Investigação Sunária que apuresse êste e Outros fatos relacionados com

a posição do Município de Natal e do seu Prefeito, Sr. AGNELO ALVES,

Esta Comissão iniciou os seus trabelhos, apreciando os fatos relacionados com

a denúncia formilada pelo Sr. MUMPERTO FRONMZA, no chorado caso Frigonorte, e nósse

presuposto: ouviu por duas vezes, o Prefeito AGNELO ALVES e também ao Sr. HUMFERITO

FRONZA, registrou declarações dos Srs. OCTÁVIO HITEIRO DANTAS, gerente local do Ban

eo do Brasil e do Sr, JADER MOREIRA CALDAS, Tendo o Sr. HUMEERIO FRONZA, em seu de

< inicial, posto à disposição desta Comissão, todos os arquivos, livros e

documentos de sua firme, na forma que possa entender e ihteressar a mesma, visando

todo o esclarecimento do caso presente, vários documentos e livros relacionados com

o assunto foram regisitados para consulta desta Conissão, o mesmo ocorrendo em re-

lação ao Município de Natal.,

Procedidas estas diligências, formado o libelo acusatório e recebida a defesa,

poude a Conissso julgar-se habilitada a redigir 0 presente Relatório conclusivo,

FATOS:

De tódas as peças do presente processo, conelue-se o seguintes

I - 0 Frigorífico Industrisl Norteriograndense S/A - Frigonorte - entes

Frigonorte - Frigorífico Industrial Norteriograndense S/1, é uma sociedade em séde

e: Natal e que aqui se instalou pare explorar o comércio de abete de gado, venda
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de carne e sua industrislização, desde 01 de julho de 1963. |
Para sobreviver aos precalços de sua instalação, pleiteou empréstimos no Ben-

eo do Brasil de cue Obteve vários financiamentos (depoimento do gerente do Banco
do Brasil).

Ií - A 06 de narço de 1967, o diretor presidente da firma procurava O Sr.
AGNELO ALVES, segundo alega em seu depoimento inicial, para propôr um acórdo sóbre
a futura venda do Frigonorte à Prefeituras, em fice de dificuldades financeiras por
que passava.

Entrementes, deve ser esclarecido que outras propostas recebera o referido Sr
HUNMIERTO GRONZA, por éle despresadas, sendo duas de São Paulo e duas de Natsl (ver
segundos depoinentos dêste e do Prefeito de Natal).

. Confessa o Sr., Prefeito de Natal que essa mesma proposta fora fºlia ao seu an

tecessor, que não a aceitou (depoimento inicial do Sr. AGNELO ALVES) psra concluir

que, ao recebé-la "imediatamente foi respondeido pelo depoente que não poderia a-

ceitá-la pelas razões que enunera".

III - Afinal, sob a promessa de obtenção do controle acionário da emprêsa,

com a compre de 51% das ações, houve por bem 0 Sr. Prefeito em negociar a transação

com a emprêsa, já então com todo o seu patrimônio, ações, e bens de seus diretores,

gravados por hipoteca, em favor do Banco do Brasil, no valôr de M$ 457.922,59.Dal, ª

a ração pela qual as negociações passaram a ser feitas sôb a supervisão do Manco do &

Rrasil S/A, credor privilegiado da emprésa.

O comproasso: 2

I - Dando encaminhamento a tais negociações, 0 Sr. Prefeito de Natal, em

data de 17 de março de 1967, endereça ofÍcio 102/07-FG, ao Sr. Gerente do Reneo do

Brasil, Natal, trensnitindo, para conhecimento da direção geral, proposta sua, re-

lativa à obtenção do contróle acionário do Frigonorte,

Por ela, o Município: a) - convéu na permanência da garantia hipotecária e reconhg

ce que, pera Obtenção do controle acionário, deve adquirir de HUMPERTO FROIZA e

sua mulher e de ANTONIO MAGNO DE ANDRADE MARTUSCELLI e sua mulher, ações naioritá-

rias nos valores respectivamente de M 45.000,00 e M] 30.000,00; b) - Vincula re-

cursos do Tuádo de Participação; e) - Compromete-se a amortizar a dívida com a ma-

mtenção da quota de resissão por bovino abatido, constante de alegado contrato vi

gente (?) com o Frigonorte; d) - pagamento do &âbite em 10 anos, prazo de carência

de 12 mêses para início da amortização e incorporação de dívida citada mo princi-/
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pal; e) - reforma da diretoria da firma, já então procedida e resolução de que

"nenhum ato que, de qualquer bioma, interesse ao movimento financeiro e patrino-

nial da enmprésa, será preticado maprêúeupremmênemsempie que pos

nível, do seu diretor Comercial"; £) - sugere que o Banco do Brasil proceda à con

ferência do equipamento da enprêsa para seu tombamento; g) - o seu ingresso, dêle

NMunicÉpio, no Frigonorte, como detentôr do controle acionário, possa resultar a

posteriori, na sua transformação em Sociedade de econonia nixta,

IX - Já no dia anterior, 16 de março de 1967 (Livro de Atas das Assenbléias

do Frigonorte), reunia-se a Assembléia Geral da Fira, e clegia GENMIVAL CÁNDIDO

DA SILVA e TUPÃ FERREIRA DE SOUZA, diretor conercial e vice-presidente de enprêésa,

respectivamente, Convém salientar não ter havido convocação legal para essa asse

tléia, com a devida publicação de editais, paraconhecisento dos denais acionistas,

não detentores do controle acionário, não tendo por consequente a referida convo-

Cação, os efeitos de lei,

 

Até então, o Município poderia ser tido como porte integrante de um acórdo

firmado com a direção do Frigonorte, sôb anuência do ineo do Prasil.

No entretanto, a partir de determinado momento houve por bem o Sr. Prefeito

Municipal agir discricionarianente, intervindo diretamente na exprêsa privada,sem

ter ainde Obtido na mesma o seu contrôle acionário, con a compra de ções.

Textos de depoiínentos de 8.8, atestar essa afirvatival

. "Perguntado quais os atos pelos quais objetivou a in-

tervenção da Prefeitura de Natal no Frigonorte, respon

deu que com a nomeação de dois diretores, de inteira

confiança da Prefeitura e posterior nomeação do Sr. JA

DER MOREITA CALDAS como representante da Prefeitura na

Exprésa, com ingerência total em todos os setores, iê-

Clusive aduinistrativo, financeiro e contét&l da firma,

aduissão e denissão de funcionários, excessão apenas

de alienação do Patrimônio",

"Perguntado: como procedeu a Prefeitura pera substitu-

ir os dois diretores afastados, respondeu que, 3—3. ai,

considerando que O depoente, como Prefeito, já estava

senhor da receita e da despesa, do Frigonorte, aerei
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pOr bem não onerar a emprésa com a indicação de doisno-

vos diretores, passando e considerer a presença do Sr.JA

DER MOPEITA CALDAS no Frigonorte eono delegado da Prefei

tura" -

Verifique-se, pois, que uma S/A, prometida vender so Município, deixa de fun-

cionsr cou a sua diretoria norsal, por que 0 Sr. Prefeito de Natsl nela interven

discricionarismente, sem nenhum arrrimo na Corta Compronisso acima citada e em ou-

tro qualquer documento, E prossegues

"Perguntado: qual O Cargo exercido pelo Sr., JADER MOREI

RA CALDAS no Frigonorte, respondeu que ... O Cargo equi

vale eo de representante da Prefeitura junto ao Frigo-/

norte".

. I "Perguntado: cono o Sr. MODOLFO PFEFEINA passou a funci-

onário do Frigonorte, respondeu que por indicação para

substituir ao Sr., JADER 'OITIRA CALDAS..."

No seu depoimento de fls., , O Sr, HUÚNMPERTO FRMNZA declara que o Sr. JADER

MOREIRA CALDAS recebia, no Frigonorte, ordens diretas do Prefeito; que ao Sr. R-

DOLFO PEREIRA erem pagos honorários por ordem do Sr. Prefeito; que pediu diretanen

te e por intermédio de JADER 1OFEIRA CALDAS, ao Prefeito, providências pera publi-

Car balanços da firma, tendo Este declarado que "deixasse com dle Prefeito, essa

coisa"; que a sigla "Frigonat", introduzida em sua fira, o foi sem sua ateus-giº,

e pelo Sr. JADER, prepôsto do Prefeito, e a quen ersi enderaçadas da Prefeitura, pu-

blicações, Chamendoso diretor da Frigonat (ver documentos anexos).

Por seu turno, ao depor, O Sr. JADER ORLA CAIDAS informa: foi charado pelo

Prefeito para supervisionar o Frigonorte; recebeu ordens do Prefeito pora retirar

do Frigonorte NOz#1,300300 mensais; que tinha autoridade do Sr., FIDIZA e do Prefei

to para demitir e admitir empregados e praticar outros atos que enuzera; que a Prê

feitura Municipal tinha ingerência na firma; que entendia que a Prefeitura fazia

parte do Frigonorte, enbora saubesse que esta não era acionista da emprêsa; requi-

sitava material para Trigonorte por ordem do Prefeito; que o Prefeito "adou pintar

Caminhões que serve na cmprêésa e da Prefeitura com o dÍstico Frigonat - Reslisa-

930 AGNELO ALVES - A,A"; que o Município beneficiou a ecoprêsa largerente; que o 'a

«udp!» assuniu responsabilidade de débitos de compra do frigonorte;



 

De tudo isto, se verifica que O Sr. Prefeito Municipal, sem ter o controle

acionório do Frigonorte, até a presente data, passou nele a intervir, segundo cop.

fessa, de duas foras: a primeira, com a indicação de uma diretoria que não foi

legalmente eleita; a segunda, decorrente do abandono pelos dois diretores eleitos,

de seus cargos, através de um preposto que, lá dentro, tudo fazia e prativava em

seu próprio none, !

Provada e confessada essa intervenção, pergunta-se: poderia faze-lo? Claro

que não, pois não possuia controle acionário daemprósa, como até agora,

| Há no processo uma carta do Sr, IMMPERTO FMIMNZA, datada de 19-02-69, retifi-

Gando os atos praticados pelo 57, Prefeito, no entanto, com O seu segundo depoinep

to, O mesmo Sr, FRONZA confessa que dita correspondência lhe foi retirada sob pre

são moral, fàcilmente comprovada,.

Verificada essa indébita interferência do Executivo Municipal, no Frigonortê,

parte-se àsf para a promúgagãp da

 

A Lei Municipal citada maná dois assuntos eonºelátosc pelo princiro, e Po- |

der Executivo é autorizado a adquirir o controle acionírio do Frigonorte; pelo Se-

gundo, são abertos créditos especiais para os fins que

A lei decorreu de usa mensagem do chefe do Executivo Municipal à Cámara Muni=

cipal que a aprovou,

Por fórça da lei mais!.nadàh Poder Executivo ficou autorizado a adquirir o

controle scionário da emprésa FrigorÍffico Industrial Éorteriograndenao S/A, - Fri-

gonorte, localizado em lhtel, &

No entanto, pare que se Matinais a aquisição em causa, outros atos deverian

seguir-se à sanção e publicação de Lei; 0 prineiro seria a assinature de un decreb

Municipal pelo Sr. Prefeito, declazendo que adquiria Esse controle; o segundo, o

ato imediato da compra das ações majoritárias dos Srs. FROMZA e MAMUSCMLI; : nada

disto ocorreu, Poderia o Município adquirir por compre tais ações, mesmo que elas

estivesses sób ônus hipotecÉrio? Efetivamente que sim; pois nenhum: lei proitiria

a prática de tel fato, cabendo ao Banco credor, pelo direito de sequóla, subrogar

o devedor Trigonorte, na Prefeitura, parce efeito de cobrançade seu Gródito que,

de NOÉ 457.92,59, em 1967, passou NOÉ 647.292,70, em 1968,

A resposta que, em seu segundo depoimento, ofereceà CIS o Sr. PrefeitoA
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cipal, sôbre o assunto, está vesada nos seguintes ternos:

"Perguntado porque não depositou o valor em dinheiro, das referidas

ações, seguro aquele dinheiro em garentia ao Ranco, adquirindo as-/

sin o contrele aeíongrío do Trigonorte, respondeu qe não houve ext

gência Nêsse sentido, nem do Sr. FROJZA, ne: do do Presil e

tabár não foi cogitado pela Assessoria Jurídics de Prefeitura]

Ora» para a prática dêsse ato, a única entidade interessada era a Prefeitura

Municipal de Natel e nunca o Sr., FROMZA e o Banco do Brasil, para que Estes fises-

sem a "exigência" referida; cabia ao Município promover a medida, mesmo si a ela

se opuzessem FROMZA e Benes do Brasil, indo esté a Juizo, si necessário, pra conse-

eução do ato, em resguardo dos interesses do Município, Si o assunto não foi cogi-

tado pela A.J. do Município, sôbre êle Prefeito recai a culpa da onissão da maior

entoridade,

Tento mais quanto pera aquisiçao dessas ações, dle Prefeito já dispunha do crê

dito especial necessário, objeto da Lei1 622,

Não o tendo feito, até Boje, ainda não possue o éontrole acionário do Frigo-f

norte, nele não tendo função legal para intervir,

Mas, desde 1967 até a presente date, intervem de forma indevida e abusiva; ag

rises-se a não ter da Cósora de Vereadores, a aprovoção final do projeto de lei

que consta do processo, e, aos acionistas, mais uma vez, desistiren da meião

ou a onerá-la, como já o fizerem,

Eenquanto isto, transaciona com DINHMIRO E PENS IUNCIPAIS, dentro do Frigonorte

e pretica outros atos vexatórios, e oneresos ao patrinônio municipol,.

Veja-se, a têrmos de libélo acusatório:

I - Adsinistrando o Frigonorte, muito e bora indevidamente, o Sr. Prefeito de

Natel concorreu para que o crédito do RPanco do Brasil, en porte, fôsse cencelado /

junto à mprêsa, por felta de cumprimento de cleusula contratual, de

dade municipal sóbre determinada importôncia a ser recolhida, por coda snisal aba-

tido, logo após a entreza da prineira prestação (vêr expediente do Paneo do Brasil);

2 - Nos inóveis do FRIGONOPTE, sem ter o contrôle acionário, procedeu a Prefei

tura à limpeza geral, reformou veÍculos, instalou poço tubular com moto-besta, ete;

3 - Explorendo o Frigorífico e nóle intervindo, indevidamente, não deu solução

quento ao pagesento dos débitos existentes, inclusive para con o Banco do Brasil,

IAPI e terceiros, já decorridos nais de dois anos da proposta - compronisso; E

4 - Perite que a escrita da firma persaneça en atraso;
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5 - Sendo Interyentor da FHGCONOMTE, como alega, consente que a Emprésa este

ja em débito com 0 chamado Fundo de Garantia, que a média de matença do gado cáia

* consideravelnente e que adquiria gado em pê, seu o pager, pela compra;

6 - Intoriza Menco do Brasil a reter parte da cóta municipal de "Yundo de

Participação dos MunicÍpios", a título de garentia à ssortizsção de dívida de reg

ponsabilidade do Frigonorte que sindse não se encontrava, como ainda não se encon- ª

tra, sob seu contrôle acionário;

7 = Dispondo, como se prove, de recursos municipais, persite que, en dois /

anos, se eleve consideràvelrente o crédito do Raneo do Prasil, de NOr$457.922,59

(1967) para NG 67.292,70 (1968) sem resgetá-lo, pera, a esta sltura, procurar /

solver o problema, com a cessão ao Renco, em transação, de parte de valioso patri

«D mônio Municipal; f

8 - Não cupre estipulações contidas na sua Corta Proposta de 17 de narço de

1967 porsnte O Penco do Brasil, retardando, dêste nodo, o desfÉcho do problema, /

agora vigorosanente agravado, sob o ponto de vista financeiro;

9 - Deixou de comunicar so Banco do Brasil, para contrôle, qualcuer altera=/

çâo na diretoria do Frigonorte, inclusive a eleição da diretoria convencionada e

e sua designação do Sr, Jader Caldas pera seu preposto, alí;

10 «- Não pôs o Banco do Brasil ao par de fornecimento de material feito pela

Prefeitura ao Frigonorte e de entendimentos, se é que houve, com outros credores

da Imprêsa;

11 - Continuando em aberto as negociações, até a presente dates, entrega ao

Frilgonorte, tido sob sua intervenção, dois chassis con esrrosseria de dois cani-

nhões, bens do patrimônio Municipal, além de uma caninhonete Ford, recuperados -

pela emprésa que os usa;

12 - Persite, como interventor, que a empresa enita tÍtulos de débitos pera

te bancos locais e os resgata por conta do lunicÍpio, sem que êste possua contrê

le acionário da nestas;

13 - Cria ua sigla "FRIGONAT" para as relagães do z-íunicípio con o Frigonõr-

te, sem fundamento legal para a mesma, e, debaixo dela, age como interventor da

Imprêsa e considere seu preposto, caso diretor comercial da

14 - Registra essa sigla, nos veÍculos da emprêsa e do l'unicÍpio, a serviço

da mesma, de fundo eninentemente denagógico, dendo a terceiros conciência da e-

xistência real de uma nova fima que não existe, substituta do Frigonorte;
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15 e Emprega; nafirma, prepostos seus (Jader Moreira Caldas e Rodolfo Perei

ra) sob às expensas da mesma, onerando as difÍcêis receitas de emprôsa que assinr

passou a ser dirigidas, sem a existência de uma diretoria completa, e que deveria

ser cleita, na forma leg=l;

16 - Autoriza que veÍculos da emprêsa, em nome desta, oficialmente registra-

dos, passem a usar chapas oficiais do MunicÍpio, sob alegeções de facilidades de

transito nos postos fistõais;

17 - Onite-se, cono interventor, quanto ao feto de a fira não publicar, em

forma legal e regular, os seus balanços emais, méxine quendo dita firma já não

possue devidamente preenchidos, os Cargos de sua diretoria e usndo feito inici=

almente, procedeu contra a lei; _

18 - Assume a direção da emprêss, sem conhecer a existencia de aunento de a

pital da mesma; E

19 - Dificulta as trensações,havidas antes de sua intervenção, entre o Dire-

tor Presidente da Emprêésa e 0 Sr, Francisco Seráfico Dantas, para compra por és-

te, do Frigonorte;

20 - Persite que a Assistência Jurídicas do l'unicípio efetue "Pressão" junto

ao Sr, lunberto Fronsa, visando adenirir documentos elogiosos à sue atusção à à

frente do Frigonorie, quando já tinha conhecimento da interferêneio do Comendo /

Militar no assunto;

21 - Autoriza fommecimento pela Prefeitura, ao Frigonorte, sem possuir, como

& ainda não possue, o contrôle acionário do nesno, de material de expediente, lime

pesa, luminárias, lÁvpedas filóre, pedres de calganento, dinheiro, cimento, te=/

lhas eternite, Carteiras escolores, pneus, juncios, feixes de nola, /

emortecedôres, base de notor, cruzetas, rolamentos etes

22 =- Poe a disposição da Empréss, três notoristas da Prefeitura e um necâni=

eo, pagos por esta;

23 «Não deu deterninações pera 0 recolhimento da taxa de abate de gado ao Bay

eo do Rrasil, apesar de expresso na Certe-Proposta;

2 - Deterineun o fechmserzto do Matadouro lunicipal, extinguindo-o, sem expreg

sa persissso do poder legislativo e delegou ao FMGCONORMIT, como confessou, pode-»

res para se subrogar nas funções daquela repartição, previlegio que se objetivou

em concessão de Serviço, tentés seu autorização legislativa;

25 - Pernitin que os valores em dinheiros do FRIGONORTE fóssem depositados /

em bancos particulares, inclusive num, gerenciado por seu preposto, despresando
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bancos oficiais, em que se incluem Banco do Brasil (credor do Enganam), Nordes

te, Caixa Econônica e do Rio Grande do Norte;

26 - Deterninou que a Prefeitura assunisse débito de vulto de contas de eneg

gia elétrica do Frigonorte onde e presença do iunicÍpio ere indébita, por não pos,

suir a mesma o contrôle seionário e muito menos, quelquer posição de proprietário

por ações; .

27 - Inclui o nome do Sr JADER MONEIRA CALDAS na liste: de servidores munici=

país, na qualidade de Diretor de Imprêésa que não pertence ao MunicÉípio;

28 - Advertido por seus "Técnicos" a não sdquirir o contrôle acionário do #
Trigonorte, dads a situação da emprésa, não aceita a sugestão e negocia con a meg
fa, sem O perfeito conhecimento dos fatos;

29 = Alimentou a existência de matadouros clandestinos, quendo existia es /

funcionamento O Matadouro Municipal com predio proprio e deu combate aos resmos,

tão logo interveio no Frigonorte;

30 - Permite que seja estocado no Frigonorte, material de Prefeitura de Nas/

tel;

31 - Invia a Céare onde dispõe de reioria política de vereadores,

projeto de Lei, isentando o Frigonorte, se que possua ainda o seu contrôle acio-

núrio, a portir de 30 de março de 1967, de todos os tributos municipais, por tem-

po ingeterinsdo, miam expressa determinação de leis Fed e Mhiniícipsis;

32 - Faz retroagir, em projeto de Lei, os benefícios de isenção a época da

& Instelação e início de funcion-mento, perfodo teshêm en que o Município, não tem

ingerência ra emprêéss, pelos motivos expostos;

33 «« Dispondo de recrursos legais pera adquirir o contrôle seionário da em-

prêsa; pela Lei 1622/07, não o faz, reterdendo a ingerência legal do lunicípio na

emprêsa, com prejuizos para a Prefeitura;

34 - Intes de adquirir apanha-e acionário pare O que dispunha do acessei

rio recurso pela Lei 1622/67, smortizss dívidas da responsabilidade de exprêésa com

os referidos recursos, deixando permanecer até hoje, uma situação instével dos ip

teresses do NMunicÉípio, no caso en uestão;

35 - Informa, Em Menságer Oficial, à Cérera dos Vereadores, a 1o de abril de

1968, que, no nês de novembro de 1967, teriam chegado ao seu final, as negociações

con o do Brasil sôbre o Frigonorte, quendo os mesiss sômente no fin de 1968,

poderias ter alcançado o seu fim;
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: 36 - Concorda en reformular, pars mais, o valor das egªea que o munícipio

&dcpirírê, onersndo o prejuizo do Emieípío, quendo o reterdamento das negocia»

ções é devido por felte de infomações suas ao Banco do Brasil (vêr expediente

dêste) ; a 2

37 - Estendo antorisado a abrir ucrédito especial de NCr$600,000,00 eru-

zeiros novos pela lei 1622/07, de 30-3-07, só o reª, em 7 de dezembro de 1967 /

sOb a mmbrica de credito suplerentar, no wmior de NOxÇ$200.000,00 cruzeiros novos

CGuja heaportá'ncía, ao em vez de ser aplicada na aquísígãc: do contrôle acionário

da apressa, sen o que não poderia resgatar débitos do Irigonorte, foi cmpregado

para saldar ditos débitos, contrariando o expresso cronológico da citada Lei 1622;

38 - En mensagem oficial a Cânara de Vereadores, oferece dados sôbre o débj,

to total. da enxprêsa que não corresponder à verdade; 2

39 - Não faz o tombamento da escritse e bens do Frigonorte e, isso peão,

deixa de enviar tais dados ao Beneo do Brasil, cono se- comprometeu, mm'dando as

negociações;

. 40 - Por seu preposto, o ?funieípío não dave boa aplicação aos dinheiros do

Frigonorte, como faz prova a correspondência de 17 de dezembro de 1968, do Sr, / _

wiberto Fronza;

41 - Com a isenção de tritutos municipais por tempo indeterminado e com efei

to retroativo, ao Frigonorte, quado o :?unícfpío não tinha ainda contrôle anim;—

rio, Como ainda não tem, resultou prejuizo apreciável à arrecadação Munipal, com

Pespendente à taxa de Sado abatido;

r 42 = Dispondo de Cruzeiros novos para aquisição do contrôle /

acionário e posterior resgate de compronissos do Frigonorte, não procedeu à cita-

da aquisição do contrôle e com oda verba eu apreço, resgatou créditos de tereoi=

ros pera com a emprêsa ao seu arbÍtrio, retendo, até o Presente Momento, o saldo

real de NCxÇ2Ã02,000,00 cruzeiros novos, sem que, no tempo oportuno houvesse Posga

tado títulos de outros credores, o que desonstrou a adoção de un eritério patema

Hamm, no assunto; A

- Todos Estes fatos, reunidos, Capitulene

INFRINGÉNCIAS IRCAIS, na forva porquê se expões

I - Ditas infomações correspondeu a dois grupos ben distintoss 1) - Nao te-

hha o Sr, Prefeito indiciado, smparo legal para intervir no Frigonorte, como o /

fêz; 2) - nesmo intervindo, preoticou atos que ferer as leis e 0 decórdo aduinis-/

trativo.,
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Dentro dêsse esquema, as inffuções por leis específicas, entre outras,

são as seguintes: ,

 

1) - O srtigo 16 de lei em apreço detersina ser crime da responsabilida

de do prefeito, sujeito ao jultarento do Poder Judiciário, independente de pronua

cismento da Cámara de Vereadoress

a) "apropriar-se de bens ou rendes públicas, ou desviá-los em rpo-

veito próprio ou alheio",

É fora de dividas que, em proveito do Frigonorte onde o Iamícípío, até hoje,

não possue direitos ou vantagens, forem desviados bens nóveis municipais, confore

me está sobejarente provado hªste processo,

b) "utilizar-se, indevidamente, em proveito próprio ou slheio, de

bens, rendas ou serviços públicos",

Também não padece dúvidas a feto de o Prefeito liunicipal, Sri Agnelo Alves,

ter indevidamente, utilisado os bens municipais (caninhões, material, possoal ete)

&: proveito alheio (Frigonorte) onde, repete-se, até hoje, não tem a Prefeitura /

nenhum interesse legel,

€) "desviar, ou aplicar indevidamente, rondas ou verbes públicas",

Destinendo=se o Fundo de Participação do MunicÍpio, a investimentos públicos,

conforne lei clausulou referido Fundo em garantia de sutorisação de dÍívi=-

des de terceiro, sem expressa autorização de CÁler: de Vereadores e paga conta de

energia elétrica, do Frigonorte, com verbas públicas.

d) "Alienar ou erisr bens móveis ou rendas runicipo&s, se autorisa

ção da Câmre, Ou em desacórdo com a lei", '

AO presente caso se ajusta 6 seu comporterento, quando deternina o fechamento

do ilatadouro Municipal, sem expressa permissão legislativa e delega ao Irigonorte,

como confessa, poderes pera se subrogar nas funções daquela repartição, privilégio

que se objetivou em concessão de serviço, tesbêm sem autoriseção legislativa, dei=-

de aplicar o disposto no artigo 288 do Códico Tributério Municipal, parte fi

nal,

E mais; onerou rendas municipais quendo apresenta à Cánars de Vereadores ônde

dispõe de Maioriaªªª projeto de lei, concedendo isenção de impostos muinici=

pais com efeito retroativo, a partir de suo instalação, quendo até hoje não possue

qualquer direito ou ação, dentro do mesmo,

WWTmée
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e) - "antecipar ou inverter a ordem de pagamento e credores do Mas

nícípío, se vantagens pars 6 crário",

Agnitido pam argunenter que podesse fasé-lo pogar débitos do Frigonorte com

verbes municipais, rescota créditos de terceiros so seu apbiÍtrio, caí; córáter pa-

ternalista, deixondo de efetivá-lo con a outros, cushdo, pera estes, diss

punha de recursos que deixou cCaducar,

Estes crimes são punidos con pena de reclusão (item I e TI), de dois a dose

anos e os demais, com pens. de detenção, de 3 meses a 3 anos, >

II - 0 artigo 49 da Lei sub-judice considera infrações político-aduinistrati

vos do Prefeito, E

2) - "Preticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua con-

petência, ou Onitir=se na sua prática ,

Ao pôr à disposição do Trigonorte, coprêése porticulor, servidores municipais,

o Sr. Prefeito pretica ato de sua copetência, contre expressa disposição de lei,

o mesmo ocorrendo cuando estocs, em firm perticular, do Bmícípio.

É crine que, pelo artigo 58, dá lugar à cessassão de rendato.,

ITI - Lei 1 452, de 02-12-64 (Códigê Tritutério l'unicipsl).

Esta lei, no seu srtiço 46, regula o processo de fiscal, dizendo, no

$ 1o:

"Entende-se, como favor pessoal nãopersitido, a concessão, en lei,

de isenção de trilutos a detersinsda pessõa fÍísica ou jurídica".

. Não se pode negar due, tendo e iniciative de lei, promulgado-a. é dendo exe»

mção, 6 Chefe do Excentivo ªnamªriª o preceito invocando, fez favor

pessoal em pernitir à emprôsa de que não perticipava o municÍpio, insentendo-a de

tributos. .

F mais, no $ 29:

"As isenções condicionadas 3 renovação anual e serio reconhg

tidas por ato do Secretário de Tinanças, sempre a requeriento do interessado",

Na Citada mensage) que deu lugar a promulgação de Lei, O Sr. Prefeito conces

de isenção por tempo indeterminado e faz retrosgir os seus efeitos a data da ins-

talação ão Frigonorte, o que, alên de ferir à Lei 1 452/64, de maneira tãonm

te, o põe de maneira incompatível com a dignidade do cargo,
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Podem alegar que procedeu, baseado em ato da Câmara de Vercaedores de
. Natal, Esta alegação nãoirrogo a sua irresponsabilidade, mexine quendo a inicia-

tiva da lei é de sua sutorisa, dêpois da vigência da lei no 1 452,
Ademais, isentendo o Trigonorte de todos os tritutos municipais (impostos e

texas), pela lei 1 622, s dandoelhe o indiseutível privilégio do abate de gado,de
pois de fechar o Matadouro, a Prefeitura, beneficia, um terceiro, J
acrescido do fato de Obrigar cutros a sbater gado alí, o que fêre todos os prece],

tos e regras de direito, E 2 E

IV - LeiFedersl]4 717,de29-06-65(ferulaaçãopovular].

Esta lei dá a qualquer cidadão o direito de ser parte legítira pora pleitear

a emulação ou a declaração de mlidade de atos lesivos ao Patrimônio Municipal e,

cOso tal, classifica ditos atos por:

a) - incmapetêncía

b) - vício de forna

€) - ilegaiidade de objeto

à) - inexistência de motivos e

€) -=- desvio de finalidade,

Por incompetência se entende quendo 0 ato não se inclue nas atribuições 1e5a

is do agente que preticou ($ único, A, art, 29).

Teve o Sr. Prefeito Municipal atribuição legal pare intervir, como fez, no

Frigomorte? Certo que não, e si o fez, o que decorre daí, não tem amparo legal, /

. pars tante,

Por vívio de fôrma se entende de formalidades indispensáveis à exig

tência ou seriedade do ato", Nêste caso, o ato de intervenção não existiu e nem

foi sério para isentar direitos para o Município, maxine quando dele só decorre-/

EL ohrigaçªes.

Por ileg=lidade do Objeto, quando "o resultado do ato importe em violação de

lei".,

A interventoria municipal indebita por sua natureza, viola a lei das socieda

dos anônimas, por substituir a diretoria de usa enprêsa por um preposto da autor

dade municipsl, juridicamente incompetente para all porsanecer,

Por inexistência de notivos, quando a metéria de fato e de direito e: que se

fundenenta o ato, é juridicanente inadequada ao resultado obtido",
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0 conceito dispensa comentários,

Por fin, o desvio de finalidade, Dedus-so plonavente das proves colhidas que

a autoridade visou fim diferente do prévisto, quel o final controle acionário da

firna, servindo-se, deste até agom, para propaganda denagógieca e Outros que ese

pa ao objetivocerto a ser alcançado,

las O que se verifica é que essa "interventoria" enada beneficiou o Iiunící

pio que, ao contrário, sônente prejuizos, eté o presente, sleançou,

Estes atos, preticsdos sob o investinento da sutoridode municipol, são pois

nulos e aleançados pelas penas da Lei Federal 4 717, por infriçí-la,

V - 15-12-58(OrgênicsMunicípios).

Lei antiga, continua vigente em várias de sues disposições e prorulgada pelo

Estado, em ópoca que poderias fazé-lo,

. - O artigo 48 da lei citade considere crine de responsabilidade do Prefeito, /

ato que atenter contra a propriedade de administração. E

O conjunto de provas, colhidas nóste processo, no caso Frigonorte, é objeto

do libelo aseusatório, não indica a existência de atos probos, no sentido jurídico

da palevra, Intervás 3.0. perticular, ses permissão expressa de sua total

diretoria, substitui este, pôr u seu proposto, pratica no ileg=1 dessa

fima, atos explicitamente contrárias so patrinônio municipal, obtáus da Cômara, /

por sue iniciativa, créditos para pagamento de débitos de terceiro, incorpora ao

petrinônio de fira psrticulsr, bens nóveis do lMunicÍpio, deternina que servido=/

. res municipais, estipendesdos selos cofres públicos, prestem serviços a essa nes-

ma emprésa, cleusúla rendes públicas pors pegamento dé débitos de terceiros etc.O

conjunto de tudo isto, represente fatos íiprobos que constituem crime de responsa

bilidade, previsto em lei,

O artigo 90 da Lei Orgânica estabelece ce nenhum contrato de concessao de

serviços públicos será celerado pelos municÍpios, sem que a respective nimta se-

ja publicada no D,O0, do Estado, 30 diss pelo menos, sntes de ser levrodo, Delegen

do ao Frigonorie atribuições do antigo Matadouro lunicipal, não deu ao caso a fog

ma jurídica de ume concessão de serviço, obtendo dae CÁuare a devida per-issão e

publicando o contrato, dai derivado, no D,.O, do Estado, na forns da lei,

0 artigo 96 do citado códiso obriga que as isenções seje» dadas, nos casos /

asntorizados pela legislação em Vigor,

A isenção do Frigonorte fere o Código Tributário lunicipel, como citado, no
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1. Con referência a 161 acima referida, a mesma, igualmente, não fugiu ao /

critério da molaçao, que se processou por dois aspectos diversos,

a) O primeiro diz respeito aos bens municipais, No artigo 108 e seus $$, /

diz o Código de Contabilidade que os behs móveis só poder£to ser elienasdos mediante

Concorrência pública; que ditos bêns não poderto ser utilizados gretÃitorente, sob

meique]: título, Salvo disposiçao expressa de lei ou regulonento, 2

Dúvida não pode haver que bens nÓveis fora alienados ao Frigonorte,sem

concorrência, sabido que até hoje o Município não tem ingerência legal naquela en-

prêsa; e outros foram cedidos gratuitamente, seu expressa disposição de Lei ou re-

gulamento (Caninhões e atras—detras, ete), f

& S) Na execução do crédito adicional so Frigonorte cuja oportunidade, quen»

80 ao pagarento de "despesas de qualquer natureza", sen o contróle acímârio, J;.

foi objeto do presente Relatªa'ío, verifice-se cue, sendo dle pôr sua haturesza, es-

pecisl, não poderias ter aplicação em nais de un exercício financeiro,

0 Código de Contabilidade, no seu Art, 5, diz que os créditos adiciona-

is em que se inclue o especial, terão vigência adstrita ao exercício financeirosen .

que fores abertos, salvo expressa disposiçoo de Lei em contrário, quento sos espe-

ciais e extraordinários.

A Lei 1 622 não dispõe expressarente que o crédito adicionel cuja autos

e rização eutorgou, tivesse vigência, de 1967,

Este princípio é ratificado pelo Art, 54 do nesmo Código; e o Art, 55 /

às respmsabílídaàe criminal a quem se envolva en fato ou ato contrário a regra da

Leis

No caso presente, o Sr. Prefeito, sem autorisação legol, fere o princfÍ-

pio dos artigos 5 e 54 do Código de Contebilidade, ao pagar contas do crédito que

abriu em 1967, no sno de 1968,

E estendo o cródito suplementar isento dessa regra (Art., 5 e 55), o Sr.

Prefeito, com evidente intuito de 12 fe; ao em vez de sbrir crédito especial para

que estava autorizado pelo Lei 1 622, abre, pelo decreto 907, credito suplerenter

com O qual paga despesas de 1967, fora do exercício, como se comprova do processo

de pagamento 0761/68,
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Na origes dos débitos, o processo, 04328 dá una anostrage»r violenta. Re-

quisitados NCr$15,000,00 para pagamento de despesas várias, decorrentes de "repa-/

ros procedidos na instelação do Frigonorte", o e penho é feito en favor da emprêésa,

déle não constando certificado que os serviços fora» prestados e os comproventes /

de prestação de contas a tudo se refere, menos a "reparos procedidos na instelação

do Frigonorte"., Veja-se: indenizações trabelhistas, suxÍlio funeral e um empregado

, por morte de seu f'lho, uma Notas PFromissora de NCr610,000,00, gasolinas, óleo lu-

Wícante, ete,

No processo 0761/68, citado, o Sr. Prefeito de Natal determina o em-

penho de NCr$180,000,00 para con o respectivo numerário seldar compronissos do Fri

gonorte, "mediante a apresentação de plano de aplicação aprovado pelo Prefeito". /

e Este plano não existe e as contes em parte, forem pagas ao alvidrio da sutoridade

municipal, néles se incluindo uma Note Pronissória devida pelo Frigonorte ao P-nco

Português do Prasil, NCr$10,000,00 a Francisco Saráfico Dantas, e Outra, a Geroldo

Calv£o, em 1968, deixando-se de pagar outros ecrédôres, relacionados pelo Frigonor-

te, em documento de março de 1968, aprovado pelo Prefeito,

I - 0 artigo 312 do Código Penal aduite crime de funcionário público en

Cujo conceito se inclue, para efeitos penais, quem exerce cargo enbora transitoria

mente (artigo 327), o fato de apropriar-se o nesuo, em proveito próprio ou slheio,

& de bem móvel, mesno que de tais bens não tenha posse, Im proveito alheio (Frigonor

te), houve, inegavelmente, apropriação de bens públicos municipais, O que, caracte

naadó o crine, lhe dá a pens prevista de reclusão ou detenção.

II - Por sua vez, o artigo 315 preve figura delituosa, a quem, na mesma /

qualidade, dá às verbas ou rendas públicas, aplicação diversa de estabelecida em

lei. Prova-se no proceso êsse ato delituoso pelo qual responde a autoridade do Sr,

Prefeita Municipal ue, em seu depoinento, assure e total responsabilidade dos atos

praticados, no Frigonorte, com a interferêncis do Município, através de atos enung

fados,

III - No artigo 322, referido CÍdigo conina pena pars a prática de ato de

violência, no exercício de função ou a pretexto de exercó-la. É a própria sutorida

de sub-judice que afirxs ter intervido no Frigonorte, alí colocando um preposto que

a tudo comandeva; pars assim 0 fezer, não possuia ordem expressa da diretoria da

firma que a tudo se subjugeu, visando sob coação obter dêsse ato, ventapens com /
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uma trefisação, que dura dois anos e ainda não está concluída sequer. tele

3.3. está passível de responder por tais crises cuja materialidade está

sobejanente provada neste Inquérito.

21. de 12 Seques e bens).

Estaria, frente ao presente inquérito, a autoridade municipsl1, sujeita

a penas da lei epigrafoda?

Referido diploms legs] regula o abuso de função, praticado em decorrên-

cia do cargo, por parte de funcionário píblíco ou dirigénte.

Na expressao "servidor público" se compreendes pessoas que exercem, na

União, Estados e municípios, quaisquer cargos, mesmo eletivos (artigo 1),

---. Pois bem. Essa lei, no seu artigo 2, considera enriquecimento ilfeito,/

. para os seus fins:

a) - Incorporação ao patrizêmío privado, seu as forvalidades previstas

er lei, e sem a indenigação correspondente, de bens ou valóres do patrimônio de

qualquer das entidades mencionadas no artigo 1, Pode negar-se que ao Frigonorte

fora: incorporados bens do Município, sem as formalidades previstas en lei, regula

nentos, estatutos ou norm=s gerais de direito? |

b) - doação de valores ou bens do patrimônio da aludida entidade a insti

mig-ões privsdas, desde que feitas se: publicidade e sei autorização prévia do óre

gho competente. fode negar-se que paraas doações feitas de bens do patrimônio me-

nicipal, deixou de haver a devids publicidade;

e) - a utilização, em obres ou serviços de natureza privada, de veÍculos

máquinas e materisi “die, qualquer natureza, de propriedade do município e bei assim

a dos serviços de servidores píblieos ou de empregsdos e ºperários daquela entida-

de,

Pode negar-se que o Munielpio utilozou a serviço de netureza privada (Frigo-/

norte) onde não possue até agors nenhum interêsse econônico, vefenios e néquinas e

materisils e servidores seus, conforie ficou suficientesente demonstrado?

No $ único do artigo 2, a lei dis que, pera a caracterização do enriquecinene- '

to ilfeito previsto nas alíneas "1" a "fJ deverá ser feita a prova de que o respon

nªval pela dºação (b) ou beneficiário este: incinido entre as pessoas indiciadas no E

artigo 1 e. seus $$ e ainda: no caso de letra 'Bu, a de que o dosador tem interêsse

político ou de outro natureza, que, direta ou indiretarente, possa ser ou haja sido

beneficiado pelo seu «to.
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Da prova feita, verifica-se que caminhões da Prefeitura a serviço do Frigonor

te e de propriedade dêste, era pintados de cór verde cue simbolisa côr do partido

a que é pertencente o Sr. Prefeito l'unicips1 (Arena Verde), tendo «ais létras A.A.

(Agnelo Alves), tudo isto redundando em flsgrente propagands política que enquadra

o ato e o seu sutor, no disposto do artigo citado e e- suas penas.,

CO N C 1 U SA 0%

De tudo quanto foi dito no presente relatªdo, ressalta un comportamento in-

fringente de'nomas legais que, em seu conteúdo, assegura a figura jurídica, das

nossas novas leis, da corrução, . .

A presenço, pois, simplesmente por essa anostrage», do Sr. Prefeito Municipal

de Nats=l1, Agnelo Alves, no cargo que exerce, parece a esta Conissão como não mais

se podendo consentir, dado que a prática dos atos desto investigando deonstram /

uma distorção da função pública, maxine quando 0 easo objeto do presente relatórida

é un dos imíneros que estão sendo apurados,

Reco pois, o afasta sento da enutoridade, nmedisnte processo de Inter=/

venção Federal, cassando seu mendato e suspensão dos direitos políticos, além de

adoção de outras medidas que 0 escalão superior entenda por bem adotar ou sugerir,

na defésa dos postulados do Movizento Revolucionário Nacional,

Natel, PN., em de março de 1 969,

 

  

   

. JOE-
da Dunia. de Investiga £o Sumária

W—

JOAQUIM MANOEL VASCCNCELLOS 'OCAIUVA Capitao-
Ge-Corveta - !!embro da Comissao.
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de 03 de março dêste ano, solicitou da presidência do Tribunal de /

Contas do Estado, informações sôbre se o Sr. Prefeito de Natal hou-

mM“thm,u£mú-mmm

os de 1967 e 1963,

hmpochãiakrpúm. aquela antoridade fira o 0f1-

- cio no 06/69, de 7 de Março, onde, em resumo se dis o seguintes

I - as contes de 1967 deveriam ter sido renetidas /

ao Tribunal, no infoio de 1968, na forma prevista em instra

çães anteriores em que se exigiam renessa de balancetes men

sais de receita e despesas, mxm” dos respectivos do

cumentos (Resolução 01/67e D, O. de 18.01-68),

11. não tendo sido recebidos as documentações pertiá

nentes aos balancetes de #m a Novembro ée 1967, em 31

de Janeiro de 1969 o presidente da Cânara de Contas Munici-

pais do Tribunal de Contas reclamava essa medida ao Sr Pre-

feito de Natel que, um nêôs depois, informava já haver rene-

tião os balancetes, sem qualquer referência h documentação

ITT. em novo offcio de Wo seguinte, reiteoraÃs e /

pedidos anterior, sem resultado,o que motivºu um “um

à presidência da Cânera de Vereadores que, providência en

parte,:unmoondiçãaamgqaoainàm permitia um exea-

me dos documentos da gestão finaonesira de 2967,

IV.. o pedido, por isto, foi feito novamente ao Sr /

Prefeito de Natal, a 17 de JulhoW. sem merccer, até

a presente data, qualquer providência, __

- Por Este motivo. as contas de 1967, da Prefeitura de Natal

não foram apreciadas e julgadas,

Por fôrça do Art, 91, $ 5o, da Constituição do a /

fiscalização financeira exercida pelo do Contas deve as/

normas e regras contidas na legislação federal. - N
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Partindo desse pressuposto, vê-se que o Decreto-lei Federal

no 199, de 25 de fevereiro de 1967, no seu Art. 43, determina queo

Tribunal de Contasjulgará as contas, inclusive as Municipais, h ba

nmmw,mntm.wnrmmmmm

no caso, tais documentos deix até a data de hoje, de ser rresep

£es Aquele Orgão controlador, " 2

ommwmmmmamawa A

mcobmaamçsuamaa.m

Summa—vmwaommommw

demmummcmademhmm

wmawmmmmmáem

- da coisa pública,. -

mmwmewwmpomm.mmwa/

MWWWozma1.ªezvut-mal

1967.

. “WmMálo—WWMW

cando, no míniro, uma intervenção federal do Município do Natal, /

mutha,mMWhmm1&53%

"0" da Constituição Federal, além da cassação do seu mandato, e sug

- pensão deseus direitos políticos. ss

p _ Maw—Mamuoamaimonhn-l

”MWmewmmolo—no

seu ato a novas cominações, na forma por que entenda» as autorida-
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do "TMGONOMTE", eoso esplica ter pago ao advogado de prefeitum, conforse proces-

80 quetro nil dusentos e Oitenta e um de 141 novecentos e e sete, Dr. RAJ

é NUNDO NONATO, ôncario profissionais por conta do refeido cródito Respondeu que //

a lei nil seiscento e vinte e dois sutorisou ao poder executivo abrir crédito es-

cigis no vslor global de até seiscentos nil cruzeiros novos, destinado a coneção

de transação da aquisição do PFRICONORTE" Inclusive sutorisação de sues dívidas

é bes 600 pars Coberturas de desposas de qualquer notureza có reinicio de ss

atividades "daÍ o que contrt digo por que contretei os serviços profissionais

do citedo bacharel pora acospenhar os iIntereasso da prefeitura no que toca a porte

jurídica desde a tronsação até a organisação da exprêsa, Perguntado sôbre a sen»

" sages enviada a Cânera Municipal de Mtel e primeiro de abril de nil novecentos

e sessenta e 0140 na quel no ites dois ponto w safira digo o ites: dois ponto

título "FRIGONAT*, afima ter chegado a concluir as nogociações da profeitura de

Natel junto ao Tenco do Brasil principal credor do "FRMIGONONTE" no final do sês de

novesbro do ano de il novecentos e sessont= e sete Respondeu que por diversas

vezes as negociações chegeran a dá impressões de concluídas nais sempre cou razões

a sua vontade foram adiadas, Tudo fazendo crer entretanto que já agora cos

o oficio do fanco do Rresil concordando oficialmente com a profoste da prefeitura a

trunsegão se efetuará, Perguntado por que resão o casinhão Chefroletdo "FRICONORTE*

de chapa RH cinco nil oitocento e setenta o novo teve a chapa trocada pars Chapa

D oficial cinco digo quinhentos o cinçuenta e três e foi pintada de verde dou o cis-

tico "FRIGUONAT" REALIZAÇÃO ACNFLO ALVES" Respondeu que tendo colocado a disposição

do "FMCONOTTN vistures da prefeitura para O transporte de Comme e Carroceiria

devidsnente autorizada não desejava que estes vefculos pessasse atravegsr con chapas

porticulares já que contimuavas patrimoni do município, Melhor então que o vefÍeulo

que entontrénmos no NOME" passasse a user chapa oficial e assim não haveria

diferença pois de mncire alguna persitiria que os veÍculos de prefeitura postos

a disposição do "FRICONOME passasse atreveg=r con chapas porticulares, Perguntodo

se tinha conhecimento estando o es débito com o Instituto o caminhão de

exprêsa não poderia trafegor com chapa porticular sôbre pens de epreenção, Respon-

deu que não que desconhecia qualqueatode penhora for jé equele já referido de

todos Ostens petrironiais do "FMICONOMEN do Rendo do Fresil, Perguntado por que
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A?
tos onse diss do nós de surgo do eno do 112 novecentos e sesseuto o novos

hoste cidade de no (usstel Cenorul de 1/7, ando se encontrem JOSÉ noTnVA:
Tenente Coronel, Presidente de Casise"o de Investigoçro de confom

sidade cos a, digo, cane Al/5, comigo sfmio meiro o mitos, 36 sat, "uroesá
te, servindo de fscrivio, af a testeunha ctoiso nosesão que foi incuis
rida sôbre e domíncis enceninhoda ao mo "p,Comonjonte de Cusiniçho do es
des de fevereiro de nil novecentos e sesento e novo, rolatendo a intervergoo da
Preoitura no EIO, e quei ende foi 11d, deci- sou é seguintes "Suiba Ir ª

JÃber ronrira Caidas, filho de MANÚPL BDUAMO Ds (ILVA e CLAMCE Q A
Bila CADAS mecido m cid=de do Nocife es vinto de muio do il novecentos o vine __
te, digo trinta de muio de nil novecentos e vinte o sote, comdo omupondo os see
quintos eesgoss Diretor Corrente de Cessor (qro Ceeroisi S.A, DMirotor Co-
rente de Cooperativo Ponco Auxiliar do Conórcio Ltds, Técnico Adoinistrotivo no

& FMICOMOIIE, posidindo m fus fensto fentus, 00 nesta cidade, Depois do prestes o *

&aprenisso de Giser a vendade sóbre o que souber eu lhe fôr porcuntodo, disse que. l
Plas que, digo, esoress stividode no || ttdouro |undoipp3, teobolha ms a u

Prafeiture |unicipel no ano de «ii nov contes e sessento e seis por seis noses pe» M

m orientar o refeito m elstoração de ua E-précsé femo4 iate, clençgedo

 

de berdados e pres- esta que serias a e que tol contrato fip=

dem e não Soil renovo(o, Dime sis que recehio e inportheis de hu» ilhão de eru-

seires por nes. Que es de nil novecentos e sescente e sete foi cha ndo pora

cliems o "TMICOMES pelo Paufelto untcirçol1 onte es os cios se-

da diretoria de expróss, indicadas ao faneo do Diwsil polo dito [refeito Que

foi aduitido nÃósse somo nós caso funcionírio, cos os vencisentos&à: oi ocentos eru- _
geiros novos rendois, (ue dê O afistaento de "a, Nivatos Coronel CEQ

o vai CÁDIDO DA "ILVA, e o Disetor Vice-residente Engenheiro Palva remar De

SOUZA, O depoente possou a der poro dor, digo, poro due, digo, por desitir e
dissenser funcionírios, (ue eeu 0 afesta ento dos diretores acims citados o depoonte
Foceleu ordes do Prefeito pora retisma ln nil e trogsenros eruseitros novos nês
emo remuneração, Que não te: controtgo do trotelho cos o pores te a
Grteim de trmtulho accinds pelo Perguniato quel e função específica
que exercia ações o afastaento do Dizetor Cesorcial e do ipetor Vico fresidento dêg
se que de supervisor témico do (ue n'o procurou o Se, IMENSO PN
pra anotar a sua cortoire profissional do |inistório do Ts slho o citodo «isento « .
tre no dia des do corrente à tordo receleu do volto o sua profissionl do
tralulho registrando e referido clsente a portir de priseiro de mrgo de nil novos
Gentos e secsent e 0100 assimêd polo Contodor & fis, ferguntodo porque foi int
cisimente pr o Irigosífico a Sto de prestar serviço cera de cinco neses porsonocs,
sinde até a presente dte. Nespondou que por imieres veses levou ao conhocimento do
fr. I'wonss o desejo de se rotiger de copréósa, tendo o nemo solicitado que não o fi- -
sesse O que, digo, no que o depoente concordou até ontem quendo solicitou destssto "
zªfigoªªíªaªâªãhãã.ãoª
,ggggâaâãjan)cipoão eo "stem
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(Tentimuçoçode donqulsiçho do dg UnaBa J LL a a a a

vinte e novo de doses!ro de nil novecentos e sessent e sotoe, e que pede  ibe

seja concedido us adianterento de conto e citente nil ceruseiros novos pora és

fins de que tenta o cereto ! novecntos o cete, de seto do es o sês

e asno, respondeu ighorer eopiotesente e santo inclusivo o rmcgi-ento desm

inpo:tência pelo Frigonorte. Perguntado se o bilhoto ue lhe fes o Sr. Artos Vi-

1eF, no dia inte 1, digo, e cito de deseétro de nil novecetos e ses ento e se-

te, solicitando o seu compor eisnto a Prefeitura e fii de prestur entos de

verte dosda pole Prefeitura so se referia so espenho dois três -

Oito do sesmo dis, no valor de cento o citento oil cruseisos novos, sutorisaês

nésse sesso dis pelo referido Prefeito |unicipol, respondeu que mnca esteve no

séde da Irefeituro para trotar de ossunto pertinente 4 verta seix referido; ui

to estore recenheoss a sutenticidado do (ilhete seis rev, digo, referido, E como

nada nais disse e nos lhe foi perguntado, deu o ener, dizo, o Presidente desse

Comissão de Investigação cunria por findo o presente depoimento sondendo lsvrer

ôste têm, lido e aebado confome, wi por die rmubricado e assinado pela testes

sunha, e conigo (Entic o DE MULBRO, 36 So% "uroerito, servindo de focrt=-

vão, que o detilógrafel.
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RIO «GRANDE DO NORTE

TRIBUNAL DE CONTAS

ºfíºíº.ª' 06/69 Natal, 7 de março de 1969
Presidencia

(coiFIDETCLAL)

Ao Ilmo. Sr. Tenente Coronel JOSÉ ESTEVAM MOSCA,.

Presidente da Comissão de Investigação Sumária

' Quartel General da IDM/7

Nesta.

% © - E ' Senhor Presidente:

Em resposta ao Ofício n. Ó1-CIS de V. Sa., esclarece-

mos o seguinte E

2 O Tribunalde Contas, por sua Câmara de Contas Munici

pais, não chegou, ainda, a apreciar, oferecendo o competente pare-!

S - cer prévio, qual quer prestação de contas da Prefeitura Municipal de

Natal. : A
A P * As razões dê não-apreciação dessas contas variam de !
i conformidade com cada um dos exercícios indicados na solicitação_de

V, Sa., de modo que os esclarecimentos a serem prestados começarão'

pelo
tb EXERCÍCIO DE 1966

* 3. Inobstante a Emenda Constltucional estadual n., 5, pu-

A blicano D.0.5, 1e 22.12.65, haver dado certas atribuições ao Tribu

nal de Contas quanto à flscallzaçao financeira dos municípios, não

cometera expressamente a êste orgao competenc1a para emitir parecer-

prev1o as contas do Prefeito, O art, 29 do referido diploma limita-

ra-se a atribuir ao Tribunal a seguintk missão:

3% I - fiscalizar a administração financeira dos municí-

' ; pios; !

R$ 2 II - julgar os recursos interpostos pelo Prefeito ou !

Vereadores de atos e decisões referente à adminisgs

tração financeira dos municípios;

III - representar,ã Câmara Municipal sôbre'abuso da . ad-

ministração financeira cometida pelo Prefeito,

CÓPIA AUTÉNTICA/

Tot Meco 3e0
né, € 1L3M i %
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ha Em face da referida ampliação jurisdicional não ser!

gªgº-exegutávgl, fazia-se mister que a legislação ordinária comple-

mentasse o texto constitucional, o que somente foi concretizado, !'

mais de um ano depois, com a Lei n. 3.43, de 29.12.66, que deu as

condições mínimas indispensáveis ao desempenho das novas atribuições

possibilitando o funcionamento das Câmaras de Tribunal de Contas. '

Todavia, o referido dlploma legal, quando estabeleceu no ítem 17, !!

do art, 1a, a competencia da Câmara de Contas Mainicipais, omitiu-se

relativamente a questão do parecer-prev1o, se bem que assentasse, !

no art, 79 que

" a fiscalização das contas dos municípios obedece-'

rá aos trâmites e padrões normativos estabelecidos

no Regimento Interno do Tribunal de Contas, de con

formidade com a Emenda Constitucional n. 5".

34 Apesar de não haver, tanto na Emenda n. 5, como na !

Lei n, qualquer menção taxativa ã obrigatoriedade do Tribu-

nal de Contas emitir parecer-prévio nas contas anuais dos Prefeitos,

inferia-se esta competência através do disposto no art.,82 e respec-

tivos parágrafos da Lei federal n. 1.320, de 17 de março de 196h1 '

(Estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e con-

trôleºdos balanços da União, dos Estados, do s Municípios e do Dis-

trito Federal), a seguir transcritos:

"Art, 82, O Poder Executivo, anualmente 3

prestará contas ao Poder Legistativo, no prazo es

tabelecido nas Constituições ou nas Leis Orgâni-'

cas dos municípios.

8 19, As contas do Poder Executivo: serão '

submetidas ao Poder Legislativo com parecer-pré-!

vio do Tribunªl de "ontas ou orgao equivalente.

$ 2a, Quando, no Mhniclpío, não houver Tri

bunal de Contas ou Ór£ao equivalente, a Câmara de

Vereadores poderá designar peritos contadores pa-

ra verificarem as contas do prefeito e sóbre elas

emitirem parecer,

6, Mesmo assim, não convinha, sem as alterações in-!

dispensaveis na Lel Organlca dos Municípios, e sem instruçoes ante-

cipadas às Prefeituras, violentar a sístematíca até então em vigor,

sob pena de prejudicar as edilidades quanto ao recebimento das quo»

tas federais do Fundo de Participaçao dependente de apros'

cópIAAUtÍNCIA |

 



.PQOa C55.3- Ájàç' Áçé

 

- 3
nó * * A

vaçao das contas do exercício anterior pelas Camaras de Vereadores

7 Por tais motivos, o Tribunal deixou, logo em 1966, de

dar parecer sôbre as contas referentes ao ano de 1965. Pelas mes -

mas razões, em 1967 deixou de emitir pronunciamentos sôbre as con-

tas de 1966, enviando, no devido tempo, circulares explicativas -

aos Prefeitos e Câmaras de Vereadores de todos os Municípios do R$

tado (Anexo I). $

8, S Com a Constituição do Estado, promulgada a 15 de maio

de 1967, decorrência do art. 188 da Constituição do Brasil, é quê

«&outorgaram ao Tribunal de Contas podêres e atribuições, entre ou-

tros, o de dar parecer-prévio sóbre as contas anuais do Prefeito

(art. 130). . S 3

9, 2 Evidentemente, que êsse nôvo cometimento não tinha e-

feito retro-operante, de modo a abranger as contas dos Prefeitos -

* relativas ao exercício de 1966, as quais foram apreciadas pelas Cô a

a maras Municipais, sem o parecer-prévio do Tribunal de Contas.

w

10% " As contas do exercício ,sob eplgrafe, Obviamente, de -- ª

É viam ser remetidas ao Tribunal de Contas no início de 1968, É pre- ª

porêm, ressaltar que o Tribunal, um ano antes, expedira ins-

truções aos Prefeitos, quanto à remessa dos balancetes mensais de

receita e deSpesa,vacompanhados dos respectivos documentos (V. Re-

solução constante do Anexo 1), insistindo, quanto a êsse particu -

lar, nas novas instruções publicadas no Diário Oficial do Estado

do Estado de 18.01.68 (Anexo II). Assim sendo, os Prefeitos deve -

* 2 riam enviar a esta Côrte os balanços anuais com a documentação cox%

à E relata, com base no art. 112, item XVIII, da Lei Orgânica dos Muni-

i cípios (Lei n. 109, de 11.12.18),

' 2 15! | a EXERCÍCIO DE 1967

Xs Além dessas instruções, o Tribunal endereçou circular

às Prefeituras (Anexo III), datada de 10 de janeiro de 1968, na /

qual evidenciava a imperiosaãnecessidade das prestações de contas

virem acompanhadas da indispensável documenpação.

& AM a - Rá Já em 31 de janeiro de 1968, como a Prefeitura de Na-

tal não lhe houvesse enviado a documentação referente aos balance-

tes de receita e despesa, relativos aos meses de janeiro a //

' - E - CÓPIA AUTÉIHECA -
. OM * 8
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2a
novembro de 1967, o Presidente da Camara de Contas Municipais o-

ficiava ao Prefeito de Natal, reclamando essa documentação, !Ten

$ : N ao 34 6958
do em vista que tais documentos sao indispensaveis para o exa -

# % A d a. 3 A
me e parecer-previo que esta Corte dvera proferir sobre as con -

tas anuais do Prefeito, impondo-se a remessa imediata da referi.

da documentação, sob a responsabilidade de V. Sa., nos exatos
A + e :

termos da legislaçao em vigor" (Anexo IV),

13. De fato, a exigência do Tribunal tinha inteira cabi-

da legal. É que o art, 91, da Constituição do Estado, em seu $

58, estabelecia:

"Art. 91, * a e a 2 e. o e a e + e -s e e e. e e e mia - e * a a a a 6 a

8 5o, A fiscalização financeira e orça -

mentária obedecerá às normas e regras contidas na le

gislação federal, nos casos omissos na Legislação

do Estado", -

E a legislação federal, suprindo as lacunas da legislação-do Es-

tado em matéria de prestação de contas __ Decreto-lei n, 199, de

25.02.07 ... por sua vez, estipulava:

" Art, 113. O Tribunal de Contas julgará, na

forma da Constituição Federal, as prestações de con

tas a que estão sujeitos os governadores de Estados

e os prefeitos municipaislà base dos documentos que

pelos mesmos devem ser presentes ao Irib 3 na

forma do disposto em regulamento",

 

lu, Dessa forma, em face da remissão expressa à legisla

ção federal, o Tribunal de Contas somente poderia apreciar os ba

lancetes e prestações de contas "à base dos documentos", E, co-

mo êstes não acompanharam os balancetes, lícito lhe era exigi -

los, na forma do art., 18 (além de outrôs dispositivos) da Resola

ção no 01/67, distribuída aos Prefeitos municipais do Estado -

(Yer Anexo I).

159% ' A Prefeitura fêz-se de desentendida da cobrança dêg.

ses documentos e, aos 29.02.68 (cêérca de um mês depois!) limitou

se a declarar que remetera todos os balancetes da receita e des.

pesa do ano de 1967, sem, contudo, a mais mínima alusão aos doeu

mentos rorrespectivos.

16, E, em nôvo ofício (Anexo V), datado de 07.03.68, o

Presidente da Câmara de Contas Municipais reiterou ao Secretário

Municipal de Finanças a remessa dessa documentação, o que não sur

tiu efeito, pois não mereceu sequer a menor resposta.

- CÓPIA AUTÉNTICA .
Fo
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17+ . Como lhe não tivessem sido remetidas as contas do Exercício de

E 1967, o Presidente da Cámara de Contas Municipais endereçou telegrama aos /

& E 06.05.68 (Anexo VI), ao Presidente da Cárara de Vereadores de Natal, nos se-

W é guintes têrmos:

& É "Contas Prefeito devem ser remetidas esta Córte antes qualquer e-

E xame Câmara Vereadores pt Solicito comunicar urgente motivo desa

tendimento",

" 18. O Presidente da Câmara de Vereadores providenciou, então, a renes

Sa ao Tribunal, das contes, mas como faltasse todos os documentos da Receita

e Despesa da Prefeitura do exercício de 1967, imprescindíveis à apreciação das

contas do mencionado exercício, o Presidente da Câmara de Contas Municipais,

em 17 de julho de 1968, oficiou ao Prefeito (Anexo VII) para que efetivasse a

* remessa dessa documentação ao Tribunal, como a maior urgência. E, como até à

presente data, não fôsse cumprida essa diligência, que não mereceu qualquer

resposta até hoje, não púde, ainda, a Câvara de Contas Municipais enitir seu

parecer-prévio sôbre as contas do exercício de 1967, da Prefeitura de Natal,

EXERCÍCIO DE 1968

19. No que concerne ao exercício de 1968, ainda não se exauriu o pra-

20 para a remessa das contas relativas ao mesmo é Cómara de Contas Municipais. *

fisse prezo se finda no primeiro dia Ú&il do mês de abril, nos têérmos do art.,

42, itens VIII e IX, da Lei Orgónica dos &

* 20, Perdura, entretanto, o mesmo impasse verificado no tocante às con &

tas de 1967. Isto porque a Prefeitura de Natel no corrente exercício também E É

se obstinou em não remeter, conjuntamente com os balencetes de Receita e Despe

sa de cada mês, a documentação comprobatória, E, com intuito evidente de bur-

lar o cumprimento da lei que exige que O julgamento se processe “à base de do-

; Cumentos que pelos mesmo (os Prefeitos) devem ser presentes ao Tribunal" (art.

E 43 do Decreto-lei federal n. 199, de 25.02.67, aplicável ao Estado, ex-vi do

$ 5o, do art. 91 da Constituição do Estado), passou a útilizar o seguinte ex-

pediente caviloso: em cada ofício de remessa do balancete mensal, declara que ©

"os comprovantes da despesa encontram-se arquivados * > * * * + a

- _autÉnIICA Boa, quel

MmàfÁÉ/C

 



 

na Contadoria Geral do bnmíeípio onde poderão ser inspecionados" (sic), Se o

Tribunal de Contas facultasse a dada um dos 150 municípios do Estado, tamanha

regalia, jamais disporia do tempo suficiente, com o mimnero de funcionários de

que dispõe, para efetuar a inspeção "in loco" dessa documentação, o que além

do mais seria impraticável por onerosÍssima aos cofres do Estado, Seria nis-

ter que o Tribunal de Contas dispusesse de un verdadeiro exército de funcioná-

rios para exaninar, em cada município, essa documentação.,

21, Ademais, a lei não distingue, pois diz clara, simples e objetiva-

mente que "os documentos devem ser presentes ao Tribunal" e, não, que fiquem

na séde da Prefeitura para serem inspecionados pelo Tribunal, como pretende a

Prefeitura de Natal, E i

R2a Nestas condiçôes, como o Decreto-lei n. 201, de 27-02-67, estabe-

lece no art. 19, item VII, que constitui crime de responsabilidade dos Prefei-

tos Minicipais, sujeito ao julgamento do Poder Judiciáriº; independentemente

do pronuncianento da Cánara de Vereadores, o fato de "deixar de prestar contas

anuais da administração financeira do município éa Camara de Vereadores ou ao /

órgão que a Constituição do Estado indicar, nos prazos e condições estabeleci-

dos", o Sr Prefeito de Natel está incurso nas cominagoes legau estabelecidas

nos $$ 1o e 2o, ao mesmo artigo, pois, realmente não apresentou as contas nas

condiçôes estabelecidas, quais sejam a de reneté-las com os documentos que a

lei exigiu, mormente após as sucessivas advertências desta CóÓrte de Contas » &-

través dos expedientes ji mencionados, O que constitui circunstância agravante

da recusa ao atendimento das prescrições legais,

23. Além de crime de reaponsabílidade, O Caso em tela se enquadra nas
hipóteses deterninativas de intervenção no município, do art., 16, $ 3o, letra

£, da Constituição Federal:

um. 16. .....l'......OOOQCOQQC.'......QCCCCDOOOCOI......

$ 3o. A intervenção nos municípios será regulada na Cons

tituição do Estado, só podendo ocorrer:

c) quando a administração municipal não prestar con

tasa que esteja obrigada na forma da lei estadual",

- CÓPIA AUTÉNTICA -
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Ea Constituição do Estado, no art. 11 declara que "o Estado

só intervirá nos Municípios nos casos previstos no art. 16, $

3o da Constituição do Brasil".
24. Apesar do enorme acúmulo de serviços, da carêg

cia de pessoal habilitado em número suficiente para atender -

*! às 150 comunas do Estado, e da precariedade das instalações -

É da Câmara de Contas Municipais atualmente localizada num pavi

lhão em obras, destituído das Íínfimas condições propitiadoras

de um trabalho produtivo --- esta Côrte já está cogitando de

promover as medidas legais que possam compelira Prefeitura - *

de Natal à apresentação correta de suas contas.

25, EM RESUMO:

#

.. I - As contas do Prefeito de Natal, referentes

_ ao exercício de 1966 não foram objeto de

parecer prévio desta Côrte, porquanto, à - &

quela época, o Tribunal não tinha competên &

cia expressa para tanto, nem essa obrigato

riedade fôra estabelecida na Constituição

do Estado ou na Legislação ordinária. Ade-

mais, faltava ao Tribunal a indispensável

infra-estrutura de pessoal e instalações -

para exercer o tipo de fiscalização preco-

nizado na Emenda n. 5, de -

23.12.65.

II - As contas referentes a 1967 até a presente

. data não foram aprediadas, uma vez que o

Prefeito se obstina em não remetér ao Tribu

nal os comprovantes de Receita e Despesa -

do mencionado exercício, apesar das reite-

radas solicitações feitas em diferentes o-

portunidades, cometendo infração prevista

na Lei Federal que define os crimes de res

ponsabilidade, podêndo o fato suscitar in-

tervenção no Município, nos têrmos das -

Cosgtituições do Brasil e do Estado.

III - Quanto ao exercício de 1968, ainda não ex-

pirou o prazo legal para apresentação das

F contas.,

26, Colocando-me ao inteiro dispor dessa egrégia -
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Comissão para quaisquer esclarecimentos adicionais, aproveito o

ensêéjo para renovar a V. Sa. os meus protestos de alto aprêço.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS,

L*
*

Ministro ROMILDO GURGEL
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= C I S A R -

CORRUPÇÃO NA PREFSITURA DE NATAL

A Lei anexa (1.622/67) diz respeito ao contrôle acionário do

FRIGONORTE, localizado em Natal. Foi aberto um crédito de 600 (se..

centos) mil cruzeiros novos para tal fim.

A lei, foi remetida pelo prefeito ªnglo Alves e teve tramita

cão relâmpago na Câmara de Vereadores, onde tem maioria.

Oartigo 2o da lei fala em despesa de qualquer natureza, O -

que contraria inclusive o Código de Contabilidade. . '

O artigo 3o diz que o Frigonorte gozará #e isenção de tríbu-/

tos municipais a partir da data de transferência do contrôle acioná

rio, por tempo indeterminado, o que contraria lei específica; tôdas

as isenções sao concedidas por tempondeterminado, e nao fica aí a

irregularidade, ora, se a isenção é a partir da data de assunção do

contrôle acionário, porque o parágrafo único retroage o benefício a

data da criação, numa flagrante proteção à particulares com dinheiro

da Prefeitura; inclusive se o Frigonorte já pagou o impôsto, supée-

se a devolução.

Apesar da lei ser de março de 1967, até hoje nao se assumiu o

contrôle acionário de tal Frigonorte, que passou a denominação de ..

FRIGONAYT. Alega o Sr. Prefeito que a verba de 600 (seiscentos) mil

cruzeiros novos não foi suficiente e que o faria quando houvesse -

disponibilidade, mas, ficou provado que a Prefeitura de Natal já foF

neceu em material ao Frigonat quantia muito superior ao suficiente

para a assunção do contrôle acionário, fato êste já apurado pela Co

missao Mista de Investigação Sumáriê. O que realmente aconteceu e -

foi comprovado pela Comissao, é que o Frigonorte ou Frigonat trans-

formou-se em um sumidouro de verbas, material e um cabide de polpu-

dos empregos dos correligionários políticos de Agnelo Alves.

O Sr Prefeito Agnelo Alves somente saldou as dívidas da Pre.

feitura para com o INPS, através de Ações Ordinárias de cobrança, -

conforme documento anexo.-

Quartel em Parnamirim, 19 de nnrço de3259...
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RITO GRANDE DO NORTE es Palácio "FELIPE CAMARÃO, em Natal,

de de 19

tete

as,

"""""

nar no2.622/67

Autoriza o Poder Executivo adquirir

o contrêlo do FRIGORÍFICO INDUSTRI

. AL NORTERTOGRANDENSE S/a IRTGONORTE

e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NATAL,

faço saber que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono a /

a seguinte Lei: _

Art., 1o - coa o Poder Excontivo autorizado a o /

contrôle acionário da cmnrêsa INDUSTRIAL NORTERIOGRAM

DENSE S/A FRICGONORIE-, nesta Capital, no Km.1 da estrada

Natal-Mecafha, e que explora atividades de matança industrial de /

gado. 2a - Mea, igualmente, o Poder Executivo autorizado a

abrir créditos especiais no valor global de até Hor$ 600.000,00 /

(soiscentos mil cruseiros novos), destinados à consecução da tran-

sação de que trata o artigo anterior e a amortização de dívidas de

responsabilidade do FAIGORIFICO INDUSTRIAL NORTERTIOGRANDENSE S/A -

FRIGONORT-, bem como pera cobertura de despesas de qualquer natu-

reza com o reinício de suas atividades.

AYÉ.,. 3o - A partir da data de transferência do contrôle /

acionário para a Prefeitura, o FRHIÍGONORTE sosará isenção de todos

os tributos municipais, por tempo indeterminado.

Parágrafo único - Os efeitos do presonte artigo retroagem

à data da instalação e início de funcionamento do PRIGONORTE,

Art. 4o - Constituem fontes de recurso para fazer face à /

Gespesa de que trata o Artigo 2o desta Lei:

a) - A anulação das seguintes verbas constantes do orçamen-

to para o corrente exercício:

1.4 - Secretaria do Ninenças

1.4.2 - Departamento de Rendas

3.,0.,0.0- Despesas Correntes

3.1.0.0- Despesas de Custeio

3.1.3.0- Serviços de Terceiros

10- Comissão de despesas bancárias Rer$ 122,

NCIAL * Soatinaa -
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1,8.3. - Contadoria Coral

4.0.,0,0 - Despesas de Capital

3.2.0.0 - Inversões financeiras

4.2.4.0 - Constituições de fundos rotativos Nor$ 20.000,00

1.2 - Assessoria de Planejamento

1.2.3 - Serviço de Programação e Contrélo

4,0.160Wdemm

&,1,0.0 into:

1,1.1,90

-

1.3 =

As3€ - Departamento de Ufícinss o II

  

Ner$ 12.000,00

 

4.0.0.0 Despesas de Capital

4.121,00 Mªitº!

4,1,2,0 - Equipemonto e Instalações

4s1.,2.1 - m. motores e sporclhos Ner3 10,000 ,00

21.3 . - Socretaris e

125.4 e Departamento do Onitura

4,0,0,0 - Posporsas de Capital

4.2.0.0 - Inyesti=ontos

4.1.3.0 - Yatorial Pormanente

4,1.3.1 - Livros e publicações técnicas;
natéerial bliazrãfiw; fiines
e 249008 Ners 5.000,00

3.0.0.0 - Despesas Correntes

3.1.0.0 - Despesas de Custeio

3.1.4.0 - Encargos Miversos

OT -Wa decorrentes de agiam

- Contirna *
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memos

%, 501 «= Mín.“

3.2.00 -. Transferências Correntes

3.2.1.5 - “mmª. Privadas

Redução Decreto no 817/67 NCr$ 12.000,00

1.9 - Secretaria de Serviços Urbanos

1.7.5 - Departamento de Parques e Jardins

3.0.0.0 - Despesas Correntes

3.1.0.0 - Deospesad de Custeio

3.1.3.0 - Serviços de Terceiros

0.9 - Conservação e reparos de bens

móveis e imóveis 5.000,00

4.0,0,0 - Despesas de Capital

4.1.0.0 - Investimentos

4.1.2.0 - Equipamentos e instalações

4.1.2.7 -Diversos equipamentos e instalações
RCr$ 10.000,00

mn & e a e a é e e a é » a a % e é o o e o a é a a * a a 9 # * # lm “.“,”

b) O excesso de arrevadação a ser verificado na quota do

fundo de Participação dos Municípios, em face das niterações na sua

distribuição, em decorrência do Ato Complamentar no 35.

Parágrafo único .. 0 Poder Executivo somente abrirá cróditos

especiais com bass na letra "b" do artigo anterior, a medida que a

média mensel de distribeição do Fundo de farticipação dos Municípios

fôr supsrior a nédia monsal da Cotação oquivalente do orçamento para

. o gorronte exeraício., i

W

1
Art. 5a . 1 Prefeitura poderá comprometer recursos do Fundo

£e Participação ãos Municifios, como garantia adicional de amortisza-

gão és divida do PRIGONCUTK para o Banco de Brasil correspon-/

aos financiamentos concedidos à aludida emprisea.

Art. 6a - A presente Loi entrará sm vigor na data de sua -

publicação, revegadas as disposições en contrário.

Sala Nui Barbosa, en Hatal, 20 ds março de 1967.

a) ZERNaMY _

TaLLaGE cOsTAa DA CUMlA - PRÍxXEIRO SECRETÁRIO

Carlos ALENRTO N. DANTAS .. SEGUNDO SECRETÁRIO

e=*aeuaeua 0%aam avê a oa a **asa eu a umgem

ÚBS,: hei no 1.,622/67

Bencionada em 30 de março de 1967.

Publicadano Disrio Oficial de 7/4/67..-
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PODFR MIGIÃRXG a

"guizo #epEraL no rio DO NORTE

0OF/IF/RN-s/n9, Natal, 5 de março de 1969

Senhor Capitão:

Em resposta ao Cfcio no O14-CISAR-BANT C15/P6,

de 4 de março corrente, cumpre-me levar ao conhecimento

de Vossa Senhoria o seguintes

- a- AÇÃO ORDINÁRIA DE No 235/67 - Foi az

por despacho de 19-02-1969, deferindo petição do //

Doutor Procurador do INPS, por ter sido liquidado o débito;

II - AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA N9 233/67 - Foi jul

sada procedente e condenada a ré a pagar a dívida, juros ven

cidos e vicendos e custas do processo, "stá aguardando pro-

nunciamento da parte (INPS - autor); V/ = NOrÇ1,717,438

II - AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA No 190/68 - Valor

indicado - Vai ser citada a ré e o Doutor "ro

curador da República,

Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Senhoria

meus protestos de estima alta consideração.

a) ARAKEN MARIZ DER FARIA

Juiz Federal Subst9 - Diretor do Fóro em Exo

Ao Ilustríssimo Senhor Cap., Av., Aroldo Tostalácio lasmar,

Representante da GISAR na "ANT.

Parnanirim, - Rio 6, do Norte.
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- * R E L A T Ó RI Ommo ema ema ema emo enero nem ame

SITUAÇÃO ATUAL DO PREFEITO AGNRLO ALVES, DE NATAL

O Sr Prefeito de Natal es+a Incurso em una serie de 1rregula.
ep esos

R$ ridades,que o define como corrupto e elemento indígno do cargo.w pn

ª % - é No dia24 de fevereiro de 1969 foiapresentada uma denuncla /

" na CamaradeVereadores e simultaneamente encaminhada ao Exmo Sr /

Ministro da Justiça e Gal Comandante da ID/7. Os principais depoi

mentos denunciando as irregularidades, seguem anexos ao presente /

" Relatório; muitas destas irregularidades e Outras não relatadas /

 

 

àa foram já apuradas pe;gdgpmlssaoMista nomeada pelo Exmo Sr General

Lt fa (HildebranQEUDuªueEstrada,Comandante do QG da ID/7, outras ainda/

$ . estão sendo apuradas. O incoveniente é que tais apuraçoºsestao /

sendo rea%izadas com o Sr Agnelo Alves ocupando o pôsto, ora, mui-

- tas irregularidades estão sendo sanadas, fichas incineradas, vales

sendo substituidos por dinheiro e inúmeros documentos de licitações

sendo fabricados e colocados em seus devidos iugares.

Os deppimentos anexos são apenas uma amostragem da ÃO.

Note-se no depoimento do 1o Ten R/R da Marinha JAYME ALBERTO PERSI

RA DE SANTANA, que o Sr Agnelo Alves e seus correligionários polí-/

ticos, ªgijp_gçfgçzzéúpam com a minha presença na área, pois,

teem noção do que conheço sôbre a corrupção no Estado do Rio Gran-

de do Norte. ..

: " Toãos os documentos que deram início a Investigação Sumária

. ! pela Comissão Mista, bem como as denúncias comprovadas foram forne-

a cidas pelo ASSI desta Pase.

Agnelo Alves declarou que tudo faria para conseguir o meu /

afastamento de Natal.

Quartel em Parnamirim, 06 de marco de 1969.

ARQLDOHOSTALÁCIO LASMAR - Cap Av
_->--Representante da CISAR na BANT
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m. ser. - (Continuação do têrmo de inquirição da testemunha CERALDO RABELO

LEÃO) e 9" e" e "" e "" o "" e " o—o'o'oº'n'—a“cª'oºo—o-o—o'—c"o—o'o-o—o—
o—o—o—oª'o—

minava as importâncias; tais recolhimentoserem feitos pelo Sr Berthoo -

ver Asevêdo, diretor do serviço; inicialmente, a arrecadação de merca -

dos e feiras era feita pelos cobradores da Prefeitura, os quais presta-

vam contas à edministração fiscal porrmeio dos talões e das guias de re

colhimentos à tescuraria; no início do ano de 1968 Toi designado Diretor

de Rendas do Município o Sr Jenesse. Ferrélra- sendç enuao modlficado o

po sistema de cobrança de mercados e feiras, côm uma/tesouraria volante,pa

ra a qual convergian os impostos arrecadados pelos diversos cobradores,

cujos talões ficavam com os funcionários da tesouraria volante, sendo que

W o dinheiro só era entregues à Tesouraria Geral dBkPrefeitura no dia se -

guinte, mediante uma guia de recolhimento, feita peace fiscaim "tesourei ª

r
1

1

 

ros-volantes"; os talões fiscais, com-ae 2a Vias dos impostos cobrados,

ficavam em poder do Sr Jeneasã'FErrelra, "cabe ressaltar que as guiss de

W . re&olhimento do dinheirg arrecadado êzam assinadas e as importâncias e-

W rem recolhidas à Hbaoufaria da Prefeitura pelo próprio Sr Jenesse Fer -

reira; a s despesas com a propagandà feita pela Diretoria de Contribui-

ção e Melhoria eram tao elevadas, due, de acerdo com o processo número

05822/66, foram pagàogNô5.354,56 (Cihnco mil trezentos e cinquenta e

quatro cruzeiros novos e"einqaenta ceútavoe) de uda só vez, por servi -

09 publiqâtárioa,o ex-admínístrador do-«Cemitério doAlecrim, de nome

Francisco Faustino, como 39. (trintae novoô anos de serviço público,foi

aposentado pelq Prefeito AGNELO ALVES, no início de sua gestão, por cau

sa dedesviar pequenas importâncias cobradas de vendas de lotes de ter-

reno naquele cemiãério, ou recebidascomo pagamento de aforamentos fei-

pe *tos naquele lºcal,tal aposentador*a Poi a título de moralizar a admi -

' nistração públiha £oi-nomeado um substituto, de nome Manoel Pionísio. ,

. para as funções de —Adm1nistradof ão /Cªmitério do Alecrim, sendo que, [

contrariandodisposiçoeB—do Decretó no 175/65, do Municipio de Natal ,que

proibiam as transaçoea com ter“enoa no Cemitério do ªlecrim, que não mais

08 possuiamf-a não ser por direitos de herança, passoua negociar com VA

en

 

Exº, teis terrenos, ccmprandq—oa de pessoas que já os possuiam naquele cemi-

X lomoM
X'A téria e transacionando—ba cah outras pessoas, por quantias superiores /

 
No- Bs esàipuladas, citando à enão da viúva Anita Palácio, que comprou um

N

-

lote de terreno ao americano'VilliasmBrandt, ou melhor, Willis Blands,

"% de um série de 9 fnoyal'lotps que tal amaericano vendeu, terrenos estes

"que foram.doaúcs pela Preieitura, em administração passada, ao Dr Car-

103 Mateus, chefe dás igejas batistas de Natal e pioneiro de sua implan

tação no Estado do Rio Grande do Norte; tais lotes, emiúÍmero de 16 (de-

sesseis), destinavam-se ao sepultamento de membros dequela congregação

protestante; o declarante tomou conhecimento de tais "negociatas e fêz

declarações pela imprensa, criticando tais procedimentos, levando o fa

;t0 ao conhecimento do Sr Secretário de Serviços Urbanos, Rdtentendo /
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que não foi instaurado o competente inquérito administrativo e nem foi

afestado o Sr Manoel Dionísio do cargo que ocupa, sendo apenas torna -

dos sem efeitos alguns desses processos; era secretário de Serviços Uz

banos, na época, o Sr Jenúncio; o SrPaulo Nunes, que anteriormente V4

trabalhavana Secretária, digo, Sçcretaria de-Obras_e Víaçaº, e da qual

foi afastado por ter sido acueadó—de rasurar documentoa e falsificar /

alidade era asssinar adiantamentos de importanciaá de,edilidade, sem /

que tivesse dirsito de pegar no dinheiro; tals galanuamentoa eram qua-

se todos recebidos pelo Sr Antônio Vilar, ou malhor,xArtur Villar, Che

fe do Serviço de Expedienteaç Cabinete aa Prefeitura» o declarante /

lembra de um adiantamento de No" 439000,OO tauatro m1Icruzeiros novos) ,

assinado pelo Sr Bartolomºu Antunes de" Gllveira,.contínuo da Contado -

. ria Geral da Prefeitura,"que se deêhinava. aserszgoe de recuperação da

Estação Rodoviária e do umabômba “'agua do Centro Comercial das Rocas,

sendo que oa serviçosLeitos na EstaçaoRodoyiária constaram apenas de

colocação de lampadas fluórescentae e a,'bonba d'Água do Centro Comer -

cial das Rocas ainda contlnug_inoperan#e, os sanitários colocados na

Estação Rodoviária,xàbrxponta'ãbxmencionado adiantamento, são de baixo

preço e o gerviço de rebobc*dg parede onde foram colocados ainda está

por fazerlxquando o -Mercado Púàlãcoda Cíãade Alta queimou, a Prefei -

tura de Natal nomeou una Comissaº parà- estudar o fornecimento de barra

cas de feira aºs comerciantes que tinham perdido seus haveres no incên 1

dio do mercado, bárâacas estaexque sªrlam armadas no pátio da feira /

das Rochs, custando Nô 180,00 (cento e oitenta cruzeiros novos), e se-

ris doadas às pessoaspregudicaaas no incêngio daquele mercado, sendo:

. a firma construtora de mmª COTILDE,de propriedade dos irmãos Amorim;

o que se lhe aglgura estranho em têd4a a questão das barra£as é que na

feira do Alecrim, no dás ruas Cel Estevão e Pres. Quaresma,

N foram aímadas Parracas melhores e maicres do que às foram feitas no pá

, tio dalfeirá—ãas Rocas, sendo fabricante a mesma firma dos irmãos Amo»

X$Á_ rim, bustando No100,00,( nem cruzeiros novos ) cada unidade, para ven

&Í' der,. mediane Eªeátaçoea, aos interessados; no ano de 1968, além des /

& demais despaaas constantes dg orçamento para o Gabinete do Prefeito,ha

X_ via umade Nã 6+000 00 (seia mil cruzeiros novágíwáestinada ao café de

o Gab1nete,“para o ano ue 1960, O Prefeito pediu para elevar para NB ...

12000OO (doze'mil cruze*ros novos)as desºeaaa com o easfé fornecido

aoseu ºab1ne+e, O que a Câmara Municipal prontamente atendeu e apro -

vou; enquanto o Sr Prefeito dizia que a Prefeitura não tinha condições

de conceder aumento de vencimentos aos seus funcionários, na base de

30% (trinta por cento), criava mais 17 (dezessete) novos cargos, que /

foram aprovados pela Câmara Muncipal, sem que fôsse levado em conside-

 
. fação o intertício das diversas comissões dequela Casa; que existe /

| CONFIDENCIAL ª
  



P

M

aife

a

e

-

-

-

N

O

.

P

n

.css.

et

,

.

, , Mg PÃO C55. É, L,? 203

7
=4=Elfan—Tr—íl«

Km.-M l

' «o S 4 R d iup'L-ul l

|
ferrero t - M—J—W

 

 

mM. ser. Continuação do têrmo de inquirição da testemunha - GERALDO RABELO

Lªo. ) e o'“o"o"'o"oª'o"a"o"c"ª«
_o-o-oªo—o—o“o—o“ nºçªo-

o—o-oªn-oªo'o—o-

num dos órgaoa arrecadadores da Prefeitura, chefiado pelo Sx José Rabe-

1o Sobrinho, irmão do declarante, três processos de números 0062, 0063,

e 0064/69, em nome de Francisco Correlra de Lima, ou melhor, Francisco

Correia de Lima, Fmprêsa de Transpçrtes CGolétiros. - Borborema e de Veil

decy Bezerril dos Anjos, respectivamente, .elementos êôstes notificados a

pager os impostos de contribuição pelo mov1mçnto anual,âe déua veiculos

ª' pela. órgao arrecador legal, sendo que o$ xmesmonxsa rªçusaram a pagar /

tais ígpçstos,atéque o Sr Prefeito mandasse pagar deu solucionasse o

casóªdosparamentos a que êles, -os ditos preprletários, tinham direito,

pelo frete de passageiros trangportaaos para Mogêró e outras cidades ,

24 horas antes da eleição, o que taisveículºs fclamxretlradoa das 11-

5 ? nhaes que ocuparam em Natal,,por deternin&9ao acªnireuor Muncipal de /

. iíabªggª—Sfágnome Jose Guedes, oue*f1:etara obxditos carros, alegando /

ser autorizado pelo Sr Írefeitd?«ques para tanto,'o Chefe da Casa Ci -

vil da Prefeitura, Sir Garibaldi Alvàs, ao tomar conhecimento de que 09

processos de números mangª, digo acfma,mencionaãos, não foram liquida

dos pelos interessadbs, dlãxgiu-se,ao actor competente, onde trabalha

o irmão do declarante,*agndo—lhexorãems para que trancasse tais proces

EEELFté serem solucionadosno tocante ao nagamerto por parte da Prefei

tura e porparte Gagªnotlflcados .»? como rada mais disse e nem lhe V4

foi perrantàdo,ldeu0 encarregadodêste.P,I S por findo o presente de-

pimento, e de 'comoassimfez a testemunha as referidas declarações, /

maendou AROLDO,POSTALJCIO LASIMMR, Cap. AYs encarregado dêste inquérito,

lavrar o presenteauto, que, lLdO e achado conforme, vai por ele ru -

bricado e aasinado pela testemunha ecomigº MYRON CAMPELO DA SILVA, /

  

. Cap Av, sernndo de escrivao, qye o datilografeiw

AROLDO/;HOSTALAÚIO LASMRR GERATDO RABELO LEÃO

a 7 ma, Servidor Municipal - Testemunha

| ; Á: E

plo 9a MYRO CAMPELO DA SILVA - Cap IEsp Av

d 3 so, 7 Escrivao
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

2a. Zona Aérea

Base Aérea de Natal

COPIA___AUTENTICA

DE INQUIRIÇÃO DF TESTEMUNHA - Aos vinte e seis dias do mês

de fevereiro do ano de mil novecentos e sessenta e nove, nesta -

cidade de Parnamirim, no Quartel da Ease Aérea de Natal, onde se

encontrava AROLDO HOSTALDÁCIO LASMAR - Cap Av, encarregado dêste /

PIS, Comigo MYRON CAMPELO DA SILVA, Cap Esp Av, servindo de Escri-

Vão, compareceu aí a testemunha abaixo nomeada, declarando o se-/

guinte: chamar-se JOSÉFRANCISCOCIRINO, filho de Francisco Cirino

e de Severina FlosiradaConceiçao, casado, natural de Nova Cruz ,
estado do Rio Grande do Norte, profissao Fosueteiro, depois do com-
promisso de dizer a verdade, declarou que exerce a at1v1dade de /
fabricante de fogos e que aproximadamente no dia 09 de agôsto de /
1968 foi procurado pelos cidadãos Chagas e Iuiz Antonio, os quais
lhe fizeram encomenda de quarenta enove dúzias de foguetões; que/
Os referidos cidadoesinformarem ao depoente que aqueles fogos se
destinariam as comemoraçoes aluzivas ao aniversério do Sr Aluízio
Alves a ter lugar no dia 11 de agôsto de 1968; queas quarenta e/
nove auzlas de foguetões foram contratadas pelo preço de Ner$

o citado cheque foi recebido das maos do Sr Artur Vilar, no uab1_ 3
néte do Sr Prefeito Municipal de Natal, Agnelo Alves, isso no dia
13 de agôsto de 1968; que o cidadão Chagas e Luiz Antonio, trata-
se do Sr Francisco das Chagas, Chefe do Material da Prefeitura
Municipal e do Sr Iuiz Antônio Porpino do Gabinête do Prefeito, /
E como nada mais disse e nem lhe foi perguntado, deu o encarrega- i
do deste FIS por findo o presente depoimento, mandando lavrar es-
te térmo, que, depois de lido e achado conforme, vai por êle ru-/
bricado e assinado pela testemunha e comigo MYRON CAMPELO DA SIL
VA, Cap Esp Av, servindo de Escrivão, que o datilografei., (aa) (/
ARÓLDO HOSTALÁCIO LASMAR - Cap Av - encarregado doPIS, JOSÉ FRAN
CISCO CIRINO _. Civil .-. Testemunha e MYRON CAMPELO DA SILVA, Cap =
Esp Av - Escrivao. Comfere com o original: Base Aérea de Natal,
06 de março de 1969, MYRON DA SILVA, Cap Esp Av, Chefe da
Comissao do SSI na BANg o, e o 5/6 e e e e o

......Q....Ol.....l./Q.....QIIQQOO       
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2a. Zona Aérea

M. AER. - Base Aérea de Natal

CÓPIA AUTENTICA

' l
'TRRMO DE INQUIRIÇÃO DU TESTEMUNHA -.. Aos vinte e seis dias do mes de
fevereiro do gno de mil novecentos e sessenta e nove, nesta cidade w
de Parnamirim, no Quartel da Base Aérea de Natal, onde se achava
AROLDO HOSTALÍÁGCIO LASMAR, Cap Av, nepresentante da CISAR na BANT, /
comigo MYRON CAMPELO DA SILVA, Cap Esp Av, servindo de Escrivao, com
pareceu aí a testemunha abaixo nomeada, declarando o seguinte: MÚCIO
MIRANDA, com 43 (quarenta e tres)anos de idade, filho de José Arruda
deMiranda e de Maria Furtado de Miranda, na tural de Taipú, Rio Gran
de do Norte, casado, comerciante, residente à rua Frojetada, s/n TiZ
rol, Natal, RN, depois do compromisso de dizer a verdade, disse que/
lºpo após as eleiçoes de 15 de novembro do ano passado, não sabendo
frisar a data, embora recorde que fôsse um dia de síbado, foi procu-
rado pelo Sr Francisco das Chagas, Diretor de Material da Prefeitura

de Natal, que, em nomedoPrefeito,apanhou 150(cento e..cinquenta) /
Caixas de fogos,fípo 3-t1r0s-canhao, encomenda que seria paga na ,
segunda feira seguinte, o que nao foi falto, o valor da compra foi /
de Nor$ 050,00.(hum mil e cinquenta. cruzeiros novos); para receber
a mportancia, teve de dar várias viagens a Prefeitura, sem, con-/

tudo, poder falar com o Prefeito, sendo que só comseguiu SER reembol.
sado da quantia depois de conversar com o Sr Luiz Antonio Forpino, /
que, dias depois, foi entregar o dinheiro em sua casa comercial, o
Bar e Confeitaria Cisne; que a referida venda se deu à Prefeltura em -
nome da qual foi extraida a nota fiscal, mas, por 0028120 do pagaimen- ]
to, o Sr Iuiz Antonio Porpino informou que a despesa não era por con-
ta da Prefeitura; que os referiá 9fogos, o depoente julga, sedesti-
navam a comemoraçao de .yitoria.. ticaem. Moçoró; que o próprio Sr

Chagas fez a procura de tais fogos e os levou em nome à
do Brefeito,Sr Agnelo Alves, que a cópia da nota de vendas encontra-
se em sua casa comercial, a rua Joao Pessoa no 163. E como nada mais
disse e nem lhe foi perguntado, deu o encarregado dêste FIS por findo
o presente depoimento, mandando lavrar êste têérmo, que, depois de 11-
do e achado conforme, vai por êle rubricado e assinado pela testemua,
nha e comigo MYRON CAMPELO DA SILVA, Cap Esp Av, servindo de Escrivao,
que o datilografei. (as) AROLDO HOSTALAÁÍCIO LASMAR_ Cap Av- encarrega
do do PIS, MUCIO MIRANDA - Comerciante. Testemunha, MYRON CAMP“LO DA"
SILVA, Cap Esp Av, Eserivao. Confere com o original: Base Agrea de /
Natal, 06 de irarço de 1969, MYRON CAMPªLOâDA SILVA, Cap usp Av , Chefe
da Comlssao do SSI da BANT.oapa,» 7 p a o a a a e e e + s a a e a + a a a a a a a
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COPIA AUTENTICA
DE INLUIRIÇÃO DE -. Aos vinte e oito dias do mês /de feversiro do ano de mil novecsntos e sessenta e nove, nesta cida-Ge de Parnamirim, no Quartel da Pase Aérea de Natal, onde se achavaAROLDO HOSTALÁCIO LASMAR-Cap Av, Representante da CISAR na Base /Aérea de Natal, comigo JOÃO SOARES DE PONTUS, 28 Q SA ES, servindode Escrivao, compareceu aí a testemunha abaixo nomeada, declarando//

0 seguinte: LUIZGONZABADE SOUZA, com 47(/quarenta e sete) anos de

idade, filho de JoãoJosé de Souza e de Joaquina Maria de Souza,

Cagado, natural de Sao José deg Mipibá .. Pio Grande do Norte, funci-

onário público municipal de Sao José é Mipibu, residente a rua Ba-/

rao de Mipibu no 62 - Sao José de Mipibu - RN, depois do compronis-

so de dizer a verdade, disse que aproxidamente, digo, aproximalomen

te no jiúício do mês de agôsto de 1968, foi procurado em rua residen

cia, pelo Sr Francisco das Chagas, que trebalha no Departamento de7/

Material da Prefeitura de Natal, para que preparasse uns fosos para

Os festejos da inauguraçao da engrslia ç,e€?í&abno'bairrofíªªKaZàfê,

Natal;quédurante arealizaçao dos trabalhos tomou conhe cime nto

que o aniversário do Sr Aluízio Alves serias comemorado naquela oca-

sião, juntamente com a inausuracao da luz; que os fogos consistiam

de doig(2) painéis, quatro (4) rodas de subir e oustro(4) dúzias de

foguetoes de lágrimas; que um dos paíúéis havia a seguinte inscri-/

20: "OBRIGADO AGNELO"; quee encomenda totalizou a importancia de

Norª,305íôõ”(ªóVecentos cruzeiros novos), recebida uns quatro depois
Earlbel N ne

da inauguração, no Gabinete G0 PFETETTO, sendo o Chefe daquele Ga-/ &

binite, Sr Artur Villar, quem lhe fêz a entresa do cheque de paga-/

mento, contra o Panco Industrial de Campina Grande; aque anteriormen

te, já fizera mais três encomendas de fogos para a Prefeitura de 7

Natal, lembrando-se que se &estinavar a inauguraçao da Praça Padre

João Maria, para a inausursçao daluz no bairro das Rocas e para a
inauguração da luz no bairro de Mas Luiza, recebendo os Pagamentos

algurs dias após as entregas. É como nada mais disse e nem lhe foi

perguntado, deu o encarregado diâste PIS por findo o presente depoi-

Mento, mandando lavrar êste têrmo, que, depois de lido e achado /

conforme, vai por êle rubricado e assinado pela testemunha e comigo

JOÃO DE PONTES - 25 CG WA RS, servindo de Uscrivaão, que o da-
tilosrafei. (aa) AROLDO HOSTALÍCIO LAS/AR-Cap Av-ncarregado do /

O

PIS, LUIZ GONZAGA DJ SOUZA- Func Púb Mun-Testemunha e JOÃO SOARZS: DS

PONTUSL2S G UA ES, Zscrivao. Confere com o original: Base Aérea de

Natal, 06 de março de 1066. MYROM CAMPRLO DA SIIVA-Cap Usp Av, Che-

fe da Cºmissaº do SSI 43.13 jFA-quí.la “Ãg'Zà./Aº;,ôã—J"'.º...'......º...'.
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Da INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA - Aos vinte e oito dias do nês /

de fevereiro do ano de mil novecentos e sessenta e nove, nesta ci-

dades de Parnamirim, no Quartel da Base Aérea de Natal, onde se en-

contrava AROLDO HOSTALÍÁCIO LASMAR - Cap Ay - encarresado dêstePIS,

comigo MYRON CAMP31O DA SILVA .. Cap Esp Av, servindo de 3gcrivao, /

compareceu ai a testemunha abaixo nomeada, declarando o seguinte: /

chamar-se JOSÉ.FIQURIRZDO MILFONZ, filho de José Milfont e de No&€-

mia TNigueiresdoMilfont, casado, natural de Fortaleza, estado do /

Ceará, profissao Projetista Arquitetônico, depois do compromisso de

dizer a verdade, deciarou que O ante-projato do ne cado do Tirol, /

foi executado pela equipe técnica da Assessoria Municipal de Plane-

jamento (AMPLA), tendo sido aprovado pela SUD3NS pars financiamento

em parte da construçao e que o mesmo ante-projeto foi desenvolvi do/

or escritório particular, nelawgqppgtância de Neor$ 5.000,00, nao /

%553b“a Prafeitura o devido valorasua equipe tecnica que está /

capacitada a executar e dacsenvolver qualquer tipo de projetos, que

o mesmo escritório particular um outro projeto nas Mo a-

mas características, apenas com maior área de construção onde, re-

pito que a equipe técnica da AMPLA o faria ggªwaualquerdânus pare

Prefeitura Municipal; aue a maioria ou quase a totalidade dos //

projetos da creifeitura são executados pela Firma do Engenheiro

Nelson Bahia, muito embora tal Engenheiro seja funcionário da Pre.

3. < 9
te para executar projeto, no caso O depoente; indico como Segtemu-

nhas do que está acima relatado, os Senhores Jussier Santos, Assés-

sor Municipal de Planejamento e O Economista José Maria de Figuei-,

redo. E como nada mais disse e nem lhe foi perguntado? deu o encar-

regado dêste PIS, por findo o presente depoimento, mandando lavrar

êste tôrmo, que, depois de lido e achado conforme, vai por ele ru-

bricado e assinado pela testemunha e conigo MYVRON CAMPELO DX SILVA

Cap Esp Av, servindo de Escrivao, que O datilografei. (aa) AROLDO ,

HOSTALÁCIO LASMAR- Cap Av - Encarregado ão PIS, JOSÉ PIGUZIRS /á

MILFONT - Ang - Testemunha, e MYRON CAMPZÃTO Da SILVA - Cap Esp Av,

Escrivão. Confere com o original: Base Aérea de Natal, 06 de março

de 1969. MYRON CAMPULO DA SÍTUVA - Cap Isp AV - Chefe da Comissao /

feitura; que mêntem a AMPLA um Projetista contratado exclusivamen-

dº SSI da Bªi-qº e e e e e: 7/0, .;ÁVÍOOIlifpc/r,0.
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"TRRMO DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA - Aos quatro dias do mês de mar-
ço do ano de mil novecentos e sessenta e nove, nesta cidade de Par-
namirima, no Quartel da Base Aérea de Natal, onde se encontrava AROL
DO HOSTADÁCIO LASMAR, Cap Av, encarregado dêste PIS, comigo
DO MARQUES BARBOSA, 23 Q EA 53, servindo de Escrivao, compareceu /
aí a testemunha abaixo nomeada, declarando o seguinte: chamar-se /
AURINO_SUASSUNA, filho de Manoel Otílio Suassuna e de Izabel Pessoa
Suassuna, casado, natural de Natal, estado do Rio Grande do Norte

% profissao Comerciante, depois do compromisso de dizer a verdade,
declarou que em meado do mes de outubro de 1967, foi procurado como
Representante da Firma Cia 7. JANEBR COM E IND. por um auxiliar di-/
reto do Sr Agnelo Alves, paraaperfuração deum pôco tubular, d'a-
guanaresidênciadeveraneioora.emconstruçao, de Propriedade. do
Ag 10= es; que comoareceu ao Gabinete doSr Prefeito para

apresentar a proposta e condiçoes de pagamento a vista, custando
, o metro de perfuração Nor? 80,00; que o Sr Agnelo Alves opinou pelo

financiamento da referida proposta e que O pagamento fosse de Ner%
! 200,00 o metro, digo, mensais, sendo que a proposta neste caso foi

. E alterada para O custo de Nor%# 120,00 por metro, permanecendo as de-

  

a
mais texas ée acôrdo com O contrato; que posteriormente a êsses enter

dimentos f0i assinado o contrato pelo Sr Agnelo Alves e iniciada 7

a perfuração no dia 21 de outubro de 1967 e terminada em 02 de no-/

vembro de 1967; que no mesmo dia 02 -de novembro de 1967 o Sr Prefei--

to Agnelo Alves, assinou o têrmo de recebimento de poços que pos te-

riormente a assinatura do târmo de recebimento do poço, o Sr Aurino/

Suassuna, Representante da Firma Cia. T7. enviou os dados de

perfuração para a filial de Recife, que efetuou o cálculo total do

custo, da perfuração; que a filial de Recife enviou a primeira du-

plicata ao Sr Aurino Suassuna para que êste a apresentasse para,

aceite de pagamento ao Sr Agnelo Alves; que compareceu ao gabinete

do Sr Prefeito e foi recebido pelo Secretário do Sr Agnelo Alvêés,

Sr Luiz Antonio Porpino, O aual lhe disse que faria o pagamento no

escritório da Firma Aurino Suassuna; que tal pagamentonaofoi efe-

tuado; que voltou a procurar do Sr Agnelo ilVves 0 Pagamento da du-/

plicata apresentada e que êste sempre lhe dicia que iria providen-

ciar; que posteriormente a Tirma Cia T., JANZR enviou através de

Bancos, Os títulos seguintes e que os me smos ainda assim nao foram

. pagos; que os referidos Bancos devolveram a referida Cia por falta

de pagamento do Sr Agnelo Alves; que solicitou a Cia T., JANSR a re-

messa de todos os títulos vencidos e a vencer, para resolyer amiga-

velmente o recebimento, digo, seu recebimento; que caso nao receba,

solicitará instruções a Firma de como proceder; que a primeira du-

plicata tem O seu vencimento datado de 15 de janeiro de 1968. É co-

mo nada mais disse e nem lhe foi perguntado, deu o encarregado dês-

te PIS por findo o presente depoimento, mandando lavrar êste têrmo ,

que, &pois de lido e achado conforne, vai por éle rubricado e assi-

nado pela testemunha e comigo STAVALDO MARQUESBARBOSA, 29 Q BA ES,

servindo de Escrivão, que o datilografei. (-a) AROLDO HOSTALÁGCIO / -

LASMAR-Cap Av-Zncarregado do PIS, AURINO SUASSUNA-Civil.-Testemunha

e ETEVALDO MARQUES BARBOSA-23 Q BA RS, Escrivao. Confere com o cri-

ginal: Em, 06 de março de 1969. MYRON DA SILVA .. Cap Esp Av,
n ; BAN 7 I
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Aos vinte e um dias do mês de fevereiro do ano de mil nove"
gentos e sessenta e nove, nesta cidade de Parnamirim, no Quartel da
Base Aérea de Natal, onde se encontrava o Cap Av AROLDO HOSTALÁCIO
LASMAR, encarregado dêstevfIS, comigo MYRON CAMPELO DA SILVA, Cap -

Esp Av, servindo de Escrivao, compareceu aí ea testemunha abaixo no-

meada que foi reinquirida, declarando o seguinte: chamar-se JAYMB

ALBERTO PEREIRA DE SANTANA, 1o Ten R/R%Mdrlnha, filho de Virgi-
Ga1io Pereira de Santana e Luíza Percsira Silva, casado, naturalde

Salvador - Bahis, depois do compromisso de dizer a verdade, decla -
rou que foi nomeado no dia 24 de fevcreiro de 1967, conforme fêz pú-
plico o Diário Oficial do Estado da mesma data exemplar no 1.272
que me designou para o cargo , digo, que me nomeou para o cargo de
Diretor do Departamento de Oficinas e Transporte da Prefeitura Muni-
cipal de Natal; que sem seu conhscimento já como diretor foi pubªi-

cado no Diário Of&cial de 25 fev 67 no 1,274, uma concorrência pú -

blica para,. venda de veÍculos e materisis pertencentes a esta Prefei-

tura Municipal que julgaram imprestáveis na sua totalidade, a reve-

lia do atual Diretor, 4 época; que ao tomar conhecimento pelo Diá-

rio Oficial desta concorrência pública, procurou impedir por todos

        

os meios ao meu alcance comunicando ao Prefeito AGNELO ALVES por

ofício que esta cquorrênqgªvaªéªªªçªªggggl pois estava para ser

vendidas emhasta públicalecaminhoesecaminhonetas que
poderiam ser recup

cessor_Major da Polícia Militar José Medeiros de Aguiar, que por in-

cusos em «ue fôssem vendidos determinadas viaturas para serem arre-

matadas por testas de ferro do referido Major, que nao se realizando

_ _SeTr.. erados, trasendo economia para o Município, que a

referida concorrência foi assinada dentre os signatários o meu ante-

formaçoes de operários do referido Departamento, havia interesse es-

durante a minha gestão a referída concorrências, consegui recuperar /

- três viaturas dentre elay o ceminhão placa no 775 cujo reparo cus-
tou ao Municipio Ner$ 2.500/00 , o caminhão placa no 718 que serve /

ao Departamento de Parques e Jardins e uma ceminhonete que recupera-

da passou a servir ao Município como carro socorro, que os processos

de pagamentos dos reparos efetuados nes citadas viaturas, encontra-
' se nos asrauníivos da Prefeitura Municipal de Natal; que o Prefeito ao
tomar conhecimento que eu não desejava transformar o Departamento em
uma massa falida, o seu essessor militar Capitao da Polícia Militar
Armindo Medeircs de Aguiar, irhao do Major da Polícia Militar, José
Medeiros de Aguiar, forçava pelos bastidores junto «oPrefeito para
que fôssem efetuada a concorrência para que o seu irmao nao ficasse
desmoralizado, porque eu estava recuperando as viaturas que foram

julgadas imprestáveis; queoPrefeitonaosostou.da minha atitude./

deSdsPerltirEssediscalabronaAdministraçãopública; aque lutan-
do s6z O contra essa ignomínia baixei uma portaria de no 01/67 na
qual considerando as necessidades do levantamento do material lubri-
ficante e viaturas o que possibilitaria o conhecimento real da situa-
çao patrimenialdo Pepartamento para estudo e providências de ampli-
ação e manutençao, resolveu designar os funcionários Grenslto Leandro
Marinho, Lourival Pereira da Silva, Sebastião Nunes,JeeéfAlvares«SB/

José Cardoso da Silva, para comporem um grupo de 300 A Sue.

pgryisao de Grenalto Leandro Marinho, prejuizo das suas fun-

ções remuneradês, me apresentarem no praso de 60 dias a contar ds da-

ta de 02 de março de 1967, um relatório circunstancisdo, que esta por

taria conforme consta do seu rºdapé, foram envisdas cópias ao Secre-

tário Municipal de Administroção,. ao Preféito, so assessor Municipal

de Planejamento, ao Vice-Prefcito, ao pepartamento de Material; que

excetuandoo Secretário Municipal de Administração e o Prefeito, aos
demais Órgãos foram. cópias, digo, foram enviadas cópias apenas como
um ato de rotinsepara que tomassem conhecimento de. que estava" fazen-

 

-de o Dirftor do Departamento de Oficinas e Trunsportes; que nao sabe

a razão pela qual a gomissão lesignada para fazer o levantamento não
pôde levar a frente êste trabalho que só traria benefícios ao e e + e
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(Continuação do qêrmo de reinqguirição da Testemunha JAYME
ALBERTO PEREIRA EE SANTANA - 19 Ten R/R da Marinha sse

"o-o'c-.—o_o-cªn”o-o—o—oºo-o'o"o_cªªc—.“.”o—o—o—o-.—o—o—oºo—o—oi

ao Município que foi obstaculaodo pelo Prefeito AGNELO ALVES; que foi
verificado na metade do leventamento por mim que havia alcance (rou-
bode materiais do Departamento de Oficinas, uma verdadeira apropri-açagºgggghita“pglgwmªjggwgçaé Medeiros de Aguiar, conforme consta da:declarações do funcionário Aatonio Mlarques da Silva; que o Major JoséMedeiros de Agúàiar transportou digo, vários barrotes de /Massaranduba em caibros, ripas e madeiras pera sua casa, tigtae digoágaloes de tintas, que o ferro destinado a confecção do portao das oficinas da Prefeitura, foi_gplicado'na Casa do seu irmao Capitão Armiín-do lMedeircs de Aguiar; queOMajorJoséNMedeiros de Aguiar ao que meGõíãfªªêãfãªããªÉfegeí$ura desde a época em que assumiu o ex-PrefeitoDjelms Maranhão, não justificando a sua eraenencia como Oficial da /ativa da Polícia Militar até a presente poca em cargos públicos emcomissão, quando existe umalei que Oficiais da ativa só poderão per-manccer em cargos públicos em comissão por dois anos, após períedo terá que Te&ressar as suas Unidades Militares; queo Capitao Armindo Medeiros de Aguiar recebia diárias para visjar e não viajava e naoprestava contas com recibos que comprovasse as suas despesas de via-Sens; que o gapitao Armindo Medeiros de Aguiar ao tomar conhecimentoatravés de terceiros que eu estava fazendo levsntsmento da Adminis-tração do seu irmão Major José Medeiros de Aguiar, nessa épocasido chamado pelo Prefeito ACGNENLO ALVES para ir ao seu gabinete,quando tinha entrada a porta fui impedido de centrar no referido gabi-nete sendo insultado e agredido fisicemente na Presença do Dr_AloísioMachado ao qual envolquei o seu testemunho da que nao pe -dndo entrar no gabinete do Prefeito retornei 89 pepartamento telefo-nando para o Prefeitgugomuniçgndgªp'fatotlo Quªlwnaawtomou,nenhumaS—/providência com relaçaoeasressaão;que ao ser instalada uma comissão(8 inquérito seja verificado03pFrOcessos de recebimentos de diáriasnao somente do Capitao Armindo Medeiros de Aguiar e de todas as, pes-8s0as que viajsram por conta dos cofres públicos verificando recibos,se houver ou comprovantes de despesus, os mo ' ivos dessas viagens, operíodo entre uma viagem e outra, se Tinojeram de aviso ou por via /terrestre e as finalidades, se há relatório , anexo a Esses processosde pagamentos que justifique os gastos;. gue o Capitao Armindo Medei-ros de Aguiar, viajou muitas -<"- s em companhia, digo, muitas vezesem companhias do ex-governador Alofsio lives; que seja verificado no *Tribunal de Contas do Estado os processosdasdiárias que recebeu o /spitao ArmindoMedeirosdeAguiar; que seja também efetuado uma busie pre

C&, nos arquivos da Prefeitura Municipal, do volume de diárias ougratificações Ou qualquer espécie de Pagamento que tenharecebido oCapitão, além dos seus vencimentos normais; que esta medida também /seja tomada com referência ao Prefeito Agnelo Alves, principalmentede quando estava na Chefia da Casa Civil do Governo Alofsio Alves e /na FUNIHAP (construção de casas), se as prestações de contas da FUNIÍIAestao corretas; que o Prefeàªgàªggggprlyça quando viajou para a Ale-manha, sóémente levou em gua companhia o Secretário Nelson Bahia, oPorque dessa descriminação levando o referido Secretário e não levan-.do os outros e quanto foi gasto nessa viagem, dos cofres Públicos e sef8z cmpréstimo nos Bancos Particulares, justificar com que, renda paza-ria êsseuemprêstimo, se pagou impôsto de renda Para ausentar-se doPaís; que o Prefeito Agnelo Alves loverá responder as mesmas questõesacima com relação a suaviasem LOSEstados Unidos, que também levou o

  

Dr Nelson Bahia; que o depoente nunca viajou por conta do Município, /Nunca recebeu diárias para visjar; que pela portaria no 04/67 de 08 /de março de 1967, como Diretor do pepertamento de Oficinas e TIranNnSpOr-tes, determinou para dá bom exemplo na Administração do Sr Agnelo Aleves, que a sua viatura fosse fiscalizada todas as vezes que entrasse esaisse do Depertamento pelo pessoal que o serviço de vigilâncisdo Departamento, quer estivesse o Director no seu interior ou não; queessa portaria foi destribuida cópias conforme consta do rodapé da mes-
a I .t
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a | (Continuação do mêrmo de Reinquirição da Testemunha JAYME

ALBERTO PEREIRA DE SANTANA - 1o Ten R/R da Marinha +.»
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ma; que esta medida saluter foi recebida com hilaridade e comenta»

da jocosamente pelo Sr Prefeito e alguns dos seus auxiliares, por-

que achavam que o Diretor assim procedendo demonstrava mentalidade

bitolada de militar e nunca tinhaor visto ninguém em administração /

pública pedir para ser fiscalizalo; que lato sosto era imbecil e o

Diretor hão consertsria as coisss lo Prefcitura, do Estado e muito

menos do Brasil; que a referida portsria timho de dá bom exemplo /

para evitar que num porvir nao muito distonte nao viesse o Diretor

. "Ser envolvido em corrupçao no atual soverno; quenaqualidade de /

! Oficial das Fôrças Armadas não poderio "ornsr-se um réprobo peran-

' te osseus companneirosdasFô7rÇ.. [29, sendo um homem pobre e
Humilde, de família também pobre, u

    

   

  

   
13 £ ”ª.“

ho desea envolver-se em roubo

0u fslcatruas; que a história do Brssil não se rege pelos ladroes,

pelos que furtaram, ou pelos que furtam ainda dinheiro público; que

o depoente recebeu uma correspondência apócrifa de que se fizesse

algumas denuncias seria assassirado; que ontem dia20 tomou conhe-

3 cimento através do Dr Aloísio Machado, que o CGspitãÃo Armindo Medei-

* ros de Aguiar, dissera que se al uéqngQGnunciasse seria morto com
a umafacada, que o depoente Hã?“?ãâêwamêãôââ'velàdas'de quem quer /
F que seja, pois está prestando um serviço como é do seu dever, como

militar, é revolução iniciada em 1964 para moralizar o que está er-
rado no País, não teme os delinquentes ou qualquer emeaça, parta de
onde partir e egtaráwggggig"aªçolaborar4com as autoridades interes-s
sadas em descobriraverdade, punindo os responsáveis pelo malbata-
"tamento: dos dinheiros públicos; que tomou conhecimento, através do
Maj ABEL, do Exército, que assumiu a contribuição de melhoria (SAR-
CONAT), substituindo Beethoven Alves de Azevedo, na qual havia ir -
regularidades e até desvio de verbas que Beethoven havia desviado /
as referidas verbas; que Beethoven como presidente da Cooperativa
dos Servidores do Município não procuroudevolver odinheiro dos as-
sociados daquela Cooperativa, entre os quais o depoente, nem pres-
jou contas do que foifeito do sucervo até a presente datas, sendo que
pelo menos o declarante não tomou conhecimento de que fôsse prestáa-

X do conta; que o depoente tomou conhecimento de que o Maj José Medei-
I ros de Aguiar manipulava dinheiro em espécie, fazendo Pagamento ao
N pessoal do Departamento de Obras, quando, o correto seria o pegamen-

 

A to ser efetuado na Tesouraria do Município; que o motorista Osvaldo.
Q declarou que viu o Cap ArmindoMedeirosdeAsuiarroubandocimento. X em sua kombi, em data que nao sabia precisar, por volta de 12:00 ho-

 

' ras, cimento que estava em depósito, sob a guarda do seu irmao, o /
Maj José Medeiros; que tomou conhecimento de transporte depedras
para a granja do Cap Armindo Medeiros de Aguiar, em caminhão da Pre-
feitura, conduzido pelo motorista José Miguel; que tomou conhecimen-
10, através do pedreiro Severino, residente na Cidade da Esperança,
que durante o tempo em que trabalhou na construção da casa.do prefei-
49, Negra, sendo responsável pela parte hidráulica da refe-
rida casa, ficaramlhedevendo a quantiade Nor$850,00 (oitocentos
e cinquentacruzeiros novos); aque o referido pedreiro dissera que es-
tava em seu poder a planta laquela casa, como garantia até que lhe [/
fôsse efetuçgdo o referido pagamento; que no dia 11 de agêsto de 1968
gastaram, nao precisandoquanto, em dinheiro, em fogosdeartifícios

eusamentodoSFMuígioMvésno bairfs“asªâaaàr5, onde, co-
mo pretexto para a inguguração da luz naquele bairro, como de fato /

1 aconteceu a inauguração, o objetivo era os festejos com pagamentos /
& é Escolas de Samba, orquestras do maestro Joao Martins e um carnaval
a fora de época para maior brilhantismo dos festejos do aniversário do

ex-governador Aluísio Alves, onde num Palanque armado naquelebairro,
realizarem um comício, onde, entre os cradores, estava o 1o Ten(RR
%ª—êâãºnguiiaawBªÁguªªgaãêâkQãâjªãuªºªãªz.YQrQêQQÉWâªueªªâºÍCiÓ;_ºu?)
Oandodomicrofone, durante o comício,atacou oseu superior hie-raTquico CEIJIV“Pàg%ó Salema Garçao, RiWeiro, em plena praça pública,

  

      Tile

   raio noarial Aoi poi iateate
sendo adoraaamono ca pea
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cometendo um ato defíndisciplina,vprevisto
em leis e regulamentos;

que durante o trajeto do bairro das Quintas até o bairro de Nazaré,

o erAlgígquAlvçgwç'QJprçfgi
to foram.filmadoslpog_cànegraf

iatas

lãlªªã!!3.'”fTí"" WC!
rais [nda

  
  

  

insa filas, com escritório no edifício São Borja, noEsta-

o da, na Avehida Rio, Branco ou Cinelândia; que o depoen"-

te, entrevistando um dos cinegrafistas, tes, Ou melhor, Este lhe

declarara que tinha ordens, Ou melhor, ordens do Dr Aluísio Alves

para focalizar durante a fim, Ou melhor, a filmagem, somente a sua

pessoa e a de seuirmão, prefeito Agnelo Alves, que boicotasse 09

deputados Agenor Maria e Erivan França; que interrogando, ainda

uanto estava pagando a Prefeitura pelo contrato dessa filmagem /

demagógica), o citado, cinegrafista respondendo-lheque é companhia

11:11acobrar maisde,.Ner$ 40,000,
00 _. (quarenta nil cruseiros novos)

pelo trabalho que estava çxeºútandõ, assim como ó geu departamento
+

daKings films encarregar=-se-ia da pregação do citado filme em ci- '
+

nenas Ças_principaisªcapitais
do Brasil, objetivo, ou melhor,

objetivo era aumentara liderança e popularidáde do Sr Aluísio Ale

ves; . que O declarante solicita das autoridades competentesque Se-

jam procurados Esses cidadãos (da Kings Films) para os devidos es- -

clarecimentos,'assim como seja procurado, na Prefeitura, o proces-.

so de pagamento, qual a rubrica da verba no orçamento, que autori-

zafilmagens, de que departamento ou secretaria saiu a verba pará
es

o pagamento dessa filmagem, e, se nao constar no processo o nome

' da Kings Tilme, como foi efetuado o pagamento dessa filmagem; que

o declarante assistiu ao filme projetado na tela do cinema Rio

Grande, nesta capitel; dias após a referida filmagen foi que o de»

poente assistiu ao mesmo; que O declarante tomou conhecimento de

que O refeito AgneloAlves levava giggçgrq#ppçugggy;gça.'prgs
ta-

dos, Ho nome de âáªgªgªãggªpãâêàjnGMEéfãdo daGuanabara e não /

provas s&bre esta declarante, no entento, a bem da verdade,

sÉlicita das autoridades competentes que também seja procurada,

nos árquivos da Prefeitura,. a justificativa de tôda a eupéce&, /

4159, espécie de serviços prestados que foram com dinheiro da Pre»

feitura a pessoas residentes ou nao no Testado ou nesta capital;

que Walflan Alves de Azevedo, sendo funcionário da Secretaria de

TFinenças do Estado, recebia dinheiro por serviços prestados no

Gabinete do Prefeito; que O declarante solicita das autoridades /

constatar a veracidade dêsse fato e por quê do recebimento dêste

dinheiro; que foi procurado, ontem, dia 20 pev 69, por volta das

17:00 horas, por emissários do prefeito Apnello Alves, para que

comparecesse ao 8eu Gabinete para fazer una denuncis contra O ve-

reador OsielBorges, gendo responiido aos emissários, pelo decla-

rante, que nao iria, e que somente prestaria esclarecimentos na

Base Aérea, que O problema deles fôsse resolvido entre &les mesmo;

que o yereador Osiel Borges quando gerente da oficina da firma J.

L. Fonseca, especialista em carrosFord, O depoente teve de envi=-

ar para aquela oficina dois caminhoesde P.M.N., a fim de serem

feitos serviços especializados, POr não possuir no

de Oficinas que dirigia mao obra especializada para O referido re-

paro, tendo constatado, depois do serviço efetuado, que 08 proces-»

sos encsminhados a P.M.N., de números0499, ou melhor, 04099 e /

05897, 03170 e 03175, todos dos. anos de 1967 ou 1968, foram

_

enxer-

Éâªºâwââwnâºªãaªªâ%ªªº,fºnâ
ªwêºlºgadaaªnoa,referiaoa

caminhões,

que o depoente solicita da comissao que for designada para apurar

os crimes de responsabilidades de pagamentos de processos dessa

natureza faça um exane acurado dos despachos do depoente nos pro-

cessos mencionados, cujos números j4 citou, se, se pagos, com Or-

dem de quem praticou esta irregularidade de pagamento; que durante

todo o tempo em que estava despachando os referidos processos foi

citado paraquerecebease20%(vinte. por cento) para dar o despa-

cho de maneira que os processos fôssem pagos; que O depoente infor-

ma que £oi peitado pelo Sr Osiel Borges, que o depoente não acei-

tando , como nao aceitará, proposta dessa natureza, o vereador Qsi-

el Borges,_da Tribuna da. Cê#mars Municipal, insultou o declarante

porque sabio que o,lepoente não dispunha da mes T ,
defender; que o depoent sua Príbuna para se

. e perguntando sos ve
- Contínua - readores se os procês-
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sos foram lidos incluindo os seus despachos,negarem que tivessem

lido, que se lendo os despachos dos refcridos processos, ver-se-ia

que o depoente foi contra o pagamento porque os provessos estaram

deformados; que o depoente considera imorais os processos; e o pa-

gamento dos mesmos; que O depoente considera o senhor Osiel Borges,

vereador do municipio de Natal, um homem sem condições morais para

exercer um cargo público quer seja de carater eletivo ou administra

tivo; que pressionavem junto ao %refeito minha saida do Departamen=

to de pfininas e Transporte da Prefeitura, primeiro porque procurei

fazer O levantamento de todo acervo do material conforme portaria

01/67 que Este vai anexo, assim como não aceitar processos imorais

%. para dar despacho favoráveis para ser efetuado pagamento; que o de-

poente solicita a comissao que for examinar os processos de paga-

mentos existentes na Prefeitura Municipal de Natal, faça um levan-

tamento do faturamento da Tribuna do Norte, verificando se preces-

sos de Outros fornecedores "a mesma Epoca eram pagos com a mesma ra

pidez; que o depoente solicita da comissão acima mencinadea, fazer

uê levantamento dos bens dos Secretários e Diretores incluindo o

Prefeito para que provem como adquiriu tais bem se existirem; queo

* a depoente também seja incluido; que O depoente durante a sua gestao

, apresentou belancetes dos gastos de gasolina, oleo e peças o que

. É nunca se fez no referido Neparkamento os quais anexos ao referido w

' depoimento os supracitados balancetes de 27 Fev até o mês de junho 3

de 1967, deixando de apresentar dos demais meses por nao possuir / í

mais cópias, ressalva entretanto que enceminhava todos os seus ba

lancetes através de ofigios ao Prefeito e oficios, digo, dentro do &

mesmo estilo de correspondência enviava todas as cópias dos balan-

cetes acs Senhores Secretários e Diretores, para que tomassem conhe

"cimento do que o depoente realizava na sus administraçao a bem da mo

realidade do serviço público; que o depoente procedia desse modo por

Julgar que não estavapraticando nenhum crime querendo dá satisfa-

ção a todos do seu procedimento e selo para com a coisa pública;

que baseados nos ensinamentos que lhe foram ministrados na Marinha

de Guerra do Brasil, sempre procurou manter-se numa conduta escor-

reitea; que odepoente acredita na revolução e nos seus princípios

da morelisação da coisa pública no Presil; que com êsse depoimento

acha que está prestando uma colaboração às ªorças Armadas que estão

intersssadasno Pprosresso da nossaPátria. E como na da mais disse

e nem lhe foi perguntado, deu o encarregado deste PIS por findo o

. - " resente depoimento, que, depois de lido e áchado conforme, vai por

le rubricado e assinada pela testemunha e comigo MYRON CAMPELO DA

SILVA, Cap Esp Av, servindo de Escrivao, que o datilografeies

AROLDO HOSTALÃCIO LASMALR - Cap Av
Encarregado do PIS

JAYME ALBERTO PEREIRA DE SANTANA - 12 Ten R/R MM

Testemunha

MYRON CAMPELO DA SILVA - CAP ESP AV

Escrivão s

CONISERE COM O ORIGINAL:-EM-0©8/03/69
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AROLBDOHOSTADÁCIOLASMAR - CAP AV
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ria de sincação do Municipio de No tal, está restrita ao Anubito locais; que

o ruforído eurgo foi crisdo por apadrinhasento político;: 4ue o roforido /

contratado nunca sin de Matal, a não : 3Ya twaitar do acsmbtos políitá

cos; dye o considera usto con ra % imoral e som finalidade

pois <unwªh onura o amnicipio; due «< Tu ontus e de dir
to fazor una verificação rissr)sa . ; cadust S0cr citaria
nicipalde ádninistiração; due o docla inte pronto narzs colaborar

com as autoridades no anLndo do ia voerdado, dotudo gquan
(O souberacurces da corrupção ns Adoi; 1.L©O É P ue o do-
gAJáÉHFÇÃÉQHuLu—zu SL [uTQ/u 5 a 07 ,g%_àln

18o5 darioAªqukangmõapm 09& 3831ª' Ti 7 ª“Prc
feitura; 4ue o ácelaczante nunca nen ' _d9 Lunwcf*'x, 6 due
c]erante possuíndo ; dap'ou a gamini ao ,
Pªblica Mun ie PLU, pela dusory Aratamento ua 0 7

publica, pois tudo Quanto so faz o Gus O c&

To1 poli'Fíco; Luce 9 dGeclM&ranto roeu y Dor fodos os sais

90 seu alnenes com desuuchos um procoussos que forza consicuzad: 'nis
pelo duclazruante nara no o ,»ªlnLA29s pol: efcituiis, no 204

* gggg_gggg_wrujctoAGUIO Ab , Ano a s rulriios procussor
imorais, Guo o doclaronte ªªwj.u-s- É --
T7 q 1 efeitoALIZJL

' 1 V a na sue Administração, ox
ceto o dociaranto, pera qm Uf sur 1he hipot ccºr una so
lidaricdade atraves dos Comarvdos do-lhesum avo1 de nonora-
bill Male; Guo o declarante acha (meO Prºf cito AQÚNLO ALYVS não ta dis-
nidade; aus o doclararto tom couhçoiuento mw Profeito ALTÉS a
1960 tinha um osdunado de CR$ 15,00,,0 Guo ao to41“ coghoccineato em cor-
vursas ca possoasda cupula do ÇÓVuI'le, Que O mosmo é possuidor de uma
apartameto na Iágoa Rodrizsues do Froitas no ao da Guenabara, no va-
lor MCR 150.000(cªnu 2 cinquenta mil. LUAULTO” novos); “*kagutrçnuºh
%CMÍÉLWO _casa emPonta Nogra,a aral ilnm quetro ou cin
to banheiros oOC'ªEllu, luxuosaponte con struide ros da Preofcol
tura , 'ªnprbgandoviaturas da Pro£eitura e _.ncL'u ss áue 9 de

7

Gito chemamo do deso17

Og
l3
f

(1
<

-!]

      

  

  

   

cTarantg ena auo o Profoito entesum honep vobre ('É—blg. rsra om Co 4
Praca PÚbl ica nos seus conícios, não podorá .;CLSÍlPíCur osen onr,Qqucoi-/

/> mento no govwno ilicitamente; que o deciarante onviu do Preocito 133.440

  

  

Crªb
1 ALVES.dizerGuo iriayr.

se removído da Base Abi
mecah . , 1«Ev-Wma“ S “. W- Ao o t de. jod—

V Lc, o Cap Av Kªmi?) SADAC de
. ona n gaia, para:»se erv07v1a 3a asªunto ãora da sua 'f'fura' o

3
©

declarante erp eouviu doe pessoas das mais divorsas camadas sociaí'ª /
4uego Cap Lasma 2 um militar honrado e Guo muito dignifica a sua Crªvº
ração; due o decíavcmtc nada tem contra a (119111.de do seu conpanhciro / o > à
de" farda 4ue acha 4ue os políticos Tazem trama do todas as manciras pa-
ra a remoçao do C,p LASMAR; que o Cap LASNAR segundo opinião dos pol
cos É um protegido do Goronecl Saloma, atualmente Adido A vronáutica
tar no Canaã; que o declarante ocupam doks cargos de Di-

oO por não se adgptar a maneira desorganizada da atrial Admin
«ao & tendo se insurgíido por várias vozus contra atos do Px“feito; que
foi detido do Cargo de Dirctor do de Oficinas o Trªnsªpog
tes da Profcitura, por tor sido contra processos do paganvpt.3, imorais,
cujos despachos não agrmluvan ao Prefcoitos qu "tando iQentificado co-
mo militar e com os prmcipio.» da Rovolução de Março de 1961; ane vom /
para moralizar o Pais, não aceitava a corT'mcao mp0sta polo Profoito /
AGULILO ALVUS, aug senpre se serviu do cargo para bunefÍcios 3020, ue sua
famíla. e de polítigos da sua faccmo- onlundo doe mma familia nobre
ndo desejando earigquocur-se em punham cargo público por moisas ilíéíuos,

solveu efastar-so da Administração do sr AGITO ALVLS, rocobendo um
convít- do Dr nani Alves da Silvoira para ser Fiscal do sugando Fostá
val do Futebol recebendo om pagamento a quantia deNCM) 300,00
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por serviço prestado ao referido Festival

(FL&NAT); CGue o declaranteqnt'ª

mo acessor da gGucreotaria Municipal qo

uma nota do ga bincte do PPUÃOLLu apos o

to de todos os contratados da

nonhuma indenizgção nar aviso próvio de

mente acoitou o convito do Dr sumanã

do contrato da confocção das cantolas do

Arthur Pachõco, ue por determinação do

foi roalirzmrdo; que atualmente ustá recoben

tival (JI“90) todo acervo do cautolas Guo

por intermédio de corrotores; nc o

Municipal; due não POthorJu de nanoira

vesse no gov" uerno; duo este

vezes VbJa necs-gario comp:

para prestar
as antoridades militaros(fgorças11 LL L

vs como cOnÚrGL

AXÉ 5 Guo

acopão com gim

giílvoira, por te sido testbmunna Vá

BIT GC)

dupouqu doixa hu

nenhuma oportunidade manipule ão dinheiro publico na a

directa ou i
Jl'“p03t 3 ser

V071u1t

cs0cl2TªCluMuQF due .o*"ºn tra gor c.“.kv1dgqoía a s

J

tal uunuafdo de 140901 TO

tº—(LO

mnendou suatar o paganen

não recebeu,/

o rogine CLT; 4ue so-
ue Oo

P.
o àualr foi feito com o SY

jxmo Sr Ministro da FA ganda não

16 como Fiscal do reforido Fog

t'“và sido cxostas a venda /

n claro nio tur en

nal (Addin'ª “| ruaO

para ue hli-

Q
A ãn1“1dd tantas
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line o depoente sceha ue cesta /

 

 
  
 

 

  

do Na tal

en rogime CLT co-

AZucação tendo sido atingido por /

assim procedendo om benofiício dos prªíUªkuOu 18 vaoªwnao dendo a sim paz

de colarOZ_»CuO para tirar o Pais 4.7 ca0s3 SL"?não 1oi EUC'WLL') a fa-

tais trações; umo veio2Das0 Aórca dé Natal espontªlcamente em

anhia do 0ap Aa v ALMOLDO IOSTALÁCIO LASMNAR; &uç não voneando conhbuang

pisa ovtrb;vor«uArpada ost iv cas eo intcerco,wdàãbm,tªiªvªbcld13Cuu_, co-

rãã:ZÇfrªfar nesmona 1 ur“? SOFD eumprilordos sous devores para com a

Nação, adui Yulo" uaportan co vnt;. 7 como nada nais disso e nom lhe foi /

perrnnrç40, doeu e rª“8LO deste PIS por findo o prosunte dopo imento,

mandando láviar ©sto tórno, áuo, lupois de lido e cchado conforns, assie

na em o depoente e coniso MYRCN CAPAO Dá SILVA, Cap usp Av, servindo

dê ogscrivÃio, Que o datiiograefoi,s

AFOTDO 36
JgCuffvºªm

Dá SILVA - CAP SSP AV
i * elay 4 e
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- da uma, adquiridas nmesisuto a cunveréão, durante 19 .E

matawma;amémEmde"iãlwmpaªªmwmu pele s . -O
04rmdoCr$ªfªªàºãºanwwawmwªº“?à: “%.;

LER alà

 
ÍPQNFIDENCIAL|r ..
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Ar % "al ra S -

:,-,=.â:mí.ri.d< am .??Hauanimava-L; ?êx'zªeim je Soy,

sáypor Cr$ 500.099, sedas dias 100.000 de entrada e

a; restentos ICO.W priawma vagueem dvas / o

RrÉ.. um,?” Jªªbãçryujâ Tºª ª).“?2694333canzanaeuopa;

t 44 335 Lªra CT.!carro vªgªm%ªªwwíªú io -

 $indo de sms.;mmz paramtas,een vêÍulhios antor io»

na ;decinreçãs. de bw. chmuwau Ke Múverina do 32:3—

o yzzmria da investia mz. de dselavadto m Lernas

is Chefe «'a ”asa CAvil do ja e sea e 26 a o e es a

&” Gen (J. ações..q Hádio P.,?atzgzgxf- vajor.
mwªml de Grã Zcoo cada uma adguirádas medtornia /

?ââi'tms—RZ'É'O pªh'WALÉãO # 9 o » e e anonono,anocw3ca e © o ! a o 5 a e

e)- Nove mil (9 9601) nomÍnetivoas, da É

iitnx a Prítuwuu do Rosto L/éÉ do valor de CIÇR.0OC cA

(dazoLto).msres, da renmunaceçõo ufribalda ao desla-

sante pela amplª:“ roferiday mde servo como jorno-
* 13.331 Dçºàoeúoc—qnn;0'ºuvâmqvcuicCrubââºvº—J'O**ºª'Qâª,

,“ %*5323'1"!M*?Muufogílà;u.,“(y grºwn—.“341923 :

aº “Wªnessa .au!) Feªr;alas Wakeman». mamei—"am»

soy Ef? 630.000para amo 54 “msªagaºz pena

snia do Cr3 12,600, des quais Yorem pegss 39 prosta-

GrB 5Ç0,004
.o.

+ cr»?nom-Jr“.

Or) OÚGO
sacar

Cr$ 900,00!
em

 

a sobrança feita “dlª Banso Comércio 6 Ip >
dªta.-Jia Cart«RLOÉYQPGBWÉBBÁ# e ouc»q$o;eo;cáaanuo

- gi- Lotes nos 1 e 168 examinªmºs 'no Sr. Fran -

s$309 Porto dos Santos, neste “maduras o Prinaixo
pelo prºgra de Crê 550.wo a 9 Segundo uí'â 230, om -

bos para serer pasos em 100 mudançª:. mumiª de

3.500 e 22,000, tivuronte,das quais já fa.

Zasa pagas ªº ÉGMÃTÍÚLMAGS Qibhõooehftê—Evºuvªsn»ncb Gr 630.060

A
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a puto Seb t >“ 72)10% 48 Cri." 800000 e e e e ale a eo 3 a e e o e e e e o o > (1:93, «ZK.0Ç“. 3

%, E remar “ª

  

  

3% r a. L 35 I fªv. « e Wi-d ue a

e

v sae elo A

findo, OAvylaranto não noessuis, en nose da

"expoª:*º*ª'ªCªíítm'âsaraãíán,Uuneº
'Azres am em aoma Aos autht aa ae v  

   

#1 ,8 a eo 20 RY gua preu oR Fnio

& 1 a e

à

ve [ ea y

tras fi'hss menores, Alvos Filho, Carlos ones 357

e " ana- + e
voz aTªªv Luiz Nunes Alves, qualquer bam iróvel cu senoventes

a E " saet)

Ad
e

rna
gel

ar
o

é & ae ek

 a a

 

 

cdu
mar

mo
er

aia
sa

Pca
ss

ik ,; | . . ;* ,
o I

, o < .

s A:, ' “ª h e 17) L' ! tak i C 3 od ,ºwfwi i'd—31,0MYWª _).ª, Ãlªi-LL' 313 “ªº“

. b oa

o

pm : Al“ªnnwãiifªp—fmplgçcvaquâ
o

 

BPA a)»300 (trezentas) eções orámnarias nºn1"3»'-

yazs de finaMRPAJ 3/4,do valor de urw.lt£ºº cauda n 

I 5

e

e

s

W '

àa

a ao Er/

-

306,000
Inª. QÓã'O-Oªtloúwaú«.lúwioânº'h

t:vbiahàu».090&g”.uvoaemeiu
-1953 edo a m - # 4 >

. %
gf

.

k 2 " g

.r 4 7 M
* » U a .

Arede y

o

oa Fpolis e bBA 100 fenm)ções 1 âLva*as vo

yalor As Crê 1.000 cuánxumº. «awomvaah_“ In

1; adquirrénaagànkªmemue,ua*' pagumenta em
- e

mensais de Cri iõxjª sando cue até c pra
* - N.

n .

é

ei aa .B0C

Haile dal ?.; COLAa&”..LCÉ'Lo o 9 e a » » e e a e «& é DEA 133 , ROC

a)- 50 (cinqueºía) anõesªrvmªªria no perto -

fãn.“ (ª!) ';:rv', (231 aê ':."O ”(1,1 A!*f.13.g ln ªªªh“ ('A—(&&,“thes

v #0 » .a t

   

» ae A
(

[a,. n eu l So ;*
", "ºu: a

'J'_1..írrtI!-l“7f3 /A )qv-oivacan tb.-.oencªiyoufª—tex
anº-imª eu Q ªlygc' &)

N a, P N ,# ea d sao

4

4 e E Pasa e 3 ,

3). 20/(vinte)
norinatívuscrwifxãfus,.»

* /a. e m o 2a e sela Pal 3 Xa, 42 1
de CPFÉ 5.000 ecsdao uns, da Lad ae Baula iIMNtAl,

M * e es pais(* + /a a:
. 04 + es Qu m ta ae Sa

 

/- aa aa te, - ee s ep
/ e). Sondônins, com moi três 4trulos, és tua "a

ONFIDENé bai l'
   

 



 

 

 

M, AER. -

transportar o seu irmão cassado, do Aeroporto à :

PFICHA INFORMATIVA 

 

2, Irmão do Deputado cassado Aluízio Alves (ARENA/R

3, Corrupto e imoral; tem várias amantes

O4, Autorizou o automóvel da ““nfplt““a, chara c

U

ficial no l, a

ade(2 ia

Fev 69);

las

verbas desviadas da Prefeitura (Valôr: NCr$ 200 OOO,a

v0 ,

5, Conhecido como "come-bola", pois ganha vultosas quantias pe3 da O ===

"otras" que manda realizar;
a

6. Construiu uma casa, na Praia de Negra, por conta das

D [] * 5

7. Ofertou, como presente, a uma das amantes, um automóvel no-

tipo "Karman-CGhia, fato muito comentado na cidade;

8. Por sua ordem, a Secretaria de Finanças da Prefeitura, está9 3 U

trabalhando 24 horas por dia, para colocar a documentação "em dia"

prevenindo-se, assim, contra uma futura investigação.

Av

 

9. Incurso na Lei de veªm-ansa (IPM do atentado contra o Cel -
eeResazaresecrr

Paulo Salema vargaovaºírP ,realvado na 2a Zona Agrea) ;temer

  

10, Os Vereadores da Câmara Munlclpal de Natal apr ªºn+aram uma
ações

denuncwa, datada de05 Fev 69, ao Exmo Sr Ministro da Justlça, pe-

la

memo

"prática de crimes contªa a administração pública e abusos no e

xercício do poder", cometidos pelo Prefeito Agnelo Alves",

3 o

tes

inf

Pela denúncia, o referião Prefeito foi incurso no Art 16, $

e alíneas "a" e "c" do parágrafo 4o da Constituição do Brasil.

Assinaram essa denúncia, constando de 31 fôlhas, os seguin-

vereadores:

- ANTÓNIO FELIX DA SILVA;

- RATMUNDO TORQUATO DE ;

- LOURENÇO GONÇALVES ;

- GCICRRO TOMAZ DE AZEVEDO;

- MANOEL NETTO;

- LUIS SÉRGIO MEDEIROS DE OLIVEIRA;

- LOURIVAL BEZRRRA DA SILVA,

11. Como Prefeito, o Sr Agnelo Alves não atende aos "pedidos de

ormações" que são formulados pela Câmara Municipal, através os

Vereadores., Assim, os vereadores aque lhe fazem oposição ficam tof/2 1 4

lhi
W,

dos e impedidos de exercer a sua atividade fiscalizadora, 4

Essa atividade fere frontalmente a Constituição do Brasil 4

(Art 150, parágrafo 34), a Constituição do Estado (Art 140, pará-/
semen rms

ser
vem

, i
i

pe
rs

a



pr- Na. pRo5.8. AP. 2a 1

CONFIA e o pla 2 -

W F f | d $
% % sê [ &

o

40 %
'* ;

grafo 39) e Lei Orgânica dos Municípios (Art 42ª inciso XX). ,

Exemplos de "pedidos de informações" (requbrlwºntOQ), que

PB
" Pr LSL

não foram respondidos pelo Prefeito Agnelo Alves: 26% dO ,

- no 284/68, de 05 Nov 68;

- no 309/68, de 11 Nov 68;

- no 320/68, de 18 Nov 68;

- no 490/68, de 27 Nov 68;

- no 496/68, de 283 Nov 68;

- no 516/68, de 03 Dez 68;

- no 613/68, de 19 Dez 68;

12. E fato notório que o Profeito autoriza obras na cidade sem

concorrência, Assuntos dessa natureza têm sido tratados pela oposi-

ção da Câmara, através dos "pedidos de informações" que não são, db

viamente, respondidos. Por exemplo, o Ofício no 516/68, de 03 Dez -

68, do Presidente da Cômara (Vice-Prefeito Ernani Silveira), aque so

licitou ao Prefeito Agnelo Alves, resposta ao requerimento no 284/68

de 05 Nov 68, de autoria do Vereador Antônio Felix da Silva

fôsse aprovado por unanimidade, nunca foi respondido, O referido re

querimento trata da ausência da publicação dos balancetes mensais /

da receita e despesa da P*e€eitvra no D.O. do Estado, além de assun

to relacionado com os descontos da Previdência Social;

13, O Prefeito Agnelo Alves não manda publicar os balancetes men-

sais de receita e despesa da Prefeitura, no Diário Oficial do Muni-

cípio, mas cuja obrigatoriedade é prevista pela Constituição do Es-

tado (Art 109, inciso II, letra "a", parte final e ainda, Art 140 ,/

incisos IV e VI);
"

14, O Prefeito Agnelo Alves não costuma enviar mensagem à Câmara,

solicitando crédito para as despesas efetuadas em obras de pavimen-

tação e iluminação, nem remete qualquer prestação de contas alusiva

a essas despesas;

D

15. As obras estão sendo realizadas pelo duplo até pelo tripl o

A e , +

do valor real, todas sem concorrência, com serviços entregues a fir

7
mas organizadas na presente edministração, e contituídas por eleme

tos vinculados ao Prefeito, por ligações pessoais e políticas, al-

guns até ex-auxiliarés do Sr Agnelo Alves, que preferiram se afas-/

tar de cargos que ocupavam para exercerem a chamada "indústria do

c2elcamento".

Exemplo: A firma "SOPAC", que executa os serviços de calça-/

mento da cidade entregues a ela sem concorrência pública.

16, Essa mesma firme, "SOPAC", construiu uma luxuosa residência/

para o Sr Agnelo Alves, na praia da Ponta Negra (1med1ações ãa Na-/

tal), avaliada em mais de NJ:-%% 100 000,00 (cem mil cruzeiros novos);

17. O Sr Agn&lô Alves. tem o hábito -de-desapropriar imóveis para
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incurso também na Lei Federal

e Art 49 (inciso IV);

20, O Prefeito Agnelo Alves

tádio Municipal,

mostrou uma verdadeira metriz

Todos os" pedidos de informaç

A

1

Prefaito Asnelo Alves, pe

AOCNTLO ALVES).If -A A : a To Pa tre

m. ser- (Continuação da Ficha Informativa de

- O cepsemitem ms to comee em eo i::£_';.="":_ lá::

Cu 7 -. 1 a.. a A a 24 * - ;_— "

-9s, sem dar qualquer erplicaçÃo à Câmara. O fato foi ccmunroanox/

36 Jijístro Tresidenhe do Tribunal da Contas do Rio Grande do V6y-

à 7%
não cumprin a Le1 Muni-

AM . N 41 /
, que manda integrar otrigatoria-/

/

a aa 4 2 -. 4 D 4 a 4 9 7 3 7a 4 . eso
S Ae Cu;t3$&0 com. a Previdencia GO 2.6, no respee-

los desmandos praticados, está /

no 201, Art 1o fincisos V, XIV, XV )-

está procedendo a construção de Es-

denominado de "ACNZLÃO", que se

de corrupçao.

A a es ! rasv ja eamaÃr a
028 a resoeito da ausencia de

4 ; »% - e es - es 3 s e 4 4

ronan“vcncia fu111oa, do montante dos sastos feitos, da espoci.ica

m
ção do material emprezsado e do s

ria1, foram todos rag

mente

O próprio Pre

cial à porta da CóÁnara Municip

rimentos.

J
: X » 75

submissos à vontade do Pre

feito Agnelo Alves, sentado num automóvel ofi-

al, "comandava" a votação dos reque-

e- A - - + 7 -
A construçao desse Estúrdio Municipal é consilerado como [e)

maior ato de corrupção às Prefeito Agnelo Alves, tais as irregula-

ridades que est

Em carta áirizi

na edição de 22 Fev 69, o Pre

esclarecendo que "a construção

ser objeto de concorrência mpír

pois está só se realiza

lares, e o estádio está sendo

através de uma autarquia muni

tal, também angar

Nessa publicação

ves informa esinda que o seu irmão,

(corrupção), encontra-se em

seus familiares, sem qualquer

grifo é noss

(rrincipalmente os Vereadores

ra indicar-lhes os procedimen

Pélo Ofício no 18-02/60/6

denação da Arrecadação e Pis

gional do Ric Gir

quando

"praia distante de capitel, em meio

o) quando, na verdade, está seo reunindo com polLÍticos,

tos a serem segui

allzagão do INPI

ande do Norte),

do Brasil (Rio-CB), e publicadá

procura defender-se

) do estálio mxnlcígal não poderia //

lica ou particular (o grifo é nosso),

a obra é entregue e firmas particu-

construído per admin istração direta/

cipal, a Fundação de "sportes de Na-/

iadora dos. recursos finarncoeciros".

no Jornal 360 Prasil, o Sr Agnelo Al

10utado cassado Aluíz

7
a

participação política no Estado"( o
7

que apoiam o seu irmão Frefe»ito) pa-!

R OS ,

L

à

6a, de 20 Dez 68, do Chefe da Coor-

2

o
]

t
A

I
A

*

uper ntendência Re

esd áente da Cámara

 



 

M. AER - (Continuação da Ficha Informativa de ACNTELO,,[LV“9) púb o o a
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Municipal de Natal, ficou esclarecido que a Iqefpltade Naªabúâo
n,!»

havia ainda efetuado os pagamentos da contribuições de funcio,

náérios no ano de 1967, embora constasse no orçamento do Município ,/

dotação especialmente para tal fim,

21, O Vereador Antônio Felix da Silva (ARFNA—RF) enviou uma car-

ta circunstanciada, em 123 Jan 69, ao Exmo Sr Ceneral Hildebrendo Du

que Estrada, Comandante da I1D/7, na qual alerta o Comandante da -

Guarnição, com vistas às graves irregularidades na aplicação das //

verbas votadas pela Câmara Municipal pare os exercícios de 1967 e

1968, e destinadas ao Estádio Municipal em construção (chamado de

"AGNELÃO" ).

O requerimento no 319/68, de 18 Nov 68, encâminhado pelo ci-

tado Vereador ao Presidente da Cóúmara, é rejeitado na ss ssão de

07 Nov 68 (11 contra 6 votos), tratava exatamente dêsse imvcr*ante/

ssunto. ////
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NOPROLCSS.IS.1, A25

4 - PROCESSO M. JUSTIÇA No55244 - 20 MAT 69,

contendo:

. 4.1 - Ofício 054-A3S/2 do Cmt da ID/7 ao
Cmt do IV Ex remetendo Processo de
Investigações Sumárias - 2 ABR 69

 

4.2 - Processo de Investigação Sumária

da Aeronáutica

4.3 - Aviso no O018/SNISA/C-030/R do Mi-
nistro da Aeronáutica ao Ministro
da Justiça - 25 ARR 69
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SECRETO .

DO EXÉRCITO

 

 

 
 

 

 

CoMIS9ãOo DB IMVESTIGÇÃO SUMÍRIA DO EXÉRCITO (CISEx

c 15 Ex

PROCESSO No 00853 - / 19 62

_

Adu Ar IE IG %e1.9

$ 7 12.2.2.2 LAP o; é 

- HOME: AGNELO ALVES (PREFEITO DA CIDADE DE NATAL) 

& - FILIÁGÃO: Manoel Alves Filho e Maria Fernandes Alves

NZA 7 .

- DáYTA DO

* -

,

- MÁCIONÁLIDsDE; Brasileira

- Ceará Mirim

- CIVIL;:

. - RBS ÉTTCTÁ' 3 ] [+]“,... A RBESIDW CTA: Rua Campos Sales no 705

- PROFISSO+ Jornalista

- QUTR;AS ATIVÍD.933+;

- OBSIRVAÇÓRS: Não foi sancionado pelo AI-5, até a presente data.

 

 

 

 

 

SECRETO

  



 

a
No.080.

,E à3o $,

COSEC
RETOL

 

   

  

MINISTÉRIO DA GUERRA

GABINETE DO MINISTRO

Rio de Janeiro, Guanabara

: Em 3o de J p/Li/de 1969

OFÍCIO nr 32 719 p2 Do Chefe do Gabinete do

Ministro do Exéreito.

Ao Senhor Presidente da

C I S Ex

ÁUTUESE E DISTRIBUA.SE AO Assunto: Remessa de docu-
sae, ra mentação referente ao Pre

RELATOR., feito da cidade de Natal
-a | __CAGNELO ALVES.

Ro-GR, de de 19 1 E +
Anexo: Um processo proto-

; colizado sob o no 60 de
É GEN PRESIDENTE DA CISEX 22 Abr 69 - GME #
 

Incumbiu-me o Senhor Minis tro de remeter a VEx a docu-

mentação anexa, solicitando que essa Comissão proponha as medi-

das que o easo requer.

%

 

e em ap ms e rs )-eas sem a a agen creresa 11 ovar eo coa VR
f T. S alia R9 ro dete
4 #4 ao Pa 54 .

* an at fal mo oa vam ea e nm A0 2 £
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i |.“ o

“ªlg?“ » 22, a M e i $

l 135,10! 4) |

1 f te 09 dee are ae vr sro mh
1 a

me
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€
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mero |paio.NP.PRO.C5s. 0 4/2034 0000
mistério oo exército CWB“ .É I AQ?GABINETE DO MINISTAS - » A é» 6 N

N.o__.____w_LÍH6 /L)_ ...... C* k (ax XXJ

2 | 643 º"“53'2x.' f Q XXEmB2deABAde 1961. 2 F Tir, PX

Pacsoo a MINISTÉRIO DO EXÉREITO <
CONFIDENCIAL IV EXÉRCITO -:

 

ooooooooooooooooooooooooooooooooooooooo upo # a # a a e a

OFn. J26 =CAX Do Comandante do IV Exército

Ao Sr Ministro do Exército

Assunto: Investigação sumária

(remessa de processe)

Anex0 :. 1 (um) processe

1. Remeto a V Exa o processo anexe, referente a AGNELO ALVES! jornalista,_
e atual prefeite da cidade de NATAL, capital do Estado

do

RIOGRANDEDO NORTE,

2. Tendo em vista a gravidade dos fatos apurados, êste Comando julga que
devem ser aplicadas as seguintes sanções previstas no Ate Institucional no 5,
ào 13 Dez 68: É

a) Ae Sr ACNELO ALVES tt

- cassação do mandato eletivo municipal (Art 42)
em. - suspensão dos direitos políticos pelo praze de 10 anos (Art 42)

 

 

bem como, da necessidade de submeter-se o referido cidadão à in-
vestigação sumária previstapele_Dec-leino359,de 17 Dez 68, pa
Ta que, se comprovado o enriíquecimente ilfeite, seus bens venham
a ser confiscados,

 

o Db) Decretar e recesso da Câmara Municipal de NATAL 29

t
 

éaaúwíljcçaí ZH”) "(.A

Gen Div ANTÓNIO AÚCUSTO GOMES TINÓCO

RESP P/CMT DO IV EXÉRCITO

CSECRFEIO-,:; , .
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. ma

CIS Ex 1
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m
O
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Ade

mo

o
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fa



 

   Ca8. 8.4 IP. 233
i 2 7 à [: I ut, é

nove - __AGNTIO ALVES -/4 4 :CngQBETQÉl,L_

Re ncia- Campos Sales no 705
Profissão:-_JOYnalista

DPlMiN - Atualmente Prefeito 11. de Natal| Onde exerce:
Idade: 36 anos

| Filiação:- Vanoc] Níves Filho e de Maria Fer-
nandes Alves

|- Naturalidade. _C22xa4 Mirim a
| Identificado em:- REZ 518319 CART 28796.RN

|

| Motivo:. _Ilentificaçao Civil
|

| No. do Prontuário ,
|

H 1 8 I O & I O O
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”Mªma;” Sf 234 AT15%_____

lººsEGRE'rm|
”')-SÇt IIUQLLLU

NOME:  AGNMELO€

 

 

"1, De 1962 a 1965, como Chefe da Casa Civil do Governador ALUIZIO ALVES, seu

v [ e L ? S ns

irao, manuseou ineserupulos&exente os dinheiros do. Estado atraves da Charada "Con

ta Especisl", (Ver anexo ao processo).

7;na qualidadede-Prefeitode Natol, entervá: indevidanen

 

+ N I * 4 a: -é eu r

te e sem autorização na empresa privada IIDUSTRIAL

v - f,, 2/0 P + «

SE", "FRIGONOIME B/A", a titúlo de assumir o contrôle acionário pela Prefeitura a #
qual evitando a falência da emp. a, ficaria com wh matadouro modêlo, já que o /

seu não apresentavaas condiçoes'mlnínas de funcionazento,
 

A * e 2 + .

3, I" decorrencia do ato acima, em março do mesmo ano, enviou um, meinsazem a

 

, e * + + « a G

R Céómara, solicitando aberture de credito especial, pera legitimar, por negociaçao

- + A e e 'N:—

com os acionistas do FMGOCNOME, o ato de viglencia que praticsra., 0 credito espe .

 

cial, oôrcado. em NCrÍÉ600.000,00 (Seiscentos mil cruzeiros novos)] foi concedido pe-.

alas

 

"4. Im dezembro de 1967, buveado na lei acima, buixou um decreto empenhando /

crédito suplementar em aque regulave os recursos conseguidos, no mon'tente de NO,

200.000,00 (Duzentos mil cruzeiros novos). Ato contínuo, mandava processar seu em

penho,

5. Apesar do crédito suplementar existente, não adquiriu o contrôle acionário

da emprêsa e utilizou parte do crédito indevidamente, continuando no uso de sua//

ilegal Interventoria, sté a presente data,

e

4

# : nua 0 a aa RZO a . 2
6, Mantém dois caninhões da Prefeiturs a disposiçao da empresa privada TMGÇ-

+ NOITE,bem como três motoristas e doou ao FMGCNOMTE grande quantidade de material

de natureza diversa. a

7. De março de 1967 ate dezembro de 1968, o FRIGONORTE arrecadou NOrÃ546.399,71

AA. " " (Quinhentos e quarenta e seis mil trezentos e noventa e nove cruzeiros novos e se-

tenta centavos], com o abate de gado,

8, Nunca descontou, nem recolheu ao I N P S a contribulgão de funcionfrig; /

contratados da Prefeitura iMfunicipal. mee

9. Susto. em novembro de 1967 o recolhimento ao I N P S das contribuições dos

eipregados diaristas, regidos pela Consolidação das Leis Trabulhistas.

É # 3 N Tamo
10, No periodo de Março de 1967 a fevereiro de 19683 não recolheu ao INPS a Co-

A
revidencia

 

11, Qívífis para com o INPS. Sen levar em consideração as multas e correç:ão mo

netória: NOrÃ/56,353,14.

12, Negou-se a cuzaprir as exigêncios do Tribunal de Contas, para que sejam ex

minadas as contas referentes ao extreÍcio de 1967.

Mão de se relatar cinde os "casos das obras sem licitações num total supe-

rior a NCrÉL,000,000,00, a construção do Estúdio Municipal (O IPARVINAT,

contratos de trabulhos firmados com vereadores, etc,

 

(39%?qu
 



 

5 terre: %(8)* A))Jª:)“a

t Ad [EA AA ”Í/ t

MLNORTE/NªªPioS/A
M A T A D O U R O INDUSTRIAL

Estrada de Macaiba Km. 1 - Escritório Central: Avenida Rio Branco, 538 - Fone 2733 - End, Tel. FRIGONORT
_ NATAL - Rio Grande do Norte - BRASIL

- Caixa Postal, 90  

Natal, 10 de fevereiro de 1969,

 

Exmo, Snr, PQ

Comandante da Guarnição de Natal ID/7

N e s t a 1

Excelentissimo Senhor,

A fim de que V, Excia tome conhecimen-
to da real situação do Frigorífico Industrial Norteriogran--
dense S/A -. Frigonorte .-. remeto-vos cópia do exposto enviado

ao Sr. Prefeito da Cidade de Natal, referente a recisão do
compromisso celebrado com aquela autoridade no dia 16 de mar
ço de 1967.

2

*

Atenciosamente,

- Frigorifico Industrial Norle Riograndense 5/2

- PW“47/_______

 

 

p |

cosas r

O(SÉGRETGWi deiadada
aade

io

eae aaa aioeadAleta, calmãos ee d aamd



 

02 cotátero.. /h Í/“”«ª. A FRIGONORTE-FRIGORIFICO-INDUSTRIAL /NORTE RIOGRANDENSE S/A
M ATA DOURO INDUSTRIAL

Estrada de Macaiba Km.l1 = Escritório Central: Avenida Rio Branco, 538 - fone 2733 - End, Tel. FRIGONORTE - Caixa Postal, 90

NATAL - Rio Grande do Norte - BRASIL

 

Natal, 10 de fevereiro de 1969.

Exmo, Sr, Prefeito de Natal  

   

e ao conhecimento dos Senhores: CS Ex

Ilmo. Sr. Gerente do Banco do Brasil

Valos 00850

Ilmo. Sr.,. Raimundo Nonato Fernandes

Natal. "

Exmo. Sr. Comandante da Guarnição de Natal ID/7 -

Humberto Fronza, na qualidade de Diretor-

Presidente do Frigorífico Industrial Norteriograndense S/A -.

e Frigonorte - Expõe o seguinte:

E I - 0 signatário celebrou através correspon -

dência em data de 16 de março de 1967, con

vênio com essa Prefeitura para vender su-

as instalações o mais breve possivel,

do V. Excia de, junto ao Banco do Brasil

S/A, assumir as dívidas e dar baixa na hi

poteca que grava os bens dos acionistas

. que detêm o contrôle acionário.

II - Considerando que são decorridos dois anos

sem que essas providências hajam-se concre

O

<> * "" tizado e verificando sequer há possibili-
M dade nesse sentido, o signatário não pode
. | mais suportar essa longa espera.

III .- Nestas condições, vimos rescindir, nesta

data, as relações entre esta Firma e a Pre

feitura, nao alterando, naturanmente, os

compromissos de ficar o matadouro a com-

pleta disposição dessa Prefeitura, no que ©

concerne a função pública de abate de ga-

do,
 

cont.,

imanetes

(05(“RETO
>.__,_,._______., seg i as is bli hra iónciiada in orae tot i Inicie ái cessa
 

 

 

 



  
 
     e ,“ e 213 a if) Z,,J' 1 £ lã.-N' 1 ) É y

ess. 6.5.P 237 eia so fe5 FE sor

> #14 “MP.—(jb deleto * -- e "ªfªgª/( i: O) LA '.) JC“) do

|

m sor ,
%

--> | |

ICSECRETOA1 | t aia,

FHIGONORTE-FRÉHÉÍIÉCDHÉÉISÍBML NORTE RIOGRANDENSE S/A
MATADOURO INDUSTRIAL

Estrada de Macaiba Km, 1 - Escritório Central: Avenida Rio Branco, 538 - fone 2733 - End, Tel. FRIG
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IV.- Acresce salientar, final, que continuam

abertas as possibilidades para conversa

ções futuras, que devem ser objetivas,e

concretas, entre esta emprêsa e V.Excia.
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Aos quatro dias do mês de marçodeano de mil novecentos e sessehtá e nove,

nesta cidade de Natal, no Quartel General da Infantaria Divisionária da Sétima

Região Militar, onde se encontrava JOAQUIM MANOEL VASCONCEILOS BOCALUVA, Capitão

de Corveta, membro da Comissão de Investigação Sumária, comigo SÉRGIO MEDEIROS '

DE BULHÓES, 3o Sgt Burocrata, servindo de Escrivão, compareceu aí a testemunha a

baixo nomeâdaque foi inquirida sóbre a denúncia encaminhada ao Ex:o, Sr. Coman-

dante da Guarnição de Natal, em dêz de fevereiro de mil novecentos e sessenta e

nove, relatando a intervenção da Prefeitura no "FRIGONOME", a qual onde foi li-

da, declarou o seguinte: Chamar-se HUMRMENMO TROMZA, filho de Amadeo Fronza e de

Maistri Ida, casado, natural de Bolzano - Itália, Diretor-Presidente, depois do

compranisso de dizer a verdade, declarou que: no dia 16 de março de 1967 procu-

rou o Sr. AGMNELO ALVES, Prefeito Municipal de Natal, juntamente ao Advogado 1)-

CIO RIRSIRO DAMAS estabelecido nesta praça, para propor um acórdo sôbre a futu-

ra venda do "FRIGONORIE" à Prefeitura, tendo em vista as dificuldades financei--

ras por que passava o "FRIGONORIE", e que o Sr. Prefeito ifunicipal de Natal acei

tou as negociações preliminares constante de um único documento anexo à denúncia

inicial enviada ao QG ID/7. Que a partir dessas conversações iniciais, 'o depoen-

te conjuntamente com o Sr. Prefeito Municipal de Natal, o Sr. TUPA FERREIRA DE -

SOUZA, o Dr. MÚCIO RIBEIRO DANTAS se dirigiram à Gerência do Banco do Brasil S.A

em Natal, representado pelo Sr. OTÁVIO RIBEIRO DANTAS, acertaram que o Prefeito-

Municipal de Natal estudaria a Modalidade de em curto prazo elaborar um contrato

definitivo de aquisição da totalidade das Ações do FRIGONORTE., Neste mesmo dia,

: 16 de março de 1967, ficou estabelecido, perante ao Sr. Gerente do Banco do Bra-

sil, que a Prefeitura Municipal de Natal, a partir desta data, passaria a usufrua

ir do Matadouro, para o abate do gado destinado ao abastecimento da cidade, fe-

chando o antigo liatadouro. Situação esta que se prorrogaria até a transação fi-

nal. Que nessa mesma eépoca foi constituida a nova Diretoria do "FRIGONORTE", com

posta dos Srs. HUMBERTO IROMA, Diretor-Presidente, TUPA FERRETRA DE SOUZA, Dire

tor Vice-Presidente, GENIVALDO FONSÉCA, Diretor Administrativo, Diretoria esta,

constituida de comum acórdo entre 0 Banco do Brasil, Sr. AGNELO ALVES, Prefeito

Municipal de Natal e Sr. HUMBERTO FROMA, detentor da maioria das Ações, 50,9% -

(cinquenta vÍrgula oito por cento). Que a partir de então o Sr. Prefeito iiunici

pal de Natal determinou a extinção de 25 Matadouros clandestinos que operavam na

cidade, provocando as dificuldades financeiras ja' mencionadas, Que após un mês

decorrido do início da gestão da nova diretoria, se apresentou no "FRIGONORTE! o

Sr. JADER MOREIRA CALDAS, a mandado do Sr. AGNELO ALVES, segundo declarações do

próprio JADER, a fim de tomar conta do Matadouro na qualidade de Diretor, tendo

inclusive carteira assinada como funcionário do "FRIGONORTE! , com o salário ei

aberto, para O Sr. Prefeito, do qual recebia ordens diretas. Que O Sr. Jader

desde o dia 9 de fevereiro de 1969, raramente aparece no "FRIGONORIE", Que o Sr

JADER realmente prestava serviço integral na seção de Matança, supervisionando

os outros setóres. Que O Sr. JADER após um certo p e r É o à o
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DE permanência noFRIGONORTE, viajeu por 20 (vinte) dias para o Exte-

rior, a fim de se encontrar com e Sr Agnelo Alves,Que per volta do

mês de julho de 1968, foram entregues ao FRIGONORTIE, dois chasis, com

carreceria de dois caminhões, procedentes da Sucata da Prefeitura,bem

como uma caminhonete Ford, e que por ordem do Sr Jader foram recupera

dos, independente da vontado do depoente, que preferia o recondiciona

mento de apenas um, Que foram gastos cêrca de NÃ&20,000,00 (vinte mil

cruzeiros noves), nessa recuperação, feita pelo FRIGONORTIZE, adquirin

do e material no comércio lecal., Perguntado sôbre a situação contábil

da firma declarou que: "Todos os documentos estão em ordem e dentro /

da lei de Sociedade Anônima, esclarecendo que descenhece existir irrê

gularidades na escritufação. Que era conhecedor de uma dívida de Nà$.,

45.000,00 (Quarenta e cinco mil cruzeiros noves) do FRIGONORTE ao Ban

co Português do Brasil S.A, contraído antew do início das negociações

em pauta, 8 que tal dívida vencido em 1967, até e presente não foi pa

ga, e nem o título protestado. Que solicitou ao gerente de Banco Por-

tuguês que pronunciasse a respeito, temou conhecimento que e títule /

fêrasaldado, porém e Bance nada comunicou oficialmente ao FRIGONORIE.

Que havia também um título neo Banco do Estado do Rio Grande do Norte,

no valêr de N&I15.,000,00 (Quinze mil cruzeiros novos), vencido em 1967,

e que é depoente desconhece a resgate do título pelo FRIGONORIE, Dis.

se ouviu dizer que a Câmara Municipal vetou uma verba de NàGG600.000,00 .

(Seiscentos mil cruzeiros noves) para a compra de FRIGONORTE até hoje,

se mantôêve únicamente com o resultado comercial, de abates de gado, /

' venda dê seus produtos. Que os impôstos devidos ao Estado e a Prefei.

tura são dikhriamente arrecadados pelo fiscal, que recebe as taxas an-

tes do abaté, e que o impôste é atualmente (Vinte e sete cru

zeiros novos) por rês, e que a arrecadação diária média é de

1.600,00 (Hua mil eseiscentos cruzeiros novos). Que semanalmente en.

via ao Banco do Brasil S.A. e número de abates. Que no Banco do Brasil

S.A. estão penhorados os seus bens assim como dos outros acionistas, co

mo garantia hipotecária, transação esta efetuada em empréstimos susse-

"civos, desde o início da construção do FRIGONORTE, Que também está no

Bance do Brasil S.A., uma relação de credores do FRIGONORTE, Que reti.

ficando declaração acima prestada esclarece que os impostos estadual e

municipal devidos por sua emprêsa por cada rês abatida, correspondem a

NQ#£37,00 (trinta e sete cruzeifos noves) foríiando portanto uma média /

diária arrecadada de NÃÍF2.,600,00 (Dois mil e seiscentos cruzeiros ne-/

vos) aproximadamente, o que corresponde uma média diária de 60 ( Sessen

ta rêses; que antes da instalação do FRIGONORIE, as rêses para consumo

de Nãtal eran abatidas no matadeure Municipal, além dôs clandestinos /

existentes na cidade, os quais não pagavam impôstos. Perguntado a quem

atribui o pagamento do débito da FRIGONORTE para com o Banco Português

_ do Brasil respondeu que o referido gerente daquele estabelecimento,$r
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Perguntado se a sua emprêsa possui vefoulos próprios para transporte de /

" a Jader e ao Prefeito providências paraque8le pudessepublicarditosba

- ros novos),em parte sub-escritos inclusive por subiscrigão pública; disse
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Frade lhe dissera que dito pagamento fou/feito pela Prefeitura de Natal.

Perguntado sôbrê o que sabe a respeito da sigla FRIGONAT respondeu que [

FRIGONAT S.A. ao que lhe consta nunca existiu e nem existe; sabe apenas

que 2 (dois) caminhões da Prefeiturade Natal e mais una caminhoneta Ford

da mesma Prefeitura, pertencentes a Sucata do Município a serviço do FRI._

GONORTE têm em si o nome de FRIGONAT S.A, - ATMINISTRAÇÃO AGNELO ALVES e

um emblema com dds dedos, caninhões e camionete Estes que foram totalmen-

te recondicionado com dinheiro da FRIGONORTE comô acima esclareceu. Per./

guntado como ingressou no FRIGONORTE eDrRodolfoPereira, respondeu quê

e mesmo nunca entrou para trabalhar pràticamente na suaemprêsa,masque

o Sr Jader Moreira Caldas lhe disse quéo Prefeito Agnelo teria man

dadoomesmoAdvogadoparadarconsultas jurídicas,medianteopagamento

de NQ$200,00 (Duzentos cruzeirosnoves) persemana,pagospor autorização

do referido Jader,comordemdadadiretamenteaotesoureirodaemprisa;/

queEle_depoênte disse aocitadoJadertratar.se de umailegalidade,ao /

que Este respondeu ser ordem do Prefeito que otesoureiroefetuasse tal 7

pagafiento. Perguntado se existe algum ato Oficial do Município, autorizah

do a incorporação da sua emprêsa a Prefeitura, respondeu negativamente. /

gado abatido, respondeu que sim, um caminhão Chevrolet, registrado pela /

emprêsa em seu nome que presentemente tem uma placa branca oficial com di

zere iguais aos dos Municípios a seryiço da emprêsa, o que foi feito por

ordem do citado Jader, sob protesto do depoente, alegando o mesmo Jader [

que assim fazia para facilitar o trânsito do citado veículo nos postos /

fiscais, além de não poder registrar o referido caminhão na Inspetoria dé

Trânsito, por ter a firma dívida no I A P I. Perguntado se os balanços de

suaê firma foram publicado na imprensa como manda a lei, n&sses Últimos do

is anos, respondeu negativamente, dizendo que pediu ao contador da firma,

 

lanços respondendo então o PYefeito diretamefite aodepoente,uma vez e /

por intermédio de Jader vágigg_1gzçg_gug_2de;xasse_pom;êlg_2;g£eijgl_gggà

coisa"; que 8Ble depoente verificando que êstasituaçãoiacontraalei, /

procuf?ou Dr Eider Furtado, procuradordaPrefeitura, técnico nústeassun-

to, rogando uma providência junto ao Prefeito,pois não desejava ser res-

ponsável por isto e viF a ser punido;quetendoidováriasvezesaoDr., /

Eider falar sôbre eo assunto, o mesmolhedissequenão conseguiafalar /

com o Prefeito sôbre tal assunto. Perguntado qual o capital social de suá

firma, respondeuser o mesmo de NÃ470.,000,00 (Setenta mil cruzeiros novos)

cujas ações estão cauteladas no Banco do Brasil S.A.; que existe uma auto"

rização para elevar êsse capital para NG$700.000,00 (Setecentos mil cruzei

 

mais ?ue os acionistas portadores de ações erdinárias são em número de 7
(sete), sendo que 8le depoente e sua mulher tem dentro da firma de capi-/
tal social 50,8%, Perguntado como é feita a arrecadação com o respectivo
pagamento dos tributos diários devidos pela emprêsa ao Estado e Município,

 
respondeª que o impôsto devido pagao pelos marchahtes aos fiscais direta.
mente, nao tendo ingerência-neo--assunto.Perguntado se e x i s -
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tem impressos com a sigla da FRIGONAT em sua firma respondeuquesim, introduzi-

dasali, sem sua autorização, pelo Sr Jadar; disse mais que os documentos que e- |

xibem, vários boletins de notícias do serviço de relações públicas da Prefeitura

Municipal de Natal, chegaram no FRIGONOM, endereçados ao diretor de FRIGONAT, o [

citado Sr Jader Moreira Caldas, remetidos pelo Sr Afongo IL. Ramos.Perguntado se

tinha algo a dizer a respeito do assunto constante deste depoimento respondeu /

que põe a disposição desta comissão todos os arquivos, livros e documentos de su

firmana forma que posso entender e interessar a essa comissão, visando todo o

esclarecimento do caso presente, E como nada mais disse e nem lhe foi perguntado,

êeu o encarregado desta CIS por findo o presente depoimento mandando lavrar êste

tªmo, lido e achado conforme, vai por éle rubricado e assinado pela testeminha,

e comigo SÉRGIO MEDEIROS DE 301.555 32"Sgt Rmcrata, servindo de Escrivão, que

o datilográfei,

1
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RELAÇÃO DOS MOTORISTAS PERT _C TB A PREFEITURA, TRABALHANDO NESTA

EMPRESA: ,

"Manoel Ferreira da Silva.......................N(r$ 20,00 por semana

Pedrº Felinto d€ LiMA e s e e e o e e e e e e o e e e e e e e e e e e e e It 20,00 l M

Genésio Ferreira da Silva...................... ! 20,00 !! Ie

Sebastiãº Nunes.....OVCOOQOOOAOOOOOOOOOO0.000.000 i 50,00 "& mês
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Aos onze dias do mês demarço do ano demil noizjeóentos e sessenta e nove,
nesta cidade deI'NÃ'ÉÁÍI—Whó' Quartel General da ID/7, onde se encontrava JOSÉ ESTEVAM
MOSCA, Tenente Coronel, Presidente da Comissão de Investigação Simâria, de confor-
midade com a, digo, com a AI/5, comigo SÉRGIO MEDEIROS DE BULEÓES, 3o Sgt. Burocra
ta, servindo de Escrivão, compareceu aí a testemunha abaixo nomesda que foi inqui-
rida sóbre a denúncia encaminhada ao Exmo Sr. Comandante da Guarnição de Natal, em
dez de fevereiro de mil novecentos e sessenta e nove, relatando a intervenção da
Prefeitura no "FRIGONORIE", a qual onde foi lida, declerou 0 seguinte: SECUNMA IES
TEMUNHA JÁDER MOREIRA CALDAS, filho de MANOEL EDUARDO DA SILVA CALDAS e CLARICE MO
REIRA CALDAS nascido na cidade do Recife em vinte de maio de mil novecentos e vin-
te, digo trinta de maio de mil novecentos e vinte e sete, casado ocupando os se-
guintes cargos: Diretor Gerente de ªssser Freira Agro Comercial S.A., Diretor Ge-
rente da Cooperativa Banco Auxiliar do Comércio Ltda, Técnico Administrativo no
FHIGONOME, residindo na Rua Renato Dentas, 500 nesta cidade. Depois de prestar o
compromisso de dizer a verdade sóbre o que souber ou lhe fôr perguntado, disse que.
Dize que, digo, nunca exerceu atividade no Matadouro Municipal, trabalhou para a
Prefeitura Municipal no ano de mil novecentos e sessenta e seis por seis meses pa-
ra Orientar o Prefeito na elaboraçãoºde uma Empresa & Econonia Mista, abrangendo
Os mercados e matadouros empresa esta que seria a CONMENAT e que tal contrato fin-
dou e não foi renovado. Dise mais que recebia a importancia de hum milhão de cru-
zeiros por mês. Que em abril de mil novecentos e sessenta e sete foi Chamado para
supervisionar o "FRIGONCME" pelo Prefeito Municipal juntamente com os demaismen-
bros da diretoria da emprêésa, indicada ao Banco do Brasil pelo dito Prefeito. Que
imºrªlidªââãàmwºiêuºmpmmnáriçªmja_venementosdewonocentosácm- 4
zeiros novosmensais, Que com O afastamento do Sr. Diretor Comercial, Coronel GEM
VAL CÁNDIDO DA SILVA, e o Diretor Vice-Presidente Engenheiro TUPA PAIVA FERREIRA DB
SOUZA, O depoente passou a dar ordem para dar, digo, para dar, digo, para demitir e,
dispensar funcionários.Que com o afastamento dos diretoresacimacitadosodepoente

,

recebeu ordem do Prefeito pera retirar hum mil e trezenrosJguzeígqugyggpqrjnjí
como remuneração. Quenão tem contrato de trabalho com o "FRIGONORME" porém tem a
carteira de trabalho assinada pelo "FRIGONORTE", Pergundato qual a função expecífica
que exercia após 0 afastamento do Diretor Comercial e do Diretor Vice Presidente dês
se que de supervisor técnico do "FRIGONORIE". Que não procurou o Sr. HUMBERTO FRONZA
para anotar a sua carteira profissional do Ministério do Tratalho o citado %;ú) 3
Que no dia dez do corrente a tarde recebeu de vôlta a sua carteira profissional de
tratalho registrando o referido tªmento a partir de primeiro de março de mil nove-
centos e sessenta e oito assinada pelo Contador da Firma, Perguntado porque foi ini-
cialmente pera o Frigorífico a fim de prestar serviço cerca de cinco meses permanece,
ainda até a presente data, Respondeu que por inumeras vezes levou ao conhecimento do

  

 

i
r

   

 

Sr. Fronza o desejo de se retirar da emprésa, tendo o mesmo solicitado que não o fi-
" zesse o que, digo, no que O depoente concordou até ontem quando solicitou demissão

 

por escrito. Que durante o período em que exerceu atividade no "FRIGONORME", não exer-
ceu nehm, digo, nenhuma %%remunerada em Auªfãrquiaª. Federaiºs, Municipais e Esta-
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' tida, de umª_çamionetelãord e anteriormente umaRuralWills, que foram reparados
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(c ação _do Têrmo de_InquelJªc%%%&ngdeTestemunha, de 11—3—1969).

duais. Disse sim que exerceu empresa privada, Cooperativa Banco Auxiliar do Ce-

mercio LIDA, a partir do mês de junho do ano de mil novecentos e sessenta e

to as funções de Diretor Gerante tratelhao, digo, trabalhando de doze às de

to horas. Perguntado com que altoridadeadmitiaedenmitiaempregados,rubric;

  livros dafirma, balancetesdecaixa,autorizavadespesas, pagamentos e cont

ia_díxidas;_Eaaandeu_qua_iinha_autaridade_para_tal,wpor_iurp,_d1go,“autºrizar

çÃº_Iazbalfd9_Szl_Eanza_e_dº.SrL_Pxe£eibp. Perguntado se existe no "Frigonorte"

algum documento por fôrça de lei ou se ocupava posição na emprêsa que pernitis-

se a prática de tais atos, respondeu: Documejt, digo, Documentos não; posição,

entende que sim porque exercia o cargo de Tócnico Administrativo. Perguntado co-

mo era feita a escrita contabil da firma, respondeu que a mesma era feita diária-

mente no escritf, digo, escritório da firma, isto é que o balancéte de caixa era

feito diariamente recebendo o visto do depoente,. E que esporadicamente o conta-

dor aparecia na firma, digo, semanalmente o contador aparecia na firma para es-

criturar os livros contábeis; que éle o depoente no ce, digo, exceção dos balan-

cetes diários de caixa, não tem conhecimento da situação da escrita. Perguntado

porque razao visava os balancétes de caixa da firma, respondeu qeassim procedia

para tomar conhecimento do movimento financeiro da firma. Perguntado porque 0 in-

teresse demonstrado em conhecer, digo, em acompanhar O movimento financeiro da l

firma respondeu que assim 0 fazia porque autorizava pagamentos e aquisição de ma-

terial e porconseguinte necessitava sabero que existia a respeito. Perguntado se,

a Prefeitura Municipal tinha alguma gerenclana firma,respondeu que sim, em

face da eleição dos dois diretores indicados pelo Prefeito, homologados pela As-

semblêia, a entrega ao Frigonorte de dois caminhões para a entregade carne aba-

com os recursos do Frigorífico, de material de expediente, limpeza, 

luminárias, lâmpadas filora, pedra de Calçamento, dinheiro e três motoristas da

Prefeitura Municipal a disposição do Frigonorte, cimento, télha eternite, madeira,

Carteiras escolares, Perguntado a que título solicitou do Diretor das oficinas da

Prefeitura Municipal, carteiras escolares, respondeu que fundada uma escola sinda

sem nome para servir os funcionários da ri, digo, firma, seus filhos e mais pes-

soas dos arredores do Frigonorte, escola esta que funciona cérca de dois anos. Per-

guntado porque se sentia a vontade em solicitar materiais diversos à Frefeitura

para aplicação no Frigonorte, sabendo que Este era uma firma particular, respondeu

queassimofaziaporqueentendiaqueaPrefeiturafazispartedoFrigonorte, Per-

guntado se como supervisor técnico não estaria obrigado a saber quais os verdadeiros

essionistas da empresa, respondeu que sim, sendo éles o Sr. Humberto Fronza e outros;

quesabiaesabequeaPrefeituraMunicipalnãoéeseionistado Frigonorte e que co-

mosupervisorempresarequisitavamaterialPrefeitura,por ter ordem neste sen "

tido do Sr, Prefeito Municipal. Perguntado se reconhece a autenticidade da rúbrica |

aposta nos documentos de requisição de material à Prefeitura Municipal em nome do

 

Frigonorte e que lhe foram apresentados, respondeu afirmativamente isto é que são

rubricas déle o depoente; que tais documentos presentes a éle depoente são os que

têm as seguintes datas: cinceo-de-dezembro-de-milnovecentos e sessenta e sete ao Di-
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retor das Oficinas da Prefeitura Municipal do Natal, vinte e dois de ãêzem-ro de

mil novecentos e sessenta e sete ao Diretor das Oficinas da Prefeitura Municipal

do Natal, onze de janeiro de mil novecentos e sessenta e oito ao Diretor das Ofi- "

cinas da Prefeitura Municipal do Natal, dezesseis de janeiro de mil novecentos e

sessenta e oito ao Diretor das Oficinas da Prefeitura Municipal de Natal, dezes-

seis de janeiro de mil novecentos e sessenta e oito ao Sr. Diretor do Depar-

tamento de Oficinas e Transportes da Prefeitura Municípal de Natal, vinte e quatro

de janeiro de mil novecentos e sessenta e oito ao Diretor das Oficinas da Per,digo,

da. Prefeitura Municipal de Natal, vinte e cinco de janeiro do ano de mil novecen-

tos e sessenta e oito ao Diretor das Oficinas da Prefeitura Municipal do Natel,o0i

to de fevereiro de mil novecentos e sessenta e nove ao Diretor das Oficinas da

Prefeitura Municipal do Natal, vinte e dois de fevereiro de mil novecentos e ses-

senta e oito ao Diretor das Oficinas da Prefeitura Municipal do Natal, oito de fe-

vereiro de mil novecentos e sessenta e Oito ao Diretor das Oficinas da Prefeitura

Municipal do Natal, cinco de março de mil novecentos e sessenta e oito ao Diretor

das Oficinas da Prefeitura Municipal do Natal, vinte e cinco de março de mil no-

vecentos e sessenta e bito ao Diretor das Oficinas da Prefeitura Municipal do Na-

tal e oito de abril de mil novecentos e sessenta e oito ao Diretor das Oficinas da

, Prefeitura Municipal do Natal. Perguntado quem mandou pintar nos caminhões daPre-

feitura Municipal que servem ao Frigonorte, o distico "FRIGONAT REALIZAÇÃO ACNELO

ALVES, AA", respondeuque Os caminhões foram pintados de verde e abertos os títulos

po ces do feito lo is. Perguntado porque o caminhão chapa RN

 

5879 pertencente a emprêésa teve a chapa trocada para chapa oficial 553, foi pintado

de verde com os disticos acima mencionados; respondeu que face ao caninhão não poder

trafegar por a firma estar em débito com o Instituto foi trocada a chapa na oficina

da Prefeitura Municipal pelo Capitão Carriço como solução ao inpace, e quetalfato

ocorreu durante a administração do depoente na empresa. Ignora quem solicitou a Pre

feitura tal alteração de chapa do respectivo caminhão. Perguntado o que é TRIGONAT,

respondeu que seriá a sigla para o Frigorífico de Natal quando a Prefeitura viesse

adquirir o domínio acionário do Frigonorte., Perguntado como explica ter recebido

correspondência do Gabinete do Prefeito sóbre o FRIGONAT na qualidade de Diretor Co-

mercisl, respondeu que nada pode exclarecer. Perguntado como explica terem sido en-

contrados junto com os documentos do frigonorte, no escritório da referida emprêésa

os processos de cobrança a Prefeitura Municipal de números: zero quarenta e um oi-

tenta e um de trinta e um de julho de mil novecentos e sessenta e sete, zero oiten-

ta e sete Oitenta e quatro de dezeotode dezembro de mil novecentos e sessenta e se-

te, zero zero seis Oito meia janeiro de mil novecentos e sessenta e oito, zero zero

sete sete uno uno de janeiro de mil novecentos e sessenta e oito; respondeu que te-

ve conhecimento que o Dr. Raimundo Nonato Fernandes foi contratado pela Prefeitura

Municipal de Natal na qualidade de advogado para prestar à emprêésa assistência ju=-

rídica nas relações com a Prefeitura e o Forum local. 0 processo de número zero oito

sete oito quatro se refere a umacontada emprêésa juntoao Diário Oficial do Estado.
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feitura ao Trigonorte no valôr de dez mil quinhentos e sessenta e cinco cruzeiros

novos e setenta e quatro centavos bem como o zero zero sete uno uno diz respeito

à mesma dívida, e que o Prefeito lhe havia dito que a Câmara dos Vera, digo, Ve-

ríadores havia isentado tais dívidas. Perguntado quem autorizou a construção em

terreno da emprêsa de uma pocilga para criação de suinos, de uma estrunmeira, e

a construgãó de uma nova caixa dágua, respondeu que a construção da pocilga e da

caixa dágua foram por iniciativa do depoente, e que a construção das estrumeiras

houve iniciativa do Dr. Tuêã Ferreira de Souza, com orientação da ACAR, digo,ANCAR.

Perguntado quem autorizava as despesas em reparos das viaturas, gastos de combus-

tíveis, reparo da maquinária e quem autorizava O pagamento dos referidos tributos,

respondeu que éle o prõprío depoente o fazia. Perguntado se era discontado de scôr- 

do com a lei dos empregados da empresa a contribuição do INPS e consequentemente

) se os funcionários tinham o direito de usufrul, digo asusufluir os benefícios mé-

re

dicos hospitalares desses Institutos; respondeu que sim, Perguntado como explica

e O pagamento mensal efetuado pela emprêsa aos Doutores Genival Dias Melo e José Wil-

son; respondeu que os serviços médicos dentários pagos aos citados profissionais

e outros vinham sendo pagos pela emprêsa desda a gestão do Diretor Comercial Coro-

nel Genival Cúndido da Silva e do Vice Presidente Dr. Tupã Ferreira de Souza, prá,

tica esta que o depoente manteve, Perguntado se existia algum documento por parte

da diretoria da emprêsa autorizando tais despesas, respondeu que desconhecia. Per-

guntaodo, digo, Perguntado qual a situação financeira do Frigonorte anterior à car-

ta proposta da Prefeitura Municipal de Natal ao Banco do Brasil, propondo o con-

trole acionário da citada empresa? Respondeu ter conhecimento de ser péssimo. Per-

guntado se soube ter havido um balanço realizado pela Prefeitura no citado Frigo-

norte por ocasião da referida carta proposta? Respondeu que houve, tomando a Pre-

D

feitura conhecimento desta situação. Perguntado se depois dessa carta proposta, a

e entrada da Prefeitura beneficiou o patrimônio do Frigonorte? Respondeu que bene- A

ficiou largamente, Perguntado se a p, digo, Prefeitura de Natal obteve vantagens

com o seu ingresso administrativo no Frigonorte? Respondeu que a única ventagem

que a Prefeitura obteve foi a de ter maior arrecadação de impostos, mas que como

negócio rendável con, digo, éle depoente considera mal. Perguntado se o Frigonorte

realizava algum depósito no Banco do Brasil por conta da taxa de abate de gado, res-

pondeu que não recolhia. Perguntado se tem conhecimento de que a Prefeitura estava

obrigada por qualquer forma a realizar êsse recolhimento? Respondeu que não foi

feito êsse depósito porque le depoente não recebeu nenhuma autorização ou instru-

ção por parte do Sr. Fronzaou do Sr. Prefeito para tal. Perguntado se O matadouro

de Natel antes da existência do Frigonorte era considerado como uma repartição do

Município? Respondeu afirmativamente. Perguntado se com a instalação do Frigonorte

depois da referida carta proposta, o matadouro Municipal fechou e o abate da gado

passou a ser feito no Frigonorte? Respondeu afirmativamente. Perguntado se dentro

( dos seus conhecimentos de técnico isto importaria numa concessão de serviço, res- |

pondeu que sim., Perguntado ainda dentro dos seusconheclmentos se para essa conces-.

. são deserviço, serianecessâwmolegistiva? Respondeu que sim,
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Perguntado se tem conhecimento da existência de lei Municipalautoálzan

concessão, espondeu que nunca kouviu falar que houvesse essa lei sóbre a cite-

da ponçessão. Perguntado como explica que sendo seus vencimentos fixados em

hum mil e trezentos cruzeiros novos a partir do segundo semestre do ano de mil
A

novecentos e sessenta e sete, percebeu no mes de fevereiro do ano de mil nove-

, centos e sessenta e Oito a importância de hum mil quatrocentos e trinta cruzei-

ros novos e vinte e sete centavos, respondeu que em face de ter solicitado nés-

se mes como em tôdos os demais O atendimento de despesas pessoais a débito em

seus vencimentos, pudesse ter ocorrido o excesso, sem que contudo nunca tenha

sido levado ao seu conhecimento., Perguntado se depois do fechamento do Mstadouro

Municipal a taxa de abate passou a ser cobrada pelo Frigonorte, respondeu afir-

mativamente., Perguntado em que bancos são recolhidos as receitas da emprésa de-

corrente dessa taxa de abate, respondeu que foram feitos no Banco A, digo, no

Banco Nacional do Norte e posteriormente na Cooperativa Banco Auxiliar do Comér-

cio Ltda. Perguntado que sendo acessor técnico da firma, fez alguma análice eco-

nônmica e financeira da mesma, respondeu negativamente. Perguntado que, sendo aces-

sor de assuntos técnicos administrativo da emprêsa, porque razão não acessorou ou

Orientou a mencionada firma quanto ao problema das reuniões das suas assembléias

gerais e diretoria para apreciações de balanços, convocações de conselhos fic, di-

go, fiscais e declarações de imposto de renda, respondeu que não orientou por

entender que o assunto é da exclusividade da.pr6pria diretoria. Perguntado quem

pagou e paga os custos de energia elétrica do Frigonorte, respons, digo, respon-

Geu ser a Prefeitura Municipal de Natal; que sabe disto Epi intermédio do Dr. Be-

nedito Jenckis, antigo gerente da Companhia Força e Iuz Nordeste do Rrasil, o

qual lhe informou ter recebido um ofício do Sr. Prefeito de Natal encampando ditos.

débitos, Perguntado se sabe informar tais débitos que estão sendo pagos pela Pre- 

feitura de Natal, respondeu que deve estar sendo, pois do contrário a energia te- 
ria sido cortada., Perguntado de viajou ao exterior respondeu que sim as expensas

de quem, respondeu que viajou com recursos prôprios. Qual a finalidade da viagem

respondeu que viajou a passeio com autorização da diretoria da emprésa. Pergunta-

do se realizou alguma viagem as custas da Prefeitura Municipal de Natal ao inte-

rior do país e qual o motivo da viagem, Respondeu que sim à cidade do Recife a

fim de tratar junto à SUDENE assuntos da p, digo, Prefeitura relativos a documen-

tação da rodovia de contorno, a pedido do Prefeito e em companhia do Dr. Jussier

dos Santos, digo, Dr. Carlos Jussier Trindade dos Santos. Perguntado se é funcio- 

nário da Prefeitura Municipal de Natal, respondeu que não. Perguntado como justi-

fica ter O seu nome incluido em documento oficial, objeto de uma inforumgão pres-

tada pelo Departamento de Pessoal da Prefeitura, assinada pela Secretaria Munici-

pal de Administração e vid, digo, visada pelo Sr. Prefeito Agnelo Alves, em data

de sete de fevereiro de mil irovecentos e sessenta e nove e que lhe foi exibido,

"respondeu que a informação não tem fundamento por ser falsa, desde que nunca re-

Cebeu da Prefeitura de Natal durante o tempo em que serviu no Frigonorte,, qualquer

PTP: CCBEURETO!AL.
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.................................. odesPerguntado se o Frigonorte recolhia a contribuição dos obtantes pelo flrd _

garantia, respondeu que não recolhia e ainda não recolhe; que neste sentido fez

uma consulta ao Dr. Pedro Souto Camilo Acessou Jurídít, digo Acessor Jurídigo

no setor trabalhista da emprêsa o mesmo lhe respondeu que só poderiam ser reco-

lhidas as contribuições atuais, pagando-se também as anteriores; que diante dis-

to criou-se a impossibilidade do recolhimento total de tais contribuições pois

o Frigonorte não disponha de numerário para tanto; que tudo isto ele depoente

levou ao conhecimento do Se, digo, Sr. Prefeito Agnelo Alves e O mesmo alegou

que quando o, digo, a Prefeitura tivesse recursos, pagaria o aludido débito; que

o Frigonorte também deve contribuições ao INPS do período anterior à gestão m-

nicipal, débito êste correspondente às contribuições de empregado e empregador,

Perguntado se recebia do Frigonorte qualquer quantia referente a prestação de

serviços extraordinários, respondeu que não, podendo todavia constar em ficha de

pegamento por redação errada do contador.Perguntado se chegou a avalisar algum 

título em favor do Frigonorte, respondeu que sim, na importância de dez mil cru»

zeiros movos, se não estar enganado. juntamente com o Sr. Prefeito Agnelo Alves.

Perguntado quem resgatouO tÍtulo acima por le avalisado, respondeu que foi

2PrefeituraMunicipaldeNatal. Perguntado se existiam funcionários da Prefei-

tura de Natal prestando serviços ao Frigonorte, respondeu que sim, sendo três mos 

toristas com os nomes de, Pedro, Manoel e Genésio; existia também um mecânico de

none Sebastião, funcionário da Prefeitura. Perguntado que ocorre a respeito da po-

sição do Dr. Rodolfo Pereira no Frigonorte, respondeu que o Prefeito Agnelo Alves

informou a ele o depoente que o citado Dr. Rodolfo Pereira ia substituir a éle o

depoente na'fungão de Acessor Administrativo do Frigonorte, percebendo duzendos

e cinquenta cruzeiros novos por semana, digo, duzentos e cinquenta cruzeiros novos

por semana, o que vem acontecendo a cerca de seis meses, ignorando o, digo, se o

mesmo continua a receber a partir desta data. Perguntado se a substituição foi

cont, digo, concretizada, respondeu que não. Perguntado se sabe informar porque

esta substituição não foi concretizada, respondeu que efetivamente O mesmo Dr. Ro-

 dolfo Pereira só comparecia ao Frigonorte para receber dinheiro. Perguntado se o

Sr. Erivam França era funcionário do Frigonorte e percebia vantagens, respondeu o

me, digo, respondeu que O mesmo não era funcionário. Perguntado ue destino foi

dedo a uma Rural Wills colocadaa disposição do Frigonorte pela Prefeitura Muni-

Cipal e recuperada pela dita emgrêsal respondeu que a citada Rural foi entregue a

INPREVINAT por ordem do Sr. Prefeito. Perguntado se aconselhou o Prefeito a não

realizar qualquer nogócio sóbre o Frigonorte, respondeu que deu opinião contrária

 

a realização do negócio. Perguntado se a essa altura julga conveniente a

ção pelo Município do Frigonorte, respondeu que sim em face das inversões já rea-

lizadas pela Prefeitura no Frigonorte, e que não em face de futura retabilidade

econômica e financeira. Perguntado que se não existe rétabilidade futura julga

preferir ao município ter por perdido dinheiro empregado ou não, respondeu que

como negócio nã9,admitindo-se como Serviço Público. Perguntado se tem conhecimen-

to de um ofício do Presidente-do-Frichoras-endereçado ao Prefeito Municipal em

'COSEGRETOAL]o easedenso emos daispro <<" 
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vlnte e nove de dezembro de mil novecentos e sessenta e sete, em quebede lhe

seja concedido um adiantamento de cento e oitenta mil cruzeiros novos para Os

fins de que trata o Lecreto Municipal novecentos e sete, de sete do mesno mês

e ano, respondeu ignorar completamente o assunto inclusive o recebimento dessa

importância pelo Frigonorte. Perguntado se 0 bilhete que lhe fez o Sr. Artur Vi-

lar, no dia vinte i, digo, e oito de dezembro de mil novecentos e sessenta e se-

te, solicitando o seu comparecimento à Prefeitura a fim de prestar contas de

verba doada pela Prefeitura ao Frigonorte, se referia ao empenho número dois três

Oito do mesmo dia, no valor de cento e oitenta mil cruzeiros novos, autorizada

nésse mesmo dia pelo referido Prefeito Municipal, respondeu que nunca esteve na

séde da Prefeitura para tratar de assunto pertinente a verba acima referida, mi-

to embora reconheça a autenticidade do bilhete acima rev, digo, referido. E como

nada mais disse e nem lhe foi perguntado, deu O encar, digo, o Presidente dessa

Comissão de Investigação Sumária por findo o presente depoimento mandando lavrar

CA êste térmo, lido e achado conforme, vai por éle rubricado e assinado pela teste-

(|, - munha, e comigo SÉRGIO MEDEIROS DE BULHÓES, 3o Sgt Burocrâta, servindo de Escri-  *<!

vão, que O datilografei.
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Aos doze dias do mês de março doano de mil novecentos e sessenta e 78,nos

ta cia.;àe de Natal, no Quartel General da ID/7, onde se encontrava JOSÉ RSTEVAM

MOSCA, Tenente Coronel, Presidente da Conissão de Investigação Sumária, de confor-

midade com o AIL-5, comigo SERGIO MEDEIROS DE BULHÓES, 3o Sgt Burocrata, servindo

de Escrivão, compareceu aí o Sr. AGNELO ALVES, Prefeito Municipal de Natal, a fim
 

'de ser interrogado sôbre a comunicação encaminhada ao Exng, Sr. Comsndante da Guar

nição de Natal, em dez de fevereiro de'mil novecentos e sessenta e nove, relatando

a intervenção da Prefeitura no "FRIGONORTE!, a qual onde foi lida, declarou o se-

guinte: qual seu nome, idade, filiação, estado civil, naturalidade. Respondeu que

Chama-se AGNELO ALVES, trinta e seis anos, filho de MANOEL ALVES FILHO e MANA FER

(:) NANDES ALVES, casado, natural deãcearâ Mirim, Rio Grande do Norte, Carteira de I-

dentidade número vinte e Oito mil setecentos e noventa e seis, RN, Prefeito Munici

pal de Natal, Perguntado o que é FRIGONAT: É uma emprêsa, digo, FMGONAT é um pro-

jeto da Prefeitura Municipal de Natal de uma firma de economia mista para substitua

e A + e ' # e s

ir a emprésa privada existente "FRIGONORTIE! que e uma empresa de econônia privada,

   

  

que fon aanuência e apôio do Branco do Brasil está sendo negociada para se incor-

poporar ao Patrimônio do Município de Natal, A Prefeitura nessa transação conta com

a concordância dos atuais acionistas da emprésa, conta com a anuência do Sr.

RIO FRDNSA,>maior detentor de Ações da Emprésa, sobretudo, o Banco do Brasil que

é o detentor de todo o Patrimônio da emprêsa por penhora, e inclusive dos bens mate

riais, digo, inclusive dos beàs'partiCulafes dos dois maiores acionistas da empré-

sa. Perguntado se na época em que foi inaugurado o "FRIGONORTE! o matadouro Munic%

pal oferecia as condições mínimas necessárias para cumprir as suas finalidades es-

pacíficas, respondeu que não preenchia os requisitos-necessários; to é assin,

que existiam uma gama de matadouros clandestinos nos subúrbios da cidade, sem que

houvesse qualquer diferença nas condições de higiêne de transporte entre êsses na-

tadouros clendestinos e o Matadouro Municipal. Perguntado se nesta época o "FRIGO-

NOME"! apresentava condições ideais para fazer as vêzes do Matadouro Minicipal,res

pondeu que sim; e que 0 seu antecessor Almirante TERTIUS havia recebido proposta

para ingresso da Prefeitura no quadro de acionistas da Emprêsa e que o mesmo não

havia aceitado, proposta essa, renovadaao depoente após a sua posse a Prefeitu-

ra Municipal, pelo Sr. HUMBERTO FRONSA e que imediatamente foi respondida pelo depoen-
e - .“

de | (comorEToiA:.
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na presença do Sr. PENMLVALDO AZEVEDOentaooecretarlo de Finanças que não poderia

aceitar pelas seguintes rações: 19) Não poderia deixer a população com o seu abas,

tecimento de carne monopolizado com uma firma particular sujeito a greves, interes

ses de lucros, mesmos legítimos; 22) porque a Prefeitura Municipal de Natal não po

deria participar de uma Emprésa vital para abastecisento da cidade, em minoria acio

nária, e que o depoente dispunha sim, já naquela Ocasião, a exaninar a possibilida

de de assúnir o contrôle acionário do "FRIGONORIEN pois era uns dos objetivos da

Administração, dotar a cidade com Matadouro que apresentasse as condições mínimas

de higiêne e segurança, e disse mais que a proposta do depoente'e do seu antecessor

foi rejêítada. Perguntado se já era ruim a situação da inauguração do "FMGONOME!"!,

digo, a situação financeira do "FMIGONORTE" por ocasião da inauguração respondeu

que não sabia. Perguntado gorqpê'a Prefeitura Municipal, não tendo conforme decla-

rou o depoente anteriormente um Matadouro Municipal que satisfizesse as condições

mínimas para cumprir as finalidades e tendo o "FRIGONORTE! todos os requisitos ne-

cessários, conforme declarou o depoente não procurou a Prefeitura Municipal extim

lar a Indústria nascente em Natal a fim de que a mesma saisse da crise financeira

em que se encontrava, procurou ao invez adquirir, o contrôle da Emprêsa, até que a

: s + * " # i
Prefeitura construisse O seu matadouro nas condições necessarias, respondeu que em

. primeiro lugar a Prefeitura Municipal não poderia abrir mão de uma de suas obriga-

es prevista em Lei, a uma Bmpresa privada sujeita a greve, a interesse de lucros

a processo de fàlência, ou a simples venda a terceiros do Estado ou de fora, do

contrôle acionãríô; e teria sim, inclusive, no caso de negociar suas ações com ou-

tros grupos econômicos daqui ou de fora, um'capítal novo, isto é, o privilégio de

ser o único matadouro da cidade, mesmo que a Prefeitura comessasse a construir " o

seu matadouro levaria algum'teúpo, estaria sujeito a todos os problemas de restri-

ção de verba, motivo delfôrça maior, enquanto que a Empresa Privada ficaria com

privilégio que a Prefeitura Municipal graciosamente lhe daria. Perguntado porquê a

Prefeiture interveio no "FRIGONOME" em março de mil novecentos e sessenta e sete

até que se processasse a transferência definitiva do controle acionário da Empresa

para a Prefeitura Municipal,.respóndeu que na hora em que houve a concordância do

Banco do Brasil para essa transferêâcía, tommara-se necessâríó e indispensável, a

fim de evitar que o movimento financeiro pudesse vir aser onerado além do que já
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estava acordado entre as partes isto e, Prefeitura Municipal, Sr. HUMBERTO ERONSA
 

 

 

con anuência do Banco do Brasil que concordou expressanente com a intervenção

atravez do Sr. Gerente da Agência de Natal OCTÁVIO RIPEIRO DANTAS desde que o Sr,

HUMBERTO FRONZA permanecesse na Presidência, Perguntado com que autoridade a Pre-

feitura Municipal de Natal interviu no"FRIGONORIE" e qual o Decreto de Interven-

gãqlºgggpbndeu que com a finalidade de atender ao interesse público, anuência do,

Bancodo,Brasil credor privilegiado, o Sr. FRONSA maior acionista, e um

protocolo assinado entre as partes, que não houve decreto, somente o protocolo.

 

Perguntado se antigo o matadouro cobrava taxa de abate Matadóuro Municipal, res-

pondeu que sim, Perguntado se o "FRIGONORIE" sôbre intervenção da Prefeitura co-

brava taxa de abate, respondeu qúe sim; pórêm o FRIGONORIE! não paga impostos nem

É .lí'x taxas a Municipalidade pois goza de insengão de lei, votada pela Câmara Municipal.

ª É Perguntado quais os atos ou fatos pelos quais objetivou a intervenção da Prefeity

! . rade Natal. no "FRIGONORIE", respondeu que com a nomeação de dois Diretores de in

  

     

  

 

teira confiança da Prefeitura e posterior nomeação do Sr, JADER MOREIRA CAIDAS co

mo representante da Prefeitura na lmpresa, com ingerência total em todos os setôg,
 

res, inclusive administrativo financeiro contábil da'firma, admissão e demissão

dg_funcíonâríq excessão apenas alienação do patrimôniç. Perguntado se houve um in

ventário de verificação da Firma realizaddo pela Prefeitura Municipal logo que se

procéésou a intervenção, respondeu que acredita que sim pois entende ser uma pro-

vidência normal embora em se tratando do caso "FRIGONORTE! o. Bsndo do Brasil já

disguzeSSe de todo o seu patrimônio, objeto bem a bem penhorado. Perguntado seem

face da confissão éxpressa do dêpoente, feita acima néste depoimento, de haver a

Prefeitura de Natal intervido, por sua ordem, no "FRIGONORTE! e sendo Banco do

| F Brasil até agora simples credor hipotecário sem poder ter ingerência por lei,ofi-

"cial no "FRIGONORIE" e considerando que não foi feita até o presente momento con-

vocação Oficial de Assembléia Geral dos acionistas para determinar ou aprovar de

forma expressa essa interventuria Municipal, não acha que a presença da Prefeitu-

ra no "FTRIGONOME" por seus prepostos é indevida, capaz de proporcionar de futuro

maiores prejuizosao Município, respondeu se não houve Assembléia a priore, houve

,o protocolo inicial firmado pelo Prefeito, na sua pessõa, pelo Sr. FRONSA como

“..-._....»—
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controlador acionário e posteriormente a reuniao da Assembléia dos acionistas que     

    

  

  

aceitaram os diretores indicados pela Prefeitura elegendo-os; por outro lado, crêr
que que 0 Banco do Brasil era naquela altura, como ainda o é hoje, quem verdadei-
ramente detém todos os poderes sôbre o "FRIGONORIE" e a maior prova está em que
não só todos os bens da emprêsa penhorados, como ainda os particulares os acionis
tas que cóntrolam a maioria das ações, Sr. FRONSA e sua mulher e também Sr. MARTY

CELLO, e sua espôsa representando os quatros, talvez, noventa por cento do contro

le acionário, quanto a possível reclamação aventada néste depoimehto, crer que do

is anos já passados fazem como fatos públicos e notório não houve até hoje uma se

quer reclamação de qualquer natureza; se vier por acaso a ocorrer de futuro e dis

pondo o município de quadro de acessóres jurídicos, terá todos ós elementos para

(“V defender de sua parte., Perguntado seéle depoente tinha conhecimento de que Assem

bléia Geral acima referida fóra ou não convocada nos têrmos da lei, e se si fez

É 7 . representar nessa AssembléiaGeral para intervir no "FÉIGONCRTE", respondeu que

. não sabia, tanto que eleito os dois diretores, nada lhe foi comunicado até a pre-

  

  

 

  

sente data, nem do acórto, nem dos desacértos da medida; só do fato, Nenhum pro-

testo tão pouco de quêm quer que seja, Pérguntado se não lhe pareceria que os.in- .

datad
ap
a
g
e
m

aç
os

terêsses municipais ficariam, em face da coisa pública e das leis vigentes melho-

res.acobertados, se a interferência se tivesse objetivado por um ato de desapro-

 Briação ou aguardo da execuçãohipotecária por parte do Banco do Brasil, assinado

;ízxãntao um contrato com "FRIGONORIE! devidamente aprovado pela Cómara Municipal,

respondeu que nao; pois dlspondo da possibilidade de negociar o resgate do débito

| do Banco do Brasil, a longo prazo ou atravez da troca de terreno da Prefeitura,co

| mo afinal estar em dias de objetivação, já com a provação do © Banco do Brasil,con

forme documento que está entregando a comissão, assinado pelo gerente OCTAVIO RI-

EEIRO DANTAS, a desapropriação pura e simples, aquela altura, provocaria de imediato

?) 2 E a obrigatoriedade do débito para 0 Banco do Brasil e também com os demais credo-

j rés, pois'pago o débito do Banco do Brasil, a hipoteca privilegiada seria de ine-

| diato levantada, e não dispunha a Prefeitura dos recursos financeiros a ésses pa-

| gamentos a tão curtos prazos., Perguntado que, tendo obtido autorização da Câmara

Municipal para adquirir o contrôle acionário da emprésa "FRIGONONMTE", conforme Lei

[ Municipal mil seiscentos e vinte e dois de trinta de'margo de mil e novecentos e

| sessenta e sete, respondeu que não fez, que na hora que o fizesse, estaria Obriga"

do de imediato com o Banco do Brasil,emamªggg_dispíndo dos recursos, que não dispu

! -- !
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nha para o resgate tobel dêsse debato, o levantamento da hipoteca provocaria de

amena e-M

u
m
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imediato a corrida dos demais credores, considerando que os bens do patrimônio

do "FMGONORIE" estarian livres, podendo serem penhorados e executados; então,

tornava-se imediatanente indispensável que se fizesse a composição com Banco do

_ Brasil, credor privilegiado; detentor de todo penhor patrimonial do "FRIGONORIES

o que sõmente se objetivou em janeiro do corrente ano, apesar de todos os esfor

ços desenvolvidos atravéz de entendimento es Natal com gerente local e também

diretamente com o Presidente do Banco do Brasil no Rio. Perguntado que estando

autorizado por lei a adquirir controle acionário "FRIGONOME", se baixou decre-

to municipal adquirindo tal controle, respondeu que não; pois tornavam necessá-

rios entendimentos com Banco do Brasil, credor privilegiado do "FMIGONME", dos

_ quais foram concluídos, graças a Deus satisfatoriánente em janeiro do corrente

ano. Perguntado se a época da lei mil seiscentos e vinte e dois, o "TRIGONME",

estava fechado, respondeu que estava para isto, segundo lhe confessou na épocaAO

Sr. MUMBERTO FROMA, bastando verificar a estatística do abate ocorrido na época

que se não lhe engana estava com a média de cinco rêz por dia. Perguntado que en

tende pela a expressão UReinício de suas atívídâdésú constante do artigo segundo

da lei mil e seiscentose vinte e dois, respondeu que entendí como sendo a linha

Industrial do "FRIGONORIE" que se encontrava paralisada, inclusive até hoje, sal

75 funcionamento de maneira exporádica, rara e aleatória para evitar o seu des-

gaste gerguntado que, determinando a lei mil seiscentos e vinte e dois, que O

crédito especial íâícial de seiscentos mil cruzeiros novos se destinava a conse-

guir a transação de aquisição do controle acionário do "FRIGONORIE", oque en-

tende pela expressão acima - "transação de aquisição de controle acionário", res-

pondeu que, entende esta eXpréssEp como a compra do cbntrole acionário. Pergunta

do que, estabelecendo a lei que o crédito adicional citado se destinava também,

digo, perguntado que estabelecendo a lei que o crédito especial citado se desti-

nava íambêm a amortizar dívidas da responsabilidade do "FMGONOMIE", entende que

tais dÍvidas não expecificadas poriam, digo, poderiam ser amortizadas antes

-

da

aquisição do controle acionário "FRIGONORIE", respondeu que sim, pois a Prefeitu

ra estava coberta por tódas as garantias,desde da anuência do Banco do Brasil
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para a realizaçao da operaçaºªat5"6“põdêfºãêfâuãúalquer momento comprar éstas

 

açôes ou desapropriã—laa se fôsse o caso; e mais: até mesmo promover o protesto

contra o "FRIGONORIE" das dívidas pagas. Perguntado se até a presente data bai-

xou algumato de desapropriação do "FRIGONORTE!, respondeu que não pois confor-

me explicação anterior ªinha mantendo os entendinentos com 0 Banco do Brasil,

concluido àõmente em janeiro do corrente ano., Perguntado se até ap, digo, a prê

sente data tem autorização municipal da Câmara de Vereadores para consumar as

aquisições do controle acionário do "FRIGONORTE", respondeu que sim, sômente

atravéz da lei mil seiscentos e vinte e dois do ano de mil noveêentos e sessen-

ta e sete. Perguntado quem são os componenetes atuais da Diretoria do "FRIGONOR

TE", respondeu que ignora, conhecendo apenas o Presidente Sr. HUMBERTO FRONSA,

Perguntado se sabe quando os senhores GENLVAL CANDIDO DA SILVA e TUPAN FERREIRA

e DE SOUZA deixaram o "FRIGONORIE" e quais as razões respondeu que quanto a época

não se recorda, entretanto noque toca o Sr. TUPAM FERREIRA DE DUZA o mesmo

alegou na época o trato de interesses particulares; quanto ao Coronel GEMVAL

_CÁNDIDO DA SILVA tornara-se evidente que para simples tarefa do abate de gado sem

portanto estar em funcionamento a linha industrial, demasiado oneroso além do que

outros setores da Prefeitura absorveria o seu trabalho, e ai eu o convidei para a

' administração municipal. Perguntado como procedeu a Prefeitura para substituir 'os

dois diretores afastado respondeu que já, ai considerando que o depoente como En;.

feito já estava senhor da receita e da despesa do "FRIGONORIE! achei por bem não

onerar a empresa com a indicação de dois novos diretores passando a considerar a

presença do Sr. JADER MOREIRA CALDAS no "FRIGONORME! como delegado da Prefeitura.

Perguntado como o Sr. JADER MOREIRA CALDAS entrara no "FRIGONORIE", a ponto de me

recer tal confiança respondeu que o Sr. JADER MOREIRA CALDAS já trabalhava na Prê

feitura a córca de Oito meses exatamente com o objetivo de processar o levantamen

to da situaéão dos mercados e matadouro público, encarregado inclusive da elabora

". ção do programa que nóste sentido seria levado a efeito pela prefeitura atravez

da companhia de mercados e matadouros de Natal de maneira que nada mais natural e

que coubesse a éle realmente a confiança para interpretar o pensamento da Prefei-

tura no UFRIGONORITE!, Perguntado qual o cargo exercido pelo Sr. JADER MOREIRA CAL

DAS no "FRIGONORIE", respondeu que iguoro o que foi escrito na sua carteira pro-

 

 

  

 



     

  

 

CSECRETO:!)"

 

GONORTE, Perguntado que poderes tinha o Sr. JADER MOREIRA CALDAS no "FRIGONOR-

TE", já que a prefeitura havia feito uma intervenção em tóda sua plenitude

-

na

reférída emprêsa, respondeu que os poderes de representar a Prefeitura nos negâ

cios e atos do !FRIGONORIE" praticados pelo seu presidente HUMBERTO FRONSA, in-

clusive o poder—de veto viêésse a ser tentado pelo presidente HUMPERTO FRONSA,

Perguntado como explica o fato de que sendo o "FRIGONORTE" uma emprésa privada

solicitava e obtinha da Prefeitura materiais diversos, respondeu qué o que de

realmente nenhum material de valor que represente bem patrimonial foi fornecido

pela Prefeitura ao"FRIGONORME!" salvo os transportes para carne e inclusive uma

caminhonete para serviço dofrigorífico. Esses veÍculos, entretanto, continuam

registrados como propriedade da Prefeiturà. Se um ou outro material-e-nenhum .

que represente valor patrimonialfoi fornecido, foi considerando as seguintes

razões: a primeira, O fato que a transação de qualquer maneira seria reslizada,

passando o "FRIGONORTE! em definitivo para o patrimônio municipal; a segunda, o

fato de queo "FRIGONORTE", estava como ainda está executando únicamente um seg

viço de interesse públiCOÃde-abate de gado bovino por delegagãá da Prefeitura

tanto que nem comercializam com a carne de gado abatido como tabém não colocou

ainda em funciçnaznento a sua linha industrial representando essas duas razões

turas fontes de luéros certos o que não ocorre agora quando executa apenas O

serviço de abate de gado bovino de propriedade de terceiros., Perguntado por que

cedeu ao ("FRIGONOÉE'K um chaciscompleto de frabicação FORD modélo mil e nove-

centos e sessenta chápa setecentos e vinte e três que se encontrava depositado

no pátio das oficinas da Prefeitura para leilão; respondeu que considerando os

mesmos objetivos da resposta anterior. Perguntado para que fins e qual aplicaçao

dn.scrmnada do seguinte material sedido pela Prefeitura ao "FRIGONOME: em ºf].

, cio de cinco de dezembro de sessenta e sete assinado pelo Sr. JADER MOREIRA CAL

DAS dezoito telhas de eternite e dezoito metros de calha; em ofício de vinte e

dois de dezembro de sessenta e sete assinada pelo Sr. JADER MOREIRA CZLDAS quin

26 telhas de eternite; emem ofício de dezesseis de janeiro de sessenta e oito as-

sinado pelo Sr. FRONSA - sessenta e quatro telhas de brasilite; ofício de dezes
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Pneus novecentos e vinte barra vinte com câmara - um jôgo de jumelos dianterios-

um jôgo de jumelos trazeiros - seis pinos do feixe de molas trazeiros - dois pi-

nos do feixe de molas dianteiro - um jôgo de amortecedores - Ui jôgo de base do

motor - duas cruzetas - Uma lânina mestra dianteiro - dez parafusós flutuantes -

" um colar de embrecsgem - quatrõ borrachas de freio de um barra dois oito borrachas

de freio de um e cinco oitavo - dois filamentos de doze volts - uma bobina de ig-

nição - um jôgo de fitas de freio trazeiros e dianteiro - dez parafusos de roda -

um jôgo de embuchamento - um radiador semi-novo - uma luva de transição - um fre-

sadoda transmissão - dois rolamentos ref. três mil novecentos e oitenta e dois -

Bacia - ref. três mil novecentos e vinte - dois rolamentos ref. trezentos e vinte

e três nil duzentos e oitenta e sete bacia - trinta e três mil quatrocentos e ses

senta e dois - dois rolamentos ref. vinte e cinco mil quinhentos e noventa - bacia

vinte e cinco mil quinhentos e vinte e dois - dois rolamentos-ref. quinze mil cen

to e seis - bacia quinze mil duzentos e cinquenta ofício de dezesseis de janeiro

pelo Sr. JADER MOREIRA CALDAS solicitando carteiras escolares ofício de oito de

fevereiro de sessenta e oito assinado pelo '*Sr. FRONSA solicitando quarenta telhas

brasilite vários pedaços de madeira digo a áereà'escolhidos; ofício de oito de fg

VBTBer de sessenta e oito, digo ofício de três de abril de sessenta e oito assi-

nado pelo Sr. JADER MOREIRA CALDAS solicitando vinte lâmpadas filora; ofício de -

trég“4e abril de sessenta e Oito assinado pelo Sr. JADER,MOREIRA CALDAS dirigido

ao—dirgto: da Superintendência Municipal de Obras e Viação Dr. NELSON LINS BAHIA

solicitando cinqpénta sacós de cimento, respondeu que, no que toca, por exemplo

ao fornecimento do cimento se recorda que foi destinado a construção de uma caixa

d'agua e também a melhoria do esgoto do "FMGONORTE"; as lâmpadas filora e respec

tivas luminárias e braços se destinarem a iluminação do pátio interno ã frente e

oitões do edifício séde do "FRIGONORTE!; as carteiras escolares se destinaram a

numa sala de aula que foi preparada para funcionar alfabetização dos empregados do

e suas famílias sendo o mesmo "FRIGONORTE" hoje a única emprósa cu-

jos operários estão alfabetizados o que se conseguiu com a colaboração dos pró-

 prios empregados, quanto as telhas me recordo de que foram solicitadas para pocil

ga e outros melhoramentos alí introduzidos, os demais materiais papeis de expedi-

L4 «

entes e peças para veículos foram para 08 veÍculos da Prefeitura postos a disposi

ção do "FRIGONORIE! para os objetivos acima'jâ axplicados,dig95,aaíma expecifica-

acocearmeme" *
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do; que nada foi entregue ao "IRIGONOIME!! sem a competente requisiçao

 

|

crito e o recibo da entrega provendo portantqâ justeza das requisições, a se-

rem conferidas a qualquer instente. Perguntedo se comunicou ao Banco do Bra-

sil os melhoramentos e benfeitoria executados no respondeu que

não comunicou ao Banco do Brasil por considerá-lo de pequena monta; entretento

não sabe se o "FRIGCNORTE! o fêz, Perguntado como o Sr. RODOLFO PEIRFIRA passa-

ra a funcionário do "FPCLGÓNCKI'É", respondeu 'que por indicação para sibstituir

Sr. JADER MOREIRA CAÍDAS que lhe comunicara seu desejo de deixar a emprêésa pa

ra se dedicar aos seus negócios particulares; nesta indicação foi levadaem con

sideração a exp'eriência do Sr. RODOLFO PEREITA à frente da Secretaria de Finan

ças do Ivhmicípio e outros cargos públicos exercido anteriormente. Perguntado A1

se houve abuso por parte do, Sr.. JADER MOREIRA CALDAS nas diversas solicitações

de material feito ?a. prefeitura, além dos já discriminados acima, para utiliza-

ção na emprôsa privada "FRIGONORMTE!, respondeu que não; pois tenho o Sr. JADER '

MOREIRA CALDAS no mais elevado conceito. Perguntado se alguma vez foi aconselha

do pelo Sr. JADER MOREIRA CAIDAS a desistir do projeto de contróle do "FRIGONOR

TE! pela Prefeitura, respondeu que acredita que sim, pois sempre discutiu os

prós e os contras com os seus acessóres, Perguntado que, sendo O abate de carne

erviço público municipal que estava a cargo do matadouro público e tendo o mes .

mókpassado para o "FRIGONORTE" por delegação municipal, antes da aquisição do

contªcôle acionário'ào município, não dependeria essa transferência, de autoriza

ção legal e expressa do poder Legislativo por se tratar de uma verdadeira conces,

são de serviço, respondeu gue o mmicípio não detém o monºpólio do abate do ga-

do, O abate de gado pode ser feito também por quantas empresas se Organizarenm

para êsse Objetivo cabendo apenas a Prefeitura o direito se não o dever de fis-

calizá-las no que toca a Observança das leis municipais que disciplina o pro-

blema no caso a Prefeitura delegou ao "FRIGONORTE! um serviço como emprésa e

que passou a ser feito sôbre contrôle da Prefeitura. Perguntado qual era anti

gamente a função do matadouro municipal respondeu que abater gados de terceiros.,
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CSECRETOC!/Perguntado se nésse abate aL gado de terceiro,QYIqtlÃ,uma funçao pública

pal, respondeu gue sim; pois durante muitas décadas o matadouro municipal era O

local onde se abatia o gado bovino destinado aos mercados e açougues da cidade

contando apenas com as concorrências dos matadouros clandestinos un grande núne-

ro e posteriormente uma concórrôncia também do "FRIGONOETE!. Perguntado se após

a intervenção da Prefeitura Municípal no "FRIGONORTE" avalizou algun título da

iprêsa na rêde bancária, respondeu que não se recorda; se lembrendo apenas que

autorizou uma ºperªçao de crédito de pequeno vulto no Banco Nacional do Norte,

mês é poss;vel que tenha avalizado pois sempre que a Prefeitura realizou apera-

ções de créditos na rêde bancária local sempre lhe foi exigido o aval pessoal e

que sempre deu, Perguntado se participou ao Banco do Brasil a saída da firma do

diretor comercial Coronel GENIVAL CANDIDO DA SILVA eleito pelos acionistas do

"FRIGONORTE" para ésse cargo de comun acórdo entre a Prefeitura Municipal, O Ban

co do Brasil e os acionistas da emprêsa por ocasião da intervenção da Prefeitura

no "FRIGONORTE", respondeu que não houve a mominicação oficial. Perguntado se paz

ticipou ao Banco do Brasil quem assumiria as funções específicas de diretor co-

mercial da emprésa, rêspondeu que nãó; pois nãq indicara ninguém para ser eleito

diretor comercial do "FRIGONORTE" em substituição do Sr. Coronel GENMVAL CANDIDO

     

DA SILVA. Perguntado por que, determinando a lei mil seiscentos e vinte e dois

de mil novecentos e sessenta e sete, que 0 crédito especial de seiscentos mil cni—

Zeiros novos se destinava a amortização de dívidas de responsabilidade do "FRIGO

!, como explica ter pago ao advogado da Prefeitura, conforme processo'quatro

mil duzentos e Oitenta e um de mil novecentos e sessenta e sete; Dr. RATUNDO NO

NATO, onoário profissionais por conta do referido crédito, respondeu que a lei

mil seiscentos e vinte e dois autorizou ao poder'executivo abrir crédito especi-

al no valor global de até seiscentos mil cruzeiros novos, destlnudgyª conclusão

da transagao da aquisição do "FRIGONORIE", inclusive %ÉÉÃÉÉZEEZÉ/de suas dividas

e bem como para coberturas de despesas de qualquer natureza com reinício de suas

 
atividades "daí porquê contratei os serviços profissionais do citado bacharel'"pa

w E ra acompanhar os interêsses da Prefeitura no que toca a parte jurídica dessa tra

sação até a organização da emprêsa. Perguntado sôbre a menságen enviada a Cêmara

Peep os, Municipal de Natal em primeiro de abril de mil novecentos e sessenta e oito __na

qual no item dois ponto um tÍtulo "FRIGONAT!", afirma ter chegado a concluir

_

as.
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CeEERTOIA!.,
negociações da Prefeitura &e—Hatai'jãfíõ'ãõ'ÉZHÉBdo Brasil principal credor do

!FRIGONORIE! no final do mês de novembro do ano de mil novecentos e sessenta e

f A . Ea ve
sete, respondeu que por diversas vezes as negociações chegaram a dar impressões

de concluidas, mais sempre com razões alheiasvontade,adiadas,tudo

, # t M .
_fazendo crêr entretanto, que já agora com o ofício do Banco do Brasil concordan-

do oficialmente com a proposta da Prefeitura a transação se efetuayá, Perguntado

porquê razão o caminhão Checrolet do "FRIGONORTE" de chapa RN cinco mil oitocen-

tos e setenta e nove teve a chapa trocada para Chapa oficial quinhentos e cinquen

ta e três e foi pintada de verde com o dÍstico "FRIGONAT" REALIZAÇÃO AGNIILO AL-

VES", respondeu que tendo colocada a disposição do'FRIGONORTE!" viaturas da prefgá

tura para o transporte de carne em carroceria devidamente/àufórizadâ não deseja-

va que êstes veÍculos passagsem a trafegar com chapas particulares já que conti-

nuevam patrimônio do município. Melhor então que o veículo que encontramos no FH

GONORIE" passasse a usar chapa oficial e assim não haveira diferença pois de ma-

neira alguma permitiria que os veÍculos da Prefeitura postos a disposição do FRI

GONORTE passassem a trafegar com chapas particulares. Perguntâdo se tinha conhe-

cimento estando o FRIGONORTE em dédito com o Instituto o caminhão da emprêsa não

póderia trafegar com chapa particular sôbre pena de apreengão, respondeu due não,

- que desconhecia qualquer ato de penhora'fora daquêle já referido de todos os bens

patrimoniais do FRIGONORTE doBanco do Brasil. Perguntado porque sendo a Prefei-

tura interventora da emprêsa FTRIGONORTE deixou sua escrituração atrazar e deixou

de publicar seus balanços; respondeu que realmente uma lamentável falha da Pre-

feitura não ter passªdo a exigir uma obrigação tão mínima, mais tão importante.

Atribuiu ao fato de que antes êstes balanços não eram publicados nem a escrita

estava em diàs. E como nada mais disse e nem lhe foi perguntado, deu o presiden-

te dessa Comissão de Investigação Sumária por findo o presente depoimento mandan

do lavrar êste têérmo, lido e achado conforme vai por éle rubricado e assinado pe

10 indiciado e comigo Terceiro Sargento Burocrata SERGIO MEDEIROS DE BULHÓES,ser

vindo de Escrivão que O datilografei.

€

    
   

 

ESTEVA MOSCA
*Presidente
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Aos quatorze dias do mês de março do ano demil novecentos e sessenta e

nove, nesta cidade de Natal, no Quartel General da ID/7, onde se encontrava /

JosÉ ESTEVAM MOSCA, Tenente Coronel, Presidente da Comissão de Investigação /

Sumária, de conformidade com o AXL-5, comigo SÉRGIO MEDEIROS DE BULNÚB, 3o /

Sgt Burocrata, servindo de Escrivão, compareceu af a testemunha abaixo nonea-

da que foi inquirida sôbre a denúncia encaminhada ao Exmo Sr. Comandante da /

Guarnição de Natal, emdez de fevereiro de mil novecentos e sessenta e nove,

relatando a intervenção da Prefeitura no FRIGONORTE, a qual onde foi lida, |

declarou o seguinte TERCEIRA TESTEMUNHA - OCIÁVIO DE ANDRADE RIBEIRO DANTAS A

filho de Cªrlos Manoel Ribeiro Dantas e Ama de Andrade Dantas, nascido na ci-

dade de Natal em dezenove de maio de mil novecentos e onze, Casado ocupando o

seguinte cargo: Gerente do Banco do Brasil S. A.,, residindo na Rua Açu no 4/15

y É nesta cidade, Depois de prestar o compromisso de dizera verdade sôbre o que

$ souber ou lhe for perguntado, disse que, Perguntado se houve algumcontacto

com elementos ligados É. Prefeitura ( Diretoria do TFrigonorte ) respondeu que

Sim, Foros procurados para tratar de assunto pertinente ao "FRIGCNORMIT", pe-

10 senhor Prefeito da cidade e assessores, bem como pelo Sr Iumberto Fronza,

na qualidade de Diretor Presidente da Emprésa. Perguntado se o Prefeito te-

ve anuência da Cámara Municipal para a cwpra do FRIGONORTE respondeu que /

desconhecia que tenha havido referida anuência. Perguntado sóbre os débitos

É 3 do FRIGONORIE da época da Carta Proposta &a Prefeitura e atuálmente respon-

| deu que os débitos na época da proposta era: NCr$ 457.922,59 ( Quatrocentos

e cinquenta e sete mil novecentos e vinte e dois cruzeiros novos e cinquenta 3

e hove centavos ); Débitos com juros computados até 31 de Dezembro de 1969 e-

Tai NOrÉ 647.292,70 ( Seiseentos e quarenta e sete mil duzentos e noventa e

(õ dois cruzeiros novos e setenta centavos ), Perguntado se foram cumpridas por

parte da Prefeitura as condições incluídas em súa carta proposta de 17 de Mar

ço de 1967 respondeu que a Prefeitura não cumprià as estipulações contidas no

S documento acima mencionado. Perguntado se a Pref&itura cumpriu o Ítem 6 de / É
3 sua carta proposta de 17 de Março de 1967 respondeu que prejudicado em face /

da resposta oferecida ao Item anterior. Perguntado se a Prefeitura autorizou

o pagamento do Fundo de Participação dos Municípios para amortização da dfvi-

da do FRIGONORTE respondeu que a Prefeitura autorizou, spenas, a retenção » a

 

P título de garantia da amortização da dívida do FRIGONCRIE, En face disso, há

Lê nesta Agência, em Depósitos Vinculados, retida, a quantia de NCrÉ 208.000,00
( Duzentos e oito mil cruzeiros novos ). Perguntado se foi aceito pelo Banco 5 *

. é? o Ítem "F"! (cáta proposta de 17 de Março de 1969) e qual a destinação do saldo &
respondeu que O Banco não acatou a pretensão feita, tanto que não liberou o /

tado se de acórdo com a letra "G'" da carta proposta de 17 de Merço de 1967 da

Prefeitura, ja foi dada a palavra final do Banco reapondeu que até o presente

IconsECRETO!|um..

restante do crédito NCrô 333.000,00 (Trinta e oito mil cruzeiros novos). Pergun Ll

|
|
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momento não tomamos conhecimento da Ata da Assembléia de que trata o Ítem "G"

do documento citado, Perguntado se foi comunicada a alteração dos nomes dos /

Diretores respondeu que, Não. Nenhuma comunicação nos foi feita sôbre qual- /

quer alteraçao na diretoria do FRIGONORITE, Perguntado se o Banco tem conheci-

mento de que o Sr. Jader Moreira Caldas fazia parte da Diretoria e qual sua /

função respondeu que 0 Banco oficialmente não téve conhecimento da investidu-

ra do referido senhor em cargo de diretoria do FRIGONORIE. Perguntado se o /

Banco cumpriu o Íftem "I" (tombamento de todo o conjunto industrial) e se foi

' comunicado a Prefeitura respondeu que, Não, em face de a proposta da Prefeita

ra não ter sido aceita pelo Banco, Perguntado se o Banco tem conhecirento de

que foi fechado o Matadouro Municipal respondeu que O Banco não foi oficiado

pela Prefeitura acérca do fechamento do Matadouro Municipal. Entretanto, sabe

que aquele Matadouro não funciona há bastante tempo, o que, aliás, é do co-

nhecimento publlco. Perguntado o que sabe o Banco sôbre a constituição de uma

firna denominada "FRIGONAT", e se há alguma relação entre ela e o FRIGONORIE

respondeu que não foi dado conhecimento ao Banco da constituição da referida

firma "FRIGONAT"., Perguntado se o Banco foi procurado depois dos contactos i-

niciais ( em 1967) paraultimar as transaçães respondeu que tendo o Banco con

siderado inaceitávela prºposição inicial da Prefeitura, nova proposta foi a-

presentada envolvendo a aquisição pelo Banco de parte do terreno do antigo /

mercado público, recebendo a Prefeitura como parte do pagamento a quitação /

dos débitos do FRIGONCRTE e um terreno de propriedade do Banco sito na Praça

Sete de Setembro, Perguntado se o Banco tomou conhecimento de créditos, dinhei .

rO e bens dados pela Prefeitura ao FRIGONORITE respondeu que stente agora atra

vés do relatório da vistoria realizada recentemente no FRIGOhORTE, tomágnos co

nhecimento de declaragoes do Sr. Fronza.aquêle nosso proposto, segundo as quais

O FRIGONORTE teria utilizado paralelepípédos“retirados do antigo mercado pã-

blico. Desconhecemos a que tÍtulo ( doação, venda, etc ) isso se processou. /

Perguntado se o Banco foi alguma vez procurado pelo Dr. Rodolfo Pereira, como

assessor jurídico da Prefeitura, para tratar de assuntos do FRIGONCRIE respon

deu que: Não. Nunca fomos procurados pelo referido senhor para tal fim. Per-

guntado se a Prefeitura oficiou ao Banco sÓbre os entendimentos havidos com

os outros credores do FRIGONCRTE respondeuque a Prefeitura jamais deu conhe-

cimento ao Banco dêsses entendimentos, se é que os houve, Perguntado qual o /

Último contato tido com o Prefeito, sôbre o andamento das negociações entre o

Banco do Brasil e a Préfeitura de Natal respondeu que foi aproximadamente a /

11 de fevereiro práximo passado, por telefone, comunicando haver a diretoria

do Banco aprovado a Última proposta da Prefeitura, confirmando o que foi dito

por telefone através de Ofício no mesmo dia, Perguntado se O Banco por ocasi=-

ão dos entendimentos para o encampamento digo para a encampação fêz algum tom

bamento, o patrimonio, escriturggyçetc,doFRIGONERTE respondeu que acabava

de intervir, digo respon oxmeçmo*iria ser feito pela Prefei

tura
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tura que acabava de intervir na Empresa, conforme a carta proposta, Perguntado

se a Prefeitura apresentou a relaçao"de credores ao Banco do Brasil respondeu

que não. Perguntado se houve preferência do Banco pela Prefeitura para a solu-

gao do caso do FRIGONCME, respondeu que não, ao Banco do Brasil interessava /

resolver o assunto com qualquer grupo capaz,. Perguntado se depois do offcio de

11 de fevereiro prôadmo passado, comunicando haver o Banco aceito a última pro

posta da Prefeitura esta tomou providência, respondeu que não, pelo me-

nos não teve conhecimento de qualquer providência. Perguntado pôrque o Banco

do Brasil não executou o Frigonorte, respondéu que pela polítiCa adotada pelo

Banco, isso só seria feito depois de esgotados todos os meios suassõrios, o

que ainda não se havia dado, E como nada mais disse e nem lhe foi perguntado,

deu o Presidente dessa Comissão de Investigação Sunária por findo o presente /

depoimento mandando lavrar êste térmo, lido e achado conforme, vai por éle iu-

bricado e assinado pela testemunha, e comigo SÉRGIO MEDEIROS DE mmc?”/

S5% Burocrata, servindo de Escrivao, que o datilografei,
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Aos quatorze dias do mês de março do ano de mil novecentos e sessental.é nove,

 

_ nesta cidade de Natal, no Quartel General da ID/7, onde se encontrava JOSÉ ESTEVAM

MOSCA, Tenente Coronel, Presidente da Comissão de Investigação Sumária, de confor-

midade com o AI-5, comigo SERGIO MEDEIROS DE BULHÓES, 3o Sgt Burocrata, servindo

de Escrivão, compareceu aí a testemunha abaixo nomeada que foi REINQURIDA sôbre a

denúncia encaminhada ao Exn9, Sr. Comandante da Guarnição de Natal, em dez de feve

reiro de mil e novecentos e sessenta e nove, relatando a intervenção da Prefeitura

no "FRIGONORTE", a qual lhe foi lida, declarou o seguinte: Chamar-se HUMBERTO FROY 

Éfz.filho de Amadeo Fronza e de Maistri Ida, casado, natural de Bolzano - Itália,

Diretor Presidente, depois do compromisso de dizer a verdade, declarou que: Pergun

_ tado se recebeu em algum tempo alguma proposta para vender o FRIGONORIE, respondeu:

sim, Recebeu de dois grupos paulistas; um grupo o procurou atravez de uma pessoà do

Rio, mais que reside em Natal, cujo nome no momento não se lembra; que esta pessoa

se comprometeu a apresentar os interessados na compra, acrescentado que o comprador

poderia levar 0 FRIGONORIE a "falôncia", até chegar à compra, no caso déle depoente

não realizar o negócio; que êsse grupo que é de São Paulo e possui alí indústiias

doltipo do FRIGONORTE as quais pertencem a um industrial de nome Batistilli ou Ba-

- tistéte que O segundo grupo se refere a uma proposta feita pelo Sr. Antonio de Sá

Martins, então Diretor Administrativo do FRIGONORTE; que porém não discutiu o pro

blema com o Sr. Sá Martins porquê néóle não confiava; que êmbas as propostas foram

recebidas antes do depoente entrar em entendimentos com a Prefeitura; que o Sr. Fran

cisco Seráfico também lhe apresentou uma proposta, pagando-lhe setenta mil cruzeiros

novos, como p, digo, com pagamento depois de um ano da compra, ficando êle depoente

Nesse período como gerente da firma; que depois éle depoente procurou o Sr. Francis

co Seráfico e êste lhe disse que não podia concluir nada porquê o Sr. Prefeito não

concordava em due a matança passasse para o FRIGONORITE, Perguntado se a carta por

éle assinada com data de doze ou treze de fevereiro, digo, perguntado se a carta por

ele assinada e dirigida ao Sr. Prefeito sóbre FRIGONORIE e que lhe foi referida, foi

de sua própria lavra respondeu que não; que êsse documento foi redigido pelo advoga-

do da Prefeitura Dr. Raimundo Nonato; que a um certo ponto, o documento levava consi

derações que éle depoente devia subscrever, elogiando a intervenção da Prefeitura

no FRIGONORTE;'qpe éle depoente solicitou que O advogado cancelasse essa parte; que
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então ficou combinado deixaraquelas duas linhas" que constam do documento sôbre a l

   

interventoria da Prefeitura, Perguntado porque no documento - carta acima

e por éle assinado, se faz referência à venda de terrenos da Prefeitura, antigo

mercado da Cidade Alta, ao Banco do Brâsíl, respondeu que: a carta citada foi redi

gida pelo Dr. Nonato, êle depoente leu e assinou, E como nada mais disse e nem lhe

foi perguntado, deu o énCarregado desta CGI por findo o presente depoimento mandan

 la testemunha, e comigo SERGIO MEDEIROS DE BULHÓES, 3o Sgt Burocrata, servindo de

Escrivão, que o datilografei.
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TÉRIO DEmaÉãlã

Aos dezessete dias do mês de março de mil novecentos e sessenta e ove, nes

ta cidade de Natal, na Vigésima Quarta CR, onde se encontrava JOSÉ ESTEVAM MOSCA

Tenente Coronel, Presidente da Comissão de Investigação Sumária, de conformidade

com o AT-5, comigo SERGIO MEDEIROS DE BULHOES, 3o Sgt Purocrata, servindo de Es-

crivão, compareceu aí o Sr. AGNELO ALVES, Prefeito Municipal de Natal, a fim de

ser interrogado sôbre a comunicação encaninhada ao Exno, Sr., Comandante da Guar-

nígão de Natal, em dez de fevereiro de mil novecentos e sessenta e nove, relatan

do a intervenção da Prefeitura no "FRIGONORTE!, a qual onde foi lida, declarou o

seguinte: qual seu none, idade, filiação, estado civil, naturalidade. Respondeu

que chama-se ACGNELO ALVES, trinta e seis anos, filho de MANOEL ALVES FIIHO e MA-

_ RIA FERNANDES ALVES, casado, natural de Ceará Mirim, Rio Grande do Norte, Cartei

ra de Identidade número vinte e Oito mil setecentos e noventa e seis, RN, Prefei.

to Municipal de Natal., Perguntado porquê ainda não adquiriu o contrôle acionário

do "FRIGCNOME", si dispunha de recursos fornecidos pela Câmara de Vereadores pe

la Lei mil seiscentos e vinte e dois barra meia sete e ainda dispõe de partes

dêsses recursos, além do mais consta da Carta-Contrato a obrigação da Prefeitura

de fazer a referida aqúisição, respondeu que porquê as ações estavam como ainda

estão penhoradas 20 Banco do Brasil e inclusive debosítadas na sua Caixa Forte

segundo informações que lhe foi prestadas pelo seu gerente Sr. OCTÁVIO RIBEIRO

DANTAS, para serem transicionadas com a Prefeitura seriam necessárias que o Ban

co do Brasil levantasse a hipoteca sóbre as ações o que só faria apôs acertar a

liquidação do débito do "FRIGONORTE!"! para com o Banco do Brasil. Perguntado por-

quê não depositou o valôr em dinheiro, das referidas ações, seguro aquéle dinhei

roem garantia ao Banco, adquirindo assim o contrôle acionário do "FRIGONORTIE",

respondeu que não houve nenhuma eXlgencla nêsse sentido, nend>_au FIMNSA nem

do Branco do Brasil e também não foi cogitado pela Acessoria Jurída da Prefeitu-

ra. Perguntado porquê em seu depoimento do dia doze do corrente declarou que não

comunicara ao Banco do Brasil, conforme se comprometera fazê-lo, as melhorias fd

tas no "FMIGONORTE!! pela Prefeitura, alegando considerá-las de pequena monta e
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no entanto, emlevantamento rescente feito PelôRonco do Brasil por so
 

da Comissão de Investigação Sumária as referidas melhorias orgam em quarenta e

e quatro mil cruzeiros novos, quase a Iªtes—ma rapel—tância que a Prefeitura se com

prometera para adquirir a maioria das açoes peruencen'bes ao Sr. FRONSA, respon-

deu que não sei em que 0 Banco do Brasil se louvou para dar êsse orgwmento à

Comissão, pois do meu conhecimento com a minha autorização aPrefeitura mandou

para o "TRIGONORITE" apenas cêrca de setenta ou Oitenta telhas de segunda mão que

serviam antes na cobertura da antiga oficina, peças para veículos, alguns trilhos

"3a em uso, cinquenta sacos de cimento, Perguntado porque ragao a Prefeitura. trans,

portou e se encontra .estocado no !FRIGONORTE" o seguinte material: noventa e seis

manilhas de concreto armado, com trinta polegadas de diánetro por um metro de

comprimento; aproximadamente, digo, paraleleplpedos emquartldade groxirada é"

quivalente a vinte cagarbas oriundas do antigo Mercado da Cidade Alta, respondeu

que quanto às manilhas recebeu constantes reclamações dos moradores das vizinhan

ças do "FPJÉOITORTE", principalmente aquêlesl'ocalizados mais a Leste aproximados

de seus currais; pois não dispunha o !FRTGONORTE!! de uma rêde de esgóto que le-

vasse os dejetos dos animais abatidos—diretwaerlté para a maré, Resolveu então fg

Zer a réde de esgôto pois seria também um serviço prestado à saúde daquéla popu-

lação; Quanto aos'parelelepípedos também se recorda que recebera constantes re-

clamações dos motoristas e proprietários de caminhões que faziam e fazem o trans

orte de gado para ser abatido no "FRIGONORIE!, Acrescia mais um problema: a es-

A mat » ' 85 dao Snvrorm R
trada que liga Natal a Macaiba todos os anos por ocasiao do inverno era secciona

' da a altura do "FRIGONORTE! formando-se extensa laçõae, necessitando a Prefeitura

de reparar o referido trécho, inclusive a pavímantagão da rua lateral para provo

"car o desaguamento e o restante ficou para o pátio interno do FRIGONQTE!. Per

guntaao porcue sendo o 'TRIGONORI'E" uma emprêésa particular poroue é que foi uti-

lizado em assuntos da Prefeitura e com autorizagao de quer, respondeu que com a

autor:.zaçao de Lei votada pela Câmara Municipal autorizando a sua encampação é

porcue houve um protocolo de acordo firmado entre a Prefeitura e o prºprietario

do contrôle acionário do "FRIGONORTE! com a anuência do Banco do Brasil, credor

e « - «
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TE, TYespondeu que teve conhecimento logo uns trinta'dias seguintes por parte do

 

' ve nenhum ato oficial apenas mandei que óle fôsse para o "FRIGONORIE" se preparar
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privilegiado da emprésa. Perguntado cual a Lei pela quel a Prefeltura lunlclpal

----==-

 

encampou o "FRIGONORTE! , respondeu que não Lei de enczwpaçao houve apenas auto-

ricação para fazê-lo, atravéz da Lei número nil seiscentos e vinte e dois barra

Meia sete. A encàmpagão só viria a ocorrer com a concretização da transação com

o., Banco do Brasil, Perguntado em Ato Oficial nomeou o Sr. JADER MOREIRA CALDAS

representante ou delegado da Prefeitura junto ao "FMGONORTE!", respondeu que

não houve ato oficial; houve sim apenas uma delegação de poderes com o acentimen

to do Sr. FROMSA e do Banco do Brasil, Perguntado porquê, segundo informou o Ben,

co do Brasil não foi êste estabelecimento, como credor privilegiado, e de acórdão

com acérto feito peláPrefeitura e o Banco do Brasil comunicado ao referido Ban-

CO a nómeação do Sr. JADER MOREIRA CAIDAS para delegado da Prefeitura junta ao

"ERIGCNORIE", respondeu que não houve comunicação oficial no sentido protocolar

da palavra, Mis o Banco do Prasil estava cientificado sutomaticamente desde a

hoga em que O Sr. JADER MOREIRA CAIDAS passou a acompanhar o Prefeito pessoal-

mente nas discursões das negociações com o gerente local Sr. OCTÁVIO RIPEIRO DAN

TAS, e até mesmo sem a presença do Prefe'ito o rqferido gerente e advogados do Ba

co do Brasil sempre na qualidade de representante da Prefeitura, Perguntado se

sabe que o Banco do Brasil, conforme informação prestada a esta Comissão disconhe

ce o Sr. JADER MOREIRA CALDAS como delegado antorizado pelo Prefeito junto ao "FRL

GONORTEY respondeu que não, pelas ragões acima, Perguntado se teve conhecimento,

antes ou depois do interêsse demonstrado pela Prefeitura sóbre o FHIGONORIE se ou

os grupos particulares'tivessem demonstrado interêsse na'aquisígão do FRMIGONOR-

&rupo SERÁFICO DANTAS e também do Sr. RIBEIRO cujo primeiro nome não me recordo

mais parece tratar-se de FRANCISCO, digo, trata-se de ANTONIO RIBEIRO, mais preci

samente., Perguntado cual O ato oficial que nomeou o Sr. RODOLFO PEREIRA para o

"FRIGONORIE" e qual a função que o mesmo iria alí exercer, respondeu que não hou-

 

   

 para substituir o Sr. JADER MOREIRA CALDÁS qué ne comunicara seu desejo de deixar &
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o "FRIGONORTE" o mais rapido que eu pudesse Iiberar, visto ter propostes-r E Tan

 

tajosas na iniciativa privada, Perguntado se o Sr, RODOLFO PEREIRA e o Sr. JADER

MOREIRA CALDAS permanecem até esta data no "FRIGONORTE", tendo em vista que até o

momento tornou sem efeito a designação de ânbos para a referida emprésa, respondeu

que sabia que o Sr. RODOLFO PEREIRA necessitaria de algum tempo para conhecimento

total dos negócios do "FRIGONORIE" e inclusive sendo também bacharel em direito

passaria a atuar também junto ao Banco do Brasil, Perguntado em que época comuni-

cou à Câmara a intervenção da Prefeitura no "FRIGONOME!" e as medidas decorrentes

tomadas, respondeu que não fiz comunicação oficial pois não há nenhuma Lei me

obrigando a assim proceder., Más tornando-se a intervenção um fato público; noté-

rio e tanbém o fato de ter dirigido convites aos Srs. vereadores para visitarem

comigo as instalações do "FRIGONORTE! e inclusive 0 seu funcionamento não vejo por

quê a Câmara desconheça aintervenção. Perguntado se fêz comunicação oficial à Cô-

mara Municipal do ato de intervenção no "FRIGONORIE", respondeu que não, pelas ra-

z2ões acima, digo, pelas razões que acima declarou, Perguntado se a iniciativa da

Lei mil seiscentos e vinte e dois barra meia sete foi do Poder Executivo Municipal,

respondeu que sim, Perguntado se na elaboração do anti=-projeto inativo da mensâgem

que deu origem a Lei mil seiscentos e vinte e dois barra meia sete foi observado o

que preceitua a Constituição e o Código Tributário Municipal, no que diz respeito

ao tempo de concessão de isenções de Tributos Municipais, respondeu que sim, não

havendo limitação do tempo por se tratar de uma emprêse. do próprio l'hmicípio. Per-

tado, em face da pergunta anterior, porquê deu efeito retroativo a tal isenção,.

çando época. anterior ao controle acionário do Município, respondeu que se as

sin nãó procedesse na hora em que a Lei autorizada a pagar todos os débitos, de em

A s s s 2 A
presa seria o mesmo que a Prefeitura pagasse a si proprio; daí porque a Lei retro

1 agiu no tempo, Perguntado se não seria o caso des, digo, de descontar tais impos-

tos do valôr das ações a serem adquiridas pelo thícípío, dos antigos proprietários

do !"FMGONORTE!, respondeu que não; pois êste não fóra o acórdo feito; até porquê,

na realidade, quando a Prefeitura concordou em pagar quareníza e cinco mil cruzei=- -

! + s ' s

ros novos o féz livre de qualquer ônus e mais na realidade o contrôle acionário

foi combinado de ser edmundo coma encªmpaçao do passivo, Perguntado se ainda tem

OSEEREIQ
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documentos a apresentar em suadefesaouse deseja”plestar outros
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além dos já feitos em seus dois depoimentos, sendo-lhe dada a palavra, respondeu

que não tem nenhum documento para spresentar além daqueles que já entreguei à Co-

missão e reputo elucidadores dos meus atos. Quanto a declaração desejo frizar que

assumo tódas as responsabilidades pelos atos que pratiquei não transferindo essa

responsabilidade pera qualquer dos meus auxiliares. Minhas decisões sempre forem

tomadas com a consciência das responsabilidades outorgadas pelo cargo que ocupo e

com a tranquilidade do dever cumprido mesmo as custas muitas vêzes de incompreen-

sões que nunca me amedrontaram antes servirem] de motiVagões paia o exercício espi

nhoso daminha missão. Perguntado se as oportunidades e os prazos dados para sua

defesa foram satisfatórios, respondeu que plenamente satisfatórios., E como nada

mais disse e nem lhe foi perguntado, deu o presidente dessa Comissão de Investiga

95.9 Sumária por findo o presente depoimento mandando lavrar êste térmo, lido "_ e

achado conforme vai por ele rubricado e assinado pelo indiciado e comigo Terceiro

Sargento Burocrata SERGIO MEDEIROS DE BULHÓBS, servindo de Escrivão que o datilo-

grâfeí.

teÉPCCHW Mii/JVMMf/lj
JOSÉ ESTEVAM MOSCA Eªi.Coronel

   

 

Presidente da Comissao
  

 

   

    

 

(247 ias

Áf/ídio hB
/SERGIO IEDEIRROS,DE

3o 5% ên'ocrata.

Wí/ | dínJ/íºog/z a.
MANOZI; Vi BOOM?

  

    
  

Primeira Testemunha:

Capjie

  Segunda Testemunha:
 

Terceira Testemunha:  

 

ComoRrETO!A
!

 

 



!

í

Néª Ina, Craa

qee

  

DK.-A

g Jl): bªg.,

oo34"

N so ericeinesoeoeemese co3sae *a

lºg?)':la?—:*"Rv!à+ ;

O
..odias . LMA doo L, LAD20MR aa eos '

ºf. 710 102/67 - CP

"Natal, 17 de março de 1967

Senhor Gerente:

Venho comunicar a V. S., para que, por sua

«vez, encaminhe à Direção Geral dêsse estabelecimento de crê

dito, a proposta desta Prefeitura relativa à obtenção do

contróle acionário do FRIGORÍFICO INDUSTRIAL NORITE-RIOGRAN-

DENSE S/A - FRIGONORTE -, localizado nesta Capital,

2. Os entendimentos com os acionistas detento -

res do contróle acionário. da referida sociedade JLoram pro-

cessados com o total conhecimento désse Banco, através de

contatospessoais comV. S., e funcionarios da Carteira Agri'

cola e Industrial,

3. O acérto de providências para a formaliza -

ção da transferência das ações, entretanto, depende da anu-

ência dêsse Banco, una vez que, todo o património do FRIGO-

NORTE esta onerado com hipoteca em 42 grau e até a maioria_

dos tÍtulos mil itplos representativos das ações ordinárias,

encontra-se caucionada como garantia dos financiamentos con

cedidos.

4. Esta Prefeitura, interessada pelo rápido des

linde formal das negociações, entende de apresentar, com a

concordância expressa dos acionistas cedentes do contróle,

cuja correSpondêncla segue em anexo, a sua proposta de as -

sunção das dívidas queoFRIGONORTEcontraiuperante _ esseeme seo mos
estabelecimento, vazada nas condiçoesem seguida expostas:
MWM
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a) - Permanência da garantia hipotecá—

ria do patrimônio do FRIGONORTS

Iiberaçâ'o da garantia hipotecária que, atualmente, incide

eóbre os bens particulares de Humberto Fronza, Olga Fronza

António Magro de Andrade Martuscelli e Dione Câmara ifartus

celli, em virtude da retirada déstes do quadro de acionts-

tas, face à transferência da parcela majoritária das ações

ordinárias para esta Prefeitura, cabendo aos dots prime? -

ros a indenização correspondente a Mirál 45.000,00 e NOrg

30.000,00 aos dois últimos.

b) - A Prefeitura, em substituiçao dos

bens liberados nos térmos do item

"anterior, vincularia os recursos do Fundo de Participa - !

çc'z'o dos Municípios, para garantia do débito, através de

procuração outorgada a ésse estabelecimento, dentro dos 11

mites que vierem a ser fixados no esquema de amortização.

c) - A Prefeitura compromete-se a amor

tizar a dÍvida com a manutenção "

da mesma quota de remiçao por bovino abatido, constante ds

| contratos vigentes com e FRIGONORIE. Queu 7 n, e0

à) - 0 pagamer to do principal e acesso

rios, inclusive os decorrentes da

dilação do prazo, seria efetuado em 10 (dez) anos, com a

ressalva de que, permitindo as condições financeiras da

emprésa, poderia ser reduzido mediante previo acérito entre

as partes, em Junção dos estudos de rentabilidade que jo -

rem efetuados em comun acordo.

e) - Em face da situação atual do FRI-

GONORTE, com acérvo de dividas Su

perior à sua capacidade imediata de pagamento, agravada RE

la obrigatoria e urgente liquidação de al guns debitos ven-

cidos e a vencer a curto prazo, propõe a Prefeitura, tam -

bem, um prazo de carência de 12 (doze) meses, para início

da amortização, sem prejuízo, entretanto, de contabiliz

ção de juros e comissões, que serão pagos semestralmente ,
e A % #

___ em obediencia as normas bancarias.

7) - Estando a expirar oprazo do fi -
1O DOE -
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nanciamento destinado à aguia! se

ção de animats de abate, cuja utllização não foi feita na

sua totalidade e, apenas, na quantia de NMOrF 62.009,00 -

"(Sessenta e dois mil cruzeiros novos), a Prefeitura propõe

a incorporação dessa dívida à principal, obedecidos os

.crite'rioa gerais de pagamanto,

g) - Com a concordância preliminar des

sa Gerência, queaprovou os nomes

dos Srs. Coronel Genival Cândtdo da Silva e Eng9 Tupar Pai

va Ferreira dêSousa, rcspcotivanentc para os cargos"-""de

Diretor Comercial e Diretor Vice—Pratania, pessoas de

inteira confiança desta Prefettura e dessa Gerencia, Joi

procedida asua eleiçao,já constantesdeAta"davidamente

SLormalizada do FRIGCONORTE, permanecendo na supervisao da

emprésa, o Dr. Humberto Fronza, exercente do cargo de Dire

tor-=-Presidente, ate' o completo deslinde formal da transa -

  

 

 

ção Iniciada, sujeita à palavra final dêsse Banco. «--

à) - Outrosaim, ficou estabelecido na

mesma Ata, que - "nenhum ato quê,

- de qualquer forma, interesse:?ao movimentofinancelra cu. ao

natrímonip do PRICONORTE,sem“praticado sem a previa €

Lsxpressa anuencia, sempre que,pões/vel por.escrito, doDi-

É retor Comercial, sob pena de total Invalidode", Tal medidadere
cautelarimpwzha—sc como determinante condição prelininar

de resguardo dos Interésses das partes transacionantes.,

1) - O Banco do Brasil, imediatamente,

procedem à conferência de todo o

equipamento industrial e administrativo, construções civis

e dema?s componentes do acervo patrimonial do FRIGONORIE ,

para efeito de tombamento econhecimento mútuo dos intereg

. sados;

J) - Finalmente, o Ingresso desta Pre-

feitura no FRIGONORIZ, como deten

tora do contróle acionário, podem: resultar, a postertort,

na sua transformação em sociedade de econonta mista e, de-

cursivaviente, em alteração estatutária adequada, de manei-

2Rcaatender a convenienciaainternas de administração do
/f»oçx
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  Poder Executivo Municipal.

| , _ Sem outro assunto para o momento e certo da
| melhor acolhida das pretensões desta Prefeitura junto ao
estabelecimento que 7. S. gerencia, aproveito a oportunida
de para apresentar-lhe a renovação de meus protestos de
confiança e estima. a *

'C'o rdilialmente,

E , _ (/ U acNsLO ALves >
ie % ' Neta: Prefeito 7

Ao 1 A ' ' - (

Iilmo,s SP

ocTÁVIO ANDRADE RIBTIRO DANTAS

Mº..—«Gerente do wc? do Brasil S. A..

agencia de Natál sy

MESTA É
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NATAL - Rio Grande do Norte - BRASIL

DE1COPIA AUTEÉNTICA DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL REALIZADú—âôSãb

MARÇO DE 1967

As 15 (quinze) horas do dia 16 (dezesseis) de março

do ano de mil, novecentos e sessenta e sete (1967), na sede do //

FRIGORIFICO INDUSTRIAL NORTE-RIOGRANDENSE S/A,sita à estrada de f.

Macaeiba, Km. 1, teve lugar uma Assembléia Geral Extraordinária, es

[ pecialmente convocada para a aprovação de matéria de interêsse da

Bios: sociedade. Assumindo a Presidência dos trabalhos, o Dr.Humberto /

| Fronza convidou o Sr. Antonio Magno de Andrade Martuscelli para /

| secretariá—losÇ Foi dito, inicialmente, pelo Presidente, que, em

virtude do compromisso de comparecimento, assumído por cada um I.f. E

dos acionistas, deixara de efetuar a convocação através de jornais,

constatando-se, realmente, pelo cotejo da relação de acionistas ca

a lista de presença, que houvera a comparência dos que representa-

vam o total subscrito em ações ordinárias. Declarou que, em face à fe.

situação difícil da emprêsa, decorrente da deficiência de capital/

de giro e da impossibilidade de manutenção do estatuquo, ante a

premôncia de providências que não podiam ser mais adiadas, entabo-

lara, com o conhecimento de todos os presentes, negociações com a

Prefeitura Municipal de Natal, a fim de transferir-lhe o contrô-

le acionário da sociedade, para isso levando conhecimento das de-

marches à Agência local do Banco do Brasil S.A. Explicou mais que

íi> dêsses entendimentos pessoais com Prefeitura e Gerência local do

a Banco do Brasil, no interregno que medeia desta data até o comple-

“to aperfeiçoamento formal da transação iniciada, ficara estabeleci

do que pessoas da inteira confiança da Prefeitura e do próprio Ban

co do Brasil, assumiriam os cargos de Diretor-Comercial e Diretor/

! Vice—Presidente, vagos com a renúncia já apresentada pelos acionis

| tas Antônio de Sá Martins e Dione Câmara Martuscelli, aos quais o

/ assunto tinha sido exposto e em razão do que, compreensivamente,to

maram a atitude de remúncia, demonstrando a sua cabal concordância

com os entendimentos procedidos.,. Explicouque os nomes indicados f

pela Prefeitura com os quais concordara o Gerente da Agência do

BancodoBrasil, Sr. Otávio Andrade Ribeiro Dantas, sãodoCel Ge-

nival Cândião da Silva e do Engo Tupan Paiva Ferreira de Souzares

pectivamenteparaoscargos de Diretor-Comercial e Diretor Vice-

Pregªdegxg. Nestas condições, queria submeter aos presentes a pro-

posta em que indicava aquêles nomes para os cargos designados, an-

tes porém pôs em discussã atéria, não havendo quem a quisesse

1 à 4 prto fes noa vrai É
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discutir., Os indicados foram aprovados, sem dlscrepanc1ade vo-

. tos, O Sr. Presidente, em seguida, declarou empossados os elei-

tos,. A seguir, cada um dos eleitos, que é oportuno frisar, se

encontravam presentes, oferecer, nos têrmos do art, 11 dos Es-

tatutos, 30 (trinta) ações subscritas e realizadas em caução, re

alizada através de documento hábil, assinado pelos presentes. Ain

da com a palavra propôs a alteração no parágrafo único do art.

14 dos Estatutos, cuja redação será a seguinte: "As atribuições

contidas neste artigo, bem assim qualquer ato que, de qualquer

forma, interesse ao movimento financeiro ou ao patrimônio do

FRIGONORTE, será praticado com a prévia e expressa an-

 

 

  

Ci? ência, sempre que possível por escrito, do Diretor-Comercial ,

.3 sob pena de total invalidade". Posta em discussão a matéria,
 

não houve quem a quisesse discutir, posta em votação, foi apro-

vada unânimemente., Depois de encerrar a fôlha do livro de pre-

' sença, o Sr. Presidente suspendeu a sessão pelo tempo necessá-

rio a lavratura da presente ata no Livro próprio, por mim Secre

tário, a reaberta a sessão, foi na mesma lida e achada conforme

sendo aprovada e assinada por todos ,os acionistes presentes, de

la se tirando cópia autêntica, datilogra£fa e conferida para os ©

fins legais, do que para constar, Eu ANTÓNIO MAGNO _MARTUSCELLUI,

lavrei a presente ata e a assino. aa) ANTÓNIO MAGNO DE ANDRADE _

MARTUSCELLI, DIONR CAMARA MARTUSCELLI, HUMBERTO FRONZA, RLVIRA

PERPETUA DE ANDRADE MARTUSCELLI, MIRIAM MARTUSCELLI DA CAMAR 

 

 

 

os
C. ! OSIRIS FERREIRA MARTUSCIZLULIL, OLGA _AUSSERBRUNNER_FRONZSA, ANTÓNIO

o 3 UDR SR MARTINS, GENIVAL CANDIDO DA SILVA, e TUPAN FERREIRA DE

SOUZA," E o que se continha na referida ata, por mim, F.

integralmente copiada e de confor-

midede com o original, manuscrito no livro próprio.:::i:i::::i::::
 

Visto:

HUMBERTO FRONZA |

Diretor-Presidente !
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Natal, 21 do feveroiro de 1969.

Exmo. SARFPo
Prefoito Agnelo A1von N

Nesta

Senhor Prefeitos

Como resultado dos entendimeatos mantidos com o DF,

Raimundo Nonato Fernandes, advogado da Prefeitura, comunico

a V. Excia, que eu e minha espósa concordamos em vender. à

mesma Prefeitura tôdas as nossas ações no FRIGONORTE-FRICO-

RÍFICO INDUSTRIAL NORTE-RIOGKANDENSE, S/A, pelo preço gl1o -.

bal e líquido de NCr$50,000,00 (oingãenta mil cruzeiros no-

vos), desde que a operação se ofetive de imediato.,

O pequeno reajustamento de NCr$5,000,00 em relação»

ao ajuste anterior, queK era de NCr$45,000,00, justifica-se

pelo tempo decorrido desde então (dois anos, aproxinadamen-

tº). ?

Fica ressalvado, porém

a) que permanecerei na direção do FRIGONORTE até

à posse da nova Diretoria;

. b) que a transferência das ações sômente será e

feita depois que a Câmara Muricipal aprovar a lei autoriza

do a vende, ao Banco do Brasil, S/A, do terreno municipal -

em troca do qual o referido Banco dará quitação da divida -

do FRIGONORTE, liberando, assim, os bens particulares dos

ncionistas que ao encontram vinculados à garantia daquela -

dívida; I : es

06) que me será permitido retirarda sedo do FRI-

GONURTD, por aerem de minha promiedade particular. 03 380 e

guintes objetos:; 1 sofá, 2 poltronas, l armário de madeira-

e 1 cama de solteiro com colohão.

Aproveito a oportunidade para declarar que reconhe-»

ço os bens

_

rosultados da cooperação prestada pela Profeitu»

ra a Diretoria do FRIGONONRTE, a partir do momento em que, -

com a autorização da assemblãíà geral de acionistas, pasota

a intervir na emprêaa com o fiu de preoparar sua transfcrin=-

cia para o contrôle acionário do lunlo2pio»s
 

A pregente carta, redigida em três vias, vai também

assinada por minha espôsa, devendo V. Ereia., devolver-no te
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" DENSE S/A - FRIGONORTE, - bem como
za com o reinício de suas atividades.

. GONORTE gozará isenção de todos os tributos

LEI N.o 1.622/67

 

" Autoriza o Poder Executivo adquirir 0con.rôle do FRIGORÍFICO INDUSTRISLNORTEÉ-PÍOGRANDENSE S/A FRIGO-

NORTE - e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NATAL, -

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou

e eu sanciono a segu.nte Lei:

Art. 1.o - Fica o Poder Executivo autorizado

a adquirir o contrôle acionário da emprêsa FRT

GORÍFICO INTTSTRIAL  NORTE-RIOGRAN-

DENSE S/A FRIGONORTE, - localizada nes-

ta Cap.ial, no km. i da Estrada Natal-Macaiba,

e que explora atividades de matança industrial.

de gado.

Art, 2.o - Fica, igualmento, o Poder FExecu-

tivo autorizado a abrir créditos especiais no va-

lor global de até NCr$ 600.000,00 (Seiscentos
mil cruzeiros novos), destinados à consecução

da transação de que trata o artigo anterior e à

amort.zação de aividas de responsabilidade do

FRIGORÍFICO INDUSTRIAL NORTE-RIOGRAYN-

para cobertura de despesas de qualquer nature

Art. 3.o - A partir da data de transferência

docontrôle acionário para a Prefeitura, o FRI-

municipais, por tempo indeterminado.

Parágrafo único - Os efeitos do presents ar-

tigo retroagem à data da instalação e 1111010 de

iuncmnamento do FRIGONORTE 3

_ Art. 4.o - Constituem fontes de recurso para ?

fazer face à despesa de que trata 10 Artigo 2.a

desta Lei:

&) - A anulação das seguintes verbas cons-

tantes do orçamento para 9 corrente exercício:

1.4-Secretaria de Finanças

1.4.2-Departamento de Rendas

.0.0.0-Despesas Correntes

.1.0.0-Pespesas de Custeio

.1.3.0-Servicos de Terceiros'

10-Comissão e despesas bancánas NOB.
122.00000

.4.3-Contadoria Geral
. 0-Despesas de Capital
.-Inversões financeiras
.O-Constituições de fundos rotativos NCrS

20.000,00

1.2-Assessoria de Planejamento

.2.3-Serviço de Programação e

.0.0-Despesas de Capital

. Investimentos "*

. 1.0-Obras Públicas

.1.1-Estudos e Projetos NCr$ 12.000,00

1,3—Secretaria de Administração

1.3.2-Departamento de Oficinas e Transpor-

tes
r ª»: ..:; !

4.0.0. O—Despesns de Capital
4 .1.0.0-Ir vestimentos

4.1.2.0-Equipamento e mstalaçoes

4,1.2.1-Máquinas, motores eaparelhas NCrS

10.000,00

,5-Secretaria de Educação
, 4-Departamento de Cultura "
0-Despesas de Capital
.-Investimentos
.0-Material Permanente
.1-T ivros e publicações técnicas; material

bibliosráfico; filmes e discos NCr$ ".

No

5 000,00

3.0.0.0-Despesas Correntes _ "] 3

3.1.0. -de Custeio
.1.4.0-Encargos Diversos

07-Prêmios decorrentes de atividades ar-
tísticas, educativas, ênlturais, recreati

ez vas e de certames NCr$ 1.000,00

 

  

  

 

Admin  

  

 

.5. l—Gabmete

.0.0-Transferências Correntes

.1.

1.

 

Jgl,&

O-Subvensões Sociais

5-Inst.iuições Privadas Redução Decreto

n.o 871/67 NCr$ 12.000,00 -

 

1.7-Secretaria de Serviços Urbanos

1.7.5-Departamento de Farques e Jardins

0-Despesas Correntes - "

0-Despesas deCusteio

O-Serviço de Terceiros

09-Conservação e revaros de bens móveis

e imóveis NCr$ 5.000,00

3.0.0.

3.1.0.

3,1.3.

4.0 0.0-Desvesas de Capital &

4.1.0.0-investimentos - e

4,1.2.0-Equipamentos e instalações

_-

4.1.2.7-Diversos ecuipamentos e instalações

NCr$ 10.000,00

I

TOTAL ... ... ... ... ... ... NCr$ 200.000,00

b) - O excesso de arrecadação a ser verifica-

dona quota do Fundo de Participação dos M-

nicípios, em face dás alterações na sua distri-

buição, em decorrencia do Ato Complementar

n.o 35.

Parágrafo único -- O Poder Executivo somen-

te abrirá créditos especiais com base na letra

"b" do artigo anterior, à medida que a média

mensal de distribuição do Fundo de Participa-

. cão dos Municínios fôr superior à média men:

sal da dotacão ennivalente do orçamento para

o corrente exercício.

Art.5.o - A Prefeitura poderá comprometer

recursos do Fundo -de Participação dos Muni-

cípios. como ssrantia adicional de amortização

da dívida do, FRIGONORTE para com o Banco

do Brasil S A., correspondente aos financia-

mentos concedidos à aludida emprêsa.

Art. 6o - A presente Lei entrará em vigor

na data 4e sua vublicação, revogadas as disposi-

qões em contrário.

Prefeitura Municipal de Natal, em 30 de mar-

co de 1967

AGNELO ALVES

Prefeito

RODOLPHO PERFIRA DE ARAÚJO

Secretário Municipal de Finanças

2 ENG. - NELSON LINS RAHIA

ato Chefe Assessoria de Planejamento

" " GEN. ROLINDINO MANSO MACIEL '

Secretário Municipal de Administração

FRTVAN SANTIAGO FRANCA

Seçretárío Municipal de Serviços Urbanos
" #

GARIRATLDI ALVES FTTLHO

Chefe da Casa Civil
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HFEVDNFER PINHEIRO DF MOURA

Procurador Geral do Municipio, Subs'ituto

ENG - GILBERTO CAVALCANTI

Superintendente de Obras e Viação

ATITISTO MACHADO CUNHA

Sorrohrmde qucaçaoe("ulªurª
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Senhores Versadorss:

8o contrôle acionários da emprésa FRIGORIFICO INDUSTRIAL HORTENIOGRAY

- da estrada Natal—&aeaiba,á que se dodica a atívidadss de abato #6 a

"Lerco das "Dospesas do Capital"assim definidas pola Lei Federal na

ão és um dos mais angustiantes e antigos problemas do Município.

- . ções do higiene o salubridade,0s restaites 20% da caras consumida

. blema,diante de vulto das inversões mosessárias á censtruçãé de /

". çã09 financeiras de Município e queão contrárie,represonta un 468

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATAL

"MENSAGEM já 11/67 "

Benhos Presidente Jf.r P

  

     

  

  

     

  

  

          

  

        

Texes a henra de remeter Á comsideração dessa Egrégia Casa,

em ansze, o projeto de lei euntorizanão É aquisição,pela Prefeitura,/

pENSE S/A - FRIGONORIE -, lLecalizado nosta CapitalÉ altura de ka 1

do e de caraes, Jato

Cem efeitaçtrata-sa de uma eperaçãe administrativa normai,/

peis assume caracteristicas de "inversão financeira, constante do $8-

14 do março de 1964,para a qual mãe haveria necessidado da

 próvia aquiescensia desta Casa. Entretantepela positiva repersus -

são polífice-sênimistrativa e pelo vulto a transaçãoachemos por

"

d

bem ebter a anugacia des legisladºres da Cidada para a sua censo0u-

sÃo,dividindo cem es nobres Versadores a reaponsagiliàade da sola -

-- Come É do cenhscimento de Vossas Ercelôncias,córta de 80%

i (eitenta por cente) doe consurs de carnss de Natel,procelando de Mp

tadouro Municipal,há aros não oferecem as mÍínimas conj

precedem de matadoures clandestinos ,cujas precárias cendições esqui

parar-38 às do Matadouro Municipal., O Minicínio nÃia tem,oa contra-

partida,es elomeates aduinistratives capazes de solucionar o pre-/

um nôvo Matadoureacima de sua capacidade financeira.

! f Surge,agora, a eportunidads de solução do problema, sos

| a aquisição és contrôisacionário de FRIGORIFICO INDUSTRIAL NOAIZ-

RIOGRANDENSE 8/A - FRIGONORIE - em transação que nÃo fogo is condy
 

sis prezissores invostimentos,e e maler já realizade átáé hojo.

t Na reslidade,precura e Executive salvar uma iniciativa É

das mais benoficas para e Municipio,que vinha enfrentando rpórias /

dificuldades financeiras ,poia absoluta escassez de eapital de gire

para a sua mevimentação industrial e comercial.,

A censtrução de FRIGONORITE foi fimmnciada pole Rancs de/ |! -

mantem e penher industrial de seu equipamento e a / ªªi

  

   

a
e
r
e
o
o
n
a
e
e
n

a
s
e

fe)

»
"
;

 

 hipotéca de suas construçõss civis, Ea faso da situação ds insol - 3.
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  “”ª'àêacã399- M
yôncia em que se encontraçpaladitiealdaâa de amo,tgãedaláúaa

àíviâaa,enta e FRIGONORTE sob ameaça de paralização ífjíâlfíba de

s8s8 atividades,e qua constituiria um prejuiss irrepsfçotsl A burte

preso para e Émicípte. E i ªºG

A vantagemda aquisição de FRIGONORTE,para aoqualjácon-

tames com a concºrdancia ão Pance do Brasil ser medida /

em função do valer atual das Inyersões realisadas, que atinço»s a ia

o paràancia de hua milhãe e quinhentes mil cruzeiros novos Ny] s e o o o o

(Q 1.300.00003) e de sua capacigade de atendimento,por un “rayª!

. &o 20 (vinte) anos,de tedeo o consumo Ee caras da Capital,dontre /

dos mais modernos padrões têécnicesÉ assimilável,em dacºvrencía, /

que,ataalmªnte,am Natel, são abatidas per dia, cerca deçffcà*en e

ta) rôzes eaquante que e FRIGONORIE tem uma capacidade horária de

"abatede 0 (quarenta) rezaa, e que :ignifien um abate diárie

-

des

320 (trezentes o vinte) S$z08.
| é

Por eutre ladoaã atividades do Face:—mam são ante—xíªªa5

*'eiavaia,gerando prapriaa para a amertização de suas dávi-"

- das e para a &mpliaçao de seu parque industrial, Hos) gcana & “ÉÉÉª

-- 8& capacitada a preduszir farinhas de sangue,és esse e de chifre ,as

- 1ém de utilização de tedos es sub-predutes do gadogna prºâugaa de

salsich3593a1amos e mortadolas.

0 crédito selicitade será aplicaáe,pelo Mnnicgm*a,ag_ªzg'l

- pa indenização pela transferência de cantrólo acionárie e desposss

.cevralatas, ena exortisaçãede dividas centraídes pele FRIGONORIE,

que passarão â respoasabilíaaàa da Prefeitura, O seu funciªagaaato,

& paritr daquele limite,esr& auto—suficiente,criandc a nrawría es -

prósa os meios para financiamento de suas atividades. $

! Cemo afirnmakos anteriormento,nanteu e Banco Brasil RB .A. 9

penhor hipotecárie do FRIGONORIE;,cemo garantia ao financiamento /

3 cencedido,no valer global do N 4460,000,060 (quatroecentes e

- ta mil crussiros novos). As garantias atingeminclusive,0s bens peg

treularos des áshenteres de contséie de FRIGONORIE,que, em faco da .

_ trabsação, serão liberades,substituindo e Minicípie,ceme garantia /

" adicâarãl, e compremotiímente de parcelas aquibualentes do Furis és

 Perticipação dos Municípiss. Trata-seentretamte,ds uma medida no- à

persate formal,po*s a emprósa tem conjiçõss eperacisnais de elta / '

rentabilidade, capazos d3 liquidaçao do seu dsbito com aquels esta- |

belecimente sem necessidade ds recerrer as auxílio do Municípie, -

- A nessa conviçãonóste sentido,é maier ainda,por havernes

. censeguide junte as Bance do Brasil S,4. ,que não tem negado a nois

estreita celaberação ao Município, a dilaçaa no preza de asâríisa»

ção de fimanciamente,, cem 1 (um) ano de carência,permitinde qué p

FRIGONORTEA reinicie as suas atividades seu vultosas cempronissos a

"curto praze. a '

Finªlmenxh,podemes assegurar a esta Casa que a aquisiçaº

i;“BhCRLMÉQ“
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: 1) PARl,;S VE MIO - 3.(24

P&
querayºaseatara ne equilíbrio do morcada camauxiuc“esm ins%

tes isvnlaeráveis que pedom ser ntiliszsades no &51”"0'**4t

pa e derivados evitando as cemstantes flutuações prejudiciais a

da vida natalornss.
k

sá,

ia

! Ma certesa da pronta aprevaçãe da presente tªl? ;?—

les netives ass1nalaáos,apreve1tamas a apertuàià,áa para rerevy2?r a

Vessas Ercelencias es nesses protestes de aáziraçae e confiança.

ISExi

Lgªãa

 
 

VP 10/00 Agnelo Alves
/ Prefeita,

 

| , '“ Ao Excelontissime Senhor

 

 

.

de

c Dr, Ernani Alves da Silveira

-.

-

DDa Presidente da Câmara Municipal

PR ! Ee s © a. á

. ae CONFERE pela cópia arquivada na Sub Chefia

da Casa Civil., " e 4d

áÍÉ'J— i Natal, 12 aº março de 1959

É .. $ é I

Baga
Artbur Villar Raposs de Molos

Aptos
Sub Chefs da Casa Civil

LX É C#
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9. PRO. 55-38.

,;[5
    

PROJETO DB LEI No

Autoriza o Poder Executivo adqnirir 6 G0»
tróle do FRIGONÉPICO INDUSTRIAL NORIERIO-/

. GTANDENSE 8/A - FRIGONONTER - e dá outras-
«»; ' . providências, ©

/ 0 PHEFEITO MUNICIPAL DE NATAL, | as"
Paço sabor que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a /

seguinte lois:
Art,l1o - Pica o Poder Exocutivo autorizado a adquirir o con

trôle acionário da emprêésa FRIGORÍFICO INDSUFIAL No SA
- FHIGOYCNUR -, nesta Capital, no lurn.l da Estrada Hatal-hne
caída, e que explora atividades de matonça industrial de gado.,

Art,2o - Fica, ig almonte, o Poder Exocutivo autorissdo a /
abrir cróditceespociais no valor global de até ECR© (Ssls-
centos mil cruseitros novos), destinados à conscoução da transação de /
que trata o artigo anterior e á amortâsação de dívidas de rosponsobili=
dade do FHIGORÍFICO NORTIE/NIOGRABNDENSB "/A - FNIGONONRTETB -,bem
como pasa cobertura de desposss de qualquer naturosa com o reinício do
919883 atividades,

Art,3o - A partir da data de transferência do contrôle aci-
onário para a Prefeitura, o FRICONCRTB gosará isenção de todos os 811113
tos municípalis, por tempo indeterminado,

Parágrafo único - Os efeitos do presente àrtigo atx-caga à
data da instalação e ínício de funcionam nto éo

“ Arts4o = Conatituem fontes do recurso para fazer face à doy
pesa de que trata o Artigo 2a desta Leis "a '

a)- A anulação das seg.inios verbasconstantqs do orçamento
para o corrente excroício: > | , pee ea

1,4 - Secrotaria de Finanças Au u

(

ao ema rat
1.4.2 - Dopartamento de Lordas
Be.0.0 - Dôspeõas Correntes
2.1.0.0 - Dospoesao de Custeio
3.1.3.0 - Sorviços da Terceiros
10 - Comissão e despesas bencárias NC 7! 2122,000,00

1,4.3 - Contadoria Ceral
4400000 - Dospoeras de Capital
4,2.0.,0 =- Inversões financoiras
4,2.4.0 - Constituições de fundos rotativos NOR$ 20.000,00

 

*a
)

.



  

NS.
385

  

  

1,2 - Assassoria do Planejamento

, 2,2.3 - Serviço de Progranação e Outro]:

4,0;0;0 - Dospescas de Capital

441,0;9 - Investimentos

4.1;1:0 - Obras Públicas
;

4.1.1.1 - Estudos e projetos ,

__

NOR$, 12.000,00

1.3 - Secretaria do Administração

1,3.2 =- Departamento de Oficinas e Transportes

4,0.0;0 - Despesas de Capital

4.1:0,0 - Inestimentos

4.1.2.0 - Equipamento e instalações

4.1.2.1 - Múquinas, motores e aparelhos RNOR$S 10.000.00i

1

1.5 - Secretaria de Educação ; | &

1.5.4 - Dopartamesto de Cultura 1 W

. 4,0,0,0 - Dosposas de Capital
W

4.1.0.0 - Incstimentos

4.1.3.0 - Material permanente

4.1,3.1 - Livros e publicaçoea técnicas;

material bibliográfico; filmes

e discos NORS 5,000,090

| 3.,0,0.,0 - Despesas Correntes ' > %s

3,1,0,0 - Despesas de Custeio
;

3.1.4.0 - Encargos Diversos
*

' 07 - Premios decorrentes de atividades

artísticas,educativas,

se
s

creativas e de cortanos plans 1,000,08

1.5.2 - de Ensino Médio ' '

« ,

o

ss

3.0.0.0 - Dospesas Correntes . N, ar

o

5 uam ada

3.10,0 - Dospesas de Custeio "J y u +?

 3.1.4.0 - Encargos Diversos ;

06 - Treinamento e especializacao ãe *

Pessoal , NOR8 3.000,00

105.1 & Bºhm

3,2,0,0 - Transferências Correntes

3.2.1,0 - Subvenções Gociais

- Instituições Privadas

_ Redução Decreto no 871/67 NOR$ 12.000,09

1.7 - Secretaria de Serviços Urbanos

- Departamento do Parques e Jardins

- Deo jokasementas—“W

3.1.0.0 -» Do ªªªªw“XB.



 

  

 

A

 

153-

 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATAL

=35

3.1,3:0 - Serviços de Terceiros

0;9 - Conservação e reparos de bens móveis

, e inóveis NOr$

4,0;080 - Despesas de Capital

4.341.050 - Investimentos

4.1.2.0 - Equpamentos o instalações

411,2;7 - Diversos equipamentos e instalaçãoe NCr8 10.000,00

HOT-AI, ......0.0...............OQOOOOOOOOQOCCÓ " ncrs 200.000.w

b) O excasso de arrecadação a ser verificado na quota do Fundo

de Participação dos Municípios, em face das alterações na sua distribui

çao, em decorrência do Ato Complementar na 35, ,

Parágra£o único - O Poder Executivo sômente abrirá créditos es

peciais com base na letra "b" do artigo anterior, à medida que a média

mensal de distribuição do Pundo de Participação dos "unicípios fôr supe

rior à média mensal da dotação equivalente do orçamento para o corrente

   

exercício,
" Art., 59 - A Prefeitura poderá comprometer recursos do fundo de

Participação dos Municípios, como garantias sdicional de amortização da

dfvida do PRIGONONTE para com o Banco do Brasil S.A., correspondente Vd

aos financiamentos concedidos à aludida empresa.

Art., 68 - A presente Lei entra em vigor na data de sua publica

ção, revogadas as disposições em contrário,

Palácio Pelipe Camarão, em Natal,28 de março de 1967

AGHELO AL

PRETEIT
   

  

   

de Finan,aa *

NELSON BAHIA

Chefe da Assessoria de Planejanento
-------

 

 

Secretário Municipal de ServiçosUrbanos

,CCSECBEM   
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io, ela de .) TK

| Pay es, Poet i $ (:]/v, Tíleá "fºfª.; »[L( #

(

v ' s | ,; )f
.)“.

mtalíâa). 22 de maio do -,;,_W.,
É | S Exl

0085

Sanhor Profoitos

  

FRIGANONTE - Ertemmef 033.191.Un imã.?”ôªâ'grfªmªãhino e Pipes"

sono3 alusão à propoaicío foita através ds documento formal fly <

17 do mario transato, Offecis na 192/67 - GP, para solicitar ,

| Foro mutªns afetivas visantes ao fornecimonto est mªg.nois A ©

esta iAsôncia dos esclarecimentas concornentes aos ftens a .

Andicidos, a fim do possibilitar A nossa Matris a cont Tfiêgfâfê“ªº, B :

das estudos da provam foita por 6095494 car Pelªrgª”? ,

'as C-Ifªªf'ªlºacionSrio da emprôea a opierof£fao:

«- taibamenta da escrita 9 bona do , $

- pls—acº; desta!hmioipatandopara exploração do abato1ore, nota .

dmmente noquetange aorigem dos recursos destinadosao:prom d
&

3.

da mávºtríao

" 2, Vale pmâerar a respeito, que a romanºaçao da awgcztâãªª -r

"da afvida, na hipStaro dos estudos que estão sento & És "

feito conjuzires: alaw, nºtam condicionada aos resultados "qua .

serão ªpºntadosna anÃiiso das informações era solicitado io

- So Valmar—ma do ensejo para roiítorar a um” es 935%?waé ->:

do nossa . elevada estima e consideraçãoo
1 UPAs

““"—91thsimoSenhor:

nula Alvos |

na, Prefeito do Mcípíodo Natal
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Sr. Gerente,

y

PRÍÁDIC DE&8A AG - Aquisição de terreno - Comunicamos

que a Exna. “iretoria em reuniao de 5.2»69,"uutpri3çú a

equisição do terreno de'propriedade da Prefeitura Beau), 05%

(6) 1.18&,00e2, pele preço global de (oiteesjatos:

e noventa e um mil cruzeiros novos) -- IC$750,00/22 --,. "ds

- "qual será deduzido, para efeito de pagamento, $ montante tos :

*,respondente uo débito do "FRIGONORIE" para com o Tºnho, Cm“.

bendo a essa Fília! atualizá-lo, uma vez que em 21.4=€3, s&:

expressava pelo valor de 1C8673.487,92, o qual será acresei-

dc,'ainda, da importância de 1070.0090, OO referente à desa>-

propriaçao da imóvel ão Banco a ser efetivada pela Jx“_oly«—_l

lidade, "

e be. &anomendamoa—ªhe, outrosbim, que se foge inTa4y

na escritura de compra e .venda, cláusula em que a Preefeitura".

se obrigaráa efetivar o projeto de urbanização (como consta -"! "";

de planta em nosso poder -- rubricada pelo Sr, Prefeito), de. ' 54

modo Que o lote do Baheo tenha três frentes, ou seja, Av, PBia /a.

_Branco, Ra Tomaz de Araújo e rua projetada.

Ca &
&

Ç
Pe

! | 3 e fotivàçãoªdo negócio, .todavis, eestará cond

. / / nada à entrega do imóvel livre e dessmbaraçado de gussgae%_

    

 

  
 

ônus e de eventuais Ocupantes, correnoo por nossa conta ape-

nas és desyªsas que normawmante estejam afetas aos commprals-

E '

4. ( Quanto ao impêsto de tranenissão "inter-vivos", %

Peta a 1 O

- continua - 38

-e
940 - tx ia A

"Ps * PelyAna RIS Fi

.:.; A a 1 xv ;. a ,. * ",.-: % '_

ti 1 omo a at ,Lh'._ ! ta % tolo?

rxíªA va “"“""* tesis o +
EV .”??? Ad “f“

CA___sªªiªk23 ua .
#1 á «&aJá'Wi' R$ ari 3% ;;"ug—"kªª*" A “J;; º ; ados Pora diª, * ese a

 

  



     

 

zi

i
A

Í

'A

|

C/cópias p/

"3a neticêncie.

 

os e
ia

p-lhe-é efetuar o seu recolhimento sob protesto, ea

so 0 ão Rio Grende do NozTte não reco.!e,a a imuni-

dade tributária conferida ao Banco pela Lei Federal inº'eãgí'ªe

42595, de 31,1264.
é *

1 025, 5 No encaminhamento da matéria, observará essa

que se eqrtwm jo item 7 do Pocumentono 3,. fazerdc—se a

elstir de Jovogauo de seu quadro nas principais fases.da

egociação, :

6, "- Comunicamos-lhe, por opçrtuno, que o terreno

deverá ser descrito, no instrumento a sêr celebrado, em

têduas as suas características de dimensões e confronta -

ções, de forma a identificí-l6 de maneira, precisa, deve-

do ser mencionadas, expressamente, eas dimennoes de cada th

ce e seus respectivos confrontantes.lª E

nyv Finalmente, ficamos na expectative de suas pura

tas notÍcius sôbre o queocorrer arespeito, e aguardamos.

a renessa do. traslado de escritura de compra e venda e da

certidão de sua. trarbcriçac no Cartório48 RegistroGeT31

de Inóveis uéãbªcidade. ' 7 | a f
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NESTA /

Senhor Gerente,
$a A

Venho comunicar, oficialmente, a V. 58 (o JUD " Jª? %

hsuvera feite qua esta emprisa entrou em . entendimentos

ua a Prefeitura Municipal de Natal, objetivands a transferência para

a mesma do contrôle acionária-que, pessoarlmenta, detenho juntamente _,

cos minha Ol93 Ausserbwljunes fronza,

Ba Tui Adianta, par ofpariuns, que houve avªria de transfa»

rência da» açoes ordinárias pertencentes ass acionistas Arton.o Naqno

da Andradas e Olone Câvare 11 também para a Prefss

tuír&ê,s

3, 15", Coma tudo; ns espórcis, está a dependar do único crê

dor hipotecsrio que é %ssa'aaxcnr a Prefeitura, em Ofício n, 102/67 -

GF, dalade da hoja; CYja ªãpíà quaido em meu poder, expressou objetiva

sant& va antandimentoé hsuídáu s #» providências já tomadas pera a cof

/ cretização do negócio, enliícitande dêissa oslatalecimernte de crádito a

inii spenaával Lanccrdanciu para a efetivação da transferúncia das - a-

gue a r imsdiata libereção dosbens particulares pertencentes a nim e

a Antônio da Andrade Martusceli%, do ônus Nipotecário que sábra des ros

mos pesa, oferecendo outress garantias em sua substituição.,

A a É Por.estar plerarente de acéórdo com todos os  iters

da referida correspondencia, venho expressar a anuência desta
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é a miha própria aos têrmos ena que se encontra varnóa a al/idida aia—

8ÁVA o

'Se 4 " Devo daclearesr, como pelavras finais, que o mau prá

tadimento tse como escspa o rasquards dos interêssse dêsse Banco é

a155

sde palo esfôrço íxaunita que despendi no sentido do dotar, asta cida -

% tarteiros que ajudaram a conatrução do FRICOPÍFICD, a us eàtou'ãg

de da estabslacimentaoa modelar no gúônera om toda o País. $$, é “;

Vordade , não pude conduzir a boa.tôrma; a falta de capital de giro . ae

Quads, os'nagícláa da smprêôas, a transferôncia para a Prefaitura, é

par da traduzir solução ideal, qáe atende a todos os interessados, Is

presauta gasto de renuncia éeretraia 9 espírito de que dove se róves-

tir o cidadãº para contribuir para o progresso da comunicdads de que»

- partícipe 0- 2 TO 004 05 é
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Edo Diante dos ertendimentos que estão sindo man

'?»fv;,xrag ªfuaubs+anaíadz, em CFT”ÚS preltwãnaraa,

Ofcio n. 403/87 - GP, nesta data encaninhade à eua conafe.

venho, pele pressn'e, propor a V. S. © - reinfoio

das afividades daquela emprésa, no abate de gado e sua in-

que Sonia com a concordaacza zx &

Fronza, principal acionista do il=

impós-

A

388 &: do SF,

e detentor da maioria das açfbs ordiná%íac

ge pela necessidade de dar continuidade aos seus trabalhos

norhats, evitando prejuízºs de ordem material, principal -

mente a depreciaçâb do mngufnfrão e o pagaàenta'de pesssálled

em a correspondente presiaças de serviço,

Ag atividades: do F2I00NOITE scrfar'tutelxdaª

pelo esquema adninistrativo preposto no jc ??,aríia Cªfbia

ns 202/67 - CP, até a desisão final déesse Banªs, quanto 'à

$ da crarannaao

Sam'outrp assunto para o maàanto,. aproveito
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Senhor Presidente: | 3 O 8 5 O
N    

_ Im 28.2.1961; a firma FRIGOMORTE-Frlgorlflco IndusTtilial Nor-

teriograndense Limitada, con fábrica e escritório à Rua Paianaueu no

1.467, nesta capital, apresentou à Agência de Natal piºpºuta de fi-

nanciamento orientada por projeto para implantação de,un mutadouro =-

»frlgorlflco, no valor de Ner$4100.000,00, constando dos seguinte» 1-

tens:

terrenº....QCQOUOOO0000.00.00
2000 Oº é

conutruçoe».................. nª000 00

MAQUINATÍA e e e e e e e e e e e e e e e e e e e 000 00

montager'l [8] frete.—conooznoooo I " ooo 00

viaturas - 1 cgmlnhao medio.. 500 00

ingtalaçõoº GlÓUTÍiCAaS .... .*». __g_5ººàgg Ner$100,000, 00

pretendia a emprêsa, excepCLonahnento, que o financiamento alcanças-

se 80% dos investimentos totais, alegando sua condição de indústria

pioneira,.

_ A Agenc1a nomeou comissão de perltog para proceder aexame

de escrita da emprega proponente..ou trabalhos foram concluídos em

13.3.64, e os peritos, em relatorlo, apontaram a firma com apenas '

Ncr$6 000,00 de capital social, distribuido em partes iguais entre

os sócios Humberto Fronza e Dione Câmara Martuscelli. Tinha ela

do constituida em 1.7.63, consoante contrato arquivado na Junta Co—

mercial do Estado, em 8.7.,63, sob no511/63, aditado por documento

que tomou o no 1056/63.

A direção da firma, quer admlnlotratlva, quer tecnica, ca-

bia ào cotista Humberto Fronza, italiano naturalizado brasileiro. O

projeto foi apreciado pela Agência, que alertou o Snr. Fronza para

a necessidade de elevar o capital social de forma condizente com o

projetamento feito., O Snr. Fronza , em documento firmado em 16.3. -

611, afirmou que o capital tinha sido elevado para NerÃ$30.000,00, e -

assegurou que, imediatamente apo“ o deferimento do

garia como sinal das máquinas necessárias a quantia de Ner$ e e e

20.000,00, apresentando oportunamente os comprovante» respectivos.

A proOPosição da emprêsa foi submetida à nossa Direção Geml

em -que deferiu o crédito de Ncr]480.000,00, condicionando a

utilização à prévia aplicação de Ner$20,000,00; clevação, no curso

da operação, do capital da sociedade em Nery30.000,00; e integrali-

zação dos restantes Ner$10.000,00, após utilização de parcela cor-

Ner$60.000,00, por conta do crédito.
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4 Apo“ as avaliações de praxe e a aprcuontMcao%df documentação

necessaria, foi firmado em 29.526!4, através de escritura publica de

abertura de credlto, sob garantia hlpotccarla, contrato de abertura de

crédito do valor de Ner$80.000,00, ao FRIGONORTE, para pagamento em É.

cinco anos. As garantia» foram constituidas por máquinas e implemen -

tos (. Ner$18.975,00), móveis e utensílios (Ncr$2.810,00 ), dois locais

comerciais - box (Nerfj2.500,00, bens d a emprega, e, mais, o lmovol a-

grícola Parnamirim ( Ner$j21.321,50) e a propriedade Pitimbú da Cmaiz

-

!

(Ncer$l; . 700, 00), pertencentes ao senhor Humberto Fronza, perfazendo [

sub-total de NerÃ50.306,500); o lastro seria ainda complementado po

terreno ( Ner$2.000,00), construções ( 00), maquinaria, in

clusive frete e montagem ( Ner$li2.000,00) e instalações elétricas (Ner

2.500,00), alcançando, finalmente, o total de Ner$1113.806,50.

Logo verificou-se que o crédito inicial não seria suficien-

te para, juntamente co recursos da cmpresa, concluir o progetoo En -

tão, a firma em 28.9.61; encaminhou pedido de suplementação de crédito

orientado por nôvo orçamento de obras. A nossa Superior Admlnlguraçal

entendendo as necessidades prementes da emprega concedeu elevação d1

crédito da ordem de Ner$36.000,00, formalizada pela escritura publlca

de aditivo de 2.265, ampliando o crédito inicial para Ncrwllõ000 oo

Inconclusas ainda as obras do matadouro frlgorlflco, o Ban

có, atendendo novamente a pedido da emprêésa, voltou a firmar contrato

de financiamento de Ncr$96.000,00, na forma da escritura pública de -

abertura de crédito, com garantia hipotecária e penhor industrial de

13.5.65. . As garantias foram constituidas pélos mesmos bens, em gfâu

inferior, e, mais, o penhor industrial das máquinas e a caução da

ações da emprêsa, em número de 7.010, no valor de Ner$70.100,00, re-

presentadas pelos títulos múltiplos de nos. 0001 a.0018o Mais ums

vez em 15.10.65 voltou o Banco a conceder nôvo crédito à emprêsa,para

a complementação do investimento, da ordem de Ner$27.000,00, consoan-

te escritura pública de abertura de crédito, com garantia hipotecári

As garantias foram integradas pelo imóvel, denominado Pouso Alegre, 1.

calizado no município de Ceará Mirim, neste Estado, pelo valor de Ne

7.930,00 e um prédio residencial situado à Rua Prudente de Morais n

613, em Natal, pelo valor de bens pertencentes ao Sar.

Antonio Magno de Andrade Martuscelli.

Finalmente, um último empréstimo foi feito à cmprêsa,parg

    

 

   

 

  

  

   

   

aquisição de matéria prima ( aquisição de 500 animais bovinos). A fo

malização efetivou-se com a escritura pública de abertura de crédito,

com garantia hipotecária e penhor industrial, firmada em 19.9.66., Dô

te crédito a firma utilizou apenas eis que não teve !!

condições de comprovar a aplicação dessa quantia ao fim destinada, i

pºSSíbiliÉÍgªp' por limitações contratuais, o levantamento da parcel

res
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continuação - fls. 3, fí

A'GOBbCConvém salientar que o matadouro iniciou suas à em
fase experimental, em abril de 1966.o Decorridos aproximadamente três
meses de funcionamento, o senhor Gerente da Agência foi procurado pelo
Snr. Fronza, tendo êste afirmado que o Frigorífico fecharia suas por -
tas, devido a forte crise financeira em que se debatia, Como o fato !
comprometia o empreendimento, ameaçando a normal recuperação dos capi-
tais do Banco, o senhor Gerente aconselhou-o a procurarjgrubOSªeconô «
micos ; quor'do Estado, quer de fora, que pudessem assumir o contiôle !
aeionario, já que o encerramento das atividades da emprega ªcarretarla
sérios incovenientes para o Banco, como credor, e para a. comunidade. A
epoca, então, é que compareceram a esta Gerência o Snr. Fronza e o se
nhor prefeita da cidade, Snr. Agnelo Alves, para, de comum acôrdo, for
mularem proposta ao Banco - 17,.3.1967 -de assunção pela Prefeitura !
do'contrôlç do FRIGONORTE-Frigorífico Industrial Norteriograndense S.A.

Q Em virtude de acêrto havido entre a emprêsa, na pessoa do Snr. Humber -
3 to Fronza e a Prefeitura Municipal, representada pelo Prefeito, ficou

convencionado que o Snr. Fronza permaneceria domo Diretor Presidente, -
até que fôsse difinitivamente ultimada a transação.

   

As ocorrências de que o Banco teve conhecimento, verificadas
&êsde então até o presente momento, constam das respostas oferecidas(a
pelo senhor Gerente desta Agonc1a, ao questionário que lhe foi apresen-

3 % tado por essa Comissão de Investigação Sumária.

21 (íZZZZÃ/Ézau4> óíizãíàMHQA(f£, /7í;íÇ;à5u2?ê7/
Ilmo.énr. 15% Octávio de Andrade Rlbeííg Dantas

JOSÉ ESTEVAM MOSCA - Ten Cel
g Comissão de Investigação Sumária
(O N a t a 1 (RN)

 
Pomba ieL oo_ -o oa

  



  

(& N [9 P. 242

| | ns, da cota desta Prefeitura no "Fendo de Participação dos la a E
" | micípios"; a quantiade Wºººgeo ( trozo n11 crussisos 53 e É

mmangaânawudopehmwKMGdomvfâlaº

"| potenção É aqui extorâzada será convertida em emrticação

_

do"-!

|- " | Op para a nos Slrmos da scrresponáência seia ssfss
-_'WWoWaWWawmaàêaI-Ç 3

    
-o-: dea een,nemo *

MáÍBrOOM?

 

;WW)935

       

  

  

  

   

  

 

   

   

J
: e Der Pr n Mªrmº: “wa-WM 45ªo. EMaeeeo usage dedaas of Pl a”.? 4 "ésNf.doprado anª

t
lisa $êrmos da cartauma 67/79 és 15 &s eam—wa
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      sr. Gerente,
FRIGONORTE: De acórdo com as determinações recebidas de V.3., pro-Cedí ao levantamente dos melhoramentes introduzidos noFrigorífico Industrial Norteriograndense, sob a administraçao daPrefeitura Municipal de Natal (En).Acompanhado pelo sr., Sumberto Fronza, Dirctoer-Presidente da
Emprêaa,;poroorrí t$das as suas dopendôncias, tendo constatadis a
introduçao dos seguintes melhoramentos: + |

1) Aquisição e instalação na câmara frigorífica de
2 compressõres marca Rhonil, acionados por 2 no- 4
tores elétricos marça nos. B608177 e -
B608178, Na aquisição 9 instalação destas máqui- - 4a pa"
nas foram dispendidos aproximadamente .......... NOr$ 8.000,00

2) Construção de uma caixa dágua de reserva, com ca '
pacidadepara 100 m3, t&da em cencrata armado .. NOr$ 5.000,00

3) Perfuração e instalação de um poço tubular com a
. proximadamente 88 m de profundidade, tdo .
tido com canos de 6", com bomba elétrica acioena-
da por motor marca General Eletric, 7,5 HP, no
KAPBOOSBS 30.00.00...:l.......OOOOCOOOICCCOOOOQÓ “cr$ 27.000,00

4) Um tanque em construção comcapacidade para 60

m3., destinado a refrigeração da água da caldei-

ra - CONStYUÇAãO NãO CONCGCIUÍÃA e e e e e e e eo e e e e e e é e e + NGr$# 1.000,00

5) Uma estrumeira em alvenaria de tijolo com 8 deróé

sitos, com capadidade para aproximademente 150

m3, - Construçao paralizada e ainda nao conclui.

dã e à é a e é e e é e e a é o e e e é e e e o é e o é o é é é o e e é é e e é é é e e e e e Nº” 30Q09,00 *

Obs.: 96 manilhas de concreto armado

com 30" de diâmetro por l m. de comprimen-

to, para alí transportadas pela Prefeitura a ti-

tulo de empréstimo e instaladas provisdriasmente;

O prêço atual de cada manilha é doe NCôrk 45,00; -

ehcontrei também grande quantidade de paraíelopâ
pedos (aprox., 20 caçambas) eriundos do antigo
mercado da Cidade Alta

NCr$ 44.000,00

Quanto aos trabalhos executados e aquisições feitas, o sr.
Humberto Fronza informou que tôgos foram paços com recursos do png
prio Frigorífico, inclusive a mao de obra para a extração dos para
lelepípedos do antigomercado da cidade. Também outros pequçênos -
trabalhos de manutençao al1 executados, tais como conservação de
esg&tos, consertos de máquinas, etc., foram custeiados com recur-
sos do próprio Frigorífico.

Saudações

Belisario de M., /Dantas

ooo
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Sr. Gerente,

| a De acôrdo 'com as instruções recebidas, procedi à seguinte vistoria :

 

VISTORIA, REALIZADA EM: -23 de Mis do 3.968.

_ GrEDITADO:- FRIYSAITICo INSUEIRIAL
"IMÓVEIS E SUA'LOCAUZAÇAO ;-Prcaia sitaads à maryem dirsita da Rod

via Hatal=lacoiba, Vairrs das tuintas - hesta Capital» '

OPERAÇÃO NoLZ65/6 _DA AGENCIA DE:; - (Natal - RN.

 

 

 

  "CRÉDITO CONCEDIDO:4__gg_“gag)_,gç_g_,gg________ QUANTIA UTILIZADA: +fgg_fºz._59_g_'ff",f“º_

- 106,06,09 I 150,08

 

I Gn DAS Ga&?”ªYAl-Visitardª [e]Frinrlfíco Inêstrial Harte-Rise
bal. granlonseé 3, A., cxalinanão suos instala -
| L 3 çªvr sua !aquínaría e Voeríificanda o mavinconts do abato durenta 9
| i m'a de Abril, tonho a ibfornmar 5 seguintos "

i. - no cn se vem iÍnfasrvando em lªnª—s antªríarq
.. Nec alo 3 capital refcronte aas a. IL;
y '.“1—6h11* B1I-65/3 DI; e 21-66/11, fsi dovidamento açlicad tudo ©

| 8%. de oeonfarvidade esm 5s orçawontss ansxos ass cantratªs. &“ªrvtdnto,
| JP e Rane deixou de pagar a segunda paurcola de 110-66/6, por falta de

bb % cªpritonto do certa clausula su no que diz resprita as re- .
bo: | Go]himento de determinado importârcia pªr caja anízol abatids, loz9

apºs a entroga dos (princira prostação).

| $ Abou01! eia o“ti:,lernanrcm as garantias em ban ertads de
| 029, togdo a Frefcitura Municipal marcadas pro -
| P cer usa linprz (“aíns prrodia, Pofornsu os vai0u1“5, insalva um
| Ai.) paga tubuler cºmn—tc-b—Ba, eto, Continua a Profcitura a cxnlnrgr
Seesem99 5 "sem nonbuna sºluçao 4uanto as pogasents dos debito
t exiºtcrtcs, inclusiye para com s Bunca ds Brasil.

-: Durante o mes de Fevercirs do corrznta ans, 9 mªvincito da -
Fwivorificª s41 » soguintes

t
uAbata por esnta de terceiros ...............kcro 17.25“ e venda do
produtos (farinha da carrc o do sangue o sal.

. -. BÍCNAPIiA ae e a e o e e e e o e o e a o o e 0 e e a 0 o o # 9 9 o 8 a e o o # » 157713

| E As cªespoms EITPaÁLS INTA 00 e e é o o o a 0 e o o a a a a a e a a 0 o e e o e a e o e 19.833,53“

[ RNCOÁAtAS e e e e e e a o o o a e e o e o a o € * dZJªZ,
[ VOSNMSAS e o e a a e a e e o a o 9 e o a é é e v 01428 715

| A ssorita continus atrosade,. O abate «urante s ais de Abri;
Carren e ano foi de 1,6h4 animais, sends 1,555 macios e 7RO fumaas,
O preço casbradsas p.r cabeça abatida a partir de tias da Abril paºsou
a ser de Noerti11,09, Antas ecra do ler“?A3
LIZOSTOS: Pagºs. Funds do Garavtía 9emTao Pacalhids diª.

--
Quan

7ª?('./Fi,,(lacjâ

J//Bosearªrsaca 1Tinoco
--- Fiseoçil

eio calo IDOSECRETOML
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s. AREIAS
N a t a 1 Jíªx Va

Sr. Gerente, 2 . V 1 S Ex

De acôrdo com as instruções recebidas, procedi à seguinte vistorlia: f, 085

OPERAÇÃO NPgêãâgéllmmDA AGÉNCIA DE:- Natal - RS, /*...:
. A1459002 #1

a... VISTORIA, ÉEALIéÃDA EM :- 17 e 18 de Outubro de 1056.

CREDITADO:- Ino, NONTERICARANNENCK A, Ae

IMÓVEIS E SUA LOCALIZAÇÃO: - situado na Zona Suburbana desta Canita),

à marges direita da Estrada

iba ,
1

dmébito concepipo: -f239.000.000___QUANTIA UTILIZADA: -2239,000,000. "
 

- - $ 62,000,008
 

ao rop aa Visitando o Frigorífico Industrial Nor»
é teriograndense S. 4., examinando sus

instalações, tenho a informar o ecguinto!
fomo expliquei e laudo de yistoria anterior, fóram em-

tiuidos os sarviços de construção do Frigonorte, parte fin da
pelo do Trásil. . *

Tu o nos leva a crer que o capita1 finarcísndo, peferente

a0s H1-55/11, 65/22 - 64/1 e 65/3-501, tiveras aplicação integral.
AB máquiras constantes do conjunto injfustrial conforem com aa dâos-

eritas e então em funcionamento.
; A&£é 31 de sposto do corrente ano, o Frizonorte havia ada

tido 1.505 bovinos, jo 1a de Setembro a 30, abateras saias 536 bo=-

vinos, esm o peso to%s1 de 69,634 quilos, Vemos assim que a media.
diaria foi de 20,5 animais abatidos, melhor do que a alcançada a-
€£é 31 de Agosto. -
R10-/6/6 - Destinação 2 compra de gado para o a ata - Contrato em
arsinatura em 27 de Setembro, Te 27 de fSetombro ate a data da vis

. torias, isto é, até 17 de Outubro, foram abatidos os sscuintes a-

 

nínaisi . b43 feto"ro ' Ougi£ilos brutos S

KR 0a Aba . poi

27 ... - 14 f 1.825
29 $ Es i-

.

RO 2,608

1 2.309

2 8 . 1.335
3 11 2,129
4 12 " 2,327
5 15 a 2.975
6 13 2.039
1 215 2.557
8 - 21 12.757

. 9 dBA p

o

es o 6 4 1.735

| 20 [RMI />, ,- 28 2,252
c, cu,

d

qero perry eos S1,6025
Mod. 06/12 aa SECRETªÓL ont ,

B. B. S. A.
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5 - 1ãem, idem, a Severino Pedro da CA1VA eee ee»...

-

3.654.000

5 - Ider, idem, 8 Leônel1 de NedsirOs ee e e o o e 2,099 ,0068

5 - Idem, idem, & Wancel Aususto de 9 uza ......... 1.859.864

j10 - Idem, idem à Iberê Ferreira de SOUZA eee eee» e es 19,006 ,000

10 .- Idem, ide, 9 Joné Luis 43 DIVA e e o o e o o o e e e o e e 3 ,940,.,000

10 - jder, idom, 8 S1GCPO LUCAS e e e e o e o e o e e o é e o e e e o é 3.074 .000

- Ice, izgzem a vancel FQOF e o e o o o o o o o o e e e e e é e e o e 6 3,016 ,000

11 - Ide», idger, 9 W3NOQCLl FOP o e e o o a o o o o e o o s e e e e e e e 4 , C45 , 0CO

15 - Idem, idem, a CÍiCOrO LUCAS 2 e e e e e e e e o e o e e e e e e + o 2,074.000

. do JAPI estão atrasadas desde agosto de 1965, atinginko o désito o

'riss stingirao vªxprêâupóftai“gxª$aq.:oo.000. Estão as sócios dire-]

I. PRo.C5SS.8:A , P. 2602

  

  RORTENTOdRANENA M ma : 5e/b 15/E
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Animais sbatidos de 27 de Setembro a 10 de ç'tu

Dia Asa tidos e . . 194 Peso Bruto

is to 15 --
12 '

7

13
13 CIS Ex

# o
4

"

(

16
9 [10830

" o 34

' 279

Animais abstidos de 27 de Setembro a 17 de Cutusro "0 corrên-

te ano: - 279, com o peso bruto de 47,049 quilos, Vemos scsi, que

muito emtors concodida o financiamento pira a compra de gado, à ne

dia da matança caiu consideravelrente, de 20,5 para 12. ;

Convém notar que na data da vistoria não havia enirais em

estoque e portanto, os adquiridos a

Exibiram os seguintes recibos, de importancia paras, por

bois s4quiridos, mas os recibos não especificam a quantidade de

animais:
. N

Tias 27 - Pago a Suzusto de S0uz%a oooooooooooos 1,855 ,.0C00

* o7 - jJdem, idem 9 Francisco CAGÚINO e eso eee e e e + 4 303.600 "

* 27 - jdãer, idem, à Iberê Ferreira de SOuZAa aeee» 29 , CO00,000

'
% 31,668.000

Tuco nos leva a crer que gado antes adquirião é não pro,

to porque o financiaáamente foi concedido naquele data e não fize-

ram estoque de gaão.
3 Cutultro «

19 - Prazo a Avelino Garcia, de comprade gado «<. <+ <--» 1,253

ªª Iãem. 113913. a “ªngel Alves Flºr o e e e e o e a e e e o 0 9 8 202Ç598Cº

#

Estabelecendo-se o preço medio deo $200,0090 por  70,512.999

bol, com referida imp>rtancis poderiam adquirir 352 e versos que fo»

ram, de 27 doe Setertbro a 17 de Outubro, abstidos sQrento 279 ani -

Idem! idem! es Manca! AUgUBtO d©6 COUZA e o e o o o e e a Ioahªojjã 304 ";
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msis, havendo uma diferença de 73 e não contavam esm reserva de bo- .

vinos, pSGOS»
|

#
ão é dos a impressão que ee tem do Frigsonorte, isto de-

vido a felte de das obrigaçoos e7 dia, As contribuições

montante co 111,402.70G6., T ambem em atraso eas prestações bancsrias, .

inclusivo juros., Cpersrios, en dia , entretanto. mesa |

O Frigonorte e uma obra de grande vulto, C prédio com suis .

instalações combrem ecm margem sobrada o valor dos contratos ou fis

nanotamentos, pOÍÉÉÉÉÉMÚÍBOO'tOCQIMG. as dersis sarantias hipoteca |
|

D
topes pleiteando taáyz%ãizâfntó'ª'5º'dªªn Saudações |

| ' |
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Natal (RN), 20 de junho de 1967
 
CÍSEx.

[boss   

Senhor Prefeito:

FRIGONORTE - Frigorífico Industrial Norteriograndense S.A.

| ª Bio 1. Em aditamento ao nosso expediente de servi-

'Ííà ço de 22 de maio pretérito, indagamos o que ocorre com ' O

. fornecimento dos elementos reclamados a propósito do tomba

mento da escrita e bens do FRIGONORTE e dos planos dessa !

Municipalidade para exploração do abatedouro, notadamente

no que tange à origem dos recursos destinados ao normalA

funcionamento da indústria. 2)

2. Voltamos a convocar a atenção de V.Excelên-

cia para a necessidade de ser apressada a entrega dos da-

dos ora reclamados, a fim de melhor orientar a proposta ''

dessa Prefeitura feita em 17 de março de 1967deter o

contrôle acionário da epigrafada.

po lªrªª 3. Valemo-nos do ensejo para reiterar a V.Exa.

«gcçb' os protestos de nossa elevada estima e distinta considera-

$ ção. '

 

     

  

  

 

ade Rivetro Doni
2 das Chagas Dutra

ExcelehtÍíssimo Senhor

AGNELO| ALVES _-

_ DD. Pr «feito do Município de Natal .

'NeStªªªWsncpnTâªCMMooovoeosmosmmso erro memes e
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Senhor Prefeito:

CARTEIRA DÉ CRÉDITO AGRÍCOLA E IIDUSTRIAL - Frigorifico Indus -
 

 

. A e s. L
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trial Norteriograndense S.A. - FRIGONORTE - Providências - Fa-

zemos alusão ao documento firmado por V.Exa. em 26 de outubro ! -

transato, e ao compromisso verbal de que apresentaria resulta - .

dos efetivos de entendimentos que manteria com os demais credo-

res do FRIGONORTE-Frigorífico Industrial Norteriograndense'S.A.,

com vistas ao cumprimento da exigência feita pela Superior Admi

nistração dêste Banco - constituição de nova Diretoria para a

emprêsa, em decorrência da transferência do contrôle acionário,

e participação dos demais credores como acionistas da devedora-

em documehtó que concordou.em-parté'coúbà'prOposiç
ão dessa Mini

cipalidade para assumir O contrôle acionário da epigrafada, pe-

dimos-lhe a especial'fineza de informar por gscrito sôbre as

3 , 3 3 - . 2 '

providênc1as adotadas, tendo em vista que ja decorreram mais de

três meses da promessa feita.

' 2. - Valemo-nos do ensejo para reiterar a V.Exa. Os pro

testos de nossa elevada estima e distinta consideração.

  

   

 

---
fícisco das Chagas Dutra
CHEFE DE SERVIÇO “€

aas

-

:: < 274

Excelentíssimo Senhor ªííg—J“;g)

AGNELO ALVES ' ' , ªb

DD. Prefeito do Município de Natal )ºk       
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Natal, 22 de novembrod
e 1967.

Exmo., SY»

 

 

 

C | S'Ex

Agnelo Alves

! a
-

MD, Prefeito Municipal

0850

"as
N e s t a

i

E E *

Ray -* 24 LA
3% R _/ Excelentiíssimo Senhor

X,. 27) Ref. : - AUTORIZAÇÃO PArA USO DE BENS PRÓ-

A . PRTOS MUNICIPAIS = Solicitação.

X A Administração desta Emprêsa, vem solici- :

| tar de V. Excia, por absoluta necessidade de serviço, um éha- :

b 0 _ - ssis completo, fabricação Ford, modelo 1960, chapa 723 que #.

E Se encontra depositado no patio das oficinas para leilão.

[. 2 Bc, Certos da compreensão de V. Excia e na cer-

w%£2;;:? teza de contarmos sempre com a vossa valiosa colaboração, fir

é '.f_, mamo-nos . aa

Atenciosamente
X

 

COSECRETO!,

 
 



 

(lj NS. PRÚ.CSª.g,—,jp ”306

2

) [é NOTAN/! A ] f (ºld/“(L“M

 

 

 

Natal, 30 de outubro de 1967.

Exmo, SY.

 Agnelo Alves . a

à IMD, Prefeito Municipal a FMS o [T1$ Ex

? el. Apo o  b0850    

Excelentíssimo Senhor.

Refss.- AUTORIZAÇÃO PARA USO DE BENS PRO-
' BRIOS MUNICIPAIS = Solicitação.

A Administração desta Emprêsa, vem solici

tar vossa autorização para mandar retirar e aplicar nas depéª

dencias dêste estabelecimento, uma cêrca de estacas de madei-" .

ra, e arane, contoneiras de vários tipos depositados no anti- (.

go matadouro público desta cidade,

 2 Sem mais, certos da colaboração que vos. q.!

"T peculiar, apresentamos PAB

[r d .a . . Cordiais Saudações.
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As informações sôbre andamento de
Processos sômente serão prestadas, medi-
ante apresentação deste RECIBO.

 

RP-RECIBO DE PROTOCOLO

   
SA-002 - 1

5.000 - 9/67

  
   

  

  

  

  

 

  

 



  

 

k' I é - | | ' £ 4 !
Edol (9.PhEss.9. 1D, 308
, eva 1

=* - FRIGONORTE-FRIGORIFICO INDUSTRIAL NORTE RIOGRANDENSEãwAZ
fa Rr TAPDOURO INDUSTRIAL T6A 7lea

L tório Gehtral: Avenida Rio Branco, 538 - fone 2733 -. End, Tel. FRIGONORTE - Cai
NATAL - Rio Grande do Norte - BRASIL | /

í f e

Natal, 26 de Janeiro de 1968.

 

       

Estrada de Maca

 

/
14

Ilmo. Sr. Contador Geral da Prefeitura Municipal de Natal

 

  

N e s t a Ci S Ex

Prezado SY.»

'

Ref. Ofício no 05/68 - CG 00850

 

Em atenção ao Ofício em referência, datado de 22

docorrente, anexamos a presente, cópias fotostáticas devida-

mente autenticadas dos documentos comprobatórios da quantia de

RG$ 15,000,00(Quinze mil cruzeiros novos), recebidos por

'

esta |

firma em data de 15 de ugôsto de 1967, depositados no Bunco MW . 1

 Qustrial de Campink Grande S/A, c/corrente no 703, cujos docu i

mentos numerados anexamos a presente:

4 -.
.. A5 a A

«,; Doc. no 1 - Extrato de conta do Barco Industrial de Campina - |

C . ' --- Grande S/A. - Nesta. |

' Doc. no 2 - Promissória ds emissão dêste Frigorífico desconta

da no Banco Nacional do Norte S/A, vencida em 06/ .

07/67 e paga em 16/08/67,...........Nr$ 10.000,00. .-. .,

Valor dos Juros de Mora,............ " 420,00 (() 1

Doc, no 3 - Recibo firmado pelo Sr. Antônio ãe Sá Martins; re ' |

andes =* ol ofererts e parte-a vista daide»ização conforme de -- &

cisão e homologação da Justiça do ......

ea dra a ee pava ee va av av 2294 v 2 4 2. 2 2. , . . 2.000,00

Doc. no 4 - Recibo emitido pela firma Santos & Cia Ltda, cor-

respondente ao fornecimento de gasolina para veí-

$ 1 culos dêste Frigorífico,...............Mr9 400,62

pi f. Doc. no 5 - Valor &e parte da duplicata no 50,.643- A ven. em

R

F

: | 27/07/67 emitida pela Cia. T. Janer Ind. e Com., .

2 3 ooo
spoo,

Doc. no 6 - Pago ao 1o Ofício de Notas, custos de protesto de

i títulos de emissão de Caixas Registradoras Natio-

nal S/A, contra esta firma, ...... ...... M-G 150,00

Dri
ad
.

-
*
ª
-

Certos de termos atendido a solicitação de V.S. a

gradecidos firmamo-nos muá

**

Atenciosamente

- FrigoríficoIndustrial Rorie Riogantorse

ee.
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Do,: Contador Geral /7 !
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Ao: Ilm9. Sr. Secretário Municipal de Finanças *

 

 
CS Ex

R c 24 - 00850   

Sr., Secretário:

Ó; - '" Solicito vossos bons oficios no sentido de ser a Pi-

 retoria do FRIGONORTE convidada a prestar contas, de acôrdo com o

que estabelece o Dec.Mun,.n2 800/66, da quantia de N 15.000,00 ( quize

mil cruzeiros novos) recebidos por aquela organização Industrial, no,

exemgicio de 1967, através do processo no0l/328/67, cujo valor | foi

pago a 111.8.67. Custa

Referida prestaçao de contas deverá ser efetuada /

até o dia 1502,68. !

Cordiais Saudações

(!!r $% ! NAQEAÁ/// / .
U ' MartlnhodePaiva Sidon 1 2

- Contador Geral - . $, T
   

'"GFO/CG.,. " fra,,o
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CAMINÃO DA PREFEITURA "UNICIPAL DE NATAL à DICFOSIÇÃO
DO FRIGORÍFICO INDUSTRIAL NORTE RMICGRANMENCE S/A.
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camINÃO DO FRIGORÍFICO INDUSTRIAL NORTE PIOGRANDENSE S/A

COM CIHAPA OFICIAL - (C H A P A F RI A).

 

' OuTro cATIEÃO DA PREFEITURA (UNICIPAL DE NATAL A DIsrosiIÇÃOo

DO FRIGORÍFICO INMDUSTMAL NORTE MCGRANDENSE S/A.
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STaRVIÇO DE PÚBLICAS
 
BOLTTIM DE NOTÍCIAS: 23/01/68

1.

3

lp.

 

  
Sr, Diretor:

Encareço do ilustre con
2frade sua atenção para o noticiário
#de hoje, do quel constam as matéri-

as abaixo destacadas:

monte,

 

Afonso Ls Ramos )

PAGAMENTO DE ABRIL

VAI COMEÇAR SEXTA

REITORIA TTM PRAÇA

PARA SSTACIONAMENTO

PROSST0UT 0 PLANO DE

ILUMINAÇÃO DA CIDADE

APROVADA RESTAURAÇÃO

DA "PRAÇA DAS MXES"

PRNFUITO INSTITUI CONCURSO

LITERÁRIO: DIA DO TRABALHO

Popsnelepr Penelopeoiro epi ottopeso >_>____________ <_<_________ (__ (_(_(_[((_[(_qemo maooamo ea oseaoeeeecremescnnnsnTnInnes

boris pos pes for ponpon feebr foproeePariP laeo dioecc _______________c((___(___(_c_eeo mr eo eo o eo no nem mo o pr mo eeo ea mos ea too ea ma nao aoa aeo ea eeo aeara em qee no aaeo modo ea ao ao eoeormemeenEmilZ

IPRXVINAT DÁ ASSISTÁANCIA

MÉDICA AO FTUNCIONALISMO

0 Instituto de Previdencia de Natal será ins-

talado no próximo dia 2 de maio, em solenidade presidida pelo prefeito

Agnelo Alves, Contudo, já vem prestando assistência médica ao funciona

lismo, sob a suporvisaçdo1.NZ Bezeiraru

(__SECRET0a!)
  



 

   

  

prainv?o DT ABRIL

VAI CO!MMGAR SEXTA
 

A Secretaria de Finanças fixou para a próxima

sexta-feira, dia 26, o início do pagamento do funcionalismo munici -

pal, referente ao mês de abril.

No sábado serão pagos os diaristas e nos dois

primeiros dias da próxima semana reçeberão os demais servidores, tan

to na Tesouraria como no Banco Nacional do Norte.

PREFEITO DE MARTINS

VISITA COLEGA DE NTAL

[$] pre'éíto Agneloxàlves recebeu hoje, em audí-

ência especial, ao seu colega de Martins, sr, Tributino de Carvalho

Costa, que lhe foi apresentado pelo Subchefeda Casa Civil, sr. Ar -

tur Villar.

Durante o encontro os dois governantes trocas

ram impressões sóbre problomas da administração municipal., Amanhã o

prefeito martinense realizará uma visita às obras do Estádio de Lago

a Nova,

RMITORIA TEM PRAÇA

DE ESTACIONAMENTO

Dentro do programa de urbanização da Hermes da

Fonsêca, a Prefeitura vem de implantar uma praça de estacionamento em

frente à Reitoria da UFRN, com vistas a favorecer tanto a Universida-

de quanto a Escola Doméstica, |

Para tanto, a Secretaria Municipal de Serviços

Urbanos está complementando a transformação de um dos canteiros cen-

treis da avenida em área para estacionamento, o que pertibirá um sen

sível desafôgo ao tráfego naquela área.,

APROVADA RESTAURAÇÃO

DA "PRAÇA DAS MYES"

/;-Im. despacho com oseu Assessor de Planejamento,

|

COSECRETO!

 



 

 
 

 

dr, Jussicr Santos, o prefeito Agnelo Alves aprovou o projeto/de ayto-

ria do arquiteto José Milfont, para a restauração da Praça das Mães,ao

lado do Tribunal de Justiça,

A inauguração de novo logradouro está marcada

para o dia 12 de mio e o novo monumento será de autoria do escultor

 
Dorian Gray Caldaâ. CIS Ex

  

PRTUFTITO INSTITUI CONCURSO * 0085C

LITERÁRIO: DIA DO TRABALHO
 

0 prefeito Agnelo Alves determinou ao Secretá-

rio de Educação e Cultura, professor Aluizio Machado, a realização de

concursos nos estabelecimentos de ensino médio e primário do Munic -

pio, visando a premiar aos alunos que melhor dissertarem sôbre o Dia

do Trabalho,

Os prêmios - NOR$ 200 para o melhor trabalho

de secundarista e NCR$ 100 para o primáriq a serão entregues no dia

1o de maio, em solenidade no Palácio dos Esportes.

o PLANO DR

ILUMINAÇÃO DA CIDMDE

A Avenida Jungueira Aires e a Rua Ulisses Cal

das serão as próximas a?térias a serem beneficiadas dentro do Plano :

de Iluminação da Cidade,

Turmas da Companhia Fôrça e Luz já estão impla

tando o novo sistema, que deverá ser inaugurado domingo pelo prefei-

to Agnelo Alves,

PRTSIDENTT DO DINSR!S SERÁ

HOMNAGTADO PELO PREFEITO

O prefeito Agnelo Alves receberá amanhã, às 10

horas, em audiência especial, ao sr. Horácio Klabin, presidente do

Diner's Club do Brasil.,

Ao meio-dia, o Chefe do Executivo natalense es

tará recepcionando àquela personalidade com um almôço em um dos res -

taurantes típicos da Cidade,. ......

GC“SECRETO[|
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PREFEITURA MUNICIPAL v5 NATAL /]
---

 
STRVIÇO DE RELAÇUES PÚBLICAS
 

Prefeitura,

BOLTSTIM DE NOTÍCIAS: 19/01/68

*.
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Sr, Diretor;

Encareço do ilustre confrade

sua atenção para o noticiário de hoje,

do qual as matórias o abaixo des
_

Cordialmente, Í

et Aa, (;!" , / ,
&

Let ,,,,2/ 7 / Á.,“

sul iam / v,

/

Ãº De Ramos
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1. IGAPÓ GNTHULRL NOVA

ILUMINAÇÃO DOMINGO

2, PREFEITO VÁ INÍCIO DO

NONO LANCE DO ESTÁDIO

3, EDUCAÇÃO VAI PROMOVER JOGOS

_MUNICIPAIS-COLEGIAIS: JUNHO

pb, ADIADA MOSTRA NE

GALERIA DE ARTE

5, JÁ PROGRAKA

PAX VISITA DE LUCENA

INICIADA A CONSTRUÇÃO DO OITAVO IANCE DAS GERAIS; RSTÁDIO MUNICIPAL

MENSAGEM DE AUMENTO

Ir N câMIRA DIA 1o

A assessoria técnica do Prefeito já iniciou o levantamento

de dados para a elaboração da mensagem duesoChà£e do Bxccutivo encaminhará

& * + " e +
à Cânara Manicipal, propondo aumento de vencimentos para os servidores da

A mensagem subirá ao Legislativo dia 19 de maio, nuria ho

menagem.&o prefeito Agnelo Alves aos trabalhadores, na data que lhes é con-

sagrada, '

fé.—.::; aa,Sera ira a aq )
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Há sempre assuntsrmito importantes en trânsito nas ativi
dades especialmente do Estado, Por suas alturas e Cimen ..
sões rÃ.o quero nem versar nóles, As molas giram bem articuladas. lihs pelos
minho: mais próximas perceptibilidades, a capiteal que começo a desconhecer
em suas.novas ampliícuges, dá-me horizontes sugestivos, Un cêles éida lado

futebol., Pelo que se diz oficialmente se divulga está em construção na La

gor. Nova, 9 Estádi> Municipal, ponto culminante na paisagem da cidade, em

bra não rmito prí:cimo (nem podia sei perto) do quarentão e já superável

"Juvenal Lamertire' , que nasceu no deserto esportivo da província,
1

.Não sou de futebol, nem nunca tive pars êle inclinações

de.quialquer forrr., Mito menos para ,,nlejar as mãos ou exercitar - gargan-

ta. NÃo conheço os MaracanãÃs do Rio, nem da nossa Avenida Hernes da Fonsé.

ca, ue podereu dizer da grandiosidade da obra municipal] de Lagoa Nova, de
sfronte do canirmho de turistas ávidos de sensações.e que se espantam das nos
+e * s A

sas marnvilhas? Ms, para crer não é preciso vêr , E eu creio nêósse momu. -

mento de Lagoa Nova, No projeto da construção há trinte e duns bilheterias

para atende folgndnuente 2s mmltidões do próximo futuro, Quando ficar con

clufda, em 1970, terá capacidade para quarenta e cinco mil torcedores, de-

zesseis bares e um restaurante para apetitar os cndinheirados, particular»

mente os cizantes do carte.: jornmnliÍístico da elegância e do bom gôsto., Eu

 Crei> nêsse Estudio que aind nã vf, porém que 9 setor esportivo da Prefei

tura assegura estar em ponto de nÃo.se duvidar, Já se acha pronto o espaço
t . eo * A "

desarm lor dos torcedores exaltados, A confusão gritante das "gerais" terá.

suas Yessonâncias limitodas, E muitos detalhes que voce precisa ir sabendo,

0 Secrutário-Assessor (da Prefeitura), Afonso Laurentino,

informa nos iriteressados;: que as "cndeiras cativas"! sorÃão vendidas a partir
2 - s

de Mio próxio, No Nord>ste 9 Estádio de Natal será mior do que 9 Noguei

rão de Nbssorá e no país entrará na cndeia dos atunlmente mais importantes,

Se nÃo s“biu, fique sabendo, mesmo que lhe seja indiferente 9 tema futobolís
atico, porém jue assim nÃo seja quanto ao bem que a terra mercoce, E você,

meu caro leitor, já sabe que 9 Rei Pelé vem ver e participar das impressões

sôbre 9 Estádio? Se nã: sabia, fique sabendo,

D A N I L O

TRANSÓORITO "DIÍRIO .D3 NATAL" Crônica Social

18 - Ol; - 68

i venera

SECRETOMRM AMego
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VÃ INÍCIO DO

NOVO LANCER DO ESTÍDIO

 

0 prefeito Agnelo Alves assistiu, hoje, ao início do nons

lance das arquibancadas populares do Estádios Minicipal, em Lagoa Nova.,

As obras ge desenvolvem en rítmo acelerado, devendo a no-

va praça de esportes, ainda êste ano, ter 9 d5bfo das acomodações do Juvenal

Lamartine,

| Quando estiver concluído, em 1970, o Estádio OlÍnpico se-

rá um dos maiores do País, podendo reunir quarenta e cinco mil pessoas, das

uais dez mil nas gerais.
4

EDUCAÇÃO VAI PRO VER JOGOS

MUNICIPAIS-COLEGIAIS: JUMHO

0 Departamento de Esportes e Educação Física Secretaria

de Educaçãodo Município promoverá na prineira semana de junho, os I Jogos

Minicipais-Colegiais.,

- 0 certane, que será roalizado no Palácio dos Esportes, cor

a participação de estabelecimentos de ensino estaduais, municipais e parti»

culares.,

ConstaráÉ de disputas de Futebol de Salão e Voleibol, send

esta última categoria para 9 sexo feminino,

IGAPO GANHARÁ NOVA

ILUMINAÇÃO DOMINGO

0 prefeito Agnelo Llves entregará domingo, as povo de Ia

p3, 5 novo sistema de iluminação da Companhia Fórça e Luz.

0 centro de Igap5 foi dotado de doze lâmpadas a vapor de

mercúrio, enquanto linhas convencionais se estenãerão por tôdas as ruas do

. Cistrito,

No ato inaugural, que eontará com a presença do prefeito

Augusto Lucena, do Vice.Presidente e dezesseis vercadores do Recife, o pre

feito Agnelo Alves fará pronunciamento a respeito do seu plans de tornar

Natal a cidade melhor iluminada do Brasil.
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IPREVINAT INMAUGURA-SZ A 2

Ms TaM SERVIÇO MÉDICO
    

  

 

   

  

 

 

Dia 2 próximo, o prefeito Agnelo Alves estará presidindo

à instalação oficial do Instituto de Previdencia dos Servidores de Natal.

Contudo, desde ontem começou a.funcionar o serviço de as

sitência médica do IPREVINAT, sob a chefia do dr, Ives Bezerra,

RELAÇOTS PUBLICAS FAZ

PROMOÇÃO SOBRE ESTÁDIO

-

0 Serviçode Relações Públicas da Prefeitura vem resiizan

do interessante promoção publicitária sôbre o Estádio MMinicipal.

0 SRP mandou confeccionar vinte mil tabelas do Campeonato

de Futebol da Cidade - com dados explicativos da gigantesca obra que vem

sendo realizada pela Administração Agnelo Alves -, para distribuição aos

d # < e 4 "'. +

esportistas através dos departamentos especializados de rádios e emissoras,

BOLETIM ESPECIAL

JÁ EM LANÇAMBNTO

0 Serviço de Relações Públicas da Municipalidade inícia-

rá, esta semana, a distribuição do boletim especial que fêz editar sôbre

aspectos da vida administrativa da cidade, -

"Nova Dimensão"! é o título da publicação que circulará

mensalmente, reunindo leis e informes sôbre programas realizados pela Adni

nistração Agnelo Alves,

ADIADA MOSTRA NA

GALBRIA DE ARTE

terça-feira próxima é que será inaugurada, na Ca-

leria de Arte, a exposição de trabalhos do pintor franco-súiço Jean-Pierre

Chabloz,

L mostra deveria ser com o patrocínio da

Secretaria Minicipal de Educação e Cultura, mas tove de ser transferida por

ainda não terem chegado em tempo os quadros a sérem expostbs;
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ATÉ o DIM 30 TM ABATIMENTO
QUEM PAGAR IMPOSTOS DE 1968

 

   

, A Secfetaria de Finanças da Prefeitura continua lembrando
aos contribuintes dos impostos Predial e Territorial Urbano, que até s dia

30 estará recebendo os citados tributoscem redução de 107, '

Isbn, para quem efetua, 9 pagamento referente ao ana de

1968 de uma só vêz, já estando o Departamento de Rendas de posse de todos

5s recibos necessários à quitação dos tributos.

PREFRITURL, RESTAURA

CRUZANMZTNTO: ALECRIM

- Turmas do Departamento de Conservação da SUMOV, sob a o-

rientação d3 capitão Jasê7Mbdeiros de Aguiar foram deslocadas para a Ale-

xandrino de Alencar. -

Os opergrios restauram 9 cruzamento daquela ªrterla con a

Coronel Estevam; onde a pavimentação foi danificada pela ação das últimas

- chuvas,

AGNBLO COM DINIZ

0 Prefeito Agnelo.Alves esteve hoje en visita de cortesia

na Secretaria de Finanças do Estado. I

- Na oportuníçade manteve demorada conferência com 9 econa

mista José Daniel Diniz - titular daquela pasta,

ESMSECRETO]àvirar t
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PREFEITURA iVUNIPIPAL DE N.TAL

 

 

- SENVIÇO DE RELAÇUES PÚBLICAS .

Programa da visita do Prefeito Augusto Lucena a Natal

SÁBADO, 20 de abril

Í «O 8,30 - Chegada ao aeropôrio Augusto Severo
a | É

* 8,10 - Visitantes serão conduzidos ao Hotel

10,00 - Visita ao Estádio Municipal em Iagõa Nova

15,00 - Solenidade na Câmara Municipal com entrega do título"

& .

12,30 - Almoço no Marinho

de Cidadão Natalense ao prefeito Augusto Lucena.

20,00 - Jantar oferecido pela Prefeitura e Câmara Municipal

a C “nitívªo

LOCAL; * RAMPA

2 DOMINGO, 21 de abril

« |-- | -

9,00 - Missa de Ação de Graças em Igapó

10,00 - Passeio pelos pontos pitorescos da cidade

12,30 - Almoço informal

Tarde Livre

 

20,00 - Inauguraçã, da ILUMINAÇÃO PÚBLICA da vila Igapó, opor

tunidade em que o prefcito AGNELO ALVES fará um pronunci

amento a respeito do seu PLANO de tornar Natal, até o.

fim do seu mandato, a cidade melhor iluminada do país.,

pomamomWW

O“SECRETO.
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Senhor Gerente, Amb eo 7410047

Isvo ao cenhzoimªnto ée V,5a., quo as contas doa A©1o5-

gia eletrica do Firgºriíioe Norte-ricgrandense, aaté 31

ds outubro do corrente ano correrão por conta desta Frefeitura !

nicipal.

A citada conta é do valor de M$ 8.138,62 (o0oi£o nil

cento e trinta e oito oruseiros novos e sessenta e dois contavos)

! - S C , *
;.I - »

Sandações

ALVES

- PMRFBIIO

L190 a PT

Dr. Ramedicto Jenkína

ID. Gerente da dia. Porga é Iamsz Nordeste do Brazil
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Senhor Cerente,

"xf bro de 1367, comunico a V.Sa, que es contas de snergia eletrica

pos esta Prefeitura Municiyal, ate ulta*ior deliberayao.

Saudações

Pira (35 AGNEIO ALVES

PREFEITO

Ilmo. AT.

Nr, Benedicto Jenkins

Md. Gerente da Cla. Fºrça é 13

1 e s € a.
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Oficie no ___;______/BB Natal, 19 de ebril de 1968

me-
É & R X

|

Em aditamento, ao meu oficio no 621/67, de 19 do dezenm

Firgorífico Industriísl Norte-Riograendens
s, continuarão a ser pagas / |
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Pace as mais desencomtradas versões sôbre dasgentandi- "

restos entre a COSERH e a Prefeitura Minicipal e desejando colocar to-

dos os prebleres- a careçer do Oonvênio para cobrança e pagamento da taxa da

Lluxvumyao "abusa nos seus devidos têmos, venho prapór a V.8. o seguinte:

! H do atual Convênio porconsiderá-lo desa -

£ualizauo

COSER!«mtal especáíficaânio-se as órigens, e "autorizações, quando se

tratar de semçc) malaio, 2

3) uma ào &.bzto da COGEGIN-Natal pera com a

Profoitura; . i

' 4) De posse dos elerentos acima e a político

C paganento dos warm atrazadcs, elaboraraos um novo Cavônio para suceder

20 atual que - mwtuw oesiderane desatualizado e que já não atende es

“muradªda Prefeitura., .

A umança os breve raposa.

ai W

ARNELO ALVES

P REF RE 1 FO

.:.—L...tQ Si.».

© Adi,.ólUd) (A *

M,0. DA COSGPN

NiSIA

 

2) Leventarento do uíbiw da mezàtua para em

"(

a

Na Wcmuva da sermos ententídos por V.S., apressa $.

teros os protestos da estiwa e- so resto tampo que manifestamos S

  

2 ' 2
$ !CJIXZ ii 45 o l 5 B B Z f Leni Ão a :

,, 2 :t...___,,____,,_,-.,4.-. fJ,,WW
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NATAL MM ->

GABINETE DO PREFEITO - b 2. / $

úrfcio No

|!

7690 0,

o

0 o, Natal, 9 de janeiro de1969, É

1 uk
ira 1

! € | S Ex : ª

S "ia ne m a 3

. $ - 16886 |

. Doi: Prefeito Minicipel de Natal ". EU oa E'
-

.

fu 1hlha Sr. Diretor-Presidente da COGZIA 7 , :;

genhor Diretar-Presidante: . Ra A . É

» v . .4 i
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Ilmo. Sr.
Ten . Cel. José Estevam
Presidente da Comissão de Investigação Sumária
Quartel General - ID7

 

 

sive o debito de nossa antecessora é NCr$18.580,51 ;

N E S T A

Atendendo a solicitação constante do Ofício no 70-CIS , de

lisa "- 05 de março último, informamos:

. ? a- o valor total do débito do FRIGONORT com esta Emprêésa , incla

| p)- ao assumlrmos os serviços de Natal em outubro último, o valor -

| :: _ do débito com a CFLNB era NCr$14.526,44 ;

c)-o débito se refere a um per1odo a partir de outubro de 1966, cuja

primeira. parcela é no valor de NCr$554, 90

" Encaminhamos, juntamente com o presente, cop1a dos -

ofícios existentes a respeito do mencionado débito. i

Aproveitamos o ensejo para apresentar a V. Sa. nossos pro

testos de estima e consideraçao.

RÓMULO GAÍIXNÃO
Diretor Presidente
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DECRETON.907Gr
Abre cupiementar de"

' NCIS 200.600,00 ((In/uam mil

os novos) às dotações que espeul

no Crêaito

 

ACLPOS

fira,

O PREFSKI") T.;U“iIC

ro uso de suas “nunC

ícridas pelo .ari. 75, $

CIPAL PE IVTM,

(ªs que lhe são con

" da Lei n. 109, de

  

 

  
ques e Jardins

. entes

 

  

A5.

4.

de aquas
(á

tªi. /5 /267
7 - M. :...»

29) ©"
9é

'n
a

Art. 3a --

a

O-Faninamentos e Insta

- lações
T- Equipame

taos e Instalações Lud

 

T. O 1 . NCrb

efeitos a 1.o de julho de 1967.

 

 
 

   

  

 

"16 . 000.09

200.000,00

fiste Decreto entra em vigor

na data de sua publicação, retroagindo seuc

 

   

  

 

 

   

 

 

14:12.48 (Lei Orgânica cms Municípios) de-

vidamente autorizado pela leio n. 1:622, de Art 4a - Inca"). revogadas as

36.03.67 e ainda tendo em vista o Ofício

|

(ões em. contrário ao presente Decreto.

n. 46167 da Sec. Munmupal de Finanças;
é

f L Natal, 7 'de dezembro de 1967. |

R CR ETA
)

"

1 AGNEILO ALVES

Art. 1a - Fica. aborto no corrente exer-
Prefeito

+ício, um Grédito suplementar de

.

NCr$
é

100.000,08 (duzentos mil cruzeiros

'

novos), a ereira de Araújo

. crédito do FRIGONAT, ex-Frigonorte., Sargªçªl ]àçuãlcxêlg? à: %;nàlàcas

Art. 2a - COPªf'tul recurso para fezm |!V. Tr --->

face à despesa de que trata o artigo ante-
B

rior, a anulação da mesma, lnportancmnas

verbas abaixo enumerauas

1.4 -Secretária de F'narW'n
C 79 $:

1.4.4 u—Deuanamento dz Ren- S
I 5 Ex k

2 das -

M$

3.0.0. s Comenta

%

3.1.0.0-Despesas de Custeio 1 1 G 6 8 G 2

5 1.9. de Terceiros - 7
k,

. 10--Comissãh. de Despesas>*
P) P

BS

* .. Rencárias . NÓr$122.000,oo |
B

1.4.3

.

-- Contadoria. Geral
nos

4 0.0.0-Despesas de Cªpital | ! $ u

4 2.0. 0-Inversões Financeiras

"$

1.9 4 ,0--Constitiuições de Fun. 2
EX,

dos Rotetivos NCIS 20.009,00
*

| 9a-Assessoria da Plºneta
Tah

mento , E
ai 4 ergo

1.2.3 -——ªªrv1çn ' de Programa .,

cão e Contrôle à

1 o ( -- de Caplfal R Kage e l

4.1.0 .0-Investimentos

..

: Qe ª

4.1.1.0-Obras Públicas
i:

|A .1;1. l—ustudc: & Pmíems ! h)

* 1'7 000,00!

1.3 t:—%<"ª*ana de Muamb—
à

é Z. tração "

1.3.2/-Beopàrtamento dao Ofícx» l
+"

nas e Transporte
f. RS

4/0.0.0--Bespesas de Camtal
.

1.1 0. 0-Investimentos
F --

4.1.2.0-Equivamentos e Insta""

s, a1.

-

lações -, 2

11.2. 1-Miaáquina# Vinton, - E A
Kt

- Avarêlhes r$ | 10.000Qui
(8

8 scretaria Le Educacao RR
$

1.5.4 n*ulnmrnm de, o *. |

fm—
Eis? AX

”.”?

.0,6. 0-Pespesas te Capital
4

%%

.1

0

0-Investimentos
*

$

1.3 .0--Múterial

||

Permenentê '
A

1.3.1-Livros e Publicações ..
x ?

; Material Bi- ( ! 2

gráficos; fllmªs e B A "N

discos Lil l.. NGr$ ; : 5.000,00
%

.

Correntes Ta
t

3.1.0. 0-Despesas de Custeio W

3.1 4 .0--Encargos Diversos
7.-Prêmios Decorrentes . : C , Mo

de

-

atisidfaçãos

-

7

cas, educacionais, cul- "Q S

turais, recreativas e do Mia
**

, certames NOr$ 1:000,00 | ."

1.5.9 --Departamento de Enst- [
L]

" no Médio "
3

3/0,0.0-Despesas Correntes
ª

1 1 N.6-Despesas de Clustcio
»;

11,4 n/Fneareos Diversos
<$

Q6-Treinamento e  esnecia- * |
3

lizacão Ge pessoal NCrS 3 000,06
É

* a 1. -(Gabinête
"

1

5.2.0. 0-Transferências Cbrrºn
« &;

tos

3

1 2 T4«thvºnnnns Srªmªls
.

A

3,9 1

-

Privedas ds t $

Pofucão

-

Decreto n. £
M

, 271? ... NGCr8 -. 12.000,0o estala la
ã

1.7

-

de Serviços -- 2 a
58

Urbanos á

1.7.5 -Deprrtamento de Pai A 7 R ->



 

 

  

 

FRIGONÚRTE-FBIGORIFIPO INDUSTRIAL NORTE BIOGRANDESE S/A
MATADOURO INDUSTRIAL

Estrada de Macaiba Km. 1 - Escritório Central: Avenida Rio Branco, 538 - fone 2733 - End, Tel. FRIGONORTE/l7 Postal, 90

   
NATAL - Rio Grande do Norte - BRASIL

Exmo. Snr. Aa,
_

AGNELO ALVES 085 O)

Prefeito Bunicipal F

NATAL - Rn.

 

0 FRIGONORTE - Frigorífico Industriál

Norte Riograndense S/A, solicita a V. Excia. que lhe se

ja concedido um adiantamento de 180.000,00 (Cento e

oitenta mil cruzeiros novos), para os fins de que trata

o Decreto Municipal no 907/67, de 7.12.1967, e para cu-

ja anlicação segue anexo o respectivo plano.

M Nestes Termos

P, Deferimento

NATAL, 29 de Dezembro de 1967

FEIGURORTE - rigoroso ini Homandolse 1, cui lda)-

ES
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Mêses Machos Fêmeas Abatidos Pêso morto - Kg

Abril "_ 916 693 1.609 230.277

Maio 1.154 1.122 2.276 335.495

Junho 1.158 1.065 2.223 325.522

Julho 1.189 1.118 2.307 338.980

.Agôsto 1.318 1.127 2.445 363.525

Setembro 1.260 1.108 2.368 361.439

Outubro 1.400 715 2.115 348.104

Novembro 1.330 681 2.011 337.649

Dezembro 1.279 642 1.921 345.288

TOTAL. | 11.004 | 38.271 | 19.275 | 2.086.279
()

)

 

 

O aproveitamento industrial correspondeu a 9.199,69 quilos,

com a seguinte distribuição;

FRIGONORTE -- APROVEITAMENTO INDUSTRIAL

 

 
 

 

QUILOS

PRODUTOS PRODUÇÃO VENDA ESTOQUE

1 | tOrelha depilada | __8.451,0 -- 3.451,0 A
Raspa de chifre | 1.736,00 - 1.736,0 &
Cabelo de cauda | 653,0 653,0 - ' dA
Cªbelo de orêlha - 3,7 -- 3,7 à
Sêbo ' Í 3.276,0 3.276,0 -

|
T O T A L |! 9.119,7 2.929,0 5.190,7
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Natal, 29 de fevereiro de 1968.,

tia
Cl S Ex

O». Snr.

Contador Geral da Prefeitura Municipal. de Natal 0 D 8 5 O

 
N e s t a, |

Prezado Senhor,

Com referência a prestação de contas enviada a

" V.Sa. em 26 de janeiro p.findo e Fôlha de Informações e Despa .

chos do Encarregado da Cart,Tomada de Contas datada de hontem
Pee,
f > . informamos o que segues

. 1 - Os docimentos comprobatórios referentes ao documento no 2, é
a própig Nota Promisséria, cuja fotocópia encontra-se anexa a
prestaçao de contas, originada de um empréstimo contraido por
esta IEmrrêsa no dia 10 de abril de 1967. A mencionada nota -
promissória venceu em 6,7.68 e foi paga em 16.8.67.

2 - O documento no 3, refere-se a parte à vista da Idenização Tra
balhista devida ao S7., Antônio de Sá Martins, conforme decis-

: sao da Justiça Trabalhista, Para os devidos fins, anexamos O
! acórdo respectivo, devidamente averbado pela Delegacia Regioc-

nal do Trabalho.,

' 4 - Os serviços que deram origem as despesas que trata o documen-
to no 5, foram executados pela Cia, T7. Janéór, conforne fatura
anexa. A fotocópia do documento no 5, refere-se a 2a presta--
ao da mencionada fatura.,

| 5'- Anexamos o recibo do Banco Nacional do Norte referente aos ju
ª I ros de nára de 40 dias, aplicados na Nota Promisséria no ....

( 12806, mencionada no item 1.(doc., no 2).

É 6 - A diferença de Ner$ 29,38, encontra-se depositaia no Banco In
dustrial de Campina Grande S/A, conforme extrato de Contas -
Correntes anexo a prestação de conta em tdála.(doc.2ao 1.

CR
e
e
e
a
o

oo
29

C-

Esperando termos atendido suas solicitações,
subscrevemos-nos muito

atenciosamente,

| - |

I " É Casa ", ""
Y ,

ere

--
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' ! É
' ' ! 00850 .
Natal, 17 de dezembro de 1968 LJ

Iilmos. Senhores.

José Wilson Fernandes da Rocha

Jáder Moreira Caldas

Nosta

. m

Confirmando quando foi expresso verbalmente na

reunião de hoje, reafirmo a absoluta necessidade de VV. SS.cum

prirem escrupulosamente a observância dos seguintes Ítens:

A « Suspensao imediata de qualquer obra extraordinária e ordi-

nária que não evidencie urgência inadiável.

2 - Qualquer pagamento que supere a quantia de ITr3 100,00 (cem

cruzeiros novos), deve ser efetuada com cheque nominal e /

previamente autorizada pelo assinante.

3 - O tesoureiro está autorizado a pagar em espécie até a con -

corrência de NMr$ 100,00 (cem cruzeiros novos), prestando de

& _ vidamente conta ao abaixo assinado. "

É 4 - Qualquer tipo de cobrança efetuada por pessoal autorizado,

deve ser imediatamente crditado na conta bancária da firma.

5 - Qualquer nova admissão de pessoal deve ser proposta ao as -

"__ sinante, que decidirá acôórca da necessidade ou não da pro-

i Vidêhºiao o

6 - Tôdas as compras, qualquer que seja a natureza destas, devem

ser autorizadas pelo assinante.

7 - Qualquer venda de produtos industrializados ou não, deve ser

submetida a prévia apreciação do assinante.

8 - Tão me responsabilizo perante a quem de direito de movimen -

tos que contrastem com os Ítens acima esclarecidos.

Agradeço pela colaboração que VV.99. me dispen-

sarão no cumprimentodequantoacima expresso.

Obs.: No que se rofere ao Íten no 7, as vendas inferinres a quan

PA
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tia de NG$ 300,00, (trezentos cruzeiros novos),.podem ser.
efetuádaá—ovconaideradas como movimentos de rotina, ficando

_ 0 tesoureiro responsável pela operação.

[4

bue is b 2a e * Natal, 17 de dezembro de 1968.
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CASO FIGONORITE

 

Com data de 10 de fevereiro do corrente ano, o Sr. HULMPENTO FRONZA, na quali-

dade de Diretor-Presidente do Frigorífico Industrial Norteriograndense S/A - FRIGO

NOME - dirigiu correspondência ao Comando da Guarnição de Natal, cujos têrios são

objeto igualmente de expediente ao Sr., Prefeito de Natal, Gerente do Paneo do Bra-

sil e ao Sr. Raimundo Nonato Fernandes, na qual se davam como rescindadas, naquela

data, as relações entre a referida firma ea Prefeitura dêste Município, Mtº a

venda de suas instalações ao Poder. Público local, iniciadas em 16 de março de 1967,

Na mesma se diz que continuam abertas as possibilidades para conversações fu-

turas que devem ser objetivas e concretas entre Frigonorte e Prefeitura de Natel.

. Recebendo a denúncia e com fundamento no AI-5, Leis subsequentes e determina

ções do Alto Comendo desta Região, o Comando desta ID/7 houve por bem constituir

Comissãode Investigação Sunária que apurasse êste e outros fatos relacionados com

a posição do Município de Natal e do seu Prefeito, Sr. AGNELO ALVES.

Esta Comissão iniciou Os seus trabalhos, apreciando os fatos relacionados com

a denúncia formulada pelo Sr. HUMBERTO FRONZA, no chamado caso Frigonorte, e nêésse

presuposto: ouviu por duas vezes, o Prefeito AGNELO ALVES e também ao Sr. HNIPEMO

co do Brasil e do Sr. JADER MOREIRA CALDAS, Tendo o Sr. HUÍIPERTO FRONZA, em seu de

. poizento inicial, posto B. disposição desta Comissão, todos os arquivos, livros e

documentos de sua firma, ,na forma que possa entender e interessar E. mesma, visando

todo o esclarecimento do caso presente, vários documentos e livros 'relacionados com

o assunto foram regisitados para consulta desta Comissão, O mesmo ocorrendo em re-

lação ao I-íunicípio de Natal.,

Procedidas estas diligências, formado o libelo acusatório e recebida a defesa,

poude a Comissão julgar-se habilitada a redigir o presente Relªtório conclusivo,

De tódas as peças do presente processo, conclue-se o seguinte:

I - O Frigorífico Industrisl Norteriograndense S/A - Frigonorte - entes

3 Frigonorte - Frigorífico Industrial Norteriograndense S/A, é uma sociedade em séde

em Natal e que aqui se instalou para explorar o comércio de abate de gado, venda

d

FRONMZA, registrou declarações dos Srs. OCTÁVIO RIBEIRO DANTAS, gerente local do Ban

 

__,aa 
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de carne e sua industrialização, desde 01 de julho de 1963,

 Para sobreviver aos precalços de sua instalação, pleiteou em

co do Brasil de que obteve vários financiamentos (depoimento do gerente do

do Brasil).

II - A 06 de março de 1967, o diretor presidente da firma procurava O Sr.

AGNÉLO ALVES, segundo alega em seu depoimento inicial, para propôr um acôrdo sôbre

a futura venda do Frigonorte à Prefeitura, em f£ice de dificuldades financeiras por

que passava, , A .

Entrementes, deve ser esclarecido que Outras propostas recebera o referido Sr

HUNEBRITO GRONZA, por éle despresadas, sendo duas de São Paulo e duas de Natal (ver

segundos depoimentos dêste e do Prefeito de Natal). '

Confessa o Sr. Prefeito de Natal que essa mesma proposta fora feita ao seu an

tecessor, que não a aceitou (depoimento inicial do Sr. ACGNELO ALVES) para concluir

que, ao recebé-la "imediatamente foi respondeido pelo depoente que não poderia a-

ceitá-la pelaá razões que enumera".

III - Afinal, sob a promessa de obtenção do controle acionário da emprêsa,

cam.a compra de 51% das ações, houve por bem o Sr. Prefeito em negociar a transação

A ., ** A s w s
com a empresa, ja entao com todo o seu patrimonio, ações, e bens de seus diretores,

. gravados põr hipoteca, em favor do Banco do Biasil, no valor de N] 457,922,59.Dal,

a ração pela qual as negociações passaram a ser feitas sób a supervisão do Banco do

Brasil S/A, credor privilegiado da emprésa.

A CARTA COMPROISSO: '

I - Dando encaminhamento a tais negociações, o Sr. Prefeito de Natal, em

data de 17 de março de 1967, endereça ofício 102/67-PG, ao Sr. Gerente do Banco do:

Bresil, Natal, transmitindo, para conhecimento da direção geral, proposta sua, re-

lativa.â obtenção do contrôle acionário do Frigonorte, .

Por ela; o município: a) - convém na permanência da garantia hipotecária e reconhe

ce que, para Obtenção do controle acionário; deve adquirir de HUMBERTO FRONZA e

sua mulher e de ANTONIO MAGNO DE ANDRADE MARTUSCELLI e sua mulher, ações maioritá-

rias nos valores respectivamente de M$ 45.000,00 e M; 30.000,00; b) - Vincula re-

cursos do Fuúndo de Participação; c) - Compromete-se a amortizar a dívida com a ma-

nutenção da-quotalde remissão por bovino abatido, constante de alegado contrato vi

gente (?) com o Frigonorte; d) - pagamento do débito em 10 anos, prazo de carência

de 12 mêses para início da amíããããfçãgÍe—ínc ião de dívida citada ao princi-/

' SÉECRETOA;]
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Pal; e) - reforma da diretoria da firma, ja entao procealdae resolugao de c77çf//

 

"nenhum ato que, de qualquer forma, interesse ao movimento financeiro e

nial da empresa, será praticado sem a previa e expressa anuência, sempre que pos

sívél, do seu diretor comercial"; £) - sugere que o Banco do Brasil procedalã con

ferência do equipamento da emprêsa para seu tombamento; 5) - o seu ingresso,-dêle

Município, no Frigonorte, como detentôr do controle acionário, possa resltar a

posteriori, na sua transformação em Sociedade de econonia mixta,

II - Já no dia anterior, 16 de março de 1967 (Livro de Atas das Assembléias

do Frigonorte), reunia-se a Assembléia Geral da Firma, e elegia GÉNIVÉL CANDIDO

DA SILVA e TUPÁ FERREIRA DE SOUZA, diretor comercial e vice-presidente da émprêsa,

respectivamente. Convém salientar não ter havido convocação legal para essa 'aasem

bléia, com a devida publicação de editais, paraconhecizmento dos demais acionistas,

não detentores do controle acionário, não tendo por consequente a referida convo-'

Cação, os efeitos de lei,

 

Até então, o Município podería ser tido como parte integrante de um acórdo

firmado com a direção do Frigonorte, sób anuência do Banco do Brasil.

No entretanto, a partir de determinado momento houve por bem o Sr. Prefeito

Municipal agir discricíoqâriamente, intervindo diretauente na emprêsa privada, sem

ter ainda obtido na mesma'o seu contrôle acionário, com a compra de ções.

Textos de depoimentos de 8.3, atestam essa afirmativa:

"Perguntado quais os atos pelos quais objetivou a in-

tervengão da Prefeitura de Natal no Frígonorfe, respon

deu que com a nomeação de dois diretores, de inteira

confiança da Prefeitura e posterior nomeação do Sr. JA

DER MOREIZA CALDAS como representante da Prefeitura na

Ehmrêsa, com ingerência total em todos os setores, iy-

clusive administraiívo, financeiro e contábil da firma,

admissão e demissão de funcionários, excessão apenas

de alienação do Patrimônio",

"Perguntado: como procêdeu a Prefeitura para substitu-

ir os dois diretóres afastados, respondeu que, já ai,

« - s "
considerando que o depoente, como Prefeito, já estava ;

 senhor da receita e da despesa, do Frigonorts, acrei L

.- -- ConSEcrarm.
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DER MOREIRA CALDAS no Frigonorte como delega
tura",

 

 

Verifique-se, pois, que uma S/A, prometidavender ao Município, d
cionar coma sua diretoria normal, por que o Sr. Prefeito de Natal nela interven
discricionãríamente, sem nenhum arrrimo na Carta Compromisso acima citada e 'em ou-

tro qualQpér documento. E prossegue:

"Perguntado: qual o cargo exercido pelo Sr. JADER MORET

RA CALDAS no Trigonorte, respondeu que ,... O cargo equi

vale ao de representante da Prefeitura junto ao Frigo-/

norte",

"Perguntado: como o Sr. RODOLFO PEREIRA passou a funci-

ônário do Frigonorte, respondeu que por indicação para.

substituir ao Sr. JADER MOIRBIRA CALDAS..."

No seu depoimento de fls. , o Sr. HULMPEBRIO FRONZA declara que o Sr. JADER

MOREIRA CALDAS recebia, no Frigonorte, ordens diretas do Prefeito; que ao Sr. RO-

DOLFO TERSIRA eram pagos honorários por ordem do Sr. Prefeito; que pediu diretamen

_ te e por intermédio de JADER MOREIRA CALDAS, ao Prefeito, providências pare publi-

Car balanços da firma, tendo êste declarado que "deixasse com le Prefeito, essa

coisa"; que a sigla "Frígonatª, introduzida em sua firma, o foi sem sua autorização,

pelo Sr. JADER, prepssto do Piefeito, e a quem eram enderaçadas da Prefeitura, pu-

bliCagões, chamando-6 diretor da Frigonat (ver documentos anexos).

Por seu turno, ao depof, o Sr. JADER MOREIRA CALDAS informa: foi chamado pelo

Prefeito para supervisionaro Frigonorte; recebeu ordens do Prefeito para retirar

do Frigonorte NCrÃ1.300,00 mensais; que tinha autoridade do Sr. .FMWNZA e do Prefei

to para demitir e admitir empregados e praticar outros atos que enunera; que a Prg

feitura Municipalitinha ingerêhcia na firma; que entendia que a Prefeitura fazia

parte do Frigonorte, embora soubesse que esta não era acionista da emprósa; requi-

sitava material para Frigonorte por ordem do Prefeito; que o Prefeito madou pintar

caminhões que servem na emprêésa e da Prefeitura com o dístico Frigonat - Realiza-

ção AGNELO ALVES - A.A"!; que-o Município beneficiou a exmprósa largamente; que o ML

nicÍpio assumiu responsabilidade de débitos de compra do frigonorte;
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acionário do Frigonorte, até a presente data, passou nele a intervir, segundo coa;

fessa, de duas formas: a primeira, com a indicação de uma diretoria que nao foi

legalmente eleita; a segunda, decorrente do abandono pelos dois diretores eleitos,

de seus cargos, através de um preposto que, lá dentro, tudo fazia e pra-“EC alma.—ar.;
" S Ex

seu próprio nome.
' º O8O C

Provada e confessada essa mtervengao, pergunta-se: poderia fazê-l6? Claro
 

que nao, pois não possuia controle acionário da emprêsa, como até agora.

Há no processo uma carta do Sr. MUMBERTO FRONZA; datada de 19-02-69, ratifi-

cando Os atos praticados pelo Sr, Prefeito, no entanto, com ó seu segundo depoinen

t0, 0 mesmo Sr. FRONZA confessa que dita correspondência lhe foi retirada sob pres

são moral., fàcilmente comprovada.

(:. Verificelda essa indébita interferência do Executivo Municipal, no Frigonortê, j

parte-se cal para a promulgação da | | |

RES LRI_1NUNICIPAL 1622, de 30 março de 1262

A Lei Municipal citada encerra dois assuntos correlatos: pelo primeiro, o Po-

der Executivo é autorizado a adquirir o controle ªcionário do Frigonorte; peio Se- e |

gundo, são abertos créditos especiais para os fins que enumera. .

A lei decorreu de uma mensagem do chefe do Executivo Municipal a Câmara Muni- |

cipal que a aprovou, E [10 lw

Por fórça da lei malsinada, o Poder Executivo fiéou autorizado a adquirir o | !]

3,3. controle acmnano da empresa Fragonflco Industrial Norterlograndenge S/A., - Fri— -

gonorte,Realizado em Natal.

No entanto, para que se Objetivasse a aquisição em causa, outros atos deveriam

seguir-se ?a. 'sangão e publicação da Lei; o prítgeiro seríª a assinatura de un decreto |!

Municipal ;;elo Sr Prefeito, declarando que ladâuiria êsse controle ; O segundo, o

ato imediato da compra das ações majoritárias dos Srs. FROMZA e MARIUSCELII; o nada

disto ocorreu, Poderia o Município adquirir “por compra tais ações, mesmo que élas "$

estivessem sób ônus hipotecário? Efetivamente que sim, pois nenhuma lei proibiria

S a prática de.ltaí fato, cabendo ao Banco credor, pelo direito de sequêla, subrogar

o devedor Frigonorte, na Prefeitura, pagae efeito de cobrança de seu Grédito que,

A .
de NOrÉ 457.922,59, em 1967, passou NCr% 647.292,70, em 1968, |

 
A resposta que, em seu segundo depoimento, oferece à CIS o Sr. Prefeito mií-
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!Cªªwàiªõfíf LA«<- --cipal, sóbre o assunto, está vasada nos seguintes tem

 

   C# - as + +!Perguntado porque nao depositou o valor em dinheiro, das referidás
É ações, seguro aquéle dinheiro em garantia ao Banco, adquirindo as-/

.sim o controle acionário do Frigonorte, respondeu que não houve exá

gência Nêsse sentido, nem do Sr. FROMNZA, nem do Banco do Rrasil e

tanbém não foi cogitado pela Assessoria Jurídica da Prefeitura!

Ora, para a prática dêsse ato, a única entidade interessada era a Prefeitura

Municipal de Natal e nuncao Sr. FRONZA e 0 Banco do Brasil, para que êstes fizes-

sem a "exigência! referida; cabia ao Vunlclplo promover a mealda, mesmo si a ela

se opuàesseà FRONZA e Banco do Brasil, indo até a Juizo, si necessário, pra conse-

cugão do ato, em resguardo dos interesses do Município. Si o assunto não foi cogi-

tado pela A.J. do Município, sôbre êle Prefeito recai a culpa da omissão da maior

autoridade. |

Tanto mais quanto para aquisiçãJdessas ações, éle Prefeito já dispunha do crê

dito especial necessário, objeto da Lei 1 622.

Não o tendo feito, até Boje, ainda não possue o controle acionário do Frigo-/

norte, nele não tendo função legal para intervir,

Mas, desde 1967 até a presente data, intervem de forma indevida e abusiva; 18

* ** “ bial e * s e

'risca-se a nao ter da Camara de Vereadores, a aprovaçao final do projeto de lei

-

que consta do processo, e, aos acionistas, mais uma vez, desistirem da composição

# o' +

ou a onera-la, como ja o fizeram,

E enquanto isto, transaciona com DINHEIRO E BENS MUNICIPAIS, dentro do Frigonorte

é #...
s +

e pratica outros atos vexatorios, e onerasos ao patrimônio municipal.

© + ' ' e

Veja-se, a têrmos de libélo acusatório:

 

I - Aàminístfandowó friªonór£éÁ múítóienbora indevidamente, o Sr. Prefeito de

Natal concorreu para que o crédito do Banco do Brasil, em parte, fôsse cancelado /

junto à Bmprêsa, por falta de cumprimento de clausula contratual, ãe responsabili-

dade mun1C1pal sóbre determinada importúncia a ser recolhida, por cada animal aba-

tido, logo após a entrega da primeira pfestagão (vêr expediente do Ranco do Brasil);

2 - Nos imóveis do FRIGCNORTE, sem ter o contfôle acionário, procedeu a Prefei

tura à limpeza geral, reformou veÍculos, instalou pógo tubular com moto-bonhba, etc;

É - Explorando o Frigorífico e néle intervindo, indevidamente, não deu solução

quantó ao paganento dos débitos existêntes, inclusive para com o Ranco do Brasil,

2 , 4 s e

IAPI e terceiros, ja decorridos mais de dois anos da proposta - comprorisso;

 

. 4 - Permite que a escrita da firma permaneça epcfãgããfgrl Nov -

, i É E! Coªl!

SECRETO 
  

 

  



   

 

5 - Sendo Interventor da FRIGGNORT'“, como alega, consente que a Emprdsápábe.

d - # ., "ia #,
ja em débito com o chamado Fundo de Garentia, que a media de matança do gado caia

« % + s ,

consideravelmente e que adquiria gado em pe, sem O pagar, pela compra;

6 —'Auºc.oriza Banco do Brasil a reter parte da cóta municipal de "Fungo de

sas R np a aba 2 3 , * _ ,a fllsao a
Participação dos Municípios", a titulo de garantia a amortizaçao de divida de res

pºnSaleldade do anonorte que ainda não se encontrava, como ainda não se encon-

[ ' *

tra, sob seu contrôle acionario;

7 - Dispondo, como se prova, de recursos municipais, permite que, em dois /

anos, se eleve _con'sídezjàvelmwte. o crédito do Banco do Brasil, de NCrÇ457,922,59

(1967) para N ($ 6473924170 (1968) sem resgatá-lo, pera, a esta altura, procurar /

solver o problema, com a cessão ao Banco, em transação, de parte de valioso patri

mônio Municipal;

" 8 - Não cumpre estipulagães contidas na sua Carta Proposta de 17 de março de

1967 perante o Banco do Brasil, retardªndo, dêste modo, o desfécho do problema, /

agora vigorosamente agravado, sob o ponto de ;rísta financeiro ;—

9- Deixou de comunicar ao Banco do Brasil, para contrôle, qualquer altera-/

ção na diretoria do Frigonorte, inclusive a eleição da diretoria convencionada . e

a sua designação do Sr. Jader Moreira Caldas para seu preposto, alí;

10 - Não pôs o Banco do Brasil ao par de fornecimento de matemal feito pela

Prefeitura ao anonorte e de entendimentos, se é que houve, com outros credores

da Emprésa;

11 - Continuando em aberto as negociagães, até a presente data, entrega ao

Frigonorte, tido sob sua intervenção, dois chassis com carrosseria de dois cani-

nhões, bens do patrimônio Municipal, além de uma caminhonete Ford, recuperados -

pela emprêésa que os uàa;

12 - Íªenaite, domo interventor, que a emprêsa emita títulos ãe débitos pera

te bancos locais e os resgata por conta do I-nmícípio, sem que êste possua contrª

le acionário da mesma; .

13 - Cria uma sigla "FMIGONAT" para as relagõ'es do Município com o Trigonor-

te, sem fundamento legal para a mêsma, e, debaixo dela, age como interventor da

Bnprêsa e considera seu preposto, como diretor comercial da F;“G033T;

. ; e a tanga.
14, - Registra essa sigla, nos veiculos da empresa e do lfuniciípio, a serviç

* ' + " * + A *

da mesma, de fundo eminentemente demagogico, dando a terceiros conciencia da e-

A L s e s * "

. xistencia real de uma nova firma que nao existe, substituta do Trigonorte;

"-
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    Emprega, nafirm“, prepostos seus (Jader Moreira e Rodolfo Per

* : A
ra) sob àas expensas da mesma, onerando as difíceis receitas da ecmprêsa que assim

* * A * C R4 *
passou a ser dirigida, sem a existencia de uma diretoris. completa, e que deveria

ser cleita, na forma legal;

+ t A * * s
16 - Autoriza que veículos da empresa, em nome desta, oficialmente registra-

- 2204 rea Lo sq sa
dos, passem a usar chapas oficiais do Município, sob alegações de facilidades de

4“ * 1 + *

trensito nos postos fiscais;

17 - Omite-se, como interventor, quanto ao fato de a firma nao publicar, em

2 s 1: d s 4 - 2 e

forma legal e regular, os seus balanços anuais, mexime quendo dita firma ja nao

possue devidamente preenchidos, os cargos de sua diretoria e quando feito inici-

almente, procedeu contra a lea, " *

18 - Assume a alregao da emprêésa, sem conhecer a exisitencia de aumento de Ca

pital da mesma;

19 - Dificulta as transa Oes,havidas antes de sua intervençao, entre o Dire-E 5 |

tor Presidente da Ewpresa e o Sr. FrunCLSCO Seráfico Dantas, para compra por és-

te, do Trigonorte;

20 - Permite que a Assi tência Jurídica do Município efetue "Pressão"! junto

ao Sr. Humberto Tronza, Vlsando adquirir documentos elogiososa sua atuasao a

frente do Frigonorte, quando já tinha conhecimento da interferêhcia ào Comando / -

Militar no assunto; "

21 - Autoriza formecimento pela Prefeitura, ao Frigonorte, sem possuir, como

ainda não possue, o contrôle acionário do mesmo, - de material de expediente, lim-

te—/

lhas eternite, madeiras, carteiras escolores, pneus, jurelos, feixes de mola, /

+ Lá [ A * + 2 CJ 3 * + +
pesa, luninarias, lampadas filora, pedras de calçamento, dinheiro, cimento,

A .
amortecedores, base de motor, cruzetas, rolanentos ete;

.” * * ** A A * .. A *

22 - Poe a disposiçao da Empresa, tres motoristas da Prefeitura e um mecani-

co, pagos por esta;

23 -Não deu determinações para 0 recolhimento da taxa de abate de gado ao Ban

co 'do Brasil, apesar de expresso na Carta-Proposta;

24, - Determinou o fechamento do Matadouro Municipal, extinguindo-o, sem expres

Sa PerTlSSdO do poder legislativo e delegou ao como confessou, pode-

res para se subrogar nas funções daquela repartiçao, previlegio que se objetivou

também sem autorização legislativa;
Lad

em .concessao de serviço, t

25 - Permitinu que os valores eim dinheiros do FPRIGONORTZ fóssem depositados. /

em bancos particulares, inclusive num, gerenciadovo; Sou p“€“o

"""" Sromrea)

 Tto, despresando
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bancos OflClulS, em que se incluem Banco do Brasil (credor a

   
 

TPigonorte), Nordes,

+ m A e s .

te, Caixa Econômica e do Rio Grande do Norte;

a- * 2

R6 - Determinou que a Prefeitura assumisse debito de vulto de contas de ener
 

*as 4 + 3 o e

gia.eletrica do Frigonorte onde a presença do 1unlClplO era lnaeblua, por nao pos

suir a mesma o contrôle acionário e muito menos , qualquer posição de proprietário

por ações;"

27 - Inclui o nome do.Sr JADER MONEIRA CAIDAS na lista de servidores munici-

pais, na qualidade de Diretor de Enprêsa que não pertence ao I—íunícípio;

28 - Advertido por seus !Tócnicos!"! a não adquirir o contróle acionário do [

Frigonorte, dada a situação da emprésa, não aceita a sugestão e negocia com a mes

3 ma, sem O perfeito conhecimento dos fatos; '

! ("© 29 - Alimentou a existência de matadouros clandestinos, quando existia em /

: funcionamento o Matadouro inmicipal com prédio prc'zprio e deu combate aos mesmoê A

tão logo interveio no Frigonorte;

30 - Permite que seja estocado no Frigonorte, material da Prefeitura de Na-/

tal;

31 - Envia a Câmara Municipal onde dispõe. de maioria política de vereadores,

projeto de Lei, isentando o Frigonorte, sem que possua ainda o seu contrôle acio-

' nário, a partir de 30 de março de 1967, de todos os tributos municipais, por tem-

po índeteminaàó, contra expressa deteminagão de Leis Federais e Minicipais;

32 - Faz retroagir, em projeto de Lei, os benefícios de isenção à época da

C,. Instalação e início de funcionamento, período também em que O Município, não tem

ingerência na emprésa, pelos motivos expostos;

53 - Dispondo'de recrursos legais para adquirir o contrôle acionário da em-
N

presa, pela Lei 1622/67, não o faz, retardando a ingerencla. legal do 1'un1c1plo na
 

emprêsa, com prejuizos para a Prefeitura;

“34 - Antes de adquirir tal contrôle acionário para O que dispunha do neCessá

rio recurso pela Lei 1622/67, amortiza dívidas de responsabilidade de emprêsa com

os referidos recursos, deixando permanecer até hoje, una situação instável dos in

teresses do Município, no caso em questão;

35 - Informa, êm Menságem Oficial, _3 Câmara dos Vereadores, a 1o de abril de

1968, que, no mês de novembro de 1967, teriam chegado ao seu final, as negociações

m o Banco do Brasil sôbre o Frigonorte, quando os mesios sBmente no fim de 1968,

'CON'FÍEENC:Ai|«&]
poderiam ter alcançado o seu fim;
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36 - Concorda em reformular, par_ mais, o valor das açoes

    

   

 

 

adquírlra, onerando o prejuizo do Mun1c1plo, quando o retardamento das negocia-

ções é devido por falta de informações suas ao Banco do Brasil (vêr expediente

dêste);

37 - Estando autorizado a abrir um crédito especial de NCrÃ600.000,00 cru-

zeiros novos pelaLei 1622/67, de 30-3-67, só o fez, em 7 de dezembro de 1967 /

sob a rubrica de credito suplementar, no valor de NCr$200.000,00 cruzeiros novos

cuja importância, ao em vez de ser aplicada na aquisição do contrôle acionário

da emprêsa,msem o que não poderia resgatar débitos do Frigonortê,'foi empregado

Para saldar ditos débitos, contrariando o expresso cronológico da citada Lei 1622;

38 - Em mensagem oficial a Câmara de Vereadores, oferece dados sôbre o débâ

to total da emprêsa que não correépondem à verdade; E

39 - Não fai o tombamento da escrita'e bens do Frigonorte e, isso posto,

deixa de enviar tais dados ao Banco do Brasil, como se comprometeu, retardando as

negociagães;

40 - Por seu preposto, o Município não dava boa aplicação aos dinheiros do

Frigonorte, como faz prova a correspondêhciasde,l7 de dezembro de 1963, do Sr.I/

Humberto Fronza; V

41 - Com a lgengao de tributos municipais por tempo indeterminado e com efei

to retroativo, ao Frigonorte, quado o Município não tinha ainda contrôle acioná-

rio, como ainda não tem, resultou prejuizo apreciável à arrecadação Muhipal, cor-

respondente ;.taxa de gado abatido; "

422 - Díápondo de NCr$200.000,00 cruzeiros novos para aquisição do contrôle /

2 acionário e posterior resgate de compromissos do Frigonorte, não procedeu E dita-

da aquisição do contrôle e com o da verba em aprêéo, resgatou créditos de éercei—

ros para com a emprêsà ao seu arbítrio, retendo,.até o Presente“Moment9, o saldo

real de NCr$101.000;OO cruzeiros novos, sem que, no tempo oportuno houvesse resga

tado títulos de outros credores, o que demonstrou a adoção de um critério'paternª

listico, no assunto; !

- Todos êstes fatos, reunidos, capitulan:

INFRINCÉNCIAS ILEGAIS, na forma porquê se expõe:

I - Ditas informações correspondem a dois grupos bem distintos: 1) - Não te-

nha o Sr. Prefeito indiciado, amparo legal para intervir no Frigonorte, como o /

fêz; 2) - mesmo intervindo, praticou atos que ferem as leis e o decórdo adminis-/
Bia,...SMA

Ss a
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Dentro desse esqpema,_as infragoes por leis especxflcas, entre Odurãyí
  

   
são as seguintes:

Decreto Lei Federal 201, de 27 de fevereiro de 1967

I) - O artigo 1o da lei em apreço determina ser crime da r

de do prefeito, sujeito ao jultamento do Poder Judiciário, independente de pronun

ciamento da Câmara de Vereadores:

a) "apropriar-se de bens ou rendas púbãicas, ou desviá-los em rpo-

veito próprio ou alheio", A

É fora de dividas que, em proveito do Frigonorte onde o Município, até hoje,

não possue direitos ou vantagens, forem desviados bens móveis municipais, confor-

é P Aa
me esta sobejamente provado neste processo,

v

b) "utilizar-se, indevidamente, em proveito propr*o ou alheio, de

l " ' + ' *

<. bens, rendas ou 'serviços publicos",

Também não padece dúvidas a fato de o Prefeito Municipal, Sr. Agnelo Alves,

. ter índeáídamente, utilisado os bens municipais (caminhões, material, pessoal etc)

em proveito alheio (Frigonorte) onde, repete-se, até hoje, não tem a Prefeitura /

nenhum interesse legal.,

c) "desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou verbas públicas".

Destinando-se o Fundo de Participação do Município, a investimentos públicos,

conforme lei federal, clausulou referido Fundo em garentia de sutorização de dívi-

das de heroelro, sem expressa autorização da Câmara de Vereadores e paga conta de

(. energia elétrica, do Frigonorte, com verbas públicas.

B d) "Alienar ou criar bens móveis Ou rendas municipais, sem autoriza

ção da Câmara, ou em desacórdo com a lei",

Ao bresente caso se ajusta_o seu coàportamento, quendo determina o fechamento

do Matadouro Municipal, sem expressa permissão legíslafivç e delega ao Frigonorte,

como confessa, poderes para se subrogar nas funções daquela repartição, privilégio

que se objetivou em concessão de serviço, também sem autorização legislativa, dei-

xando de aplicar o disposto no artigo 288 do Godiso Tributário Municipal, parte fi

nal. d

E mais; onefou rendas municipais quando apresenta_ã Câmara de Vereadores onde h...!

d*u90e de Maioria Zºllthª, projeto de lei, concedendo lgeng“o de impostos munici-

pais comeielto retroativo, 'E partir de sua lnstalagao, quando até hoje não possue
 

qualquer direito ou ação, aentro do mesmo,
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%CRETOe) - "antecipar ou inverter a ordem de pagamento <
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Admitido para argumentar que podesse fazé-lo pagar Çpb*u0u do Frigonôrte com

verbas municipais, resgata créditos de terceiros ao seu arbítrio,ªcom caráter pa-

ternalista, deixando de efetivá-lo com relação a outros, quando, para estas, dis-

punha de recursos que deixou. caducar.

Éstes crimes são punidos com pena de reclusão (item I e II), de dois a doze

a
anos e os demais, com pensa de detenção, de 3 meses a 3 anos,

7 i ; nuas i a e fa. PRP -II. - 0 artigo 492 da Lei sub- judice considera infrações politico-administrati

vos do Prefeito.

a) - "Praticar, contra expressa disposiçao de lei, ato de sua con-

A C C * ! ' s

petencia, ou omitir-se na sua pratica".

* A % « « a * A * * a C * "e

Ao por a disposiçao do Frigonorte, empresa particular, servidores municipais,

- o, + A o' * .. bed s

o Sr. Prefeito pratica ato de sua competencia, contra expressa disposiçao de lei,

o mesmo ocorrendo quando estoca, em firma porticular, ““terlal do ;bn1c1plo.

+ ! . # % C
É crime que, pelo artigo 58, da lugar a cassassao de mandato.,

 

Esta lei, no seu artigo 46, regula o processo de isenção fiscal, dizendo, no

Entende-se, como favor pessoal não a concessão, em lei,

de isenção de tributos a deterninada pessôa física ou jurídica".

Não se pode negáf»que, tendo a iniciativa da. lei, promulgandq—a e dando exe-

sao, o Chefe do Executivo Municipal descumpriu o preceito invocando, fez favor

pessoal em permitír_ã emprêsa de que não participava o município, insentando-a de

tributos. " a

L mais, no $ 2o:

"As isenções estão condicionadas à renovação anual e serão reconhêe

cidas por ato do Secretário de Finanças, sempre à requerimento do interessado",

Na citada mensagen que deu lugar a promulgação da Dei, o Sr. Prefeito conce-

de isenção por tempo indeterminado e fªz retroagir os seus efeitos à data da ins-

no - 4 7 % a : «
talaçao do Frigonorte, o que, além de ferir a Lei 1 452/64, de maneira tão flagran

e # * ,. e
te, o poe ate de maneira incompatível com a dignidade do cargo,
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Natal. Esta alegação não irrogo a sua irresponsabilidade, maxime quando a inicik-

tiva da lei é de sua autoria, dápois da vigência da lei no 1 452.

Ademais, isentando o Frigonorte de todós Os tributos municipais (impostos e

taxas), pela lei 1 622, e dando-lhe o indiscutível privilégio do abate de gado,de

pois de fechar o Matadouro, a Prefeitura, beneficia, amoralmente, un terceiro, /

acrescido do fato de obrigar outros a abater gado alí, o que fere todos os precei

tos e regras de direito,

IV - Lei Federal 4 717, de 29-06-65 (Regula a scção popular).

Esta lei dá a qualquer cidadão o direito de ser parte legítima para pleitear

a anulação ou a declaração de nulidade de atos lesivos ao Patrimônio Municipal e,

como tal, classifica ditos atos por:

 

   

a) - incompetência CIS Ex

b) -vÍcio (iá—forma. 2 - GG»; a
" VUô3Q

c) - ilegalidade de objeto

d) - inexistência de motivos e

e) - desvio de finalidade. E

Por incompetência se entende quando o ato não se inclue nas atribuições lega

is do agente que braticou (3 único, A, art., 22).

Teve o Sr. Prefeito Municipal atribuição'legal para intervir, como fez, no

Frigonorte? Certo que não, e si o fez, o que decorre'daí, não tem amparo legal, /

para tanto., -

Por víÍívio de forma se entende "onissão de formelidades indispensáveis Ã exis

tência ou seriedade do ato", Nóste caso, O ato de intervenção não existiu e - nen

foi sério para isentar direitos para o Município, Maxime quando dele só decorre-/

ram-obrigagães.

Por ilegalidadé do objeto, quando "o resultado do ato importa em violação de

lei". 2

" A interventoria municipal indebita por sua natureza, viola a lei das socieda

des anônimas, por substituir a diretoria de uma emprêésa por un preposto da autori

dade múnicipal, jurídicamente incompetente para ali bermanecer.

Por inexistência de motivos, quando a matéria de fato e de direito em que se

fundamenta o ato; é juridicamente inadequada ao resultado obtido",

]
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0 conceito dispensa comentarios,

Por fim, o desvio de finalidade, Deduz-se plenamente das provas colMHida6 que

f * 4 + |V - * s 2 s

a autoridade visou fim diferente do prévisto, qual o final controle acionario da

« + “1 2 2 +

firma, servindo-se, desta ate agora, para propaganda demagogica e Outros que esca

pam ao objetivo certo a ser alcançado.

* < es 2 A . , bus s 4

Mas o que se verifica e que essa "interventoria" em nada beneficiou o Munici

s d. 4 + % s + _ 4

pio que, ao contrario, somente prejuizos, ate o presente, alcançou,

Estes atos, praticados sob O investimento da autoridade municipal, são pois

 

nulos e alcançados pelas penas da Lei Federal 4 717, por infrigi-la, Cl S Ex

V - Lei

115,

d
e

15-12-58(Orgânica

d
o
s

Municípios].

-

- v 00850
+ s s s f 24 s + . 9 3Dei antiga, continua vigente em varias de suas disposições e promulgada pelo

  

Estado, em época que poderia fazê-lo.

O.3 - o artigo 48 da lei citada considera crime de responsabilidade do Prefeito, /

! " ato que atentar'çontra a propriedade da administração. "

O conjunto de provas, colhidas néste processo, no caso FTrigonorte, é objeto

do libelo acusatõrío, não indica a existência de atos probos, no sentido jurídico

da palavra. Intervém 8.3. enprêésa particúlar, sem permissão expressa de sua total

diretoria, substitui esta, por'um seu proposto, pratica no exercício ilegal dessª

firma, atos explicitamente contrárias ao patrimônio municipal, obtém da Câmara, /

por sua iniciativa, créditos para pagamento de débitos de terceiro, incorpora ao

* A s e s 4 + e + s s A 4
patrimonio de firma particular, bens moveis do hunlcínlo, determina que servido-/

t Y C : s * 7 , s 4O . res Iunicipais, estipendeados pelos cofres publicos, prestem serviços a essa mes-

3 | A # 2 * #, . " .
ma empresa, clausula rendas publicas para pagamento de débitos de terceiros etc,0

Roda - 4 f R Rconjunto de tudo isto, representa fatos improbos que constituem crime de responsa

bilidade, previsto em lei,

0 artigo 90 da Lei Orgânica estabelece que nenhum contrato de concessão de
s Ia e + , f... s -serviços publicos sera celerado pelos municípios, sem que a respectiva minuta se-

do ao Frigonorte atribuições do antigo Matadouro Municipal, não deu ao caso a for

ma jurídica de uma concessão de serviço, Obtendo da Câmara a devida permissão e

publicando o contrato, dai derivado, no D.0, do Estado, na forma da lei.

0 artigo 96 do citado código obriga que as isenções sejam dadas, nos casos /

autorizados pela legislação em vigor,

A isenção do Frigonorte fere o Cõdígo Tributário Municipal, como citado, no

s a eta
seu artigo 46 nao revogado, '  < teniendo

ememeraemos mae e e

ja publicada no D.O., do Estado, 30 dias pelo menos, antes de ser lavrado. Delegan
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a) O primeiro diz respeito aos bens municipais, No. artigo 108 e seus5, /

 
A + i s $ e - « M _. -

1, Com referencia a lei acima referida, a mesma, igualmente, nao fu

# * e N + _ +
criterio da violaçao, que se processou por dois aspectos diversos.,

  
 

diz o Cõdigo de Contabilidade que os bens móveis só poderão ser alienados mediante

concorrência púbaica; que ditos bens não poderão ser utilizados gratãítamente, sob '

qualque; título, salvo disposição expressa de lei ou regularento. '

Dúvida não pode haver que bens móveis foram alienados ao Frigonorte, sem

concorrência, sabido que até hoje o Eunicípio não tem ingerência legal naquela em-

pr55a3'ê outros foram cedidos gratuitamente, sem expressa disposição de Lei ou re-

guiamento (Caminhões e outras viaturas, etc). 2 o

'Qi' b) Na execução do crédito adicional ao Frigonorte cuje oportunidade, quan-

to ao pagamenào de "despesas de qualquer natureza", sem o contróle acionário, já

foi objeto do presente Relatôrío, verifica-se que; sendo poi sua natureza, es-

pecial,lnão poderia ter-aplicação em mais de um exercício.£ínanceiro.

[0] Cádigo de Contabilidade, no seu.Art, 5, diz que os créditos adiciona-

is em que se inclue o especial, terão vigência adstrita ao exercício financeiró,em

E 2 H * * * * ' * 7

que forem abertos, salvo expressa disposiçao de Lei em contrario, quanto aos espe-

* + a * # * i

_ ciais e extraordinarios,.

s a * w "'. + * "

A Lei 1 622 nao dispõe expressamente que o credito adicional cuja auto-

l * =* - + A 4 #

. rizaçao autorgou, tivesse vigencia, elem de 1967,

A + f . 2 .... 2 ".
Este principio e ratificado pelo Art, 54 do mesmo Código; e o Art. 55 /

+? * * * ©
4 %responsabilidade criminal a quem se envolva em fato ou ato contrario a regra da&

.

No caso presente, o Sr. Prefeito, sem autorlzagão legal, fere o princfÍ-

pio dos artigos 5 e 54 do Código de Contabilidade, ao pagar contas do crédito que

abriu em 1967, no ano de 1968, .

E estundo o crédito suplementar isento dessa regra (Art. 5 e 55), o Sr.

* * + R # # + 2 s + "Prefeito, com evidente intuito de ma fe, ao em vez de abrir cródito especial para

    

  

   

que estava autorizado pelo Lei 1 622, abre, pelo decreto 907, credito suplementar

t , Acom o qual paga despesas de 1967, fora do exercício, como se comprova do processo

de pagamento 076/1/68, .
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Na origer1 dos erlbOS, o processo, 04326du ua “*cear———!]v;oleruu.

quisitados NCrÇÃ15,.000,00 para baamento de despesas várias, decorrentes de "repa-/

ros procedidos na instalação do Frigonorte", 0 e penho é feito en favor da emprêésa,

déle não constando certificado que os serviços foram prestados e os comprovantes /

de presíagão de contas a tudo se refere, menos a "reparos procedidos na inslvvgo

do Frigonorfe". Vejà—séã indenizações trabalhistas, auxílio funeral e um empregado

pormorte de seu filho, um Nota Fromissora de NCrÃ10,000,00, gasolina, óleo lu-

brificante, etc.“

No processo 0766/1/68, citado, o Sr. Prefeito de Natal determina 0 em-
E 4 # 4 +penho de NCrÃ180,000,00 para com o respectivo numerario seldar compronissos do Fri

r.
.)
-

[

gonorte, mediante a apresentação de plano de aplicagío aprovado pelo Prefeito", /

Este plano não existe e as contas em parte, forum pagas ao alvidrio dà sutoridade

tunicípal, nêlesnse íncluiâdo uma Nota Promissória devida -pelo Frigonorte ao B=sneceo

ºortugueo do Rrasil, NCr$10,000,00 a Francisco Saráfico Dantas, e outra, a Gereldo

Galvão, em 1968, deixando-se de pagar outros credºreu, relacionados pelo Frigonor-

te, em documento de março de 1968, aprovado pelo Prefeito,

CCDLGC PENAL _BRASLILIR

" e ' 4 « + « a + ' * ? + "
1 - O artigo 312 do Codigo Penal admite crime de funcionário publico em

cujo conceito se inclue, para efeitos penais, quem exerce cargo embora transiítoria

> - 2 E + É * 2 + «mente (artigo 327), o fato de aproprlar—se o mesno, em proveito proprio ou slheio,
3 2 * + +de bem movel, mesmo que de tais bens não tenha posse, Em proveito alheio (Frigonor

s %
te), houve, inegavelmente, apropria“o de bens pahllcos municipais, o que, caracte

F e é. * a bt bol *risado o crime, lhe da a pena prevista de reclusão ou detençao,

s % s sII - Por sua vez, o artigo 315 preve figura delituosa, a quem, na mesma /
* % c 024 s 4 a F Rqualidade, da as verbas ou rendas públicas, aplicação diversa da estubelecid em

lei P 3 , s A 5 3 4 4 s a.. a 3 ealel. Prove-se no processo esse ato delituoso pelo qual responde a autoridade do Sr;

Prefeito Municipal que, em seu depoimento, a total responsabilidade dos atos
2 aa aro a . P DaunBôaars. ae peles fs #0 ,praticados, no Trigonorte, com a interferência do Municipio, atraves de atos enunçg

Ia.dos,

ileal”L'II - No artigo 322, referido CLdl"O comina pena para a prúótica de ato de

14

f.. 3» + + a + L4 -de sub-judice que afirmo ter intervido no Frigonorte, ali eclocando um preposto que

a tudo comandava; para. assim o fazer, não possuia ordem expressa da diretorios da

fiima que a tudo se subjugau, vipando-sob cosção ObterQese ato, vuntuçens com /

[SECRETOWAA“|L.+L 
 



    

 

pel ªºªªªªª%
(..%SECRETO* |Q !a

uma transação, que dura dois anos e ainda naoestaconclulda sequer.

8.3 tá f % 1a Ed , E s 3. 3, |_

_

A.
8.3. esta passível de responder por tuis crimes cujo materialidade exta

 
4* - 4 + J

sobejamente provuda neste Inquerito. CIS Ex

Q
:Tei 3 502 de 2l de 12J
O
)

de58 (Sequestro e perdu de bens). 00850

   

Estaria, frente ao presente íhquêrito, a autoridade municipal, sujeita

a penas da lel epigrafada?

Referido diplom: legsl regula o abuso de função, praticado em decorrên-

ci; do cargo, por parte de funcionário público ou dirigente.

Ne expressão ' servidor público" se compreendem pessoas que exercem, na

União, Estados e Municípios,kquaisquer cargos, mesmo eleulVOS (artigo 1).

Pois bah. Essa lei, no seu artigo 2, considera enriquecimento ilícito,/

para os seusfins:

a) - Incorporaguo ao patrirmonio privado, sem ds fornalidades previstas

- a I A M A
em lei, e sem a indenizaçao correspondente, de bens ou valores do patrimonio de

qualquerdas entidades mencionadas no artigo 1. Pode negar-se que ao Frigonorte

ne os S suf. t
ford:r incorporados bens do Município, sem as formalidades previstas em lei, regula

, mentos, estatutos ou normas gerais de direito?

1 log + bag * , a s 4 2 + *
b) - doaçao de valores ou bens do patrimonio de aludida entidade ea insti

" s 9 * s s * * a ? * 4
tuições privadas, desde que feitas sem publicidade e sem autorização previa do or-

550 competente. fode negar-se que para as dºações feitas de bens do patrimônio me-

nicipal,ldeixou de hover a devido publiêídade;

c) - a utilização, em obras ou serviços'de natureza privada, de veÍculos

máquinas e material de qualquer natureza, de propriedade do Xunicípio e bem assim

a dos serviços de servidores públicos ou de empregados e operrários daquela ntidá—

de,.

" Es + ( + . t 3 + s 71

Pode negar-se que o Municipio utilozou a serviço de netureza privada (Frigo-/
7»
L
4

norte) onde não possue até agora nenhum interêsse econônico, veÍculos e LanlnuS e

..
!

erisls e servidores seus, conforme ficou suficientemente demonstrado?

* '. + s ns

No $ unico do artigo 2, a lei diz que, para a curacter*zuºao ão enriquecimen-

sa f _. + t 4 *
to ilícito previsto nas alineas "A" a "f) devera ser feita a prova de que o respon

4 a e s s 2 * # s s
súvel pela doaçao (b) ou beneficiário esta incluido entre as pessoas indicisdas no

('.
)+ e A

artigo 1 e seus $$ e ainda: no caso da letra "B!", a de que o douaor tem interes

n fa. A se 13 jura
político ou de outra natureza, que, direta ou indiretamente, possa ser Ou haja sião

#- A
beneficiado pelo seu ato. P Peso ie      

 

 

 



 

é

 

 

a serviço do Frigonor

! A + s a a + + $ a Ls a
te e de propriedade deste, era pintados de cor verde que simbolisa cor do partido

a que é pertencente o Sr. Prefeito Municipal (Arena Verde), tendo nais lótras A.A.

 

#2. M
(Agnelo Alves), tudo isto redundendo em flagrante propagando política que enquadra

O ato e o seu autor, no disposto do artigo citado e en suas penas., CS Ex

0985|
   

" , ' + +

De tudo cusnto foi dito no presente relatorio, ressalta um comportamento in-

f 5.

idica, des).
:-

fringente de normas legais ue, em seu conteuuo, assegura a figure jur

nOSSLS.nOVus leis, da corrução.,

A presenço, pois, simplesmente por essa smostrager, do Sr. Prefeito l'unicipal

de Natal, Agnelo Alves, no cargo que exerce, parece a esta Con

se podendo consentir, dado que a prítíCa dos atos Gesto investigando /

una 1istorgão da fungZo pública, maxine quando o caso objeto do presente reL_»orlo_

-#
e ua dos inÚíneros que estão sendo aDurados,

Reco pois, afastamento da sutoridade, medisnte processo de Inter-/

 

e
adoçuo de outras medidas que 0 escalao superior entenda por ben adotar ou sugerir,

A a P + # _. +no defesa dos postulados do Movimento Revolucionario Nacional.

Natal, EN., em . de março de 1 969,
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Ofício n. 06/69
Presidência Natal, 7 de março de 1969

(CONFIDENCIAL)

€ 15 E:

08%

Ao Timo. Sr. Tenente Coronel JOSÉ ESTEVAM MOSCA, e-

Presidente da Comissão de Investigação Sumária

É Quartel General da ID/7

(fx— - Nºsta,

Senhor Presidente:

Em resposta ao Ofício n. 61-CIS de V. Sa., esclare

cemos o seguinte:

10 O Tribunal de Contas, por sua Câmara de Contas Mu-

nicipais, não chegou, ainda, a apreciar, oferecendo o compbente

parecer—prévio, qualquer prestação de contas da Prefeitura Munã

cipal de Natal.

- As razões da não-apreciação dessas contas variam _

xi de conformidade com cada um dos exercícios indicados na solici-

. tação de V. Sa., de modo que os esclarecimentos a. serem presta-

dos começarão pelo

EXERCÍCIO DE 1966

3. Inobstante a Emenda Constitucional estadual n. 5,

publicada no D,O0.,E. de 22.12.65, haver dado certas atribuições

ao Tribunal de Contas quanto à fiscalização financeira dos muni

cípios, não cometera expressamente a êste órgão competência pa-

ra enitir parecer—prévio sóbre as contas do Prefeito. O art 2o

do referido diploma limitara-se a atribuir ao Tribunal a seguin

te missão: É

I - fiscalizar a administração financeira dos muni

cipios;

II - julgar os recursos interpostos pelo Prefeito _

 

SECRETO
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ou Vereadores de atos e decisões referentes à
'administraçao financeira dos municípios;

III - representar,à Câmara Municipal sóbre abuso da
administração financeira cometida pelo Prefeita

4> Em face da referida ampliação jurisdicional não ser

auto-executavel, fazia-se mister que a legislaçao ordinária com-

plementasse o texto constitucional, o que somente foi concretiza

do, mais de um ano depois, com a Lei n. de 29.12.66, que. R 3 "
deu as condiçoes mínimas indispensaveis ao desempenho das novas

atribuições, possibilitando o funcionamento das Câmaras do Tri bu

nal de Contas., Todavia, o referido diploma legal, quando estabe

leceu no item II, do art. 1o, a competência da Câmara de Contas

Municipais, omitiu-se relativamente à questão do parecer-prévio,

se bem qúe assentasse, no art., 79 que

"a íiscalizaçao das contas dos municípios obedece-
rá aos trâmites e padrões normativos estabelecidos_
no Regimento Interno do Tribunal de Contas, de con-
formidade com a Emenda Constitucional n, 5".

5. Apesar de não haver, tanto na Emenda n. 5, como na

Lei n. 3.nõa qualquer menção taxcativa à obrigatoriedade do Tribu

nal de Contas emitir parecer—previo nas contas anuais dos Prefei

tos, inferia-se esta competência através do disposto no art, 82

e respectivos parágrafos da Lei federal n. 1.320, de 17 de mar-

ço de 1964; (Estatui normas gerais de Direito Financeiro para ela

boração e contrôle dos balanços da União, dos Estados, dos Muni-

cípios e do Distrito Federal), a seguir transcritos:

Art, 82. O Poder Executivo, anualmente ,
prestara contas ao Poder Legislativo, no prazo esta
belecido nas Constituições ou nas Leis Orgânicas ds
Municipios o

$ 19, As contas do Poder Executivo se -
rão submetidas ao Poder Legislativo com parecer-pre
vio do Tribunal de Contas ou orgao equivalente.

& 22. Quando,no Município, não houver
Tribunal de Contas ou orgao equivalente, a Câmara
de Vereadores podera designar peritos contadores pa
ra verificarem as contas do prefeito e sóbre elas e
itirem parecer»

6. Mesmo assim, não convinha, sem as alterações indis-

pensáveis na Lei Orgânica dos Municípios, e sem instruções ante-

cipadas às Prefeituras, violentar a sistemática até então em vi-

gor, sob pena de prejudicar as edilidades quanto ao recebimento

das quotas federais do Fundo de Participação dependente de apro-

  

 



 

DW - # A <+ .
vação das contas do exercicio anterior pelas Camaras de Vereadores

7 . Por tais motivos, o Tribunal deixou, logo em 1966 ,

de dar parecer sôbre as contas referentes ao ano de 1965. Pelas

mesmas razões, em 1967 deixou de emitir pronunciamentos sobre as

contas de 1966, enviando, no devido tempo, circulares explicati-

vas aos Prefeitos e Câmaras de Vereadores de todos os Municípios

do Estado (Anexo I).

8. Com a Constituição do Estado, promulgada a 15 de

maio de 1967, decorrência do art. 188 da Constituição do Brasil,

é que se outorgaram ao Tribunal de Contas podéres e atribuições,

entre outros, o de dar parecer—prévio sôbre as contas anuais do

Prefeito (art. 130).

9. : Evidentemente, que êsse nóvo cometimento não tinha

efeito retro-operante, de modo a abranger as contas dos Prefei -

tos relativas ao exercício de 1966, as quais foram apreciadas pe

las Câmaras Municipais, sem o parecer-prévio do Tribunal de Con-

EXERCÍCIO DE 1967

10% As contas do exercício sob epígrafe, õbviamente, de .

viam ser remetidas ao Tribunal de Contas no início de 1968. É

preciso, porêm, ressaltar que o Tribunal, um ano antes, expedira

instruções aos Prefeitos, quanto à remessa dos balancetes men -

sais de receita e despesa, acompanhados dos respectivos documen-

tos (V, Resolução constante do Anexo I), insistindo, quanto a ês-

se particular, nas novas instruções publicadas no Diário Ofici-

al do Estado de 18.01.68 (Anexo II). Assim sendo, os Prefeitos

deveriam enviar a esta Côrte os balanços anuais com a documenta-

ção correlata, com base no art. lj2, item XVIII, da Lei Orgânica_

dos Municípios (Lei n. 109, de 1/1.12.118).

110 Além dessas instruções, o Tribunal endereçou circu-

lar às Prefeituras (Anexo III), datada de 10 de janeiro de 1968,

na qual evidenciava a imperiosa necessidade das prestações de

contas virem acompanhadas da indispensável documentação.

12. Já em 31 de janeiro de 1968, como a Prefeitura de

Natal não lhe houvesse enviado a documentação referente aos/ba -

- lancetes de receita e despesa, relativos aos meses de janeiro a

£
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novembro de 1967, o Presidente da Câmara de Contas Municipais o-
ficiava ao Prefeito de Natal, reclamando essa documentação, "ten

do em vista que tais documentos são indispensáveis gra o exa-

me e.pareCer-prêvio que esta Côrte deverá proferir sôbre as con-

tas anuais do Prefeito, impondo-se a remessa imediata da referi-

da documentação, sob a responsabilidade de V. Sa., nos exatos

têrmos da legislação em vigor" (Anexo IV).

13. De fato, a exigência do Tribunal tinha inteira cabi

da legal. É que o art. 91, da Constituição do Estado, em seu 8

52, estabelecia:

"Art. 91. 0.0.0.0.........OOQIOOOOOCOOOOOOQO

 

8 592. A f financeira e orça -
" mentária ob rmas regras contida

Legislacaoggederal,nos casos omissos na legislaçao

do Estado!".

E a legislação federal, suprindo as lacunas da legislação do Es-

tado em matéria de prestação de contas -- Decreto-lei n. 199, de

255,02.67 --- por sua vez, estipulava:

"Art. 3. QTribunal de Contas julgará, na
forma da Constituiçao Federal, as prestaçoes d
tas a que estao sujeitos os governadores de mstados

e os prefeitos municipais a base dos documentos que

elos mesmos devem ser presentes ao lribunal na -

forma do disposto em regulamento".   

114» Dessa forma, em face da remissão expressa à legisla

ção federal, o Tribunal de Contas somente poderia apreciar os ba

lancetes e prestações de contas "à base dos documentos", E,'co—

mo êstes não acompanharam os balancetes, lícito lhe era exigi -

los, na forme doart. 18 (além de outros dispositivos) da Resolu

ção éo 01/67, distribuída aos Prefeitos municipais do Estado -

(Ver Anexo I).

15. A Prefeitura fêôz-se de desentendida da cobrança dês

ses documentos e, aos 29.02.68 (cêérca de um mês depois!) limitou

se a declarar que remetera todos os balancetes da receita e des-

pesa do ano de 1967, sem, contudo, a mais mínima alusão aos doeu

mentos correspectivos.

16. E, em nóvo ofício (Anexo V), datado de 07.03.68, o

Presidente da Câmara de Contas Municipais reiterou ao Secretário

Municipal de Finanças a remessa dessa & cumentação, o que não sur

tiu efeito, pois não mereceu sequer a menor resposta. /

LSECBEM»
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17 o Como lhe não tivessem sido remetidas as Contas do ,

  

1

i, Exercício de 1967, o Presidente da Câmara de Contas Municipais_

RF. endereçou telegrama aos 06.05. 68 (Anexo VI), ao Presidente

_

da,

' Câmara de Vereadores de Natal, nos seguintes térmos.:

“contas_Ene£eiLQ_deyçm Ser remetidas esta Corte an

_tesqual samaraVereadores

pt__Solicit
o

comunicar urgente motivo desatendimento".

180 OPresidentedaCâmarade. Vereadoreé providenciou,

. então, aremessa ao Tribunal, das contas,mascomofaltassemtoto

dos os documentos da Receita e Despesa da Prefeitura do exercí-

cio de 1967, impresc1ndíveis à apreciaçao das contas do mencio-
    

   

  

(ª. nado exercício, o Presidente da Câmara de Contas Municipais,em

17 de julho de 1968, oficiou ao Prefeito (Anexo VII) para

_

que

efetivasse a remessa dessa documentaçao ao Tribunal,com___ a,
 

maior

1

urgência. _E como até à presente data, não fôsse cumpri—

da essa diligencia, que não mereceu qualquer resposta até hoje,

"não pôde, ainda, a Câmara de Contas Municipais emitir seupare,

cer-prévio sôbreascontasdoexercício de 1967, da Prefeitura,

de Natal, que infringia, inclusivqgo art,132 do Código de Conta

 

 bilidade do Município(Lei n.l1.0ll,de 27.1.960)204010 pr 1968

19. " ___ No que concerne ao exercício de 1968, ainda não se

E exauriu o prazo para a remessa das contas relativas ao mesmo à

(, Câmara dé Contas Municipais. Esse prazo se finda no primeiro _

dia útil do mês de abril, nos têrmos do art. 12, itens VIII

-

e

IX, da Lei Orgânica dos Municípios.

20. Perdura, entretanto, o mesmo impasse1verificado no

tocanteas contas de 1967. Isto porque a Prefeitura de Natal _

a , no corrente exercício também se obstinou em não remeter, coniun

W | "___ tamente com os balancetes de Receita e Despesa de cada mês, _ &

documentação comprobatoria. E, com intuito evidente de burlar_

o cumprlmento da lei que exige que O julgamento se processe “"a

base de documentos que pelos mesmos (os Prefeitos) devem Ser

presentes 2o Tribunal" (art. 113 do Decreto-lei federal n. 199 ,

de 25.02.67, aplicável ao Estado, ex-vi do & 59, do art. 91 da

Constituição do Estado), passou a utilizar o seguinte expedien-

te caviloso: em cada ofício de remessa do balancete mensal, de- :

clara que "os comprovantes da despesa encontram-se arquitados _
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na Contadoria Geral do Município onde poderão ser inspeciona -

dos". (sic). Seo Tribunal de Contas facultasse a cada um

_

dos

150municípiosdoEstado,tamanharegalia,jamais disporiade

 

temposuficiente,com o número de funcionários de que dispõóg pa

ra efetuar a inspeção "in loco" dessa documentação, o que além

do mais seria impraticável por onerosÍíssima aos cofres do Esta-

do. Seriamister que o Tribunal de Contas dispusesse de um Vez

dadeiroexerc1to de funcionários para examinar, em cada municí-

pio, essa documentação.

"21, Ademais, a lei não distingue, pois diz clara, sim-

ples e objetivamente que "os documentos devem ser presentes ao

Tribunal" e, não, que fiquem na sede da Prefeitura para serem

inspecionados pelo Tribunal , como pretende a Prefeitura de Na-

481»

 

22. Nestas condições, como o Decreto-lei n. 201, de 27

,02.67, estabelece no art. 19, item VII, que constitui crime de
 

responsabilidade dos Prefeitos Municipais, sujeito ao julgamen- 

to do Poder Judiciârio, independentemente do pronunciamento da

Câmara de Vereadores, o fato de "deixar de prestar contas anu -

ais da administração financeira do município à Câmara de Verea-

dores ou ao órgão que a Constituição do Estado indicar, nos pra

zos e condições estabelecidos", o Sr. Prefeito de Natal está

incurso nas cominações legais estabelecidas nos $$ 1a e 2o, ao

resmo artigo, pois, realmente não apresentou as contas nas con-

digões estabelecidas, quais sejam a de remetêé-las com os docu -

" mentos que a lei exigiu, mormente após as sucessivas advertên -

cias desta Côrte de Contas, através dos expedientes já menciona

dos, o que constitui circunstância agravante da recusa ao aten-

dlmento das prescriçoes legais.

vm 2 3o " Além de crime de responsabilidade, o caso em tela_

- se enquadra nas hipoteses determinativas de intervenção no muni

cípio, do art. 16, 8 3o, letra e, da Constituição Federal;

"Art. 16 e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e o e e e O e e e é

2 & 329. _A lntervencao nos municípios será

' regulada na Constituição do Estado, so podendo o-

correr:

. e e e e e e e e e e e e e e e e o O e e e e e e O e o e e e e e e e

A e) 3 a administração municipal _

não prestar contas a que esteja obrigada n forma

da lei estadual".oaão
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E a angggznggao do Estado, no art. 11 declara que "oEstadoido_só

intervirános. Municípiosnoscasosprevistosnoart
.16,$3oda

Constituicao do Brasil".

2 lp. Apesar do enorme acúmulo de serviços, da carên -

cia de pessoal habilitado em número suficiente para atender às

150 comunas do Estado, e da precariedade das instalações da Cária.

"ra de Contas Municipais atualmente localizada num pav1lhao em

obras, destituído das Ínfimas condiçoes propiciadoras de um tra-

balho produtivo - esta Côrte ja está cogitando de promover as

medidas legais que possam compelir a Prefeitura de Natal àapre— -

sentação correta de suas contas.

 

25. - ! EM RESUMO:

! . L
M

I - As contas do'Prefeito de Natal, referentes ao

exercício de 1966 não foram objeto de parecer-

prévio desta Côrte, porquanto, àquela época,

o Tribunal nãotinha competência expressa para

tanto, nem essa obrigatoriedade fôra estabele-

cida na Constituição do Estado ou na legisla -

ção ordinária. Ademais, faltava ao Tribunal a

indispensavel infra-estrutura de pessoal e ins_

talações para exercer o tipo de fiscalização _

preconizado na Emenda Constitucional n. 5, de

22.12.65.

II - As contas referentes a 1967 até a presente da-

ta não foram apreciadas, uma vez que o Prefei-

to se obstina emnão remeter ao Tribunal os

. comprovantes de Receita e Despesa do menciona-

do exercício, apesar das reiteradas solicita. -

ções feitas em diferentes oportunidades, come-

tendo infração prevista na Lei federal que de-

fine os crimes de responsabilidade, podendo o

fato suscitar intervenção no Município, nos _

têrmos das Constituições do Brasil e do Estadao

III - Quanto ao exercício de 1968, ainda não expirou

o prazo legal para apresentação das contas. -

26. Colocando-me ao inteiro dispor dessa egrégia Comis

aesamo

SECRETGUMmesentencia 1000 Meioimeem overao
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são para quaisquer esclarecimentos adicionais, aproveito o en-

séjo para renovar a V., Sa. os meus protestos de alto apreço.

  

0 PREÍÍDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS,

u

nistro ROMILDO GURGEL

  



 

fevereiro de 1967.

 

Ofício Circular no 02/67-CCM,

Netal, 13 de

Senhor Presidente:

Vimos com o presente comunicar a V.5.,. que somen

te no corrente ano esta Côrte vai iniciar a fiscalização financei

aquelas

ra e orçamentária das Prefeituras Municipais, ficando assim dis-

inclusive

de-

pensada a remessa a este Tribunal, das prestações de Contas cor-

9 ._

s adOoYr

- P. 4

respondentes aos exercícios de 1965 e 1966

que porventura estejam sSobrestadas na Câmare de Vereadores,

vendo ter andamento normal, como se vem procedendo nos anos ante

riores, a fim de não prejudicar os recebimentos de auxílios fede

<
Idênticae comunicação foi feita também ao Senhor

$

' rais.

através Ofício Circular no 01/67-CCM.Prefeito Municipal

Por outro lado, solicitamos o obséquio de enca-

minhar a êste Tribunal uma relação nominal dos Senhores Vereado-

res, com possível brevidade ,

Aproveito a oportunidade para apresentar a V.,S.

protestos de elevada estima e consideração,. -

NILO FEBNANDES

 

 

    

 

PresiGenxnte da CCM,

Ilmo., ST,

Presidente da Câmara de Vereadores
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Ofício C£3.33,n OlíõêããêhETo

Natal, 14a fev
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 Senhor Prefeito:

Tendo sido instalada a Câmara de Contas Munici

pais, destinada à Fiscalização Financeira e Orçamentária das!

Prefeituras Municipais, de acôórdo com o que estabelece a Lei

Constitucional no 05, de 17-12-65, comunicamos a V.S. que sã

mente no corrente ano estamos procedendo a Fiscalização dos

Municípios, ficando assim, dispensada a remessa, a êste Tribu

nal, das Prestações de Contas, referentes aos exercícios de

1965 e 1966K,

tadas na Câmara de Vereadores, devendo ter andamento normal .,

inclusive aquelas que porventura estejam sobres

como se vem procedendo nos anos anteriores, a fim de não pre-

judicar os recebimentos de auxílios federais.

Por outro lado, solicitamos sejam enviados a

êste Tribunal, inicialmente, os seguintes elementos:

1. Orçamento da Prefeitura, para o exercício '

de 1967, aprovado vela Câmara e elaborado nos moldes da Lei

Federal no 4.320, de 17-03-64;

2. Balancete mensal do movimento financeiro ,

juntamente com a respectiva comprovação da RECEITA E DESPESA,

inclusive cópia de empenho (2ª via);

3. Cópia do Balancete Geral do mês de dezembro

de 1965, onde constem as disponibilidades transferidas para o

corrente exercício, tais como Saldo em Caixa e em Contas Ban-

cárias,

Na oportunidade encaminhamos em anexo as pri-

meiras  INSTRUÇÓES sôbre a Fiscalização Financeira e Orçamen-

tária que o Tribunal ce Contas fará a partir de janeiro do

corrente ano, em tôdas as Prefeituras do Rio Grande do Norte.

Solicitamos ainda a V.9., comunicar com urgên-

cia a esta Côrte, o recebimento do presente expediente.

Ficamos ao inteiro dispor de V.S. através des

ta Câmara de Contas Municipais, para quaisquer informações em

tôrno de assuntos relativos à A ministraç Financeira é Orça

mentária Municipal,
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RIO GRANDE DO NORTE

TRIBUNAL
DE C O NT A S

 

OfícioCircular no 03/67-CCM

Em Natal, 25 de agósto de 1967.

€ 4 5 &s

b

 

Senhor Prefeito:

Vimos, com o presente, solicitar a V,S. providên-

cias no sentido de encaminhar, com a máxima urgência, a esta ,/

a i A ) /
Câmara de Contas Municipais, os balancetes ds Receita e Despe het

, sa dessa Prefeitura, com os respectivos comprovantes, referen
to teen pool, -

 

tes aos meses de janeiro a agôósto do corrente ano., .
quizgraherriramcantooo rr piasmor ea tRais 13 "-

meaorERMmiapra.aoreina

Aproveitamos a orortunidade para apresentar a V,S.

protestos de estima e consideração. >

 

31 Ministro JOSÉ PETRONIILO FERNANDES

F da

- Câmara. és Contos Municipais

4

Ao Ilmo, Sr,

Prefeito Municipal de

$ topos eremita

Bona,
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ra de Contas Municipais.

O TRIBUNAL DZ CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE,; usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Art., 7o
e respectivos parágrafos, da Lei no 3.262, de 19-11-65 e Lei Cons

titucional no 05, de 17-12-65,

. CONSIDERANDO os preceitos atinentes ao regime de

fiscalização, à vista da Lei Orgânica dos Municípios, da Lei Fede

ral no 11.320, de e, em caráter subsidiário, da Legisla -

ção Estadual e Federal; e

CONSIDERANDO o dever de orientar as Prefeituras Mu-
nicipais do Estado do Rio Grande do Norte, sobre as matérias "de
competência desta Côrte, nos têrmos da Resolução no 06/66,

RESOLVE aprovar as seguintes

 

 

IN.*;E.Q—Q.Q.9

Art, 1o - Constitui despesa das Prefeituras Munici-
pals, aquelas que forem realizadas em virtude de créditos orçamen
tários e adicionais €, bem a331m, a amortlzaçao e resgates de adí-
vidas, a restitulçao de dep051tos_e de quaisquer outras, autoriza
das por lei,

- e . 2 +
Art, 2o - A realização da despesa far-se-á estrita-

#1 2 .. P P
mente dentro das verbas orçamentárias e dos créditos adicionais.

Art., 3o - Todas as despesas passam pôr três estágios:

I - Empenho

II - Liquidação

III - Pagamento

Art. 11o .- Empenho é o compromisso de pagamento assu
mido , pela Prefeltura, dentro dos Créditos concedidos e abrange !
duas operaçous'

I - A dedução da respoctiva dotação da im-
portância cmpenhada ; é

II - A extração do documento representativo
do cmpenho .
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e d Art. 5o ii-SEÇBÃTQadespesa, gãéfstêllãã vê?/'n“
cação do dircito adqu1r1dô”pelo credor , tendo. por R se os títulos

cumentos comprobatórios dos respectivos crodltos, sendo que essa veri-
ficação tem por fim apurar:

 

  

 

   

I - A origem e o objeto do que se deve pa-

8ar ;

II - A importância exata a pagar;

III - A que se deve pagar a importância,para
extinguir a obrigação.

Art. 6o - A liquidação da despesa por fornecimento '
+ * 2

feito ou serviços prestados terá por base;:

I - 0 contrato, ajuste ou acôórdo respecti-
vo ;

II' - A nota de empenho;

III - Os comprovantes da cntreoga do material
ou da prestação efetiva do serviço:

re Art. 7o - É dispensado o empenho formal:

I - Para pagamento dos vencimentos !

 soal do Quadro Fixo;

II - Para o pagamento de subsídios e ajuda
de custo dos membros da Câmara Municipal;

III - Para o pagamento de despesas com pes -
soas físicas e jurídlcas nominalmente indicadas no Orçamento ou Qua -

"dros Explicativos que o acompanhem;

IV - Para efectuar o pagamento de:

a) Pensões e Aposentadorias;

b) Vencimentos e percentagens marcadas
.) lei,

N
2 " . % ,E).. Art, 8o - O empenho deverá satisfazer às seguintes !

e e A ©

(C) exigencias:

;

I - O nome do credor, especificação do ma-.

terial ou serviço e a importancla da despesa, bem como, a dedução des-
ta do saldo de dotação proprla,

II - Tcr sido emitido com observanc1a do due
décimo;

III - Estar dentro dos limites previstos no
Orçamento ou Créditos Adicionais;

IV - A designação da dotação orçamentária;

ordenado a despesa;

VI - O saldo anterior à dedução da importân

»

L
V - A assinatura da autoridade que tiver '

cia a cmpenhar e o saldo resultante;
VII =A assinatura do func1onarlo autorizado

—»5ECRET05ÉÉ
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riem,

 

mo »
A - + o -

Art, 9o - Todas as despesas com aquisiçao de Matcrial de

Consumo, Serviços de Tereciros, Encargos Diversos, hMatcrial Permanen-

te c Obras, deverão ser empenhadas, mediante autorização do Prefeito.

Art. 109 - Deverá constar do empenho a declaração devi-

damente datada e assinada pelo funcionário competente, de cuc o servi

ço. foi efectivamente prestado, ou o material realmente recebido pela

Repartlçao, com o "Visto" do Prefeito.,

Art, 11o - Aos empenhos devem ser anexados comprovantes

da despesa, faturas, notas fiscais e folhas de pagamento, revest'

das formalidades lcogais.
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Art. 12o - Tratando-se de despesa mensal, como Al .ugãê:)G &

de Prédios, Telefones, Consumo de Luz, Força, Subvenções e Serviços

de dívidas, é autorizado o empenho global que comporte a despesa to

tal respectiva durante o exercício,

en
pr
o]

 

(
Q

Art, 13o - Os ordenadores de despesas não empenhadas ou

cmpenhadas írrcgularménte e os funcionários que deixarem de fazer os

empenhos em tempo hábil incorrerão nas penalidades lefais.,

Art, 111o - Os documentos da despesa devem ter as assina

turas dos credores ou de seus procuradores, sendo admitida a substi -

tuição da assinatura pela impressão digital, cm folha de pagamento , pe

la assinatura a rôgo, confirmadas por duas testemunhas; com firmas rg

conhecidas,

Art, 15o - Nos documentos referentes à aquisição de ma-

. teriais deverá acompanhar a Nota Fiscal gio vendedor, com a declaração

do Coletor ou Agente Fiscal de que o imposto correspondente foi dcvi-

- . damente recolhido à Colctoria ou a Recebedoria de Rendas.

a Art, 16o - Quando se tratar de Obras eu Serviços do Re-

varos e Conservação de Estradas, deverá ser anexado a conta do cmprei

teiro um atestado, passado pelo fiscal geral da Prefcitura,confirmado

por duas testemunhas com identidade ou firmas reconhecidas, declaran-

do que as obras foram executadas de acordo com as especificações ajus

tadas, sendo que, na Prefeitura da Capital esse atestado deverá - SEY

" dado por Engenheiros do Serviço de Obras da mesma Prefeitura., 

Art., 179 - De cada crédito suplementar ou especial

aberto durante o exorc1cio, deverá ser cnviado uma copia, para efcito

de cxame e registro neste Tribunal.

Art. 18o - Deverá ser enviado a esta Côrte de Contas,

até o dia 15 (quinze) de cada mês o Balancote mensal da Receita e da
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Natal, 17?de janeirode 1968.

o

 

  

    

 

css.g.1,P.380

aos

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO Ri

- GRANDE DONORTE

J] INSTRUÇOEKSs

1 -

  

AS PREFEITURAS E CAMARAS

" MUNICIPAIS

De acôrdo com a vigente Lei Orgânica
dos Municípios, as contas referentes ao

exercício passado devem ser prestadas pelos
Prefeitos às respectivas Câmaras de Ve:
readores, até o próximo dia 1.o de abril.

A citada legislação, como. é do conheci-
* mento geral, ainda não foi adaptada à sis-i

temática imposta pelà Constituicão Estadu-
al de 1967, que exige parecer previo desta
Côrte antes do pronunciamento definitivo
dos Legislativos Municipais.

Como a Carta Estadual confere ao Tri-
bunal de Contas 90 dias para o exame dos
processos referentes à gestão anual das
edilidades, tal prazo importaria na apre

seniação das contas no dia 1. de janeiro,
isto é, no dia imediato ao do encerramento

do ano financeiro.

' ,A fim de evilar as dificuldades decorren-

s .da situação mencionada .- que, certa-
mente, será corrigida pela Assembléia Es-
tadual, quando editar a legislação comple

mentar da Carta Magna - esta Côrte de
<idiu, em sessão do dia

sado, atendendo à exposição feita pelo. Mi-
nistro Oscar Nogueira, Presidente da Cà.

mara de Contas Municipais, expedir as. se
" guintes diretrizes em tôrno da matéria:

, - 1.o%. As cônias do exercício passado de-

"- vem ser remetidas pelos srs. Prefei.

tos às respectivas Câmaras de Ve.

readores até o

-

dia 1.o; de "abril, a

exemplo do que ' vem acontecendo

É ., nos anos anteriores; .- -

N -

2. 'As Câmaras de Vereadores, uma vez

"recebidas as contas, dentro 'do prazo

estipulado na Lei Orgânica, deverão

f -

-

Encaminhálas a esta Côrte, com a

máxima presteza, para o indispensa

F vel parecer prévio, nos

-

exatos têr

, /. mos do artigo 130 da Constituição

t do Estado. & ,

Nôsse senta

o

Iram endereçados, êm

tata de 10 de jâncito último, ofícios cireu

lares aos srs. Prefeitos e Presidentes de Cá
maras de Vêerecado;yes, Gump indo esclarecer,

em aditamento, que a"documentação "não

, enviada a êsto -- traalT,no" decorrerdo

anc, passado, Com "s Biluncetes mensais de

receitae (despesa, dove ser anexada agóra
às refcridas prestações d5 ano de 1967, para

as "vêrificações -e exarnios" que 'seí»—-fíze£erq
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ÉECBETOroma
   V -Processos devolvidos à Fi-nanças para pagamento vo| > luntário. (art. 66 do R.C.T.E.)

-

16P XVI _! Processos devolvidos à Fi-Nanças

-

para

-

arquivamento(infrações ' regulamentares)anistiados .., ,., ,,, .., 0. 118AVI - Processos com a

©

Procurado-É...; ria e cada "ese e a e ce le calo

o

34gXV III - Pmcçssox com a Consultoria' , Técrica ... 20. ...,. 58

, Declarou em seguida: -- Acrescentam-se"a êste trabalho, as providências adotadasno sentido de organizar este orgão para asua missão,

-

quais sejam o preparo deregimento que veio a ser aprovado pelo Tri-bunal transformando-se na Resolução : n.07/67, preparo da estrutura administrativaom definição dos vários Orgãos e estabeleimento das diretrizes e atribuições funcioais, seleção e adaptação do pessoa à nat»reza específica das novos funções, ficandssim definida a estrutura básica: Sub-Dietoria; Secretaria de Sessõos; Consultori;écnica e Procuradoria de Contas, Cacoão apoio e a presença atuante . do Prosiênte do Tribunal de Contas Ministro Ronildo Gurgel, ora sugerindo detalhes >d;legimentação, ora fornecendo . todo equipa- Ihento necessário à implantação dos serviços e enfim dispondo sôbre a lotação do. pessoal, o trabalho de organização aqu?apontado, não sofreu solução de continui. dade ensejando a que pudéssemos realizarnaralelamente o funcionamento da Câmarrcom e rendimento apontado pela estatísticoagima transcrita. E preciso salientar queno primeiro dia de funcionamento do pro

    

  

 técolo da Câmara registravase o recebiento de .mais de 400 (quatrocentos!) processos originários 'do Canselha de Aang;buintes, alguns com a instrução iniciada emáis de 10 anos e a grande maioria commhÃis de 5' anos. Isto exigiu dos devotadosservidores da Câmara m trabalho' intenso
cêínitermplo. Devo mencionar a contri.buição de todos e de cada um em particulat, no cumprimento dessa tarefa. A sab.difetoria contou inicialmente com o 'C'”??—cuiso do Dr. Tarciêsio Monte queridrmente convocado pelo

,

Presidçhte& doa & - a Rore" .' Tribunal para função mazgx'dcgt' "adásfoisubstituido pela Dra, Grindgtêa (Bini>o quecomo o primeiro devolo .gcª) trábalho ejubtamente com a TaAos Sessões
Dona Sônia Fernan CB, retáram "invulgardetlicação, (Ea sela schnca detrabalho no trªy Os robmxn st aç&iduide |de na frequeno sobretuddÃço derês

cOnsStituiréim cxcnªgjsx
ponsabilidade, qee
para seus uxiliares que destaco na pesso
da' Da Araúio. A Consul! T&ni.,
co cof##ou com a colaboração so Q. Hum
ber cujo trabalho regado gorifor
mou e fortaleceu o/a ':sºadmilycfíu peloejuilibrio de atitudes kiâminio da matéria
fiscal e notado tirocini UMM“ e discer

dos .problemas de fiscalização tributá ALA sua contribuição foi valiosa ?insiríção PW gr ..A Procuradorik _. de BA; Rs Emgj'gicm. tentepelo Dr. Francisco de Assis F"ermanidesye posteriormente pelo Dr. Francisco Cayindé deAndrade que representaraia *A&Eazenda Pública com notada" competência pel3o>sabor
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monstrados nos pareceres produzidos que
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TRIBUNAL DE CONTAS

Ofício Circular no 02/68-CCM.

Natal, 10 de janeiro de 1968.

 

'. Senhor Presidente;:

Tendo em vista que a Lei Orgânica dos Municípios

ainda não foi adaptada à nova Constituição Estadual, deve V.9. re

ceber normalmente a prestação de contas referente ao exercício

passado, até a data fixada na referida lei, isto e, 1o de abril.

Esclarecemos:que essa Câmara Municipal, tão logo

Nªª lhe seja entregue a referida prestação de contas, com a respecti-

va documentação, deverá encaminhá-la ao Tribunal de Contas, para

o nosso indispensavel parecer previo, que será dado dentro de 90

dias apos o recebimento no protocolo desta Côrte.

Aproveitamos a oportunidade para renovar a V.S.

. protestos deestima e consideração.

i . Ministro ORCAR NOGUEIRA FERNANDES

* f Presidente da C.C.M.

Ilmo. ST.
Presidente da Câmara de Vereadores

Dou fé conforme o original.
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MariaVa nªªdeda Silva

[É? ---Chefe dos "Serviços da Presidência.
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Ofício no 63/68-C.C.M,

Natal, 31 de janeiro de 1968.

Senhor Prefeito:

Comunico a V.9. que até a presente data ainda não
deu entrada nesta Câmara a documentação referente aos Balancetes
de Receita e Despesa, enviados por essa Prefeitura, relativos
aos meses de janeiro a novembro de 1967.

Tendo em vista que tais documentos são indispensá

veis para o exame e parecer prévio que esta Côrte deverá profe - ;Á/

rir sôbre as contas anuais dos prefeitos, impoe-se a remessa ime a

diata dareferida documentasao, sob a responsabilidade de V.8. 9

1

"""Rin «Em

nos exatos têérmos da legislaçao em vigor.

Saudações,

Ministro OSCAR NOGUEIRA FERNANDES

Presidente da Câmara de Contas Municipais  

Dou fé conforme o original.
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eescosão somo avos, justa PSR soma
Natal, An a

Chefe dos Serviços da Presidencia
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Ofício no 68/68-CCOM

Natal, 07 de março de 1968.

 

STe Secretãrio: h

Acuso o recebimento do ofício no 53/68-S.F., de

29 de fevereiro de 1968.

Com relação ao que néle se discrimina tenho a

comunicar que, realmente, esta Câmara recebeu todos os balancetes

da Receita e Despesa dessa Prefeitura relativos ao ano de 1967.

' No entanto, quero levar ao conhecimento de V.S., h

que o ofício no 63/68-CCM de 31 de janeiro de 1968 não impõe a re-

messa de Balancetes Financeiros, e sim, da Documentagao refeígªªg

aos ditos Balancetes. _ 7

Tais documentos sao iíndispensaveis para o exame

e parecer prévio que esta Côrte deverá proferir sôbre as contas

anuais dos Prefeitos.

Desta forma, reitero a V.98., a remessa dos cita-

dos documentos, nos exatos têrmos da legislação em vigor.
£

Saudações Cordiais

Ministro OSCAR NOGUEIRA FERNANDES

Presidente da Cámara de Contas

Municipais

 

 

Dou fé conforme o original |
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Dr. RODOLPHO PEREIRA DE ARAÚJO Maria da Silva |
Secretário Municipal de Finanças Vhefe dos Serviços da Presidência.
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Natal, 6 de maio de 1968,

 

Presidente Câmara Municipal

Natal s RN.

 

CONTAS FE IDAS ESTA CÓRT

ANTES QUALQUER EXAME CÁMARA VEREADORES PIT SOLICITO COMUNICAR

URGENTE MOTIVO _DESATENDIMENTO

Ministro JOSÉ BORGES MONTENEGRO

Presidente Câmara

 

CAMARA DE CONTAS MUNICIPAIS

AV. GETÚLIO VARGAS, S/N- NATAL.

Dou fé conforme o original.
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CAMARA DE CONTAS MUNICIPAIS

Ofício no 95/68- CCM

Em Natal, 17 de junho de 1968

 

Sr. Prefeito: NGO

Solicito de V. Exa. providências urgentes, no
sentido de ser encaminhada a esta Câmara dê Contas Municipais
com a máxima brevidade, tôda adocumentaçãode receita e des-Parco[sraaquam no seem n 7[ONatal
pesa, dessa grafe5&prahªd3£gp£g“gíSãçgggggg“gew1967, para o

devido exame e julgamento, necessários a apreciação da presta

ção de contas do mengionado exercício, recebida através da c&

" mara Municipal de Natal. "

Comunico que, nesta data, esclarecimentos fo-

rem prestados a referida Câmara de Vereadores, Sôbre o prazo

de 90 dias para que o Triblinal emita parecer prévio nas refe-

ridas contas, antecipando que a contagem dos dias será inicia

da após o recebimento e julgamento das contas mensais.
Na expectativa das atenções de V.Exa. apresen

to meus protestos de estima e consideração..

' Ministro José Borges Montenegro
Presidente da Câmara de Contas Municipais

|
|

Douªforme o original
3)

Exmo, Sr. gªg erãzâgsãa%residênuia
Prefeito Agnelo Alves

Prefeitura Municipal

Natal - R.G.N.
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Ofícioãnº 07/69 Natal, 7 de março de 1969

Presidencia

(CONFIDENCIAL)

 

Ao Ilmo. Sr. Tenente Coronel JOSÉ ESTEVAM MOSCA,

Presidente da Comissão de Investigação Sumária

Quartel General da ID/7 .

Nesta.

Senhor Presidente:

Com referência ao ofício n. 67-CIS, de 5 de março

". corrente, subscrito por V, Sa., informo o seguinte:

1. . Efetivamente, a Comissão designada pelo Exmo. ST.

Secretário de Estado das Finanças, para proceder, em 31.12.68, o

' levantamento e conferência dos valóres existentes na Tesouraria_

da Divisão do Tesouro do Departamento da Despesa (Tesouraria Ge- "*

ral do Estado), constatou a existência de um vale de NCr$ 55,00,

. emitido pelo Sr. Agnelo Alves, atual Prefeito de Natal.

f 2% 0 numerário foi recebidono ano de 1962, porquanto

foi relacionado como se correspondesse ao processo n. 101/62 -

Casa Civil, não somente pela Comissão antes referida, como pela

Comissão responsável pelo balanço da mesma natureza realizado na

mesma repartição , aos 29 de agósto de 1963 (ver doc. n. 1 - Têr

mo de balanço - Relatório - Anexo I, fls. 1, correspondente a re

cibos relativos a processos pagos e não regularizados).

3 o 0 vale de 1962 foi resgatado no dia 8 de janeiro _

do corrente ano, substituído o recibo por dinheiro em espécie",

de acôrdo com a informação do Diretor da Divisão do Tesouro, _

cui fotocópia segue em anexo (doc. n. 2). Como houve simples _

substituição de papel por dinheiro, sem alteração de valóres, im

possível a correção monetária ou outra forma de avaliação compen

satória, objeto da indagação de V. Sa. D
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lpo Não consta haver sido lavrado têrmo doresgate do
vale, nem tal documento foi transmitido ao Tribunal, seja nas In
formações solicitadas ao Diretor do Departamento da Despesa, se-
ja quando foram remetidos a esta Côrte todos os demais vales re-

manescentes. Nada consta, igualmente, em nenhum dos documentos_

enviados a esta Côrte, "acérca da clandestinidade ou não do res-

gate do vale, omitindo-se o Diretor da Divisão do Tesouro, ST»

Antônio Vicente de Brito Filho quanto a êste aspecto, na oportu-

nidade em que relatou a ocorrência (ver doc. n. 2), quando silen

ciou também sóbre a existência de ordens das autoridades compe -

tentes para a troca efetuada.

5 e No que diz respeito ao Capitão Armindo Medeiros de

Aguiar, da Polícia Militar, a Comissão mencionada no item 1 veri

ficou existirem três vales de sua emissão, respectivamente nos

 valôres de NOr$ 150,00, NCr$ 100,00 e NCr$ 100,00, totalizando

NCr$ 350,00, todos do ano de 1962, pois assim foram relacionados

não só no balanço de encerramento do último exercício, como tam-

bém no balanço procedido em 29.08.66 (ver docs. 3,.h4 e 5).

6. Por último, deixo de anexar cópia autêntica ou fo-

tocópia do vale do Sr. Agnelo Alves, em face de o mesmo ter sido

retirado da Tesouraria Geral , antes do processo de verificação _ .

de caixa e respectivos documentos terem sido enviados a esta Côr

te.
>

Aproveito o enséjo para reiterar a V, Sa. os meus

protestos de apreço. _

/ "Ao PRESIDENTE_DO-TRIBUNA1.ZÉíÉONTA,,

E " A dera, __/2 _

/W' ho Tela
Ministro ROMILDO GURGEL

"Eus |
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Natal,

ssh Exmo. 3,, Presidente do Ágregãio Tribunal de Contss:

m cumprimento aos têrmos do despacho do Sr, Diretor Geral, constante

do Oficio noa 32/69-8,97., em que essa Córte solicito documentos arrola

dos no holanço efetusão pela comissão constituida peles. Porteria no //

271/58. Finunças, terho 3 Esclarecer-o- seguinte: "

1 fio anexo III, recibos relotivos a processos pagos e não re-

o. processo no 101/62 Casa ClVil, cujo interessado é o 'Sr.

Agnelo plves,-ZZÍYQLQQJÇS_ZÍH 06 foi recolhida a rºfºren01içanímpog)
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"digo em 29/0/6068, pela comissão constituida da Portaria no329 de 2h 7
C

de agosto de 1966, para o atual Diretor de Divisão. í“ referiãa imror-

ªtinãªm é "present da na É vcu do balanço porrecibos diversos incluí-

IVHE 5.139,50
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referentes aos exercícios de 1966 e 1967, foram enviados ao Departa -

mento de Imprensa para es encaderninões respectiv.:s e, os anteriores a

minha gestão não se WLQUiV'QOS nesta Divisão. a
 

Diante do Cato só Fomos condições 'de enviar. a essa côr -

o realizado em 29/82/66, "

São as nossas explicações, salvo melhor juizo.

©Divisão do Tesouro, Natal, 2! de joneiro de 1969

Antonio Vicente je

Dir, de Divis£o

iv, Tes., que encuinheu aquela Cor
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.PLLULacno

Cónia ão n/ofício no02/8
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Ofício n. 09/69 Natal, 20 de março de 1969.
Presidência

CONFIDENCIAL

Ao Ilmo. ST.
Tenente Coronel JOSÉ ESTEVÃO MÓSCA
Presidente da Comissão de Investigação Sumária
Nesta.

Sr, Presidente,

Em resposta ao ofício n. 118-CIS, de 18 de março
corrente, subscrito por V. Sa., encaminho fotocópias comprobaté-
rias do comprometimento do Sr. Agnelo Alves na chamada CONTA ES-
PECIAL, instituída no govêrno Aluízio Alves, com alguns esclare-
cimentos indispensáveis à melhor compreensão do assunto.

I - A CONTA ESPECIAL

A "conta especial" consistia, em síntese, no uso
indiscriminado e arbitrário dos dinheiros públicos, através de
ordens de pagamento expedidas pelo Governador, diretamente à Te-
souraria, com abolição dos mínimos requisitos contábeis e legais
Bastava uma vaga petição inicial, com uma autorização governamen
tal rabiscada de forma quase sempre inelegível, para o "proces -
so'" ganhar a rota do Tesouro, sem obstáculo de qualquer espécie,
sem qualquer comprovação ou documentação legitimadora da "'despe-
sa". O desembôélso efetuava-se de pronto, e ninguém se preocupa-
va com a circunstância de inexistirem lei autorizativa do gáàto,

ou saldo orçamentário, ou empenho, enfim, as curiais e com zi «=

nhas exigências dos regulamentos de contabilidade pública.í>LPor

outro lado, não havia prestação de contas, a ntadorla Mral -
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via-se na impossibilidade de escriturar os pagamentos assim pro-

cedidos, generalizando-se a confusão nas repartições contábeis e

fazendárias, de sorte que os Balaços do Estado ainda hoje, tan -

tosanos decorridos, refletem o descalabro do Govêrno Aluízio Al

ves. Como exemplo, basta citar os vultosos saldos bancários re-

ferentes aos exercícios de 1966 e 1967, no valor respectivo de

Cr$ 4.357.226,00 e Cr$ 2.109.192,15. Em Banco, mesmo, não havia
« 2 * 2
um centavo e os números fictícios apenas mascaravam as práticas_

ilícitas da CONTA ESPECIAL e correspondiam a pilhas de processos

cuja contabilização se tornara impossível,

II - DETERIORAÇÃO_ DO SISTEMA

Com o correr dos dias, a CONTA ESPECIAL entrou em

deterioração... O órgão pagador deixou de ser apenas a Tesoura-

ria Geral., Os processos eram atendidos,além do Banco do Rio Gan

de do Norte, pelas diversas Recebedorias e Coletorias. De prin-

cípio, havia pelo menos o trâmite imprescindível da ordem escri-

ta do Governador, condição sine qua non para a efetivação do pa-
gamento. Mas, ao próprio Governador não interessava o contrôle_
real da despesa pública, No "Diário Oficial!"! os despachos res -
tringiam-se aos monossÍlabos SIM ou NÃO, A título de economia de
chumbo e tinta, a publicidade dos atos omitia o nome dos interes
sados, o assunto. Nenhum balancete era divulgado. Os próprios
Tesoureiros eram pessoas escolhidas a dedo, substituídos os ante
riores, que poderiam criar dificuldades. Como tudo se passava L
num cí culo de absoluta confiança, a CONTA ESPECIAL começou a
ser autorizada, com ou sem conhecimento do Governador, por ou -
tras pessoas, Surgiram processos pagos mediante ordem isolada
do Secretário de Finanças, sem qualquer despacho governamental .
O Sr. Agnelo Alves, Chefe da Casa Civil, investiu-se dessa prer-
rogativa, com a maior desenvoltura, pois reconhecia a incontesta
bilidade dos seus atos,por parte do Governador, seu irmão, e mui-
to menos dos subordinados, no caso os prefalados Tesoureiro aos
quais estava ligado por laços de estreito correligionarismosgêfg”

tima aproximação. Aliás, quendo outro irmão, o Deputado Garipal
di Alves, exerceu, em curto período, o Govêrno do Est do, na Éu ==
sência do irmão titular do cargo, o grupo familiar d mah seio _
da CONTA ESPECIAL não se alterou, tido nos (?ágªíírm são mais

SEAT age dosaos    
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perfeito fraternalismo (ver fotocópias anexas, adiante indica-

das) .

III - PARTICIPAÇÃO AMPLA

Não há nenhuma dúvida quanto à participação dire

ta do Sr. Agnelo Alves, quando Chefe da Casa Civil do govêmo_

do seu irmão Aluízio Alves, na corrupção desencadeada. atra -

vés da CONTA ESPECIAL,

O comprometimento evidencia-se sob três aspectos

grincigais;

a) autorizações diretas de pagamento, como se

fôsse o próprio Governador, usando de podêres

que não lhe foram conferidos; (V. Anexos 1 e 2).

b) Autorizações de pagamento "m ordem" do Gover

nador, presumivelmente de caráter verbal, uma

vez que não havia, àquela época, dispositivo

constitucional concessivo de delegação de po-

dêres; (V. Anexos 8 e 9).

c) reiteradas solicitações de pagamento de "des-_

pesas imediatas", como Chefe da Casa Civil ,aeeeaaa )
sem qualquer comprovação ou caracterização

dasaludidas despesas, (V., Anexos 10 e 11).

 

IV - AMOSTRAGEM DO COMPROMETIMENTO
 

Cumpre fessaltar que não se torna fácil um levan

tamento completo das atividades do Sr. Agnelo Alves, com rela-

ção à CONTA ESPECIAL, Houve descaminho proposital de proces -

sos e certa quantidade logrou regularização forçada, Já surgi-

ram de repente lotes de processos pagos, ninguém sabepor que

fonte, dentro da sistemática vigente na administraçao luízio

“Alves. $ </,ÃQ—í)AW/
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Eisumaamostragem bem significativa do comprometi-

mento diretodoSr.Agnelo Alves, na corrupção implantadanoGo-

vêrnodoseuirmãoAluízioAlves.Sãoprocessostípicos,seme-

lhantes a muitos outros existentes no arquivo desta Côrte e ou -

 

 

 

tros órgãos estaduais.

- PROCESSO N, 1380/62 - Gabinete do Governador, As-
sunto: autorização de pagamento de Cr$ 650.1180,00,
-Interessado: Fernando Luís da Câmara Cascudo. -
(Fotocopia no Anexo n, 1). - Neste proceso, a -
autorização de pagamento, em vez de ser dada pelo
Governador, foi emitida pelo Chefe da Casa Civil.
Observam-se: 1) requerimento do interessado; 2)
proposta da firma requerente e, abaixo, atestado

s do Diretor de Expediente de que "os serviços fo -

Á.. ram prestados e realizados"; 3) três recibos, res
pectivamente, de Cr$ 300.DBO 00, Cr$ 850.OOO 00 e
Cr$ 650.180,00, totalizando Crp 1,800,960 OO u)
mas, o empenho curiosamente, no valor de _ Crê
650180,00 é inferlor à comprovação, isto é, à so,
ma dos recibos, e foi expedido em lê de setembro
de 196!;, quando o Tribunal de Contas já se encon-
trava em funcionamento, nada constando no proces-
so de que tivesse sido instruído na Secretária _
desta Côrte e registrado pelo egregio Plenário ;
5) o processo foi diretamente à Contadoria Geral,
e recebeu Informação da Divisão de Tomada de Con-
tas, convertendo-o em diligência, a fim de proce-
der à baixa de responsabilidade do interessado ,
indício de que foi efetivamente pago. A diligên-.
cia jamais foi cumprida, nem poderia se-lo. Em to
grandemaioria de processos há deficiência de com
provação. Neste, entretanto, comprova-se mais do

(. que se recebeu ...

- PROCESSO N, jl7l/62 - Gabinete do Governador, As-
sunto: autorização de pagamento de Cri) 1.000.000.
Interessado: Fernando Luís da Câmara Cascudo, -

_ (Fotocópia no Anexo n, 2) - A autorização, como
no processo anterior, foi emitida irregularmente,
pelo Sr., Agnelo Alves, Chefe da Casa Civil, em
vez do Governador., Inexiste comprovação das des-
pessas.

- PROCESSO N., 1379/62 - Gabinete do Governador. As-
sunto: autorização de pagamento de Cr$ 120.000,00
Interessado: Valdeci Garcia da Cruz., (Nuitas Ir-
regularidades). Este processo representa outro
absurdo, A peça inicial é um ofício do SY. Agne-
lo Alves, Chefe da Casa Civil ao Secretário das
Finanças, sem assinatura, com um visto no ângulo
direito inferior mandando pagar, Foiefetuado [e]
pagamento pela CONTA ESPECIAL, conforme expressa
a Informação de fls. 3. Nada consta, se pela Te-
souraria ou pelo Panco do Estado. Mas, o Governa
dor Aluízio Alves no verso da fls. 3, depois do _
pagamento feito, apôs o seu AUTORIZO,segundo de
um rabisco ,.»
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- PROCESSO N, 3797/62 - Gabinete do Governador. As-sunto: adiantamento de Cr$ 500.000,00 para paga -
mento de despesas inadiáveis, sem cualquer compro

vação, Interessado: Djalma Barbosa da Cunha. -

Este é mais um processo em que o ST, Agnelo Alves

Chefe da Casa Civil solicita nrov1denc1as para o

pagamento de despesas denominadas de "caráter ime
diato", O mesmo "servidor-contratado", lmpedido
por lei de receber adiantamentos, aparece como re
clplendlario da importância de Cri 500.000,00 e
Também não foi feita a oportuna regularizaçao ale
gada no ofício n., 289/00, O recibo está sem sélo
e não foi recolhido o impôsto devido, A Divisão
de Contabllidade da Contadoria Geral, em represen
ãao de n. 69/62, datada de 28 de dezembro de
962, solicita providencias para que 0 interessa-

do apresente a documentação comprobatória das des
,f'. pesas. Até a presente data, o processo continua
S E a espera da comprovação das despesas, que ninguém

sabe se foram realizadas, nem em que foi aplicada
a quantia, Sob o rotulo de "desnesas de caráter_
imediato" o dinheiro público era transferido para
as mãos de pessoas contratadas pelo Sr. Agnelo Al
ves, para misteres lnconfessaveis, tão inconfessÃ
veis quanto as mesmas despesas ate hoje ignoradas
Processos dessa natureza existem às centenas na
chamada CONTA ESPECIAL,

- PROCESSO N., 3158-63-Finanças. Assunth: Cr$ .....
1,000,000,00 para "despesas de caráter inadiável!"
pe la ,CONTA ESPECIAL, Interessado: Manoel antunes
de Mélo, - Neste processo o Sr. Agnelo Alves di .
zendo-se devidamente autorlzado pelo Governador L
do Estado solicita providências do Secretário das
Finanças, para o pagamento imediato de um adianta
mento no valor de Cr$ 11,000.,000,00 ao Sr. Manoel_

/r.. Antunes de Mélo, apresentado ,como Tesoureiro do
Seb - Palácio da Espe rança. Não há qualquer despacho

ou assinatura do Governador autorizando o Chefe
da Casa Civil a tomar prov1denc1as em seu nome .,
Há um rabisco ilegível, às fls. 3, que se pre sume

1 . seja do Governador, sob a seguinte frase: "SIM
CONTA ESPECIAL", Não há nenhuma data no suposto_
despacho, Não existe requerimento do servidor
designado, solicitando o pagamento. Há reci -
bos parcelados em número de 3, que formariam o
total de Cr$ u000,000,00., O recibo de Cr$
70.399,00 diverge no Seu próprio texto. A quan-
tia que encima o recibo alude a Cr$ 7QO399,00 en
quanto no bôjo do mesmo a referência é apenas a
Cr$ 70.000,00. Foi pago pelo cheque n. 3l1.5h0 e
não existe no processo um só documento de compro-
vação da despesa. Por outro lado, os recebidos _
não estão selados. Não existe também qualquer _
certificado de realização das despesas, nem a sua
descriminação. Há dezenas de processos dêsse ti-
po, e as chamadas "despesas inadiáveis" nunca fo-
ram explicadas, nem a Conta Especial, pela qual_
foram pagas as quantias, pôde ser regulari zada .
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.A Divisão de Orçamento da Contadoria Geral do Esta-
do, declara no presente processo, que deixa de re -
gistrar o empenho em vista de ausência de documen -
tos que comprovem a despesa no total de Cr% o e e e e e

É mais uma radiografia do misté -
rio que envolve os gastos da Casa Civil, sob a res-
ponsabilidade do Sr. Agnelo Alves., Idêntico a êste
processo, em tudo e por tudo, há o de n. 3375/63-GG
cujo interessado é o mesmo Manoel Antunes de Mélo ,
sendo a importância de Cri 2.000.000,00.

PROCESSO N, 2763/63 - Gabinete do Governador. As -
sunto' pagamento de despesas para posterior presta-
çao de contas. Interessado: Assessoria de Recrea -
ção. (Fotocópia no Anexo n. Ã). - No presente __
processo o ST. Agnelo Alves, na condição de Chefe
da Casa Civil autoriza diretamente ao Secretário das

35 Finanças, numa evidente invasão de atribuiçoes, o
a pagamento de Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cru-
et E zeiros velhos) a Assessoria de Recreação. Entre as

' despesas arroladas figuram: a) uma, ÃB aeee eee eee ea
Cr$ 271,820,00 à "Tribuna do Norte S/A", jornal sob
a direção do ST. Alu1z1o Alves, então Covernador do
Estado, conforme se vê do expediente de cobrança ;
b) outra de Cr$ 50.000,00 para a Rádio Cabugi Ltda,
também de responsab11idade do Governador, digo, tam
bém de propriedade do Governador, Não há prestaçao
de contas, nem recibos, nem atestação dos serviços,
Há, apenas, um memorandum da Contadoria Geral noti-
ficando o interessado, Sr. Wilson Jovino de Olivei-
ra, a apresentar os documentos comprobatórios das
despesas, sob as penalidades da lei. Nada foi pro-
videnciado até a presente date, "

PROCESSO N, 111/6/62 - Gabinete do Governador. Assun
to: adiantamento de Cr$ 100,000,00, Interessado :
Djalma Barbosa da Cunha., - No" presente processo , *

s aparece o Sr. Agnelo Alves, na cqcualidade de Chefe
2 F da Casa Civil, mais uma vez, solicitando pagamentos '

pela CONTA ESPECIAL ao irmâão-Governador.,. O paga -
mento está sendo SOliClbadO em favor do "servidor
contratado", Sr., Djalma Barbosa da Cunha, para aten
der às despesas com a recepção e hospedagem do Exma
ST, Governador Magalhães Pinto, quando de sua Visi-

B ta a esta Capital. A legislação estadual proíbe se
jam feitos adiantamentos em nome de servidor contrª
tado, exigindo a condição de efetivo para o exerci-
cio detal míster., O serv1dor apontado recebeu a
1mportanc1a devida, mas não há no processo qualquer
prestacao de contas, qualquer comprovªçao de gastos
não se sabendo mesmo se o ilustre hospede veio a es
ta capital conforme programado, São inúmeras e evi,
dentes as irregularidades constantes do presente -
processo, de que existem dezenas de similares nos
arquivos da Conta Especial.,

PROCESSO N, 3919/62 - Gabinete do Governador, As -
sunto: adiantamento de Cr 1100,000,00 para "despe -
sas inadiáveis", Interessado: Djalma Barbosa/ da
Cunha, - Mais um processo em que o Sr,Agnelo Al-

/
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ves, Chefe da Casa Civil do Governador solicita au-

torização para efetuar adiantamento em favor do

"!servidor-contratado" Djalma Barbosa da Cunha, Des

ta vez, é para atender despesas de "caráter imedia-

to", Mais uma lrreºularldade configurada no adian-
tamento de numerarlo a'%erv1dor-contratado". A des
pesa de "caráter imediato" não está especificada em
nenhum documento do processo. Aalegacao de que se
ria oportunamente regularizada"não pode ser até ho-
je cumprida., No recibo, sem sélo, o reelplendlarlo
alude a "despesas de carater urgente", também sem
especificá-las. Não há no processo nenhum compro -
vante de qualquer desoesa, tampouco a atestação por
parte de quem quer que sega de que tenha haildo al-
guma aplicação do numerarlo. 0 que se verifica é
uma simples transferência de dinheiro público para
as mãos de Um particular indiçado pelo Sr. Agnelo _
Alves, Quem sabe o destino dêsse dinheiro ? Quem
poderá dizer em que, ou se foi gasto ? Isso vem
comprovar mais uma técnica, mais um sistema de mani
pular os dinheiros públicos através de simples or -
dens ouautorizações, sem qualquer preocupação de
prestação de contas., 0 processo foi pago, também ,
pela chamada CONTA ESPECIAL,

PROCESSO N, 11233/63 - Assunto: Cr$ 3.500.000,00 -
adlantamento para "despesas de pagamento lmedlato"
sem qualquer comprovação. - fste processo, mais
ou menos idêntico ao anterior, e tambem revestido
das mesmas irregularidades, teve lnlclo com um ofi-
cio do Sr., Agnelo Alves ao Secretário das Finanças,
mandando fornecer a quantia de Cr$ 3.500.000,00 -
(três milhões e qu1nhentos mil cruzeiros velhos) ao"
Tesoureiro do Palácio da Esperança, para atender a
despesas de "pagamento imediato", pela CONTA ZSPE -
CIAL, para posterior regularização. O despacho ile
gível e sem data do Covernador resume-se no seguin-
te: "SIM, CONTA ESPECIAL", Os recibos não estão
selados, não foi pago qualquer impôsto, nem existe
comprovação de despesas. No recibo, o interessado
declara que é para atender despesas de pagamento i-
mediato de "varios serviços" a cargo da Casa Civil,
Quals foram esse;serv1ços ? Onde a sua comprova -
ção ? Onde a sua atestação ? O processo foi de -
volvido pela Contadoria ao Gabinete para regulariza
ção, e até hoje mia foi feito nesse sentido, (Anexo 11)

PROCESSO N, 1797/62 - Assunto: adiantamento de Cr$
500,000,00 para "despesas inadiáveis" do Centro de
Documentaçao e Informação. - O processo tem iní -
cio com um requerimento do Sr. Afonso Laurentino Ra
mos, Diretor Geral do Centro de Documentação e In -
formaçao solicitando um adiantamento de aus... ...».»
Cr$ 500,000,00 (quinhentos mil cruzeiros velhos) pa
ra atender a "despesas inadíaveis" 0 Sr. Agnelo
Alves, a quem foi dirigido o ofício n, 6/CDI, enca-
minhou-o ao Governador que autorizou o atendimento
pela CONTA ESPECIAL, O Sr. Afonso Laurentin Ramos
recebeu a importância, em data de !; de Junãy/de «--

%d
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1962, conforme recibo sem sélo. O proceso não foire

gularizado até hoje, não consta do mesmo a prestação

de contas, não há qualquer comprovação das despesas .

Apesar do interessado declarar em seu requerimento _

que posteriormente apresentaria a çompçtente presta-
ção e regularizaria o processo, até hoje nenhuma pro-

vidênciafoi tomada., Esta é mais uma prova do sistema
usado pelo Sr, Agnelo Alves para fazer chegar as mãos
de pessoas a êle vinculadas os dinheiros do Estado , &
que nunca mais retornavam aos cofres públicos nem w

cujas despesas seriam jamais comprovadas, Por coinci W

dência, o Sr., Afonso Laurentino Ramos, identificou-se

tanto com o estilo do Sr. Agnelo Alves, que é  hoje_

Assessor de Imprensa do atual prefeito do Natal ... à
w
w- PROCESSO N, 3613/62 - Assunto: consêértos e reparos em

veículos, etc. - Interessado: Moacyr de Brito. - Nes
te processo o Sr. Agnelo Alves solicita autorização _

(. do Governador para fazer um adiantamento de .........
/ - Cr$ 500.000,00 em favor do Sr. Moacyr de Brito, "ser-

vidor-contratado", para atender a despesas com viatu-
ras do Gabinete do Governador. O pagamento se efetu-
ou pela CONTA ESPECIAL, em parte, e o restante pela
Portaria 674. O recibo foi assinado por "servidor -
contratado", impedido por lei de receber adiantamen -

. tos. Não se sabe quais os veÍculos consertados, nem
que espécie de serviços foram realizados, nem quais
as peças ou aceessórios empregados nos serviços. Não
há qualquer documento ou comprovação, quer da parte
da oficina, que realizou os serviços, quer das firmas
vendedoras das peças. Também inexiste a atestação da
prestação de serviços. Tudo isso forma um amontoado_
de irregularidades que não tem explicação. "

- PROCESSOS NS, 11393 e 39h - Assunto: Despesas com o I
Festival do Escritor Norte-Riograndense, - Através

 

 

à dos dois processos citados, no valoT de e ue e e e e e o o . +
. Cr$ SOO'OOOAOO cada, totalizando Cri 1.,000,000,00, o &
O ST. Agnelo Alves encaminhou ao Governador solicitação

para pagamento de despesas decorrentes da realização
do I Festival do Escritor Norte-Ricgrandense. Os em-
penhos não foram registrados, não existe a comprova -
ção das despesas, não há sélos nos documentos, nem se
encontra qualquer atestado ou certificado dos servi -
ços ou gastos programados. Não se pode afirmar se -
quer que o Festival tenha sido realizado. A êsse res
peito oprocesso esta inteiramente virgem. O que e -

. xiste nele é um festival de irregularidades e abusos,
que se encerra no memorandum da Contadoria Geral soli
citando do interessado a prestação de contas,devida ,
sob as penalidades da lei. Até hoje essa prestação _
de contas não foi efetivada,

- PROCESSO N, 318/63 .- Gabinete do Governador. Assunto:
pagamento de publicidade no valor de Cri 1,300.000,00
- Interessado: Fernando Luís da Câmara Cascudo. - [0]
processo teminício com um requerimento do Sr., Fernan
do Luís da Câmara Cascudo solicitando do Sr. Agnelo
Alves autorizaãão Para pagamento de despesas de publi
cidade, no período de um mês (10.02.63 a 10.03.63) ,
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no montante de Cr$ 1.300.000,00. O Sr. Agnelo Alves_

despachou mendando pagar pela CONTA ESPECIAL, usur -
pando uma prerrogativa que lhe não cabia. O recibo
firmado pelo interessado não tem data, A autoriza -
ção do Governadºr não existiu, como ficou provado .
Não existe um só comprovante das despesas realizadas
nem certificados, nem prova do recolhimento dos im -
postos devidos a Fazenda Pública, Também inexiste
relação discriminada da despesa. Alega o interessa-
do que a importancia se destinou a2o pagamento de des
pesas com a campanha EXIJA UM TALÃO E GANHE UM MI -
LHÃO. Aqui, no caso em tela, o interessado ganhou
um milhão e não precisou sequer de gastar um ta-
1ãÃ0 e» o

- PROCESSO N, 2233/62 - Gabinete do Governador - Assun
to: proposta de troca de veículo - Interessado: Geni
val Leonardo Bezerra - (Fotocópia no Anexo n. ht) -

,. 0 processo se origina com um ofício do Sr. Agnelo Al
« ves, Chefe da Casa Civil, dirigido ao Sr. Deputado _

Garibaldi Alves, (Seu irmão germano), 1o Vice-Presi
dente da Assembléia Legislativa, no exercício do car
go de Governador, solicitando autorização para permu
tar, com um particular, uma viatura oficial, com a
volta de Cri 100.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros
velhos), em favor do interessado. Solicita, ainda,
o recurso necessário para o pagamento dessa importêân
cia, aduzindo que a lei orçamentária vigente não dis
põe de consignação própria. Despacho do Governador,
as fls, 3, autorizando a permuta e determinando o
pagamento pela CONTA ESPECIAL para posterior regula-

. rização da despesa, através do crédito competente .
& Apenso ao processo uma procuração de Genival Leonar- -

| - do Bezerra, propletário do veículo permutado, outor-
gando podêres a Sebastião Fagundes de Albuquerque pa
ra vender a quem melhor preço lhe oferecer a vistura_

; e em causa, Quitação de Sebastião Fagundes de Albu -
EF querque, no valor de Cr$ 1h:100.000,00, recebidos do Sx
7 Genival, digo, do Sr. Luiz Gonzaga de Medeiros, Dire

tor Geral do Departamento da Fazenda, A despesa su-
pra foi empenhada no Departamento da Fazenda, em da-
ta de 03.09.1964, Irregularidades que viciam o pro-
cesso: 1) despesa realizada sem o crédito correspon-
dente; 2) despesa realizada em 1962 e empenhada em
19611, com caducidade do empenho; 3) recibo firmado _
por Sebastião Fagundes de Albuquerque, sem data; 14)
sonegação do pagamento do Impôsto de Vendas e Consig
nações devido ao Estado, art., 306, da Lei n. 2,608 ,

- de 15,03.55; 5) no processo qualquer elemen-
toque comprove que a viatura permutada tenha sido
efetivamente registrada em nome do Estado, pelo ór -
%ão competente, no caso o Departamento de Trânsito ;

) Transação realizada por uma simples aferição pes-
_ soal do Sr. Agnelo Alves, sem qualquer laudo técnico
opinativo, capaz de resguardar o interêsse do erária

- PROCESSO N. 2572/62 - Gabinete do Governador - Assun
to: adiantamento de Crá)» 500.000,00 - Interessado: --
Djalma Barbosa da Cunha. - O SY, Agnelo Alves ;Che-
fe da Casa Civil, solicita, em ofício, ao Deitado_  à

r
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Garibaldi Alves, 1o Vice-Presidente da Assembléia Le -
gislativa (seu irmão germano), no exercicio do cargo
de Governador, um adiantamento de Crá# 500.000,00 em fa- l
vor do servidor-contratado Djalma Barbosa da Cunha, pa- W

ra atender a "despesas de caráter imediato", do Gabine- ª

te do Governador., Despacho autorizativo do Governador,

" determinando o pagamento pela CONTA ESPECIAL. Recibo

do servidor Djalma Barbosa da Cunha, quitando o recebi-

mento da importância. Irregularidades do processo: 1)

apesar da existência de verba orçamentária própria, o

adiantamento foi feito pela CONTA ESPECIAL, por interme

dio do Banco do Rio Grande do Norte, cheque n. 20.311; ,

datado de julho de 1962; 2) o empenho correspondente

foi feito em l; de dezembro de 1962; 3) não há no procçes

so qualquer referência às despesas efetuadas de "cará -

ter imediato"; 1) não houve até esta data a apresenta -

Ei ção da documentação comprobatória da despesa, razão pe-

IP.. E 1a qual o processo não pode ser contabilizado; 5) o re-

) cibo firmado pelo servidor Djalma Barbosa da êunha se -

quer está datado; 6) considere-se, afinal, que contrata

N R gngão pode receber adiantamento, mas, sim, funcionário

efetivo.,

- PROCESSO N. 2367/62 - Gabinete do Governador., Assunto:

solicitação. Interessado: João Luiz Nobre Filho. (Fo-

tocópia no Anexo n. 5). - Funcionário do Departamento

Estadual de Estradas de Rodagem - João Luiz Nobre Filho

- solicita por ofício ao Deputado Garibaldi Alves, 19
Vice-Presidente da Assembléia Legislativa, no exercício
do cargo de Governador, e substituto eventual do Gover-

nador Aluízio Alves, que autorize a Companhia Fóôrça e

Luz Nordeste do Brasil a instalar um Transformador para

* , distribuição de energia elétrica em determinado treçho_

w da cidade, o que "beneficiará não apenas o peticionario
1 - mas todos os moradores daquele logradouro público" =-

1 (sic). O Sr., Agnelo Alves, Chefe da Casa Civil, exara
. despacho encaminhando 0 processo ao seu irmÃo-germano ,

Governador em exercício, que, por suanvez, solicita
da Companhia Fôrça e Luz o orçamento da despesa. A des
'pesa é orçada em Cri 6h.606,00, sendo o seu pagamento

, autorizado pela CONTA ESPECIAL, O Diretor-Geral do
Departamento da Fazenda efetua o pagamento diretamente
ao interessado João Luiz Nobre Filho, que quita o rece-
bimento da importância, em documento firmado, porém sem
data., O empenho é feito posteriormente em favor do pró
prio João Luiz Nobre Filho, isto em 23 de dezembro de-
196!;, quando a importância foi recebida no ano de 1962;
Pergunta-se: qual a razão do empenho de não ter sido
em favor da própria Companhia Fórça e Luz Nordeste do
Brasil S/A, responsável pela instalação do Transforma -
dor para distribuição de energia elétrica ? E o que
causa espécie é que consta do processo a cópia de um
memorandum do Contador Geral do Estado, datado de 30 de
dezembro de 19614, dirigido ao Sr., João Luiz Nobre Filha
encarecendo a apresentação dos documentos comprobatória
das despesas efetuadas com a instalação do Transforma -
dor, para possibilitar a contabilização do processo e
Irregularidades: 1) o pagamento foi efetuado através da

NÉ, (7%. LÃ. É; 34,7. 3,63“
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CONTA ESPECIAL, em 1962; 2) o empenho só foi emitido em
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19614; 3) Pagamento diretamente ao interessado, com vis%
vel protecionismo, ao invés de ser feito à Companhia e-
xecutora dos serviços; lt) falta de documentos comproba-tórios da despesa realizada; 5) falta de certificadofirmado por autoridade competente, atestando a execu -ção do serviço; 6) recibo sem sélo e sem data.
PROCESSO N, 2581/63 - Gabinete do Covernador - Assunto:
adiantamento de Cr$ 5.,000,000,00 - Interessado: Conse -lho Estadual de Desenvolvimento. (Fotocópia no Anexo n.6). - Ofício do Secretário Executivo do Conselho Estadual de Desenvolvimento ao Chefe da Casa Civil do Governador, solicitando um adiantamento de Cr$ 5.000.000,00 -Despacho do Sr. Agnelo Álves, Chefe da Casa Civil, encaminhando o processo à Secretaria das Finanças. As fls.2 carimbo de remessa do processo à Secretaria de Estadodas Finanças, com data de 21.07.63. As mesmas fôlhascarimbo de recebimento na Secretaria das Finanças, nomesmo dia., E só., Não há comprovação do recebimento dodinheiro, nem prestação de contas, tampóuco, apresenta-ção de documentos comprobatórios das despesas efetuadasApenas a solicitação do adiantamento e o despacho do SxAgnelo Alvesl
PROCESSO N. 3806/62 - Gabinete do Governador - Assunto:adiantamento de NCr$ 1.600.000,00. Interessado: Conse-lho Estadual de Desenvolvimento., Ofício do SecretárioExecutivo do Conselho Estadual de Desenvolvimento soli-citando ao Sr, Agnelo "*lves, Chefe da Casa Civil, um a-diantamento de Cr$ 1,600,000,00 para pagamento de pes -soal do Conselho. Despacho do Sr. Agnelo Alves, autorizando o atendimento pela CONTA ESPECIAL, Ofício do Responsável pelo Expediente da Secretaria das Finanças -.. Sr., Reinaldo Mendes Barbosa - ao Diretor-Presidente doBanco do Rio Grande do Norte autorizando a transferên -cia da supra-citada importância da Conta 2.152 - Depar-tamento da Fazenda, para a Conta Especial 2.635 - Conselho Estadual de Desenvolvimento, a ordem do Sr. GeraldoJosé de Mélo, Secretário Executivo do referido ConselhaE só., Não há no processo qualquer prestação de contas,da despesa efetuada, nem a juntada das respectivas fô -lhas de pagamento aos funcionários, comprovando a apli-cação do adiantamento. O processo é aberrantemente ir-regular e não pôde ser contabilizado. ' '

PROCESSO N, 2582/63 - Gabinete do Governador - Assunto:
pagamento de Cr$ 2.000.000,00, Interessado: Conselho
Estadual de Desenvolvimento. (Fotocópia no Anexo n. 7
- Solicitação do Secretário Executivo do Conselho Esta-
dual de Desenvolvimento dirigida ao Sr. Agnelo Alves 2.
Chefe da Casa Civil do Governador, de pagamento de Cr$
2.,000,000,00., Despacho do Sr. Agnelo Alves encaminhan-
do o processo a Secretaria das Finanças. às fls. 2 des
pacho do Secretário das Finanças, datado de 27.7.63, au
torizando o Departamento da Fazenda a promover o paga -
mento com escalonamento em parcelas, As fls. 3, em da-
ta de 29,7.63, o DiretorGeral do Departamento da Yazen
da encaminha o processo à Tesouraria Geraçdo Estado pa
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a efetuação do pagamento, No mesmo processo um empe
ho de Cr$ 130.000,00, em favor do Conselho Estadual

de Desenvolvimento, para atender ao solicitado no ofi
cio 86/63, de O0L1,07.,63, conforme processo n. 2582/63-
GG., Ora, o ofício que deu origem ao processo 2582/63
-GG, tem o n. 95/63 e é datado de 23.6.1963, não sen-
do, consequentemente, o mesmo, s que faz referência o
empenho, aque é no valor de Crê 130.000,00, enquanto a
solicitação original é no valor de Cro 2,000,000,00 1
Existe, ainda, apenso ao processo, um oficio do Conta
dor Geral do Estado, datado de 26,10,61;, solicitando_
ao Secretário Executivo do Conselho Estadual de Desen
volvimento a apresentação dos comprovantes das despe-
sas efetuadas, no montante de Crá# 1,30.000,00, Não
consta do processo: a) recibo de quitação; b) compro-
vante de qualquer natureza. *

  

 

 

 

 

(.,. V - O "VALE" DO TESOURO
 

Cumpre também ressaltar, como prova da culpabilidade_

do Sr. Agnelo Alves, o gravíssimo fato relatado no meu ofício con

fidencial n. 7, de 7 de março p.D., em resposta ao pedido de in -

formações formulado por essa digna Comissão., Na verdade, esta ;

Côrte constatou a existência na Tesouraria Geral do Estado de um

vale do Sr. Agnelo Alves, emitido no ano de 1962, e que sômente _

foi resgatado no dia 8 de janeiro último, isto é, sete anos de -

pois, coincidindo essa tardonha iniciativa com diligências susci-

tadas pelo Tribunal quanto ao Balancete de Encerramento do Exercf

cio de 1968, A retirada precipitada do "vale" e a substituição _

? do mesmo por dinheiro em espécie constitui agravante contra o atu

É: al Prefeito do Natal., Se tivesse condições de justificar as ori-

gens do "vale" e a aplicação legítima do numerário recebido, não

precisaria ressarcir o documento tão sorrateiramente, Aliás, es-

ta Côrte, por unanimidade de votos, decidiu representar ao Exmo .,

Sr. Governador do Estado, com vistas à abertura de inquérito des-

tinado à apuração da ocorrência. Diga-se, abora de paséagem,<pe

tanto o "vale" mencionado, como todos os demais que se encontra -

vam nos cofres da Tesouraria Geral do Estado, provêem da chamada

CONTA ESPECIAL, com a circunstância de que o dinheiro foi pago sm

autorização de quem quer que seja e sem documento de qualquer es-

pécie .,
     

     

roveito o eKsêjo para renovar-lhe os protes

tos do meu alto apreço, '

0 PRESIDENTE
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CR$&50, 480,00,

InteressadoMISm cascudo.
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_ UU De acôórdo com autorização do sr.Governador doEà'ig
i 3 49 - . . está nossa firma encarregada da elaboração imediata de um R

' documentário com metragem de 21.000 pés,para exibição em todo tor—

ritório nacional,.obre obra:a.roalizaçoea do Governo em dois ana:

de administração. « £

O referido documentário será distribuido nacionalmente através ào
t | / Cireuíito Cinematográfico da ART-FILNES e custará a importancia ds

[O > Cr$1.000.000,00 (Hum milhão decruzeiros),ãe acórão com o3 têârmos

mp > . da proposta anexa,Jã aprovada pelo Exmo.:r.Govornador dountado,

E Maio m dr.Aluísio Alves. - U 1. e ”'.
(T | Assim sendo. lolioitamon de V.Excia afineza de providanciar ô pa—

gamento da importância de Cr8500.000*gº,(Quinhentos mil cruzeiros,

referenteaos 50% iniciais do referido contrato,além do crédito ;

extra de Cr$150.480,00 (Cento e cinqgenta mil quatrocentos,o oi

tenta cruzeiros)correspondente à três passagens aéreas para pessos

'dàa equipe técnica que realizará os trabalhos de filmagem,no trecho
compreendido entre RIO-NATAL-RIO. e, - C

. Ainda de acórdo com os têrmos da proposta anexa aprovada corrorao

! , por conta do Governo todas as despozas ãe hospedagemtransporte e

áíllrj' , , outros gastos coma equipe durante oa trabalhos aqui realizados.:
Be mp t . - Sem outro ansunto,renovamoe 08nossas protestos danais Elevadu

' ,o-tina e considnsaçao. I e 3a ' [F '

" Atenciosamente Aaaa ;_íi

Epa la ama $ "| " Pernando Luis da C.Cascudo ___ . aa e
e de io » Diretor Vésper-Publisa S/A

[ a oo bass 1% 11. 19 -:6a 3

fo, Á731%»th | & ª?A AV“nciª"? “&",
, ')LJKJl—a». .Í'Sh—yº ,ÃTLÇÇ;*5LL'qC'765;PL ] 40(íª,
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ÉEÉCRAN Filmes Ltda.

XNDÚFTRIA CINBMIATOGÁÃPICA

Av. Guararapes, 283 - S/ 605 - Fone 7502 - Recife

x ' End. Teleg. ECRANFILMES

Côndições de pagamento:

sideração,

[/ Coverador Premiê—Lom_

Fone 26-6415 - Rio a7 f #!- fadoWPA / LEAA a P (

PF A "4 CA

 

PROPOSTA

Documentario de maximo 300 metros,filnada em bránco—eápreto,íí à

em tela ampla,satisfazendo as exigencias dalei. vr if

(0850

O documentario será feito com 11 copias em branco—e-préto'õõ'Jf

mm., e 4 copias em 165, afim de atender as exigencias da dis-

tribuição em todo territorio nacional.

Uma copia em branco-e-preto em l6mm. será fornecida a V.Exeia.k;

. gratuitamente para uso particular. I ; sa

O preço para confeção do presente documentario filmado em bran-

co - e-preto,com imagem em tela ampla,incluiíndo serviços de di-

retores,roteiristas,cinematografisbas,as
sistentes,auxiliaresg

iluminadores,montadores,sonoplastas,locu
tores,redatores,etc.,e

tudo de um serviço de uma equipe completa,manipulada no melhor

"laboratorio do paiz,inclusive as copias para exibição ,será de

Cr$1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros).

50% no ato da autorisação. . [Tá

25% no término da filmagen,e o restan-:.

_ te no dia do seu lançamento. re its Bas

O circuito de exibição abrange todo territorio nacional,de

conformidade com a n/relação anexa e será GRATUITAMENTE.

A entrega do documentario para s/ lançamento será de 40 dias

a contar da data da autorisação.

As despezas de transportes é estadias dein] equipe correrão por

" conta do contratante,

Ã'âresente proposta,por motivos de oscilações cambiais e. fínan-

âetras,será valida pelo praso de 15 dias a contar da presente

a ta. L. - ! "> * -o

Aguardando o pronunciamento'dé'VyExcia. a respei-

tratado, com elevada estira e con-.
%assunto acima

 

  Os serviços foram aceitos e realizados,

de ordem do Chefe da Casa Civil.

27.12,62

É haa . NY A S
iretor ' de) Expediente "

ENTÁRIOSs - SHORTS - JINGLES
ea a cnntamarao p..FBF o, : sÉ mis does (Me au Á # ua 2 bo ]
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   - ECRAN Filmes Lga-
INDÚSTRIA CINEMATOGRAÁAFICA

*. Rua General Polidoro, 125 - Fone 28-6415 - Rio
eta. Guargrapes, 289 - S/ 605 - Pone 7502 - MRecile

2 CP End. ECRANFILKES

«CR$850 ,000,00

  
cia de Cr$850.000,00 (Oitocentos e cinquenta mil cruzeiros) correspon— '

2 dente a um adiantamento por conta do total de um documentário cinemato—
L.")

-

/ / gfáfico sôbrerealizaçoel do Govêrno Aluizio Alves à ser exibido em
Boia! todo território nacional através do Circuito da Ecran Filmes Ltda.

areoo -m dao R$ Metendo rm reles soa
 

& ..:-.nunnnuza apoio PB:M“Zó—auncn»;.. LDKQÚMLK“ -

    

. Cr$ 300.480,00 .
 

   

 

ooiço r4,
a qria 4
& ºre/.- S0B- aa ,, ..

musa“ de F.L.Cascudo ( VESPER PROPAGANDA ) a importaniia de
Cr$ 300.480,00 ( Trezentos Mil e Quatrocentos e oito Cruzeiros ) referente ao sal-
do de um documentário, sob o titulo " Roaliuçzen do Governo Aluizio Alves ('A «

Carteçde Uma Esperança ) realizado pela Ecram Filmes Ltda, para o Governo do Es-

tado do Rio Grande do Norte e exibido em todo territorio nacional, e Tres ( 3 ) -

2 passagem entre Rio Natal Rio para 3 elementos da oquipo da Ecram Filmes de acor -

do com a carta proposta envioda. ao Exmo Snr, Gorernador do Estado.,Para clareza -

firmamos o presente recibo.

- gue
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| do que feço êste têrmo.
- |

- - Gab. do Governador, 22 |_12& ) 1962 "
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Geral do Departamento da Fazenda, a importancia de àk$..

Fl ou EMAus arRX al sedpa,aim| dai .

7 175- Vo:

promoções à'jgíªíblgnojamonto e rolaçóezubu as

. Rãdkb L 3«89/45,?g_ê;ZL4LÍA4eJQ Cí?

avoseis 4a
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fodo apena
despe -

G% 650.480,00

 

Recebí do Sr. Pedro Ferreira de Mélo, Diretor ' * ':

Crê 650.480,00 (SEISCENTOS E CINQUENTA MIL QUATROCENTOS . .

E OITENTA CRUZEIROS), correspondente ao processo no?4380/62 1

Gabinete, cujo pagamento foiautorizado pelo Exmo. Sr. / !

Governador do Estado. .
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Data da entrada d-:

Rubrica do funcionário_.

ASSUNTO %áglâsa. -

 
 

 

E aROluan pe i nail e se, R2 einem: "% A   BAI7 da A1 J't Em; ds. $ “à; Lya dA t 20) &AMÇ4 WRTAR SiD ) - / f

 

e
r
g
a
s
i
-

  



  

  

 

   

    

  

                     

  

  

   

 

  

  

P
R
O
P
A
G
A
N
D
A

%.

com sede

penho de

1 3-

ponqulsa. e

_NATAL - RIO GRANDE DO NORTE

do esta importância ser deduzida futuramente nas

Wºº-'x'

rs.-%%..-rali SO«M..,u. gênica: 2 eM Asca o L e ddiam Asca eia emirados

[Z/80” wkaçmguw /;

promoções“oplano)—monto [3 relações publica. C

Gan do Governador Proc, N, Í/Ííma-
Exmo.sr.dr.Agnélo Alves.

 

  
FP

___—”WC08-;(L
HÁBHÚA“ 109 EQWELSLO O ©)PT
.G22 FWº,/ufáíh45?7%ç

Data da entrada /â__(4Í—____€_

Rio Grande do Norte -NATAL

Chefe da Casa Civil do Govêrno do Estádo

 

Palácio da Esperança

 

Fernando Luis da Câmara Cascudo, diretorpresidente

da "Vésper Propaganda" e do "Consórcio Publicitário Vésper-Públisa SA"

em Natal,à rua Ulisses Caldas, 202,1o andar,vem solicitar o em-

V.Excia no sentido da solução urgente do seguinte assunto:

De acordo com os nossos entendimentos verbais e em conformidade

ao contrato assinado entre o Govôêmo do Estádo e a n/organiza-

cão,em 22 de Novembro do corrente ano,caberá à nossa Emprêza o

' trabalho de execução e planejamento da campanha pubíicitária 2

SEU_TALÃO VALEUMMILHÃO, que terá por finalidade o aumento da

arrecadação estadual e o combate à sonegação de impostos. !

Ainda de acôrdo com as cláusulas contratuais nossa organização

terá por obrigação imediata a instalação dos seus escritórios

em Natal, para dar uma maior e mais eficiênte cobertura aos nos-

sos novos cliêntes no decorrer da campanha. . '

Prevê ainda o referido contrato o adiantamento, por parte do

Govêrmo do Estado,no prazo de 10(dez) dias após a sua assinatu—

ra, da importância de Cr$1.,000,000,00 (Hum milhão de cruzeiros)

para os estudos e peaquizas iniciais da referida campanha, deven

dêspezas pu-

blicitárias do referido planejamento.,

Assim sendo solicitamos de V.Excia o obséquio de autorizar o

referido pagamento em vista a nossaproxima

instalação nesta Capital e as dêspezas por nós já realizadas

com os estudos iniciais da nossa campanha promocional.

N.têrmos

P.deferimento
E Ur !

'É /9 2a,

ernando Luis da Câmara Cascudo - - !
e -m

Diretor-Presidente da Vésper—PublÍÉE_É7ÍÉ

L/ .);MS.9M'IL px gw

OW j/d/(a, C, Cªf/(Jc -
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(a 4 RECEBÍ da Secretaria de Estado das Finançaõ80
» " _ " &ào Rio Grande do Norte, a importância Cr$ 1.000.000,00 ! º
E “';; (UM MILHÃO DE CRUZEIROS), proveniente dos trabalhos de

execução e planejamento da Campanha publicitária "EXIJA O

TALÃO E GANHE 1 MILHÃO, tudo de conformidade com o que .TN.M.L'"

consta do processo no 4.174/62 - Gabinête Governador. % + 4.8
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RECEDÍ daSecretaria de Estado das

. do Rio Grande do Norte, a importância Cr$ 1,000,

(*-- (Um MILHÃO DE CRUZEIROS), proveniente dos trabalhos

execução e planejamento da Campanha publicitária *BXIJA -

TALÃO E GANEE1 HILHÃO, tudo de conformidaãe con o que

consta do processo no 4,174/62 - Gabinete Governador.,
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Po P/M! 1 dua (R9 voe finito A RO Pdo ato dose u la te Aa FIAP Crio o

Proc. nº 4174/62—Gabinºt9 do Governador-Fls. 5

    

  INFORMAÇÃO No _
) A

! der
nnaE

Sr, Contador: . ! 3690 DO

De acórdo com exame procedido no presente """

processo de pagamento apresentado pelo gr. FERNANDO . .

$ 1.000.000,00(HUM MILHÃO
na CÁMARA CASCUDO, no valor de Cr

o
CRUZLIROS), temos a informar que se faz necessário '

legais:

a) ser anexado a comprovavao da despesacà

"que trata o recibode quitaçao constante das fls.4,

b) ser a despesa autorizada pelo Exmo .Sr...

Governador do Estudo, uma vez que, O paºamentofoi

efetuado pela Conta ªspecial.

tadoria
Diviqqo de Tomada de Contas da Con

10 de novembro de 1964.
  Geral do Estado, em Natal,
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RIO GRANDE DO-NORTE' Du

 

| Att ! , |

Natal, 7 de Agbstolde 1963 _NÉl7/63ª/

ªºêgãê 1
Excelentíssimo Senhor Govenador ' '
ALJIZIO ALVES nor rar Ea d

' FTalácio da Esperança © : CABINETE DO GOYER
1

iragªngN a t a 1 i ' BLZo ___—__-
Prot. Fls,

. ! . .

|

Data da entrada- _IQ“?
_ Senhor Governador: 1xu)urandeçk>moruxxuxrAL

 

 

   

|.;, '. -- Vimos pelo presente solicitar de V.Excia. que se digne au-

E P .." torizer os pagamentos abaixo relacionados para posterior

prestação de contas:- a

RE: 22 - /" "Proc. 2427 Mocma Ferreira de Sousa.......... 6419. 600 00;
| Rádiº Cªbugi Ltdaooo'oooooounoooo.co.cc-oo... BC000 OO

| (0 5 l Máribuna do NOTE Su AÃe e e e + e e e e e s e e + . ... ...... 271.820,00

em: ia . 2" Polhas Fagamentos meses JULHO/AGOSTO. ......» 600.000,00 -

Prat . - Despesas estada 60 componentes da ""uventude

4vB. 0,0 " Cristã do Nordeste", procedente Rscife...... 106.000,00

3 i PTromoç oes artisticas Agosto................ 100.000,00

Despesas Gerqis.occoootocenco...-coyoooooooo 245 502 OO

Conta Fornecedores anexos.......... 613.078,00 - &

"Dois milhões de cruzeiros/
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: ! a zAprcveitamos o enseja para apresent r a V.Bxcia. os nossos

8 EÇA 2 protestos de apreçoe consideração. |
 

nciosamente

 

 
[Wilson Jovino de Óliv ira
ASSESSOR; RECREAÇÃO DO ESTADO

Anexos/os mencionados/ . a
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l fr uia : 14 ! (.(Léíz/) ª

PROPRIEDADE DE. ' Direção de ALUIZSO ÁLVES É Ramªis:; jgís7 É

«Editôra Tribuna do Norte S. A. 7 imprentá

AV. TAVARES DE LIRA, 101» Tribuna do Norte N 6 .8 míhradaaptanta sto > Gross i| ã
T'l'í grama T R1EU NA ' DIARIO  MATUTINO EH,“,OÍAR'ON B AHIA É

A fone: 2288 NATAL - RIO GRANDE DO NORTE " R. Felipe de Olivaira, 21.5. and r

| Natal, 7 de Agôósto de 1 963.

gªin A Aa mv

35 o R & -U0G50

1435503“? de Recreação do a a

E s t a d o -NESTA © s a

55

! Comunicamos a V.8. que o débito dessa &&ssoria

º ia > "até o dia 13 de Junho do ano em curso para com a TRIBUNADO NORTE

é de Cr$ 271.820,00 (Duzentos e setenta e um mil, oitocentos e vin-

te cruzeiros) conforme demonstrativo anexo, cujo pagamento solici-

! tamos providenciar na forma habitual.

RA : " Sendo 0o/que nos oferece o momento, renovamos os
É as 7/ - [3

&“ nossos protestos de estima e apreço. E .

Atenciosamento.7 3

a Alo PM jagera
Fi . M " Ma te Jose M. Fernandes . 77

É G) :- . ca --" Dir. de Publicidade
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. Fatal, 30 de outubro de 196h. - [

MEMORANDUM No 212/64.DTC - 3EF - ;olicíta documento para regularisza-

* A qão de processo.

Ilmo., Sr. ; p it,
|A A QA >)

WILSON JOVINO DR eLr'EmA ºbg 80 i

Assessor de Recreacao do Estado ª

[ª ?a É Devidamente autorizado palo Exmo. Sr. Secretário de

Estado das Finanças, levanos ao conhecimento de V.5. ,que se esncon»

tra nesta Contadoria Geral, 39b sua responsabilidade, o processo

de no 2763/63-0abinete, na innortância de CrSZ.OO0.000,00(DOIB MIe

LHOES DEªRUZzIROG).

LSI e [eo O pazamento efetuado através do Banco do Rio Grande

29)1G0 Norte S/A, destinou-se a atender às daspezas realizadas com a .

&? ""- "Assessoria de Recreação do Estado.

inf %,

Até a presente data, ainda não fora" encaminhados a

esta Contadoria, os documentos comprobatórios das citadas despesas, .:

razão pela qual vixos solícitar o cumprimento dessa exigência con- .

“L'“; 200 tábil, sem a qual não poderá ser procedida a baixa em sua responsa ")

(j.. i ,,bilidado, ficando acata forma passível das penalidades da ..

lei. - ?

. Na expectativa do suas urgentes providencias apre -

"sento—lho minhas . : :
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- Contador Geral -
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Piªf,-ASSUNTO, s.

Interessado

PROPOSTA DE TROCA DE VEICULOS.

 

.-3... GENIYALLEONARDO.BEZERRA. Ro + eus: i f?
Data da entrada.........pesea de io

! Rubnca dofuncwnáno
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Cab. doªnimadorEm.Ndói.] 1082Fls. - Po eo em
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R 1 0 GIIIDE D O R O ARTE !

Casa crvilL DO GOVERNO DO ESTADO |

iQíiQULn.g ãZ/CC v i .]: N A T A L

em 25 de junho ae 1962

 

B ES]“;1.*”"W 11 131190
Pret, ?df %“3 - 222?

Rio Grande do Norte - NATAL   

' Senhor Governador, .

A viatura marca Chevrolet, mofÉlo 1058 ti

7. po "Station Wagon", motor C-5&-1-190049, do transvorte ofi

cial do Govêrno 10 Estado, já não oferece as necessárias

condições de segurança no serviço, nois de vez em quenio

está carecendo de consêrtos que são feitos sembre com di-

.ficuliades e âesvantegenà, visto as neças nara o carro de

seu modêlo serem importa£fas ou feitas nor arranjo em ofi-

cinas locais.

troca 30 mesmo com um carro marca Aero Yiíilljs, tino 1962,
"

.

motor R2-122034, com volta je (ra 400.000,00 (quatrocentos

206 0 mil cruzeiros), fo Sr. GEYIYAE LEONARDO FEZERFA, o que re

! nmresenta

.

bom negócio paras o Govêrno Ao Estaio.' |

Estanio já Vossa “Keelenciq, à nar

"

dêste
assunro, venho solicitar sua autorização jdefinitiva rara

O fechamento Ao negócio e o necessário recurso nara O na-

gamento da Aiferença, na imnortâíncia acima referida nara o

que a lei orçamentária vigente não 1isnõe fe cansignação.

 

Exmo. Sr. Den. GARITALDI AIVYS

D.D. Governador 3o ETs

N E s T A/

 

  

  

Esta Casa Civil vem je receter nronosta de '
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NgWº25,6 Cabd Br"?ador Pros. NZ)“SZ,1964HSjVP p/ 4 fte
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* AQ yo N TP €* ee po d | à ] |-

ª k X/ 1 tete eno é do feia iene A sussa . , /

ª ! . *»=sacho do Governador, eme_/./119&R © a
ª

- . 0 S

ª Autorizo a permuta, na forma proposta. A Secretaria

l 2
3 da Segurança para, junto ao DET, tomar as medidas necessa -

rias, inclusivê, quanto ao emplacamento, Em seguida, as Fi-

nançaé, para efetuar o pagamento da diferença pela*ContaªEg$ 9

pecial, devendo, oportunamente, ser providenciado o expedien

. te de creditoespecial, parareÉÉlarizaçÍ:da despesa.

19 Vce-Presidente daAssemb" Leg.,

no êxercicio de "overnador

e
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CR$ 100.000,00

 a a o aaa aos,

- _ RECEB1 do Sr. Luiz Gonzaga de Medeiros, Diretor Geral

[ -- doDepartamento da Fazenda, a importância de Cr$ 100.000,00

"Í º (quatrocentos mil cruzeiros), conforme processo no 2233/62-

Gabinete, autorizada pelo Exo. Sr. Governador do Estado.
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JOÃO LUIZ NOBRE FILHO, infra assinado, Funcionário de Departamento

Estadual de Estradas de Rodagem, tendo conseguido um Empréstimo Imobiliário

na Caixa Econômica Federal, para construção de uma case, não podendo arcar /

com as despesas para instalação da rêde elétrica, pois se trata de investi 2

mento no valar de G8 60.000,00 (Sessenta ni1'oruze1ros) aproximadamente, quan

tia esta para mim impossível de levantar, venho apelar para o alto espírito

| progressita de V. Broia., no sentido de autorizar a Companhia Força e Imz #:

Fordeste do Brasil S/A., a instalar o Transformador para distribuição da ener

gia na referida localidade. 13

Outrossim, esclareço a V. Excia., que sendo aprovada esta minha pre

tensão, não será beneficiado apenas ste modesto servidor, mas todos os mora

dores daquele logradouro público» f 1
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RECEBÍ do Sr., Luiz Gonzaga de Medeiros, Diretor Geral
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Solicito de V.Excia. o adiantamento de Crá....,
5.000.000,00 (CINCO MILHEZS Dr CRUZEIROS) para atendimento de
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Solicito de V.Sa. providencias no sentldo de que seja

feita uma transferência para a conta do Consélho Estadual de De -

senvolvimento, no Banco do Rio Grande do Norte - Depósitos de Po-

deres Públicos no 2635 - da importância de 350.000, 00 (TREZEN

"_ TOS E CINCOENTA MIL CRUZEIROS) e por conta do crédito especial de

Vinte Milhões de Cruzeiros, já empenhado e autorizado pelo Exmo./.

Sr. Governador do Estado.

No ensejo apresento a V.ºa. os meus protestos de est;

"ma e consideraçao.

ÁLVW41A ZM?
GERAÚDO JOSÉ DÉVMELA

?9$ !

11. m Secretário Executivo --

|. AO ,

" Tlmo, ST.

Secretário de Estado das Finanças

.,”

*an”à/a
ado nkª;

da E Fra
o é ©Í,(,X [5 :*.

dre Xa. Q Naveben,

EgíÁlºp7x!X>j 07x3—LAA1

;)ãZ/&/&/Avfª“' s

nar

  



[

"796,“'Já/*?a
c Tá, í

emeo aind s seas o * l [*:*/vg;

Dp ros | | ©

  

  

  

    

  

[ZN
f ]
f ,/

1Orupuovalvo
---_/ ©9880

; AÇ//1/6
2

. Providenciado, conforme Ofício 569/SFe

' B de 16/11/62. 25%? | ªí cªf/

- pDpESPAc n 0 M$

Em 19/1162

Luv Providenciado.Arquíve—se.W

  

PexpdaecretariaFinança

  



   
“Ng Vila 6358 5:57“3

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE .

SECRETARIA DE LSTADQ D AS FINANÇAS

NATAL/RN
EXERCICIO DE 196 2 .

= 7

PROCESSO N.a2556 ano 1962»...

PREÇO(.EAAAARAti oosepseeela

ASSUNTO Sºliºi'ªªºªºº dead ceias eita o145 Q) O

- INTERESADO . CONSELHOESTADUALDE, DESENVOLVIMENTO. 2

RANA

oo

aaBoMOAIoemboço

M O v IM ENTO ! DISTRIBUIÇÃO

.G
O 6J
7

 
  

 
   
  

 
    

  

 

  

 
  

 

 

 

 
 

 

 

 

  

 
  

-- -- ns--- +

«<- - -

) axa Asca
Modelo 55   

 



 

 

 

 

  

 

A a Fo. -s ;

';“ÇWL Boo hggHÓ [111131133%%

3 I ª:'F'*'3i'eª.É-l,_., - Of
Dia l ! lj

RIO G RANDA DO NOT" Ã "

CONSELHO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO & 94

Ofício CED/SE - no 17/62 Natª?) 16 de Novembro de 1962

(AMT sÃo, ! nr SECRETARIA DE ESTADO DAS FINANÇAS
. E ! " I NATALRIO Gun'xnuu

SENHOR CHEFE DA CASA CIVIL: Ficha No. ªI 17% i
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__ Solicito de V.Excia. providências no sentido de que

seja feita uma transferência para a conta do Consêlko Estadual de

Desenvolvimento, no Banco do Rio Grande do Norte - Depósitos de Po

deres Públicos no 2635 - da importância de Cr$ 1.,000,000,00 ( HUM/

MILHÃO DE CRUZEIROS) e por conta do crédito especial de Vinte Mi -

| lhões de Cruzelros, já empenhado e autorizado pelo Exmo., Sr. Gover

nador do Estudo. '

? No ensejo apresento a VFxcia. os meus protestos de

'—vestima e consideraçao. $

  

&&JÃ ]”“! 4 ªja fa

Aii ' secretár;o Executivo E A Fido |

A
4.

IÉZL>447 V'KÇ7 p ç>f%L;;NVÁL4/4,77

ªº 3 . ªº» .&>(<15NÃV;C>VSWA,O(.
A, Xã/zºªfvª47aºsk

crm pa casa eIvIL

O

[%a nLu ,,J/g-KL

porta ao Bieo saio

| | | C/. > pe

“(í/% f/â/W2% M g" A élw 84 ?í F

 
a quienr

 



 

OFICIO Na 571/si.

math/.

pedes 58 k Loi aut nian rita

SENHOR DIRETOR PRESIDENTE:
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dências de Vossa Senhoria, no sentido de ser efetuada ea / ".
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Senhor Secretário:

Devidamente autorizado pelo Senhor

Governador, venho solicitar providências dessa Secretari:s,

no sentido de ser feito o adiantamento de (Cr$ 2.000.000,06,

(dois milhões de cruzeiros), ao Tesoureiro do Palácio

Esperança, Sr. MANUEL ANTUNES DE MELO, para atender à do-
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Cr$ 900.000,00 .

do Sr.Reynaldo Mendes Barbosa Diretor Geralyr 3

do Departamento da Fazenda, a imporoancia de Cry 900.000,00

(novecentos mil cruzeiros), por conta do Processo no 1233/63
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Recebi do Sr. Reynaldo Mendes Barbosa, Diretor Geral do De-

partamento da Fazenda do “Estado, a importancia de Cr$ 600.000 ,00

| (seiscentos mil cruzeiros),proveniénte para atender a despesas de

pagamento imediato, de vários Serviços a cargo da Casa Civil,con-

forme consta do Processo no Lx233/63-Gabinete,devidamente autoriza-

, do pelo Exmo., Sr. Governador do Estado.
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   Empenho n.1153.de25...agôósta.........de 19611.. Credito votado Cr$1,105911,310,50

1 V er 0...E Saldo anterior.......Cr$ _703,557,7112,50

ConsignaçãoPecreto..no..]. e...lá;/61; Total deste conhecimento Cr$___3 ,! 000,00

SubconsignaçãoLeino..3.099..de..10"3/61.

Vespesa..classificada.no..Gabinete.do. Saldo restante 'ZQQ057.742,50
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31 conforme vai especificada abaixo:

Í Especificação da Despesa Importancia

3%
A " ! ;
á Importancia empenhada para pagamen .

Bv,:ÍÇ-W 'E to para atender a despesas imediata

pá do G,binete do Governador, conforme

3 a processo no L233/63 0.0, % 3 500 000 |00

& 7
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Esta Comissão de Investigação Suraria, por ofício no 61-C13 de 03 de murço

A + O « A * * ! m C4 ale 7
deste ano, solicitou da presidencia do Tribunal de Contas do Estado, infornaçoes

sôbre se o Sr. Prefeito de Natàl houvera prestado contas de sua aduinistrção, re

ferentes aos exercícios de 1967 e 1968.

E1 resposta à interpelação, aquela autoridade firma o ofício no 06/63,

de 7 de março, onde, ei resumo se diz o seguinte:

I - As contas de 1967 deveriam ter sido remetidas ao Tribuncl, no

início de 1968, na forma prevista em instrugães anteriores em que se

E a D
exigia renessa de bulancetos mensais de receita e despesas, acompanha

7ados dos respectivos documentos (Resolução 01/67 e D.0 de 13-01-69)

e
. II - Nao tendo sido recebidas as documentações pertinentes aos ba-

lancetes de janeiro a novembro de 1967, em31 de janeiro de 1968 o pre

sidente da Câmara de Contas Municipais do Tribunsl de Contas reclamava

essa medida ao Sr, Prefeito de Natal que, um mês depois, informava já

haver remetido os balancétes, sem qualquer refêrêncía,ã doeumentagão /

respectiva. > |

Hi - Im novª ofício de março seguinte, reitera-se pedido anterior,

sem regultado, o que motivou um telegrama a pres1aerci“ da Cámara de

Vereadores que, providenciou em parte, mas'em condições taís'qpe ainda

não permitia um exame dos documentos da gestão financeira de 1967,

IV - O pedido, por isto, foi feito novamente ao Er. Prefeito de Na

tal, a 17 de julho seguinte, sem merecer, até a presente Gata, qualquer

providência,

- Por êste motivo, as contas de 1967, da Prefeitura de Natal não foram

apreciadas e julgadas.

Por fórça do Art. 91, $ 59, da Constituição do Estado, a fiscalização finan

Ceira exercida pelo Tribunal de Contas deve obedecer as nomes e regras contidas

#
na legislaçao federal.

* A A s 3
Partindo desse pressuposto, ve-se que O Decreto-Lei Federal no 199, de 25

de fevereiro de.l967, no seu Art, 43, determina que o Tribunal de Contas julgjará
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as contas, inclusive as municipais, à base dos aocu.enLos que, pelo menos

 
 

 

#
ser presentes ao Tribunal. No caso, tals documentos deixaram,ate a data de hoje,

R «& ve
de ser presentes aquele Órgão controlador.

%

0 sofisma USudO pela autoridade Municipal à prestqgaode contas e objeto de

considerações do ofício de S. Excia,

RE s e ! + '

Este procedimento do Sr. Prefeito de Natal o torna infrator de leis púubli-/

cas de natureza federal e municipal e refela sua intençao flagrante de fugir ao

R ,a Pus N , #, ,

_ Cumprimento desse dever minimo de gerente da coisa publica,

a d 3 * :

4.

+ a _- s

Por ele, responde qo crime de responsabilidade, sujeito a julgamento pelo /

l' "

Poder Judiciario: Lei 201, de 27 de fevereiro de 1967,

Bos w , 4 « - * as f.

Sua permanencia na funçao ja se torna inoportuna, justificando, no mininmo,/

- : mol hum a feia

uma intervençao federal no Município de Natal, com O seu afustamento, na forna /

.. 4 « + * , ld

prevista no artigo 16, $ 39, letra "C" da Constituição Federal, além da cassação

do seu mandato, e suspensãó de seus direitos políticos.

Isto, sem que se leve em conta o abuso do Poder e a falta de condições para

apresentação dos documentos exigidos que elevam O seu ato a novas cdminagões, na

formapor que entendan as autoridades superiores.

Natal-RN, de Março de 1969,

Axiºm/1Le. -CefESTEVAM MOSCA - JTen Cel
, da Cânis. de Investigaçao Sumarlao
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Capitáo-de-Corvéta - Membro da Comissao,
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Superintendencia Regional no Rio Grande do Norte Éfxºv'ec'“lú(

Coordenação de Arrecadação e Fiscalização %ãw4kkºf/7

ofício 18-02/22/69 * Natal, 20 de março de 1 969 |

C | S Ex

 
    

 

Sr. Presidente . G Cí 8 ãC
  

Em atenção à solicitação constante do ofício no |

125-CIS, de 19 de março de 1969, esta Coordenação tem a informar

a V.3. o seguinte:

R a) que constituiu Junta Figceal para proceder à

fiscalizaçao dos recolhimentos de contribuições e quotas de previ

dencia da Prefeitura Municipal de Natal, cadastrada neste Institu

to sob o no 07-001-03-0001;

A p) que integraram a referida Junta, os Fiscais -

de Previdência Fernando Pires Homem de Siqueira e Leonidas Almei-.

da de Albuquerque;

c) que os resultados da fiscalização, . concluída

daa14 docorrente, mostraram ser a citadaedilidade devedora de

contribuições e quoêas de previdência no valor total. de NEOYSO_

e

es.o

'2/1.104,.386,97 (hum milhão, cento e quatro mil, trezentos e oitenta

eseiscruzeiros novos e Roventa e sete centavos), de acordo com

a discriminativo, a saber:

. CONTRIBUIÇÃES:

Débito apurado no período de 04/64 a 01/69... 408.374,23-

Jurºs YenCidºS,CQQ...
UQ.............

..Q..........Nc
râ$ 65.686,8

Correçao mogetaria...............................NCr$ 138.998,64

automatica........o.........
...............NCT$ 168.622

S O PI AOOQOOQCÚOONCr$ 781.681,64

Confissão de dívida não liquidada,

referente ao periodo de 06/66 a 02/67...
101.430,29

& .
TOTAL. e e e e e e e e e e .ªº£ª=êªã=l—ªlâº

ª=

é  

 

 

*

QUOTA DE PREVIDENCIA:

-Débito apurado no período de 03/67 a 12/68......NCr$ 121.481,66

Jurºs yen01d083..º......
.........2........

.......NCrg—$ 150295,)+3

Cºrreçãº mºnetaria.....'...
...o..'...........

.....lqcriª 19.489,65

Multa autºmaticaooooooooooooootooooooooo
oooooocooNcrâ 2e 6

$ O MA ........NCr% 208.635,73

Confissão de dívida não liquidada,

referente ao periodo de Olªóõ a 02/67............NGr&

_

12.639,31

T o T A L..... ..NGr_221.22Ã,0%

a d) que, do total acima, devem ser descontados -

os valôres correspondentes a juros de mora e multas, no montante

de NCr$ 301.973,19, em face de a Regoluçao no CD/DNPS-439, de

24/10/68, determinar que a orientação a ser seguida, no caso de
e

imposição de multas q jurosde mora entre pessoass de direito pu-

   

    

   

- segue -
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blico, é aquela firmada no Parecer da Consultoria-Geral. da Repúbli

ca, de no 313-H, de 9/3/66, agora repetida no de no 717-H, datado

de 12/7/68, aprovado pelo Sr. Presidente da Repúbli£a em 23/7/68 e

publicado no D.O. de 30/7/68;

A €) que, sôpre êste último assunto, a Secretariade Arre-

cadação e Fiscalização, com sede no Rio de Janeiro, atraves da Cir

cular 01-20/1354, de 29/11/68, assim se manifestou:

- "Recomendo-vos seja sustada a cobrança de juros de mo

ra devidos pelas entidades de direito publico, deixando-se, inclu-

sive,de inclui-los em NPP.

Para vosso conhecimento esclareço que o Instituto so

É licitou ao DNPS novo reexame da materia, expondo o ponto de vista

(F de que os juros de mora nao sendo penalidade, nao se confundem com

ªí., as. nultas., Estas, efetivamente, naosubsistem entre pessoas de dix

eito publico, por culo nazamento O caso do Instituto, responder

Osrespeci liretores ou 07 da LOPS).!

(Erira

 

 

   

    

 

  
   
  

     

 

 

Ilmo. Sr. Ten, Cel.,

José Estevam Mosca I

Presidente da Comissão de Invest. Sumária "
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b [nPREFEITURA MUNICIPAL DE NATAL P/ 087 0 C 

Demonstrativo do débito da Prefeitura Municipal de Natal, com o
INSTITUTO NACIONAL DA PREVIDANCIA SOCIAL (INPS), no período en-
tre 1o de janeiro de 1966 até 28 de fevereiro de 1969, referen-
te ao pessoal diarista regido pela Consolidação das Leis do Tra
balho (C.L.T.)&

s
1

- CONFISSÃO DE DÍVIDA:-
 

De: Janeiro/1966 a Fevereiro/1967:-

Quota do Fundo de Liquidez da Previden-

ºia Soelal. CO......O......ODOOOOOCQCOOONCT$ 12 639 31

Contrlbulçoes ref. ao Impregador e  Im-
í f— pregadosDO......O..........OICOQIOOQQCQOOO 1010430229

TOTAL DA CONFISSÃO DE DÍVIDA:l.............NC% 114.069,60

! CONTRIBUIQÓES:-

De: 1o de nov. de 1967 até 28 fev. de 1969:

8% s/.NGr$ 904.810,85 (Impregados):....Nr$ 72.384,86

17,8% s/.NG&$ 904.810,85 (Empregador):....Nçr$ 161.056,33

SEGURO DE ACIDENTES DO TRARALHO:-

De: 1o.1 até 31.12.68 - 4,95 s/.687.039,59 - 34.008,45

 

 

 

 

1o.1 até 28.02.69 - 3,98 s/.113.361,48 - 4.511,78

S O MA __D O D É BI I 0O:- NG&$ 386.031,02

Descontos:-

Salário-Família:(Cotas)-

CP . De: Io.nov.1967 até 28.fev.1968:.......... 82.122,60
. Total Geral da dívida até 28.02.1969z......gggííêgíggng 

FUNDO COMUM DA PREVIDÍÁNCIA SOCIAL:-
-(Taxa de Serviços Públicos)- de E *

Não foi incluído o débito em Vlrtuãthao havermos termina-
do o levantamento o que ocorrerá dentro de mals 48 horas.

Neste demonstrativo deixamos de lnclulr os Júros de móra, /
Multa e Correção monetária por ser da competenc1a do Orgãoé arre
cadador.-

DepartamentoC&XÉÉSÉZÉ%QLÍ8demarçode 1969.

( Gamando CARVALOtrZÉMN
ªtente II -Nível 15 -SMA-

 

 

 



Ofício no 128/69-GP
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NATAL
GABINMTE DO PREFEITO

Natal, 20 de março de 19694
ClSExi

68803

Do: Prefeito Municipal de Natal
A0: Exmo Sri Presidente da Comissão de Investigação Sumária
Assunto: Informações (Presta)

ExcelentÍssimo Senhor Presidente:

segue:

testos de estima e apreço.

ÉCÉÉJOSÉ ESTEVAM MÓS GEEREÍÍÃ[GIAL]
DD PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INVESTIGAÇÃO SUMÉIA

NESTA

A propósito do Ofício no 127-CIS, tenho a informar o que se

1) A percentagem descontada nos salários dos diaristas da

Prefeitura, regidos pela Consolidação des Leis Trabalhig

tas (CLI) não é depositada "em conta especial à disposi-

ção do INPS" e sim na Conta Movimento da Prefeitura;
 

2) Os contratados da Prefeitura são regidos pela Lei Jurfdi

ca do Funcionalismo Público e nunca, em época alguma, só

freram descontos nos seus vencimentos para o INPS;

3) Também a Cota de Previdência não está depositada em ne -

nhuma "Conta Especial àdisposição do INPS"Z

Informo ainda o seguinte:

a) A percentagem descontada dos salários dos diaristasregi

dos pela CLT é contabilizada na Contadoria Geral para as

providências que se fizerem necessárias a qualquer momen

to, inclusive para o caso de levantamento; o mesmoocor-

rendo com a "Cota de Previdência" para Serviços Urbanos;

b) Depois da criação do IPREVINAT, os funcionários contratà

dos passaram a sofrerdesconto, estando o seu recolhimeú

toabsolutamente em dial

Sendo o que se oferece para o momento, reitero os meus pro»

L;///,

AGNELO ALVES
P R E P E I TO

 

 

 

   

 

 

  



 

  

  

AJC 456

WAWÉÉÇÁÚ DF NATAL
QG da ID/7

Broic solo No, I6 - C/Se, | Qé ................................

        

   
U PREFEITURA MUNICIPAL DE NATAL
* GABINETE DO PREFEITO

 

 
ª Oficio no 134/69-GP Natal, 26 de março de 1969 ,)

' ' |]

Do: Prefeito Municipal de Natal Gôgcc 6 A
   

A0: Exmo.; Sr! Presidente da Comissão de Investigação Sumária

Assunto: Informação (Presta)

Excelensíssimo Senhor Presiê&ente:

279 #
(+ Em resposta ao oficio no 141-CIS tenho a informar o

. seguinte:

12) A dotação inicial de NCR$ 93:%667,26 (noventa e

três mil seiscebtos e sessenta e seté cruzeiros novos e vinte e seis

centavos) constante do orçamento de 1967 foi totalmente empenhada e

paga ao INPS, sendo inclusive suplementada em mais NCR$ 65.567,00 /

- (sessenta e cinco mil quinhentos e sessenta e sete cruzeiros novos )/

& pagando-se a importância total de NCR$ 111;,662,21 (cento e onze mil

& seiscentos e sessenta e dois cruzeiros novos e vinte e um centavos)/

i 2 ! ao INPS no exercício de 1967,ficando empenhados em restos a pagar a

EZ. importância de NCR$ 12:794,81 e um saleo encerrado no balanço de /

NCOR$ 34.777,24 (trinta e quatro mil setecentos e setenta e sete cru-

zeiros novos e vinte e quatro centavos);

2o) No que toca ao exercício de 1968 a dotação votada

no orçamento de NCR$ 64.420,00 (sessenta e qúatro mil quatrocentos e

vinte cruzeiros novos), não foi anulada para servir de suplementação/

à para qualquer outra verba.: Da dotação orçamentária de NCOR$ 64.420,00

(sessenta e quatro mil quatrocentos e vinte cruzeiros novos) foi fei-

to apenas o empenho de NCR$ 1.794,06 ( hum mil setecentos e noventa e

quatro cruzeiros novos e seis centavos) cujo valor encontra-se em res-

tos a pagar: O saldo da dotação orçamentaria encerrou-se com o Balanz

 
ço Geral,
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Sendo o que se apresenta para o momento, reitero os meus

protestos de estima e

A e
/ //x--

c/L GNELO ALVES

( P R E FEI I

  
  

  

ind

i

à

Em pam sr | ,

! ; . TEN CEL JOSÉ ESTEVAM MÓSCA

"DD PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INVESTIGAÇÃO SUMÁRIA

NESTA '
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GABINETE DO PREFEITO

 

Ofício no 133/69-GP

Do:

Ao :

Assunto:

-De

*Um.

 

 

 

414 -

3

GO fig
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N

Nªtal, 24 de março de 1969% :

Prefeito Municipal de Natal ,

Exmo Srl? Presidente da Comissão de Investigação Sumária

Informações (Presta)

Of; no 131-CIS de 20/03/69%Referência:

Anexo:

Excelentíssimo Senhor Presidente:

1969%

Demonstrativo do recolhimento da Tolha de Pagamento dos

Diaristas de 1966 à Fevereiro de

Atendendo a solicitação do Ofício da referência, seguem-

se as informações:

a) A Prefeitura Municipal de Natal descontou dos venci -

mentos dos diaristas, no período de Janeiro de 1966 à 28 de Feve

reirode 1969, a quantia de assim discriminada:

NOCR$  367983,07

NCR$  46%247,66

NOR$  545673,00

- 1966

- 1967

- 1968

- 1969

ém
1
sa

eum
»
qm NOR$ 5068,91 (Janeiro e Fevereiro)

B) Foram efetuados os Seguintes recolhimentos ao INPS em

1966:

Processo

Processo

Processo

Processo

Processo

Processo

Processo

Processo

Processo

Processo

Processo

Processo

Processo

Processo

Processo

Processo

Processo

Processo

Processo

no

no

no

no

no

no

no

no

no

no

no

no

no

no

no

no

no

no

00313 pago

00883 pago

01677 pago

06678 pago

01679 pago

04787 pago

04786 pago

04785 pago

04784 pago

04789 pago

04788 pago

04660 pago

00499 pago

01680 pago

00883 pago

04792 pago

01681 pago

04794 pago

04793 pago

ad-

ao

ao

ao

ao

ao

ao

ao

ao

ao

ao

ao

ao

ao

ao

ao

ao

ao

ao

IAPFESP

IAPFESP

IAPFESP

IAPFESP

IAPFESP

IAPFESP

IAPFESP

TAPFESP

IAPFESP

IAPFESP

IAPFESP

IAPFESP

IAPI

IAPI

IAPI

IAPI

 

pipeso

em 08/03/1966 - NOR$  34573,62

em 18/03/1966 - NOR$  34573,62 -

em 09/05/1966 - NOR$  3%573,62

em 09/05/1966

-

NOR$

-

3557362

em 04/08/1966 NOR$  35573,62

em 20/09/1966 -NOR$ 8%110,31

em 20/09/1966 - NOR$  4$017,46

em 20/09/1966 NOR$ 3487952,

em 20/09/1966 -NOR$  35345,61

em 20/10/1966 -NCR$ 105016,62

em 20/10/1966 - NOR$ 95434575

em 22/11/1966 -NOR$  3%012,41

em 08/03/1966 -NCR$ __938,22

em 30/03/1966

-

NCR$ 946,45

em 06/05/1966 - NCR$ 950,00

em 20/10/1966

-

NCR$

_

962,91

em 20/10/1966 -NCR$ ___954,68

em 22/11/1966

-

NOR$

__

979,37

em 22/11/1966 - NCR$___ 971,14

_PAGOem1966??? NCR$ 66%387,55

  

 



 

9 ' Processo no 03025 pago ao INPS
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- Processos pagos em 1967: |

28/04/1967 - NCR$  115515,67
28/04/1967 - NOR$

_

|
28/04/1967 - NOR$ 182,52 |
28/04/1967 - NOR$ 87,65
31/05/1967 - NOR$  13%043;,12
31/05/1967 - NOR$ _157479,25
31/05/1967 - NCR$ 936,59
31/05/1967 - NOR$ ___ 184,33
04/07/1967 - NCR$ 125595,91
04/07/1967 - NOR$

_

14575,77
04/07/1967 - NOR$

_

15493,75
04/07/1967 - NOR$ 186,14
28/07/1967 - NOR$ _15508,26
28/07/1967 - NOR$ 125052,94
28/07/1967 - NOR$ 424,81
28/07/1967 - NOR$ 187,94
31/08/1967 - NOR$  125219,73
31/08/1967 - NOR$

_

31/08/1967 - NCR$ 189,75
31/08/1967 - NOR$ 452,92
29/09/1967 - NOR$

_

15179,78
29/09/1967 - NOR$

_

15537,26 |
29/09/1967 - NOR$ 658585
29/09/1967 - NOR$ . 191,56
27/10/1967 - NOR$ 10%749,92
27/10/1967 - NOR$

_

14551,76
27/10/1967 - NOR$ 193537
27/10/1967 - NOR$ 420,02

Processo no 02091 pago ao INPS
Processo no 02090 pago ao INPS
Processo no 02089 pago ao INPS
Processo no 02092 pago ao INPS
Processo no 02718 pago ao INPS
Processo no 02411 pago ao INPS
Processo no 02808 pago ao INPS
Processo no 02412 pago ao INPS

LN Processo no 03135 pago ao INPS
Processo no 03473 pago ao INPS

Processo no 03044 pago ao INES
Processo no 04032 pago ao INPS
Processo no 04033 pago ao INPS

" Processo no 04220 pago ao INPS
Processo no 04031 pago ao INPS
Processo no 04838 pago ao INPS
Processo no 04837 pago ao INPS
Processo no 04836 pago ao INPS

' Processo no 04876 pago ao INPS
Processo no 04962 pago ao INPS
Processo no 05309 pago ao INPS
Processo no 05881 pago ao INPS
Processo no 05308 pago ao INPS
Processo no 06395 pago ao INPS
Processo no 06223 pago ao INPS
Processo no 06222 pago ao INPS
Processo no 06785 pago ao INPS
Processo no 05632 pago ao INPS 02/10/1967 - NOR$  105867,45
Processo no 07052pago ao INPS 30/11/1967 - NOR$  11%4202,84
Processo no 07051 pago ao INPS em 31/11/1967 - NCR$ 15566,27
Processo no 07436 pago ao INPS em 30/11/1967 - NCR$ 541,16
Processo no 07050 pago ao INPS em 30/11/1967 - NCR$ 195,17'

TOTAL PAGO em 1967::.% NCR$ 1145159,97
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2 - Conclui-se, assim, que até 30 de novembro de 1967,
a Prefeitura Municipal de Natal recolhia normalmente ao INPS, ,

"'ª-'um— iba
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as importâncias descontadas"dahFôlhawdemPagamentondos,Inaristas

(Empregado e Empregador)fazendo,aomesmotempo,aamortização

da Dívida Confessada, daContribuição edo Fundo de Iiquidez da

BrevmdenciaSocial?

3 - Pelo exposto no Ítem acima, verifica-se então que

Seacha retida nas Contas em Movimento da Prefeitura, nos diver

sos Bancos da Cidade, a importância descontada da Fôlha de Paga

mento dos Diaristas, a partir de Dezembro de 1967 à Fevereiro /

de1969,que pelo Demonstrativo anexo, soma a importância de /

NCB$ 68”069,28ª

4 - Nos Balancê&tes Mensais da Contadoria Geral dos Sal_=

dos Bancários, verifica-se que a partir da data em que a Prefei

tura sustou os recolhimentos ao INPS, o saldo das Contas em M-

vimento sempre foi superior aos descontos retidos, o que atesta

o propósito do Administrador em respeitar, assim, o Této dos /

Descontos?

5 - Vê-se, abaixo, os Saldos das Contas em Movimento ',

mês a mês, extraidos, como já foi dito, dos Balancêtes de Sal -

dos Bancários da Contadoria Geral:

 

DEZEMBRO - 1967 - NCR$ 220%506,37//
JANEIRO co- 1968 - NCR$ 2305970,16

' FEVEREIRO - 1968 - NOR$  88%485,66 -
MARÇO - 1968 "- NOR$ 124%751,11
ABRIL - 1968 - NOR$ 2164408,04
MAIO — - _ 1968 - NOR$ 218%449,83
JUNHO - 1968 - NOR$  280%4550,10
JULHO . |- 1968 - NOR$ 2445016,26
AGôSTO - 1968 - NOR$ 2105090,68
SETEMBRO . & 1968 - NOR$ 186,334,37
OUTUBRO . - 1968 - NCR$ 1495150,58
NOVEMBRO © - . 1968 - NCR$ 1225931,58
DEZEMBRO _- 1968 - NOR$ 156%071,99
JANEIRO - 1969 - NOR$ 1345346,86 7
FEVEREIRO - 1969 - NOR$ 163%613,41 |

6 - Quanto ao ítem 2 do referido Ofício no 131-CIS, te -
nho a esclarecer que, legislação federalque autoriza-
va oreescalonamento dos débitos para com a previdência social M
oque foi, realmente, previsto na Lei n. 5.151-A1, de 20/10/66,s8fome..
mente regulamentada pelo-Decreton,-60%1; e 26/01/67, solici-
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tei,através do SecretáriodeFinanças, sr. Benivaldo Azevêdo,

êsse procedimento para quepudesse a municipalidade cumprir es

sas obrigações para com essa mesma previdência,sollc1tªgªg -

que 1nao obteve soluçao, visto como, era o que se alegava,nao ess

dlspunha.a_au$àrqu1a_gualsquer instruçoes a respeito.

0 assuntocontinuouaserobjetode. preocupações -

daadminlstraçao municipal, que o renovava,depois, junto à,

doINPS,atravésdoDiretordoPessoal,sr.Geraldo/

Lisboa e,maistarde e mais recentemente, atravesdosr.Ten, -

_RaimundoWelsonSarmentoRamost_gaSecretáriodeFinanças,e

do Cap Martinho de Paiva Sidon, Pontador Geral do Municipio.

Vale acentuar que todo êsse esforço não valeu mini

masolução,emrazãodo quedetermineifossemsustadosos reco

lhimentos das prestações de um débito confessado!

6 _ Quando às contribuições do pessoal diarista de

terminei fossem igualmente sustadas no seu recolhimento ao

INPS, e o fiz em razão de haver criado e instalado o IPREVINAT

- órgão municipal de previdência,dentro do qual pensei colo -

car como segurado aquele pessoal que presta serviços à Prefei-

tura

 

  

 

 

 

No entanto, a medida não deveria estar dependente/*

tãosômente,deminha vontade. Reclamava exâmes e, por isso -

mandei processassem as Secretarias de Finanças e de Administra

ção, os necessários estudos dentro dos quais ficassem previs -

tas todas as implicações:

fsses estudos somente foram concluidos em dezembro

uªçªgg,<hsaconselhando a municipalidade a proceder como ideali

Zeiconsiderandooônus que acarretaria diante de aposentado-

riasacurto prazo, exonerando o INPS das responsabilidades -

que seriam suas quando teria a autarquia federalse beneficia-

do,anos a fio, do recolhimento das contribuições

7 - Vale ser dito logo aquique,durantetodo êsse

tempo, contado desdeasmedidasquesustaramosrecolhimentos,

0 INPS jamais trouxeadvertênciasàmunicipalidade,nemrecla-

mouseucomportamento,nem insistiu em novos Íevantamentos, da

mesma forma que não determinou providências para o reescalona-

mento solicitado»

GEC IQCIAL,J
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Não se devaalegarqueo
INPS,algumavez,f

ez

! publicaravisos
aopúblicotra

tando de parcelamento
para o pa

| f gamentodosdébi
tos.previdenciários. NãO -se admitiria inclui-

| daaPrefeitura,comonenhumoutoutroorgao publlco,rem avisos -

dessanaturezay_sab1do que as entidades públicas se entendem-

| diretamente,através dos Chefes de seus diversos orgaos,e11m1

2nando,dessamaneira,constranglmentos a que muitas,não raras

vezes,_sa9_arrastados os contribuintes empresarlals.

8 - Estou certo de que prestei a V Exa.as in-

formações reclamadas no oficio n. 131-C0I8, servindo-me da en-

| . sejo para apresentar a V; renovados protestos de conside

"ração e aprêço*

um ! /

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATAL mí
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Saudações,

  

   

AG N E 1

Prefeito
  

Exmo, Sr%
Ten Cel., JOSÉ ESTAVAM MOSCA

". Presidente da Comissao de Investigação Sumária

NESTA
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lapa demonstrativo das contribuições correspondente ao percentual de 8%
" f
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1 do Departamento de Pessoal, da Secretaria Municipal de Administração: 
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(oito por cento), descontadas dos

Salários do pessoal diarista, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (C.L.T7.), à favor do INSTITU

TO NACIONAL DA PREVIDENCIA SOCIAL (INP3), no período compréendido entre 1o de janeiro de 1966 até 28 de /

fevereiro de 1969, conforme consta das fôlhas de pagamento, arquivadas no arquivo do Serviço de Cadastro/

 

 

 

mimimea, Pa e a omsignos via oo r ateaag sraomaeao sda i lo 2a sm

soa gaia aaa ca o aeoteceoMe )oAe- ã*
19,1 a 31.12 1o.1 à 31,12 1o.1 à 31.12 1o.1 à 28.2

aododiriaaaaeosoooooMooeaidraooeoo,NiiieeoAiiiooooANora""

Janeiro - 1.757,94 - 3.376,26 - 4.116,85 - 4.495,08

Fevereiro "- ' 1.839,98 m 3, 333,89 * 3.849,70 m 4.573,83

Março - 2.249,54 - 3.560,75 - 4.197,21 - -

Abril $ 2.642,78 - 4.032,40 - 4.818,68 2 B

Naio A 2.807,89 - 3.888,46 - 4.476,29 - -

Junho - 2.845,21 - 3.858,20 - 4.598,88 - -

Julho - 2.884,01 - nis,i2 - 4.857,98 - .

Agosto -- 3.216,85 -, - 3.973,94 - 4.550,63 - -

Setembro - 4. 359,54 - 3.924,78 - 4. 625,26 - -

Outubro . - 3.218,71 & - 4.087,09 - 4.670,25 2 -

Novembro _- 3.210,58 - -ÍÁ.024,49 AA a 4. 699,60 - -
Dezembro 5.950,04 - «werli3êãíêãjª - 5.211,67 - - L

A L: Nr 36.983,07 - 46.247 , 66 - 54.673,00: - 9.068,91
Total Geral, referente ao período de 1o

DepartamentOy de de março de 1969,
paro

do

dre oo,

ao

meg
0SeoAssisten

de janeiro de 1966 até 28 de fevereiro de 1969: 146.972,64

SS )
léria " EM
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s# - P o "' * ar

la serie de atos sob censura, praticados pelo Sr., Prefeito Municipo1l de Natal,+
4

<

PM # , RA 2

agora, O chumado problema de conurl'ulgoeg devides pelo erario municipal aoaireDã UG 3

Rob , a « + *ma

Instituto Nacional de Previdência Social (INPS).

a
a

De tudo quanto foi apurado, verifica-se que a Frefeitura de Netcl, sob

do Sr. Agnelo Alves, descontou de disristas contribuiçoss devidas para 0 INPS, nao

as recolheu, incorporcu-as ao movinento geral de sua receita, jogando-os aduinistra

. J

4 a a * 1 e /

tivamente com elas, alegando pretextos varios que nao procedem.

Com isto, causava prejuigos ao patrim1ônio ngc10núl e expunha seus servidores /
 

A
' 4.

S1SUenN -(iiaristas) a situação vexatória, de não poderem receber os benefícios de a

- + + f , C

cia social, Fez jmais: conforme declara no seu ofício 132/69 de 24 de março de 1969,

e e #

endereçado a esta Comissao de Investigaçao Sumaria,;
 

, & * * pra * 4 * s

"Quanto as contribuições do pessoal diarista, deteriinei fossem igualmente sus

tadas, no seú recolhimento, ao INPS e o fiz em rozão de hover criado e instalado o

IPREVINAT - órgão municipal de previdência, dentro do qual pensei colocar como se-

furado acuéle pessosl cue presta se“v13 s à Prefeitura., ... istes estudos sorente

foram concluidos em ultlDO, aesuconseln.ndo 2 municipalidade a proceder /

como idealizei, considerando o onus que scarretaria diante de aposentadoria a cur-

to prazo, exonerando o INPJ das responsabilidades que seriam suas, quando teria a

autarquia federal se beneficiado, anos a fio, do recolhimento das

Pelo exposto, se evidencis que o Município deixou transcorrer um sno de estu-

dos para saber se os seus diuristas deveriam recolher para o INPS ou para o IPRNVL

NAT; durante êsse período, não recolheu a nenhuma das duas instituições a que deles

i 40" A e f. *a a -
recebia; privou os servidores da recepção de qualquer beneficio e findou nao reco

7

lhendo ao INPS, o cue lhe era devido,

1 + L log s * * s a a - +
Burlou direitos ao Orgao federel1 de previdencio e dos seus servidores diaris-

tas,

De toda a aocuhenthoao constante dêste processo, verifica-se que o

 
2 ?a. .
debito do

f a
Municipio para com o IPO, atuclmente, é o seguinte:

CJ- + * - + A * o
% » Contrxbuígaode Previdencia Soci=1, des 

/ *a, ,A
“Ç, ;,Críª

 
 

empregador, a contribuid!
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áSEGÉETQIAÚ
*-7 os nua Pe aa aai sala mas 1 .III - De Quota de Previdencia Social, no périodo(de março de 1967. a79 X Alo

 

 

 

dezembro de 1968, NCrÍl121,/01, 066,
a « * 2 #AÉ A [eg ., MIV - Do valor de un Confissão de Dívida, não liquidade, no peri

de junho de 19606 a fevereiro de 1967 NOrÍ1O1./430,29,
V - Ide, de janeiro de 1966 a fevereiro de 1967 NOrÚ1R2,639,31. 420 total da divida da Prefeitura para com o INPS NOrÓ/60.992,45,. C 1 S Ez 

h nw

Resulta de tudo quanto foi exposto: J 08 CO
   fm ae a Ia 4 M ro es

a) 'O Município descontou durante êsse longo período, dos seus disrisitas 0 va-

A- Celia ;
197desuas contribuições pera O INPS e não o recolheu a êste, 

A $ 4 1 '! A m " # e + .94 Tra
A LIA V ! D MES Es CL .L Jása OI GCL DDGCALLLA O As lá oab) Ao inves de, pelo menos, consignar êste valor, em conta especisl ao I! /

«

 

3 R , f sa o. .
incorporou» uno mevimento gerul de receitas do Município, dispondo livremente déle,

4a R % * *
paras fins diversos s sua apliesçêno,
 

4 .. 2 bog + -
Codigo 3,2,8.0 - NOrÇÇÃ,,420,00, nao a aplicou ea sua destinao:
--- f + s..

seja o pogerento de sua quota, como epregadora, so INP53.
 

 
e) E mais: recebendo dos contríluintes, eu gercl, o volor destinado ao poça-/

3 "" 4 A C * a s * o
Nento da quota de previdencis, também não lhe deu a aplicaçao devida, incorvorando-
 

so ls ca fes+i ,
Se canielro se destinava, Dora

2 s t 4
_ & ao movimento gersl da receito do "un1c1plo, quando e

exoelusivo, so IITS,- L

 

 

 

 

* as f. + no e a t +
Justifica-se S.9., no ofício citado 133, que 0 INPS jorwis trouxe cdvertên

% * +
Ciss a Municip:lidode, nem reclamou seu comportemento,

Essa pueril alegação revela tão sômente o intuito de !jogur" com os dinhei-

i 11) Angico a - a t A e- Rros publicos federais, pois que o Municipio estava, como devedor, na Obriguçao nad,

eas nta a -. R d a a 3. . + a # 7 Nsomente Lemul, mas sobretudo morul, de procursr saber sue situação per:snte o credor 
_“ R . , A . I Bo o $ a A _,, [119 4 "AN , 2

para as providencias que acuutelasseia o interesse deste (Uniso)]) e dela brópria,

' - A - , - 3a «
Griou-se, pois, com este situação, uma posiçao de dificil explicaç I

4 L + 3 a a ss 1 Ki
broprio prefeito que, por eutro lado, confessundo dÍvidos e obtendo o em

parcelas, nom sequer a este cumpriu, zombando de seus compromissos pars com o lover

no FPeders!,

al a - £ M a
BÍO.9., pois, tommou-se, pelo menos passível de pena criminal por prOprincoo í

talo f 1.1 2 A R + + 3 A A a - # Mindebita, conforme os Artigos 192 e 3247 da Lei de Previcêncis Sociul, léu de pes-

s0cl. e CLVllªCPue responderpelo valor des multus, na foima do art, 339 de. referidae-- doses

 

  



 

 
  

 

 

 

 

 

 

 

C e bea * 1 .. ] -ves nio possui condições de continuur a frente da Frefeiturao Ce M.1l, rorausnto /

como ucima ficou devronstr._do, puuta sua conduto de sdminlcstrador, no desrespeito

+ 4 + s P - R
« do interesse de seus funcionarios e flagrante, dos leis es aucis subordina sos seus

s 2 « C * C 1
caprichos pessoais e interesses denagogçieos com que procure justificar os seus atos;

+ * - + ra a '.I. 1 ! a + a 4. + NE :
e nerece receber as punições consequentes da pratica de seus referidos atos, nedi- »

ante casshguo de direitos políticos e processos judiciais e administrativos. 

Natal N., em de

dm
A

EMKLOA o1ULB

 

murço de 1 90/0
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1 A Comissão de Investigação Sumária, nomeada pelo Exmo
| Sr. General Comandante da ID/7, em seu boletim interno no22 Fe/69 de

acórdo com as Instruções para Aplicação do A-5, emanados do Comando
do IV Exército com base em documentos que se encontram em seu poder,

L ofereceLibeloAcusatóriooAgnelo Alves,Prefeitodolin
| nicípio de Natal, Capital do Estado do Rio Grende do Norte, dando-lhe
| O_praso improrrosível máximo de 10 dias a contar da data do recebi-

mento do libelo para apresentar por escrito as rasoss de defesa con-
tra ss acusações que a seguir lhe são emputadas: .

 

 

1 ea a - Integvenggo indebta no FRIGONORTE . FRIGORIFICO IN
- O DUSTRIAL NORTE RIOGRANDEM i ;_adlica

| çQ&&_na;1aiaziga_gmplºsª_º£iliºªAde verbas e material da Prefeity

| ra Municipal de Natal.

ª a ( b - Não recolhimento ao I N P S das contribuição descon

| " tada do salário dos diaristas e contrastados da Prefeitura Munici-

pal de Natal.

'" e - A sustação da amortissção de débito anterior da Pre

feitura Municipal de Natal ao I N P S, acordado pela administração

antecessóra. f . *

d - O não recolhimento da quota de previdência ao INPS.

fm, e - Nao atendimento aos reclamos do Tribunal de Contas,
4 £3 te , . f _.

lily, pala Satisfaser as exigencias e assim as contas do exercicio de

1967 podessem ser anrovçdas a pesar de ter sido advertido pela Cir

 

cular de 10 de jsneiro de 1965 do Tribunal de Contas, polo ofício

07, de março de 1968 do Tribunal de Contas e ainda pelo ofício 07

de julho de 1968 do Tribunal de Contas.,

 Natal Rio Grande do Norte, em 21 de março de 1 969.

| , É A. |

,? . OJ), P Jºbi; MULLVAIÍ MOSCA |- Ti..“ CEL '
Mc. -A _/ª'“ª'/(_ Rã sid, Comis. de Invest. Sumaria
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'LÓ/ / 3 é miLm] Amaih hr
1 JOAQUIM MANOLBL VASCONCELLOS BOCAIUVA _

5 Capi IVelta - Mªmbrg da Comissao

- tha QxºkgíKU—XCÚÃP<<
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AGNELO ALVES, brasileiro, casado, jornalista, Prefeito
Constitucional do Município de Natal, intimado a apresentar ra-

Zões de defesa a libélo acusatório que lhe é imputado, vem fazê-

lo dentro do prazo
guinte:

que lhe foi concedido, e o faz expondo o se-

Constituem acusações:
I e

11 .

III -

IV -

É a peça
Agora, a

intervenção indébita no FRIGONORTE - FrigoriÍ-

fico Industrial Norte Riograndense S/A, desde

- 17 de março de 1967, aplicações na referida /

 emprêsa privada de verbas da Prefeitura Muni-

cipal de Natal;
não recolhimento ao INPS da contribuição des-
contada do salário dos diaristas e contrata -

dos ;
sobrestamento da amortização de débito anteri
or da Prefeitura ao INPS, acordado pela admi-
nistração antecessora;

"retenção da quota de previdência ao INPS;

desatendimento a solicitações do Tribunal de
Contas, para as exigências que permitissem a
aprovação das contas do exercício de 1967.
acusatórias
defesa.

I - INTERVENÇÃO INDÉBITA NO FRIGONORTS,

Por que "indébita"? Estava o FRIGONORTE funcionando re
gularmente, prestando serviço à população natalense? NÃO, Estava

de portas prâticamente cerradas com suas atividades paralizadas,

com um abate diário de menos de cinco rêzes e na semana da inter

venção nenhuma rêz fóra abatida, Por que indébita? Dispunha o My

;**—.— es nomeia
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' 'boase/

nicípio de estabelecimento similar, com equipamento

-

sitiiar, moder

no, higiênico, na prestação de serviço à população? NÃO, O Matadou

ro do Município era uma pocilga sem nenhuma condição - mínima que

fôsse - para os fins que se objetivava, Era um dos muitos cânceres

da cidade, segundo noticiário unânime da imprensa na época. Por

que indébita? Perturbou a intervençao o rítmo normal de atividade/

de uma emprêsa florescente? NÃO., O FRIGONORTS estava em vias de fa

lência com todo o seu acérvo penhorado ao Banco do Brasil, além de

débito avultado nos Bancos e particulares,—esgotando totalmente o

seu crédito, inclusive dos seus Diretores. Por que indébita? Foram

lesados interêsses de credore%,do Estado, da União, do Município ,

dos acionistas? NÃO, Não se registrou nenhum protesto, Por que in-

débita? Foi a intervenção feita com a concordancia expressa dos /

acionistaS-majoritãrios da emprêsa e com a anuência do Banco do /

Brasil, credor privilegiado da emprêsa. Por que indébita? A inter-

w
.
—

...

 

   
 

venção foi feita para salvaguarda dos interêsses da Prefeitura com

prometida na compra de tôdo o acérvo do FRIGONORTE, de acórdo com

a Lei no 1,622/67 e dentro da competência do Poder Executivo como

Órgão gestor dos negócios municipais que permite adotar providên -

cias dessa ordem inscritas no conteúdo geral do Poder Administrati

vo. Por que indébita? Foi feita contra a vontade de alguém? Não, /

Houve lesão no patrimônio público? Não, Houve lesão no patrimônio/

privado? Não, O protocolo assinado entre as partes - Prefeitura e

o acionista majoritário, Senhor Humberto Fronza - com a anuência /

do Banco do Brasil, responde pela negativa.

Houve intervenção? Sim, Houve, Mas não indébita. Legal .

Proveitosa, Necessária, Útil, Ditada pelo estrito dever de zelar /

pela saúde do Povo e também na preservação de um patrimônio que

estava sendo negociado pelo Poder Público Municipal,

Terfta havido emprêgo irregular de material da Prefeitura

numa emprêsa privada? Não, Não houve, O FRIGONORTE estava como es-

tá em processo de incorporação ao patrimônio municipal e, portan -

to, o seu funcionamento e uso exigÍlam Esse material. É alguma coi-

sa semelhante à conservação de prédio alugado pelo Poder Público 3

adaptado suas instalações às necessidades de uso da Repartição PÚ-

blica, É o próprio vulto e natureza dêsse material respondem na

comprovação: télhas usadas anteriormente na cobertura do antigo /

galpão das oficinas da Prefeitura, mais alguns poucos milheiros de

paralelepípedos usados no antigo Mercado incendiado e peças para

veÍculos que no FRIGONORTE, sob intervenção e em processo de incor

poração ao Patrimônio Municipal, executam serviço público.
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Quanto aos veÍculos da Prefeitura, no serV1ço de trans -

porte de carne do FRIGONORTE para os mercados públicos e açougues,

estão apenas executando um serviço de defesa da saúde da população

que, antes, tinha as carnes transportadas em caminhão de lixo 3 a

adaptado, ou em carroças de tração animal ou mesmo carrocinhas de

construção civfl, sem nenhuma proteção além de estôpas ensanguenta

das e com areia. |

Quanto à aplicação de verbas, a Lei no 1622/67 votada /

pela Câmara Municipal, diz textualmente:

r "'Art.l19 - Fica o Poder Executivo autoriza

do a adquirir o controle acionário da emprêé-

sa FRIGORÍFICO INDUSTRIAL NORTE-RIOGRANDENSE

S/A - FRIGONORTE, localizada nesta capital ,

no Km 1, da estrada Natal-Macaílta, e que ex-

plora atividades de matança industrial de ga

do o "

"Art.29o - Fica, igualmente, o Poder Execu

tivo autorizado a abrir créditos especiais /

' no valôr global de até NCR$ 600,000,00(Seis-

centos mil cruzeiros novos), destinados a

consecução da transação de que trata o Arti-

80 anterior e a amortização de dividas de

responsabilidade do GRIGORÍFICO INDUSTRIAL /

NORTE-RIOGRANDENSE S/A - FRIGONORTE, bem co-

mo para cobertura de despêsas de qualquer na

tureza com o reinício de suas atividades." /

(Dfário Oficial de 07/01/1967).

AÍ está a Lei, com o nosso grifo, dando poderes expres -

sos - ao abrir o crédito especial- paracobertura de despêsas de

qualquer natureza. Portanto, foi devidamente autorizado por Lei o

emprêgo de verbas numa emprêsa sob intervenção do Município em pro

cesso de incorporação definitiva no Patrimãnio Municipal, ficando/

o Município com tódas as garantias, tais como (1) está transacio -

nando com uma agência do Govêrno Federal, no caso, o Banco do Bra-

sil; (2) o protocolo assinado entre a Prefeitura e o acionista que

controla a maioria das ações, no caso, o Senhor Humberto Fronza ,

com a anuência do Banco do Brasil; (3) já está, com a intervenção,

o Município no controle da emprêsa e (14) o privilégio de poder, a

qualquer momento, efetuar a desapropriação de todo o acérvo do /

FRIGONORTE ou ainda, se não fôsse necessário tanto, o poder de de-  
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sapropriar tantas quantas sejam as ações para assegurar o seulcon-

trole acionário.

II - NXO RECOLHIMENTO AO INPS DA CONTRIBUIÇÃO DESCONTADA

DO SALÁRIO DOS DIARISTAS E CONTRATADOS,

A Prefeitura criou e instalou o seu próprio sistema de

Previdência - o IPREVINAT - da mesma maneira que o Estado do RIO

GRANDE DO NORTE criou o seu com o IPE e da mesma forma que outros/

Estados e Capitais procederam,

Criado o IPREVINAT, tôdo o funcionalismo da Prefeitura ,

passou a descontar automáticamente dos seus vencimentos a contribu

ição prevista na Leio Única exceção: os diaristas de obras, regi -

dos pela Consolidação das Leis Trabalhistas. Considerando essa ex-

ceção, determinei que as Secretarias de Administração e Finanças ,

procedessem estudos sôbre o assunto a fim de me apresentarem con -

Clusões sôbre a conveniência ou inconveniência de também os diaris

tas passarem a descontar para o IPREVINAT, exonerando-se dessa for

' ma o INPS, Nêsse meio tempo, enquanto se processavam os estudos ,

determinei fôsse sustado o recolhimento ao INPS, visto que, no ca-

so da comissão concluir pelo recolhimento ao IPREVINAT, a Prefeita

ra poder fazó-lo sem nenhum prejuizo, o que ocorreria fatalmente 3

se os descontos tivessem sido recolhidos ao INPS,

Somente em dezembro último a conclusão dos estudos che -.

gou às minhas mãos, aconselhando a continuação do recolhimento das

contribuições dos diaristas ao INPS, considerando que a maioria /

dêsses servidores já contar com mais de dez ou quinze anos de ser-

. Viço. EB, no caso de passarem para o sistema previdenciário do /

IPREVINAT tôda a carga de aposentadoria cairfa sôbre a Prefeitura.

DPeterminei então que se entrasse em entendimento com o

INPS para o indispensável“levantamento do débito para posterior /

confissão de dívida com pagamento parcelado, como de praxe e em

obediência a norma legal

Desejo frizar, entretanto, que durante todo Esse período

a Prefeitura jamais foi procurada pelo INPS para qualquer entendi-

mento ou símples fiscalização.

Quanto aos Contratados, nunca, em época alguma, o INPS /

cobrou qualquer contribuição sóbre os seus vencimentos, A sua se -

gurança - antes do IBREVINAT - estava na própria Prefeitura que ,

cumprindo disposição constitucional, declara sua estabilidade após
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cinco anos de serviço público. Portanto, os CONTRATADOS sempre fo-

ram tratados como "servidores públicos", tanto na Prefeitura como

no Estado, E a maior prova é que nunca nenhum déêles reclamou bene-

fíÍícios do INPS para o qual nunca descontou qualquer contribuição./ ª

Não bastasse essa prova, sobraria no fato do INPS jamais em época/ ª

alguma ter solicitado da Prefeitura - salvo agora no "milagre" de

Março de 1969 - qualquer contribuição sóbre êsses servidores que

descontam sim, para o IPREVINAT,
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III - SOBRESTAMENTO DA AMORTIZAÇÃO DO DÉBITO ANTERIOR DA

PREFEITURA AO INPS, ACORDADO PELA ADMINISTRAÇÃO ANTECESSORA,

Equívoco. Os fatos se passaram exatamente ao contrário.0

que fôra acordado com o INPS pela Administração anterior foi encon

5% trado em atraso quatro méses pela atual Administração, que não ape

& nas colocou em dia o pagamento como cumpriu o acórdo até a liquida

ção total do débito. '

IV - RETENÇÃO DAQUOTA DE PREVIDÁANCIA AO INPS,

Ao tomar posse na Prefeitura verifiquei o prejuizo que ,

anualmente, sofria as Finanças Municipais com o pagamento da quota

de Previdência sem que nunca, em época alguma, tivesse sido descon

tada dos contribuintes, Determinei, então, que no novo talonário /

para cobrança de taxas fôsse cobrada expressamente a "quota de pre

vidência" que não deverfa ser paga pela Prefeitura e sim pelos usu

ários de serviço público sôbre os quais incidisse contribuição pa-

ra o INPS, i

Essa providência foi adotada levando em consideração a

. taxa de 0,06% de acórdo com legislação previdenciária em vigõr. /

". Mas o INPS jamais procurou a Prefeitura para receber ou mesmo para

fiscalizar durante todo Esse período, sômente o fazendo agora em

Março do corrente ano e assim mesmo negando-se a qualquer entendi-

 

mento e/o que me pareceu incrível: cobrando não mais 0,06% e sim /

" 10% sôbre as taxas anteriores e novas sôbre as quais nunca fez /

qualquer comunicação à Prefeitura assim como jamais comunicou a ma

joração de 0,06% para 10%.

AÍ as razões pelo não recolhimento da Quota de Previdên-

cia, total desentrosamento do INPS com a Prefeitura, quer pela fal-

ta de esclarecimento, quer também - que seria o mínimo a se exi -

zir - pela falta de fiscalização, o que aliás não ocorre só com a
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Prefeitura de Natal; mas com a quase toi—Zííáâde das Prefeituras Mu

nicipais, senão com as próprias emprêsas.

E a maior prova é exatamente as constantes providências/

do Govêrno Federal mandando que parcelem os débitos, dispensando /

não raro juros e também correção monetária, como aliás, acaba de

fazer o Presidente Costa e Silva, atendendo a exposição de motivos

do Ministro Jarbas Passarinho. Os jornais de ontem do Rio de Janej

ro e Recife, noticiam com grande destaque o Decreto Presidencial /

sublinhando algumas das justificativas, entre as quais, a "de que

mais vale receber com atraso do que não receber" ou "não é possí -

vel que se salve a Previdência Social com o estrangulamento das em

prêsas, quando se pode conciliar os interêsses comuns com real pro

veito para ambos", O que me pareceu mais impressionante na exposi-

ção de motivos do Ministro Jarbas Passarinho aprovada pelo Presi -

Gente Costa e Silva foi a seguinte justificativa recomendando mai-

or entrosamento entre o INPS e as emprêsas, pois estas " por mêédo/

das dividas acabam silenciando o seu débito". :

V - DESATENDIMENTO A SOLICITAÇUES DO TRIBUNAL DE CONTAS,

PARA AS EXIGENCIAS QUE PERMITISSEMA APROVAÇÃO DAS CONTAS DO EXER-

CÍCIO DE 1967,

Confirmo o recebimento dos OfÍcios referidos, exceção do

que data de 1965, época em que ainda não exercia o cargo de Prefei

,. to. Pe posse do Ofício datado de Março, procurei pessoalmente o Mi.

nistro-Presidente do Tribunal de Contas no seu gabinête de traba -

lho e argumentei as dificuldades que me pareciam evidentes para o

cumprimento daquela exigência: remessa ao Tribunal de Contas de tô

da a documentação comprobatória da prestação'de contas que enviara

à Câmara Municipal., E exigência não era prevista por ne-

rhuma Lei, (2) também a Constituição do Estado era omissa sôbre o

assunto, (3) a documentação era confiada sob fiel guarda ao Conta-

dor Geral e (];) não via como o Tribunal deContas proporcionar as

' garantias ao Contador Geral de documento a documento recebido;57 a

própria remessa iria se constituir "' num transporte espetacular" ,

sendo necessários talvez alguns caminhões.

Em abono dos meus argumentos, o Ministro-Presidente do Tri

bunal de Contas acrescentou que a exigência era inviável não ape -

nas para Natal como também para Mbssorô, por exemplo. A melhor so-

lução era o Tribunal de Contas adotar "auditorias in-loco" todas /

as vezes que assim considerasse necessário ao esclarecimento de
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qualquer ponto ou em atendimento de qualquer dlllgenc1a. "Acrescentou

que irfa pessoalmente conversar com o Presidente da Câmara de Contas

Municipais e em seguida seria baixada uma Resoluçao, pois inclusive,

acrescentou o Ministro-Presidente do Tribunal de Contas - se fôrmos/

fazer mesmo esta ex1gencia aqui no Tribunal não vai ter lugar para

tantos documentos -.

Fiquei aguardando a providência do Tribunal de Contas anun

ciada a mim, pessoalmente, pelo seu Ministro-Presidente. E não me

preocupei mais com o assunto pois nem o Tribunalãe Contas voltou a

insistir no assunto nem junto ao Executivo nem tão pouco junto ao Le

gislativo, assim como jamais determinou qualquer diligência nas Con-

tas da Prefeitura, o que me pareceu absolutamente normal, consideran

do a confiança na prestação de contas que fizera.

E mais: em repetidas vêzes que o Contador Geral da Prefei-

tura foi ao Tribunal de Contas para qualquer consulta ou mesmo para

levar os balancétes mensais fez sentir que tôda a documentação rela-

tiva à prestação de contas da Prefeitura, estava sob sua guarda na

Contadoria Geral, à disposição do Tribunal de Contas para diligênci-

as, exames ou o Cumprimento de qualquer determinação daquela Côrte .,

A resposta obtida invariàvelmente pelo Contador Geral, do Senhor Se-

verino Lopes, Diretor do Tribunal de Contas, foi de que na devida /

oportunidade as contas serfam aprovadas,

Sob o ponto de vista legal; se baseia o Tribunal de Contas,

em que, para fazer tal exigência? A Constituição Estadual, diz ape -

nas que caberá ao Tribunal de Contas apresentar parecer prévio, ca-

bendo a aprovação ou não das contas dos Prefeitos às respectivas câã-

maras Municipais, Se para dar êsse parecer prévio necessitar o Tribu

nal de Contas de examinar, ao final de cada exercício, documento por

documento, tôda a prestação de Contas de tôdas as Prefeituras, pare-

ce-me evidente que vai realizar um trabalho irracional, ensejando /

mesmo a pergunta como seria se o Tribunal de Contas da União enten -

desse de fazer a mesma exigência do Govêrno Federal., 0 racional se -

. rifa - como afirmou o próprio Ministro-Presidente a mim no seu gabinê

te de trabalho - que o Tribunal de Contas não apenas diligenciasse /

no que fôsse necessário, indo auditoria pessoalmente à Contadoria Ce

ral ou mesmo requisitando a documentação que esclarecesse a questão/

diligenciada e até mesmo realizasse auditorias periódicas junto às /

Contadorias dos Municípios, orientando e exigindo o cumprimento ' de

normas de contabilidade moral públicas,

Creio, ter prestado, em forma de defêsa, os elementos ne -

cessários para contrariar o libélo acusatório em processo de Investi

 

 



 

 

 

gação Sumária que se levanta contra a figura do Prefeito de Natal.

As respostas agora dadas aos Ítens do libélo resumem tudo

jue se poderia dizer. Não há senão um esfôrço: servir à causa púÚbli

sa. Não há senão um sacrifício: a dedicação dos dias e das horas ,

os interêsses superiores da coletividade natalense, E para o signa

jário, a tranquila consciência da paz interior.

 

MO SR,

N CEL JOSÉ ESTEVAM MÓSCA

D PRESIDENTES DA COMISSÃO DE INVESTIGAÇÃO SUMÁRIA

IBTA
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DOCUMENTAÇÃO ORGANIZADA COM VISTAS A APLICAÇÃO DO ARTIGO 49 DO

ATO INSTITUCIONAL No 5

Prefeito AGNELO ALVES

A a EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

B mp FICHA INDIVIDUAL

[9 -- INFORMAÇÃO DO SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇOES

E DB OUTROS ORGÃOS

D - ANEXOS:

. 1 - NOTICIÁRIO DA IMPRENSA

2 - INFORMAÇUES OU INFORMES

3 - DOCUMENTOS DO PROCESSO CISEX 00850

4 - PROCESSO M.JUSTIÇA No 55244 - 20 MAI 69
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Brasília, DF,

Em 4L4 de Sebao de 1969

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS NoQ83 /69

 

EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, rela-

tivamente à representação do Ministro de Estado da Justiça, pa-

ra suspensão dos direitos políticos e cassação do mandato eleti

vo municipal do senhor AGNELO ALVES, Prefeito de NATAL, pela

ARENA, Seção do RITO GRANDE DO NORTE, nos têrmos do Artigo 2o, do

Ato Complementar no 39.

2. Esta Secretaria-Geral, após proceder a minucioso estu

do do assunto, compulsando a farta documentação encaminhada pe-

lo Serviço Nacional de Informações e pelos Serviços de Informa-

ções dos Ministérios Militares, concluiu pela inteira procedên-

cia das medidas propostas, em face das caracteristicas de cor -

rupção e das atividades subversivas desenvolvidas pelo indicia-

do. Político, oportunista, corrupto e corruptor, negocista e

sem escrúpulos, seu nome está intimamente ligado às escandalo -

sas negociatas que envolvem seu irmão já cassado pelo AI-5,

Luma—ap,“CMé retoetites memsopaia.
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3. Como exemplo dessas atividades, destacam-se os tre -

chos abaixo, constantes da documentação anexa:

3.1 - INFORMAÇOES DO SNI

3.1.1 - Extrato do Prontuário

301.2 *

Sócio do "CLUBE DA LANTERNA", em 1963.

Denunciado pelo Promotor da 7a RM como co-

autor da trama que resultou no atentado con

tra a vida do Cel Aviador PAULO RIBEIRO.

Nomeou, para seu secretariado, na Prefeitu-

ra de NATAL, elementos comunistas fichados,

conhecendo plenamente a condição e a pericu

losidade dos mesmos.

Foi acusado por desvio de verbas e material

do BNH, para construção de casa própria, na

praia.,

E irmão do ex-Deputado, cassado, ALOYSIO AL

VES, a cuja orientação política obedece.

Histórico das Atividades

Em SET 1956

 

Faz parte da Redação da TRIBUNA DA IMPRENSA,

do RIO DE JANEIRO.,

Em FEV 1957

Nomeado assessor técnico do Presidente do

SESI,

Em AGO 1963

E sócio do "CLUBE DA LANTERNA", matriculado

sob o no 2773.

or



   

 

Em JUL 1965

- Como Chefe da Casa Civil do Govêrno do RIO

GRANDE DO NORTE, foi denunciado, pelo Sena-

dor DINARTE MARIZ, como avalista da impor -

tância de CR$ 19.000.000,00 sacada por seu

irmão, Governador ALOYSIO ALVES, no Banco

do Estado do RIO GRANDE DO NORTE (o denun -

ciante publicou fotocópia da promissória de

CR$ 19.000.000,00, provando que ALOYSIO AL-

VEZ retirara essa importância do Banco ofi-

cial do Estado, violando normas legais e,

presumivelmente, para apoiar seu irmão AGNE

LO ALVES, candidato à Prefeitura de NATAL).

Em MAI 1966

- Foi denunciado pelo Auditor da 7a RM como

incurso nos artigos 11 e 15 da Lei de Segu-

rança sem direito a fôro especial porque o

delito foi cometido antes do ato de sua di-

plomação como Prefeito de NATAL/RN,

Em JUN 1966

- Foi beneficiado por "habeas-corpus", unâni-

me, ão STM,

Em OUT 1966

- Eleito como Prefeito de NATAL/RN, nomeou, pa

ra seu secretariado, comunistas fichados, de

cuja periculosidade tinha pleno conhecimen-

to, tais como: BENIVÁALDO AZEVEDO (agitador

esquerdista dos meios estudantis e membro

ão Conselho do "Centro de Cultura Popular"-

Entidade comunista), IVAN MACIEL DE ANDRADE

(líder esquerdista estudantil; membro do

Conselho da "Frente de Libertação Nacional"
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e do Conselho do "Centro de Cultura Popu -

lar" - Entidade comunista); e ROOSEVELT GAR

CIA (líder esquerdista estudantil e membro

da "Frente de Libertação Nacional").
a
* 1

' ! Em DEZ 1966

| - A atual Junta Interventora da Federação das

Indústrias do RIO GRANDE DO NORTE, acha-se

com o seu mandato prorrogado por mais 180

dias, e vem desenvolvendo todos os seus es-

. forços para normalizar aquela Organização.

A referida Interventoria foi surpreendida

com a publicação do Decreto no 081, de 9

Dez 66, do Prefeito de NATAL, publicado no

Diário Oficial, desapropriando o imóvel si-

tuado na Av., Junqueira Aires no 417, nesta

Capital, de propriedade do SESI, En'ti dade

vinculada à Federação das Indústrias do RIO

GRANDE DO NORTE,

O referido prédio é uma peça importante den !

tro do Inquérito Administrativo instaurado

por determinação do Gen OVIDIO SARAIVA DE

. CARVALHO NEIVA, Presidente do Conselho Nacio

nal do SESI.

A atual Interventoria considera a referida

desapropriação altamente lesiva aos ínterêg

ses do SESI pelos seguintes motivos:

a) O Prefeito AGNELO ALVES é irmão de GARI-

BALDO ALVES que exercia a Superintendên-

cia do Departamento Regional do SESI e

foi afastado pela atual Interventoria ,

porque ficou evidenciado pelos funcioná-

rios da casa que jamais administrava aquê

le Grgão.

 



NP. go.css.8.5))4qg3

  

 eospa sa, tp ra <a
&

 

  

b) O artigo 2o do citado Decreto diz: "E de
clarada de urgência a presente desapro -
priação para efeito de imissão de posse
imediata do imóvel possivelmente é indica
tivo de pretender excluir do Inquérito o
referido imóvel".

c) A finalidade do SESI em permanecer com o
referido imóvel é instalar e ampliar to-
dos os trabalhos de assistência social :

. - ao trabalhador da indústria e sua família,

alcance êsse mais profundo do que cons -

truir um prédio para a Prefeitura local.

w
w

i
â) Essa desapropriação é um caso único no

Brasil onde uma Prefeitura desapropria um
patrimônio de uma instituição de âmbito
nacional e que presta os melhores servi-
ços'assistenciais aos trabalhadores e

que se o prédio estava abandonado agrade

ca-se apenas a administração corrupta de

RAIMUNDO CHAVES.

0 Sr AGNELO ALVES, Prefeito de NATAL nomeou

e o Major da Polícia Militar JOSE MEDEIROS DE

AGUIAR, para o cargo de Diretor CC-2 do De-

partamento de Obras da Superintendência M-

nicipal de Obras e Viação (SUMOV).

- Em ABR 1967 à

Foi eleito e empossado Presidente da As -

sociação Norte Riograndense de Imprensa.

O Prefeito remeteu em 1967, à Câmara de Ve-

readores a "Prestação de Contas" dos exerci

cios de 1965 e 1966, sem comprovantes, fe -

rindo frontalmente a Lei Federal na 4320,
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de 17 Mar 64, nos seus artigos 81 e 82 e $

1o e a Lei Orgânica dos Municípios. A Câma-

ra de Vereadores acumpliciou-se com o Pre -

feito no descumprimento da Lei ao aprovar

as referidas "Prestações de Contas". Há pos

sibilidade de ter o Prefeito encoberto, des

sa maneira, contas irregulares. O Vereador

ANTONIO FELIX DA SILVA, Presidente da Comis

são de Finanças da Câmara, verberou em dis-

curso, a ilegalidade da aprovação pela Câma

ra daquelas "Prestações de Contas" sem com-

provantes, fazendo um apélo para reexame do

assunto. Não foi ouvido. Este pronunciamen-

to foi transcrito na Ata da Câmara dos Ve-

readores - 20a Sessão, de 28 Jul 67.

A "FENAT" (Federação de Esportes de Natal )

realizou "Bingos" no ano de 1968 - outubro e

dezembro, em benefício da construção do "Es

tádio Municipal de Lagõa Nova", tendo firma

do contrato com a "CIPLAN" (Companhia de

Promoção e Planejamento) para prestação de

serviço.,

0 Decreto-Lei no 64, de 21 Nov 66, foi des-

respeitado duplamente nos seus artigos 3o e

4o que proibem a interferência de terceiros

com proibição de participação ou interêsse

econômico de quem quer que seja e realiza -

ção de mais de um sorteio anual e adiá-lo ,

respectivamente.,

O Vereador ANTONIO FELIX DA SILVA, com o

apoio dos vereadores RAIMUNDO TORQUATO, CY-

CERO AZEVEDO, LOURIVAL BEZERRA, LUIZ QUIRI-

NO e LUIZ SERGIO, apresentou o requerimento

no 319/68, o qual transcreve-se abaixo:

osnim: «-
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= _continuaçãoda EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS no 28 /69_ = _Fis. 7

"CAMARA MUNICIPAL DE NATAL - Requerimento
no 319/68.

Requeremos, nos têrmos do regimento, com fim
damento no art. 150, $ 34, parte final, da
Constituição do Brasil, art. 140, inciso VI
e seu $3o da Constituição Estadual e ainda
art. 42, inciso XX da Lei Orgânica dos Muni
cípios do Rio Grande de Norte, que encareça
esta Câmara as providências do Sr Prefeito,

e no sentido de autorizar à Contadoria Geral
do Município, fornecer as seguintes informa
ções devidamente comprovadas através de cer
tidão:

1) O montante das despesas orçadas para a
construção do Estádio Municipal de Lagoa
Nova, discriminando material, mão de obra
e obrigações sociais trabalhistas;

2) se houve concorrência pública ou adminis
trativa prevista pelo Código de Contabi-
lidade do Município em seu Art. 56, bem
como no Art. 13 letra M do Estatuto da

é FENÁT, expedido pelo Dec no 881/67, para
aquisição de material e equipamentos des
tinados à construção do Estádio;

3) qual o valor especificando por proposta
vencedora, para fornecimento de cada ti-
po de material e equipamento necessário
a obra, fazendo indicar o nome dos forne
cedores, enderêço, no do processo no Pro
tocolo Geral da Prefeitura e a respecti-
va data de entrada;
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4) na hipótese de não haver acudido propo -

nentes para o fornecimento referido no

item anterior, indicar o montante das des

pesas já realizadas pela Administração

competente, inclusive mão de obra, com

discriminação mensal do tipo de material

adquirido a partir do início da constru-

ção do Estádio, até 31 Out 68.

Sala Rui Barbosa, Natal, 18 Nov 68.

. As) ANTONIO FELIX DA SILVA, RAIMUNDO TORQUA

TO DE FIGUEIREDO, CICERO TOMAS DE AZE-

VEDO, LOURIVAL BEZERRA DA SILVA e LUIZ

ALVES QUIRINO. " a

0 referido requerimento em Sessão do dia 27

Nov 68, foi rejeitado com a contagem de 11

a 15 votos.,

Diz o Código de Contabilidade do Município

em seu artigo 56, parágrafo 3o:- "Far-se-dá

licitação por concorrência pública". Inci-

so 2o para a aquisição de materiais e equi-

pamentos do montante iguais ou superiores a

0 200 vêzes o Salário Mínimo Regional.

Tomando por base o atual salário minimo de

NCOr#$ 79,20 x 200 = NCr$ 15.840,00. A obra

(Estádio Municipal) está avaliada em cêérca

de NCr$ 4.500.000,00 (quatro milhões e qui-

nhentos mil cruzeiros novos), portanto en -

quadrada no limite da concorrência pública.

Apesar dos dispositivos do Código de Conta-

bilidade do Município que obriga à concor -

rência pública na aquisição do material de
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importância igual ou superior a 200 vêzes o

salário minimo da região, o Conselho Delibe

rativo da FENAT à frente o Vice-Prefeito

(Presidente) ERNANI SILVEIRA continua com -

prando material e equipamentos sem obediên-

cia à Lei., O Prefeito AGNELO ALVES e o Vi-

ce-Prefeito ERNANI SILVEIRA viajaram a Reci

fe há dias passados para fazerem compras na

quela praça adquirirem material de constru-

ção (cimento, fôrro, madeira, etc) à vista,

dizendo êles que lá comprariam tudo mais ba

rato.

- Em MAR 1967

A Prefeitura Municipal de NATAL firmou, pe-

rante o Instituto Nacional de Previdência

Social - INPS, Superintendência Regional do

RIO GRANDE DO NORTE, têrmo de Confissão de

Dívida relativa a contribuições descontadas

mensalmente do seu pessoal e não recolhido

no período de junho de 1966 a fevereiro de

1967, no valor de NOr$ 113.554,35 (cento e

treze mil, quinhentos e cinqghenta e quatro

cruzeiros novos e trinta e cinco centavos),

inclusive os juros vencendo até 30 Mar 72.

0 débito foi dividido em 60 prestações men-

sais, a primeira das quais com vencimentos

para 30/4/67, vencendo-se a última em 30/3/ .

72.

Destas foram pagas apenas sete, estando a

municipalidade, por conseguinte, com 14 (qua

torze) parcelas em atraso, o que motiva a

rescisão do acôrdo e o encaminhamento do Ser

viço Jurídico para as providências previstas,

( ) N : 9 d
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relativas à cobrança do saldo de NCr$ ...

101.410,80, correspondente a 53 prestações.

Outrossim a Prefeitura de NATAL deixou de

recolher nos exercícios de 1966/67 a impor-

tância de NCr$ 5.001,67, de prêmios à Car -

teira de Acidentes do Trabalho.

0 assunto acima está sendo investigado pela

Comissão de Investigações Sumárias do QG da

IB/3.

. - Em JUN 1968

Foi acusado por desvio de verbas e material

do BNH, para a construção de sua proprieda-

de particular na praia de PONTE NEGRA,

- Em NOY 1968

Fêz parte da comitiva do Governador WALFRE-

DO GURGEL, que viajou aos EUA a convite do

Governador KENNER CURTIS, onerando um Esta-

do pobre com despesas da ordem de NOr$ ...

80.000,00,

- Em FEV 1969

. Teve seu impedimento solicitado pelo Verea-

dor OSIEL BORGES e negado pela Câmara.

- Em MAR 1969

O Prefeito de NATAL, Sr AGNELO ALVES, foi

submetido a uma investigação sumária para

apurar irregularidades praticadas no FRIGO-

NORTE (Frigorífico Industrial Norte Riogran

dense), onde fêz uma indébita intervenção.

A Comissão de Investigação Sumária, através

de seus membros, solicitou a cassação de

seu mandato e suspensão de seus direitos po

líticos por dez (10) anos.
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3.2 - PROCESSO CISEx 00850

Libelo Acusatório - 21 Mar 69

"A Comissão de Investigação Suméária, nomeada pelo Ex-

celentiíssimo Senhor General Comandante da ID/7, em

seu Boletim Interno no 22 Fe/69, de acórdão com as ins

truções para aplicação do AI-5, emanados do Comando

do IV Exército, com base em documentos que se encon -

tram em seu poder, oferece Libelo Acusatório contra o

Sr. AGNELO ALVES, Prefeito do Município de NATAL, Ca-

. pital do RITO GRANDE DO NORTE, dando-lhe o prazo máxi-

mo improrrogável a contar da data do recebimento do

libelo para apresentar por escrito as razões de defe-

sa contra as acusações que a seguir lhe são imputadas:

a - Intervenção indébita no FRIGONORTE - FRIGORIFICO

INDUSTRIAL RIOGRANDENSE S/A desde 17 Mar 67, apli

cações na referida emprêsa privada de verbas e ma

terial da Prefeitura Municipal de NATAL.

b - Não recolhimento ao INPS da contribuição desconta

da do salário dos diaristas e contratados da Pre-

feitura Municipal de NATAL.

© c - A sustação da amortização de débito anterior da

Prefeitura de NATAL ao INPS, acórdado pela adminis

tração antecessora.

à - O não recolhimento da quota de previdência ao INPS.

e - Não atendimento aos reclamos do Tribunal de Con -

tas, para satisfazer as exigências e assim as con

tas do exercício de 1967 perdessem ser aprovadas

apesar de ter sido advertido pela Circular de 10

Jan 65 do Tribunal de Contas, pelo ofício 07, de

Mar 68 do Tribunal de Contas e ainda pelo ofício

07 de julho de 1968 do Tribunal de Contas. "
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' 4. Nestas condições, peço vênia sugerir, ouvido o CONSE-

LHO DE SEGURANÇA NACIONAL, na conformidade do Artigo 5o, do Ato

Complementar no 39, sejam suspensos os direitos políticos pelo

prazo de dez (10) anos e cassado o mandato eletivo municipal do

senhor AGNELO ALVES, consoante dispõe o Artigo 4o, do Ato Insti

tucional no 5, de 13 de dezembro de 1968.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Exce -

lência meus protestos da mais alta estima e profundo respeito.

 

Gen Div JAYME PORTELLA DE MELLO

Secretário-Geral do
CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL

 



  

JG f
49

 



VC. Db <©5S. PR32

 



 

 

PRESIDENCIA DA REPÚBLICA ' <

SERVICO NACIONAL DE INFORMAÇÓES

FICHA INDIVIDUAL

 

 

 

Eae Ro 3 Z 1 2. DATA: 2] Y] 60

. 3. NOME:
AGNELO ÁPWÉÉ,

  

4, FILIAÇÃO:

 

5. DATA DO NASCIMENTO:

 

 

ó, NACIONALIDADE BRASILEIRA

 

|

|

|

b aa e -NATURALIDADE ;] .

O 4 mino oa 
JORNALISTA . FUNCIONÁRIO DO DEPARTA-

eses ee eleva |__MENTO NACIONAL DE TUBERCULOSE . PRE-
32 PROFISSÃO: FEITO DE NATAL/RN,

 

. ESTADO CIVIL;
 

10. INSTRUÇÃO: ' SUPERIOR
 

11, RESIDENCIA:
 L

.
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rr
serviço benromaçães

-

FICHA DE REGISTRO
ID) No 015/rN II) Data: 07 Abr 69 ! III) mªis“:sux/AH:

1V) Aga do Atuação:. Municipal - RIO)+

   

  

 

01) NOME: AGNELO ALVES

a Manosl1 Alves Filho02) FILIAÇÃO: Maria F des Alves

r 03) COR: Morena 04) IDADE: 16 Jul 999! 05) SEXO: Mageulino

 

 

   
06) NATURALIDADE: Acari - RMN 07) NACIONALIDADE: Brasileira
 

08) ESTADO CIVIL: Calini 09) CIDADANIA: Bpasgiloira

. 10) PROFISSAO : Jornalista d) INSTRUÇÃO: Superior

12) FINANÇAS: Acima da Média 13) RELIGIÃO: Catélica

 

 

  
14) RESIDENCIA: Avenida Campos Sales no - Natal
 

[Q 15) LOCAIS DE TRABALHO: Prefeitura Municipal de Notal

16) OCUPAÇOES ATUAIS:  profoeito do Município de Natal
 

17) OCUPAÇõES ANTERIORES: Jornalista e Presidente da FUNDHAP

 

18) ATIVIDADES CRIMINAIS (19) ATIVIDADES POLITICAS] 20) OUTROS DADOS
   

19) - Denunciado pelo Auditor da 7a RJ mc ânecurso nos Arts: 11 e

,. t 15 da Lei doeSogurança sem dircoito a foro ospecial porque o

doláto foi cometido antos da sua diplomação como Profeito.x.

A ( Ref. Auditoria da 7a R M ano de 1966). |
 

19) - Pertonce a ARENA- Tendôncigs socialistas. Capacidade de lide

rança política - Normal, Anbito de liderança política - m

cipal, Setores do lidorança política - Estudantil otrabalhis,

ta, É oportunista; não se intoressa om nada pola Revolução.

É irnão do ex governador de Natal Aluizio Alves.
 
 

20) - Crau de inteligência - Normal, Caráter completamente inidê=-

neo, Baixo conceito social, Daixo conceito profissional.
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- Sócio do "Clube da Lanterna",
 

- Denunciado pelo Promotor da 7a RM cówõªoe-auâbrda tra

ma que resultouno atentado contra a vida do CelAvia-

àor PAULO RIBEIRO

«- Nomeou, parafgêu secretariado, na Prefeitura de NATAL,

elementoscomunistasfichados,conhecendoplenamente a

condição e a periculosidadedosmesmos.

- Foi acusado por desvio de verbas e materialdo BNH,pa

ra coms trução de casa propria, na praia.

- É irmão do ex-Deputado, cassado,ALOYSIO ALVES, a cuja

orlentaçao_polft1ca,obedeçe.

  

 

13, HISTÓRICO DAS ATIVIDADES

 

1956 - Set - da Reda, ão dªúgRIBUNÉ.DALIHPRENSAdo RIO

DE JANEIRO,

1957 - Fev - Nomeado assessor técnico do Presidente do SESI.

1963 - Ago - É sócio do "CLUBE DA LANTERNA", matriculado sob o

no 2773.

1965 - Jul:- Como Chefe da Casa Civil do govêrno do RN, foi de

nunciado, pelo Senador PDINARTE MARIZ, como avalis-

ta da importância de Cr$ 19.000,000,00 sacada por

seu irmão, Governador ALOYSIO ALVES, no Bancodo /

Estado do RN, (0 denunCLante'oublicoquotocopla da

promLssoria de Cr$ 19.000.000 , 06, pfófàhãohque ALO

S10 ALVES retirara essaimporçaggiado,Banco oficá

al do Estado, violando normas'íêgals e, presumível

mente, para apoiar seuirmão AGNELO ALVES,candida

_ to à Prefeitura de NATAL), 12.R$

1966 - Abr - Foidenuncladqâugelo Promotor FRANCISCO DE PAULA
comem

ACIOLY FILHO, da7aRM comoco-autor da trama que
apsoo

resultou no atentado contraà Vlda do Cel Aviador

 

 

 

 

 

<---

 

PAULO BIBLIRQaaa i
iio

- Jun - Foíªõêneflciado por "habeas-corpus“ unanime, ão

STM,

- Out - Eleito como Prefeito de NATAL/RN, nomeou, para seu

secretariado, comunistas fichados, de quapericulº,
emp

sidade tinha pleno conheclmento; tals como.BENIVAL
ORDINATORIO
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. (Continuação da Ficha Individual de AGNELO ALVES _-, Fls"3)

P/
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DOAZEVEDO (agitador esquerdistados meios estudan—

tise membro do Conselho do "Centro.de CulturaBºnn

lar" - entidade comunista), IVAN MACIRL DR ANDRADE

(líãer esquerdista estudantil; membro do Conselho da

“FrentedeLibertaçao Naclonal“édeConselho___ bo

Centrode Cultura Pbpular" - entidade comunista) e

RõaãâªãífªõíãõíAªÍÍÍÉÉíeSquerdistaestudantil eAint
membro da"Frentede Iiber'caçao Nacional").

 

1967 - Abr - Foi eleito e empossado Presidente daAssociaçao No
mapearcearaae neroeeoe eaemedos mlteresarea
te Riºgrandense de Imprensª,

1968 - Jun - Foi acusado por desvio de verbas e material do BNH,

Para a construção de sua propriedade particular na

praia de PONTE NEGRA,

Noy - Fêz parte da comitiva do Governador WALFREDO GUR-

GEL_que viajou aos EUA aconvite do Governador KENSO ear
NELCURTIS, onerando um Estado pobre com despesas da

ordem de NCr# 80.000,00.

 

1969 - Fev - Teve seu impedimento solicitado pelo Vereador OSIEL
imamea

BORGES e negado pela Câmara.
COPIAEMASaOpoega



  

12. EXTRATO DO PRONTUÁRIO
A__/.

- Jornalista. Prefito do Município de Natal-RN. ON To U

- Irmão do ex-Deputado Federal ALUIZIO ALVES.

12,1 - Denunciado pelo Auditor da 7a RM.

12,2 - Desapropriação de prédio pertencente ao SESI.

12,3 - Nomeação irregular de um Major da Polícia Militar para

cargo privativo de engenheiro.

12.4 = Prgétaçâo de contas sem comprovantes,

12.5 - Realização de "Bingos" ilegalmente para construção do

"Estádio de futebol".

12.6 - Dívidas atrasadas com o INPS de contribuições mensais'

descontados do pessoal da Prefeitura.

12,7 - Irregularidades praticadas no "FRIGONORTE" ,

13, - HISTÓRICO Das ATIVIDADES

13.1 - Referência 12.1

- Em maio de 1966, foi denunciado pelo Auditor da 7a

RM como incurso nos Arts.11 e 15 da Lei de Segurança

sem direito a fôro especial porque o delito foi come

tido antes do ato de sua diplomação como Prefeito de

Natal-RN,

13,2 - Referência 12,2

' - Dezembro de 1966 - A atual Junta Interveihtora da Fe-

deração das Indústrias do R.&6.,Nor

te, acha-se com o seu mandato prorrogado por mais *

180 dias, e vem desenvolvendo todos os seus esforços

para normalizar aquela Organização.

- A referida Interventoris foisurpreendida com a pu -

blicação do Decreto no 081 de 9 Dez 66, do Prefeito'

de Natal, publicado no Diário Oficial, desaproprian-

do o imóvel situado na Av., Junqueira Aires, no 417,

nesta capital de propriedade do SESI, entidade vinceu

lada à Federação das Indústrias do R&N.

- O referido prédio é uma peça importante dentro do In
quôrito Administrativo instaurado por determinação do

SECRETO



Gen  OVIDIO

Conselho Nacional do SESI,

  

SARAIVA DE CARVALHO

- A atual interventoria considera a feferida desapro -

priação altamente lesiva aos interêssee do SESI pe -

los seguintes motivos: .

a) -

b) -

e) -

â) -

O Prefeito Agnelo Alves é irmão do Gari-

baldi Alves que exercia e Superintendên-

-cia do Departamento Regional do SESI e

foi afastado pela atual Interventoria pa

que ficou evidenciado pelos funcionários

da Casa que jamais administrava aquela '

órgão.

0 Art., 2o do citado decreto diz "É decla

rada de urgência a presente desapropria-

ção para efeito de imissão de posse inme-

diata do imóvel possivelmente é indicati

vo de pretender excluir do ing&érito o

referido imóvel.

A finalidade do SESI em permanecer som 9

referido imóvel é instalar e ampliar to-

dos os trabalhos de assistência social '

ao trabalhador da indústria e sua família,

alcance Esse mais profundo do que cons -

truir um prédio para a Prefeitura local.

Essa desapropriação é um caso único no *

Brasil onde uma Prefeitura desapropria '

um patrimônio de uma instituição de âmbi

to nacional e que presta os melhores ser

viços a-sistenciais aos trabalhadores e

que se o prédio estava abandonado agrade

ç2-se apenas a administração corruta Ee

Raimundo Chaves.,

13.3 ma. ReferênCií'i 12.3

- O Sr. AGNELO ALVES, prefeito de Natal nomeou o Major'

da Polícia Militar José Médeiros de Aguiar, para o '

cargo de Diretor 6C-2 do Departamento de Obras da Su-

perintendência Municipal de Obras e Viação (SUMOY).

SECRETO,

   



 

8 ! &, M- ASdo
13,4 - Referência 12.4 ROM E "%

 

- O Prefeito remeteu em 1967, à Câmara de Íéfãâãores a

"Prestação de Constas" dos exercícios de 1965 é 1966,

sem comprovantes, ferindo frontalmente a Lei Federal

múímero 4320, de 17 março de 1964, nos seus artigos '

81 e 82 e $ 1a e a Lei Orgânica dos Municípios. A câã

mara de Vereadores acumpriciou-se com o Prefeito no

descumprimento da Lei ao aprovar as referidas "Pres-

tações de Contas". Há possibilid:de de ter o Prefeito

encoberto,dessa maneira, contas irregulares. O Verea

dor Antonio Felix daSilva, presidente da Comissão '
de Finanças da Câmara, verberou em discurso, a ilega

lidade da aprovação pela Câmara daquelas "Prestações

de Contas" sem comprovantes, fazendo umapelo para '

reexame do assunto. Não foi ouvido. Este pronuncia -

mento foi transcrito na ata da Câmara dos Vereadores

- 20a Sessaô de 28 julho de 1967.

13.5 - Referência 12,5

- A "FENT" (Federação de Esportes de Natal) realizou!

"Bingos" no ano de 1968 - outubro e dezembro, em be-

néfício da contrução do "Estádio Municipal de Lagõa*
Nova"; tendo firmado contrato com a "CIPLAN" (Compa-

nhia de Promoção e Planejamento) para prestação de *

serviço.,

O Decreto Lei número 64 de 21 novembro de 1966, foi'
desrespeitudo duplamente nos seus artigos 39 e 49 !
que proibem a interferência de terceios com proibi -
ção de participação ou interêsse econômico de quem '
quer que seja e realização de mais de um sorteio ana

al e adiá-lo, respectivamente,

O Vereador ANTONIO FELIX DA SILVA, com o apoio dos '

vereadores Raimundo Torquato, Cicero Azevedo, Louri-

val Bezerra, Luis Quirino e Luiz Sérgio, apresentou!

o requerimento no 319/68, o qual transcreve-se abai-
xo:

"CAMARA MUNICIPAL DE NATAL - Requerimento no

319/68.

SECRETO:

  



 

 

 

Requeremos, nos têrmos do regimeª—aiªêdãgéágf

damento

Constituição do

da Constituição

da Lei Orgânica

no art. 150, $ 34, parte final da

Brasil art. 140, inciso VI e seu $3o

Estádual e ainda art. 42, inciso XX'

dos Municípios do Rio Grande do Nor-

te, que encareça esta Câmara as providências do Sr.'

Prefeito, no sentido de autorizar à Contadoria Geral

do Município, fornecer as seguintes informações devi

damente comprovadas através de certidão:
py e

2) -

3) -

4) -

O montante das despesas orçadas para

a construção do Estádio Municipal de

Lagoa Nova, discriminando material ,

mão de obra e obrigações sociais tra

balhistas;

se houve concorrência pública ou ad -

ministrativa prevista pelo Código de

Contabilidade do Município em seu '

Art. 56, bem como no art. 13 letra M

do Estatuto da FENAT, expedido pelo'

Dec. no 881/67, para aquisição de ma

terial e equipamentos destinados à '

constução do Estádio;

qual o valor expecificado por propos

ta vencedora, para fornecimento de '

Cada tipo de material e equipamento'n

negessário a obra, fazendo indicar o

nome dos fornecedores, enderêço, no '

do processo no Protocolo Geral da *

Prefeitura e a respectiva data de en

trada;

na hipótese de não haver acudido pro

ponentes para o fornecimento referi-

do no Ítem anterior, indicar o mon -

tante das despesas já realizadas pe-

la Administração competente, inclusi

ve mão de obra, com discriminação '

mensal do tipo de material adquirido

a partir do início da construção do

SECRETO
R8É, 43 a

 

 



 

Ropie --

Estádio, até 31 de outubro de 1968,

Sala Rui Barbosa, Natal, 18 Novembro de 1968

As) - Antonio Felêéx da Silva, Raimundo Tor

quato de Figueiredo, Cícero Tomás *

3 de Azevedo, Lourival Bezerra da Sil-

va e Luiz Alves Quirino.

- 0 referido requerimento em Sessão do dia 27 de novem

bro de 1968, foi regeitado com a contagem de 11 a 15

Votos.

- Diz o Código de Contabilidade do Município em seu ar

. tigo 56, 3o: "Far-s-4 licitação por concor

rência pública". Inciso 2o para a aquisição de mate-

riais e equipamentos do montante iguais ou superio -

res a 200 vezes o EBalário Mínimo Regional".

- Tomando por base o atual salário mínimo de NMr% 75,20

x200 = KP 15.840,00, A obra (Estádio Municipal) es-

tá avaliada em clrea de Mr#4.500,000,00 (quatro mi -

lhões e quinhentos mil cruzeiros novos), portanto en

quadrada no limite da concorrência pública.

- Apesar dos dispositivos do Código de Contabilidade '

do Município que obriga à concorrência pública na '

aquisição do material de importância igual ou supe -

* rior a 200 vêEzes o saláio minimo da região, o Conse-

lho Deliberativo da FERNAT à frente o Vice-Prefeito *

2 (Presidente) ERNANI SILVEIRA contimia comprando mate

é rial e equipamentos sem obediência à Lei., O Prefeito

AGNELO ALVES e o Vice-Prefeito ERNANI SILVEIRA viaja

ram a Recife há dias passados para fazerem compras '

naquela praça adquiquirirem material de contrução *

(Cimento, forro, madeira, etc.) à vista, dizendo '

Eles que 14 comprariam tudo mais barato.

13.6 - Referôrcia 12.6

- A Prefeitura Municipal de Natal firmou, em 23.03.67,

perante o Instituto Nacional de Previdência Social '

INPS, Superintendência Regional do Rio Grande do Nor

te, termo de Confissão de divida relativa a contri -

buições descontadas mensalmente do seu pessoal e não

recolhido no período de junho de 1966 a Fevereiro de

1967 no valorde, Mr$ 113.554,35 (cento e treze mil '

quinhentos e cinqusata e quatro cruzeiros novos e *

SECRETO   



 

(Ficha Individual de AGRELO ALVES

   
N $.

SECRETO

x£*

trinta e cinco centavos) inclusive em digo oà.3úrds"

vincendos até 30.03.72.

O débito foi dividido em 60 prestações mensais, t

primeira das quais com vencimentos para 30.0467 ven

cendo-se a última em 30.03.72.

Destas fôram pagas apenas sete estando a municipali—

dade, por conseguinte, com 14 (quatorze) parcelas em

atraso, o que motiva a recisão do acôrdo e o encami-

nhamento do Serviço Jurfdico para ass providências '

previstas, relativas à cobrança do saldo de M$.....

101.410,80, correspondente a 53 prestações. Outros -

sim a Prefeitura de Natal deixou de recolher nos exa

cicfos de 1966/67 a importância NMr% 5.001,67, de prê

mios à Carteira de Acidentes no Trabalho.

0 assunto acima está sendo investigado pela Comissão

de Investigações Sumárias do QG da ID/7.

13.7 - Referência 12.7 2 _

- Março de 1969 - O Frefeito de Natal, Sr. AGRELO AL -

VES, foi submetido a uma investisação

sumária para apurar irregularidades praticadas no FRI

GORORTÉ (Frigorífico Industrial Norte Riograndense), '

onde fêz uma indébita intervenção. A Comissão de in -

vestigação Sumária, através de seus membros, solici -

-tou a cassação de seu mandato uáâpensâo de seus di

reitos políticos por dez (10) anos.

BABOS

Anexo: - Cópia do prontuário existonto nesta Agência, digo Fô-

lha Registro existente nesta Agência ,. / / / / / / /a
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OUTRAS INFORMAÇõES

 

  

" , .. inserindo como Candidato a Prefeito de Natal, na

me sma chapa,"oseu irmão Agnelo Alves, conhecldo e re

flnado ladrao, apelidado no Rio Grande do Norte de "Pa

pa bola"

- Da_representação do_Senador Djal- 

ma Marinho e Francisco Maia 

Em torno de certos auxiliares do Govêrno organizaram-se

sociedades, firmas ou grupos, que gerados pela corrup -

ção, nela se alimentam.

O caso de Agnelo Alves, Chefeda Casa Civil,éumdês-

ses, constitulndo-se centro e principal.interessado.. de

firmas como COTILDA, quesem nenhuma concorrência públi

 

ca fabrica móvels faturados por quantias elevadlssimas

e fornece materlal e esquadrlas para as construções pú—

blicas.
tama:

A êste grupo pertence ainda a Fábrica de Placas - nasci

da para dar lucro ao Chefe da Casa Civil, servindo ao

mesmo tempo,à febre publicitária do Governador.

 

ral do Rio Grande do Norte 

O Governador com aval do seu irmão Agnelo Alves, contra

lu empréstimo no valor de Dezenove milhões de cruzeiros

velhos, pratlcando, assim, corrupção irretorquivel, POL

quantó;prºlbldo por lel, de transac1onar com o Banco

do Estado.
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- Da_representação_do_Diretor da e 

Bioquímica daUniversidade Federal_do_Rio_Grando do    

A declaração de bens doSr AgneloAlvesantesdeassu

mir o cargodePrefeltp de. Natal, .por..exemplo;-deixa

patéãçguqúe os seus bens foram adquiridos a partir de

. 1960(data da posse do Sr Aluizio Alves no.Govêrno do

Estado), não constando ainda da. mesma,relação daquilo

que adqulriu a partlr da posse no cargo de Prefeito de

Natal".

Se diante de tudo isso, não forem procedldas as sindi- 1

caEÉíàs éinvestigações parventura Julgadas necessá - *

rias à punlçao exemplar do Prefeito Agnelo Alves e de

todos os demais lmpllcados na corrupçao verificada no

Rio Grande do Norte, jamais a Revoluçao atingirá os

w
í
1

&
1

seus mais altos e nobres objetivos".

- Presidente _da_Associação_dos_Servidores_Fiscais_e

. Arrecadadores_do Rio_Grande_do_Norte_ao_Ministro da 

"Chegando a Natal, no govêrno de seu lrmao foi de pron

to nomeado Chefe da Casa Civil., Usou, com habilidade

hãêãítarla,os favores da Conta Especial, o Banco do

Rio Grande do Norte e outros setores públicos do Esta-

do para o seu benefício.

Foi também Presidente da FUNDAÇÃO DA CASA POPULAR ,ins

tituição criada no Govêrno do seu irmão.

Quando algum dia se escrever no Rio Grande do Norte uma

"HISTÓRIA DA CORRUPÇÃO", o senhor AGNELO ALVES figurará
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emplanoquasede lgualdade com oseulrmaoAUUIZIO ATL

VES.0 seu aprendizado no Govêrno Estadual foi amplo e

completo. 0 seu aproveitamento poderá-ser aferido pela

prOVa'insofismável do seu enriquecimento.rápido".

Do_Q&_-_1D/7:

. - Possui maioria na Câmara Municipal,foi eleito-para o

atual cargo beneficiando-se da ajuda. do poder econômi
%

co colocado à Serviço de sua candidatura pelo seu ir-

mão, que era ainda o Governador do Estado.

0 seu atual Secretariado é integrado por 3 elementos

suspeitos de comunistas fichados no QG ID/7: Secretá

rio do Planejamento, Procurador Geral e Secretário

das Finanças.

- Existe no QG da ID/7 documento assinado pelo próprio

prefeltoAgnelo Alves em que o mesmo tomou conheclmen

to de serem os mesmos comunlstas fichados e que não

deveriam ser nomeados para cargo na Prefeitura, tendo

. o mesmo, não obstante, feito as nomeações.

- Tendo em Vista a denuncia de corrupçao na Prefeitura

e a. reabertura do IPM sôbre a tentativa de assassina

to do ex-Cmt da Base Aérea de Natal, Cel PAULO SALE-

MA GARÇÃO RIBEIRO, em reunião com o Cmt da Basé Aérea,

o CmtdaID/7 achou que seria melhor um afastamento

realizado pela Câmara de Vereadores. Feita a ligação

com um vereador, êste fêz uma denúncia das irregulari

dades, denúncia esta dirigida ao Ministro da Justiça,

ao Cmt da ID/7 e à Câmara de Vereadores, que foi con-

vôcada para reunião extraordinária a fim de apreciar
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as acusaçoes e afastar o Prefeito para as dev1das

apurações.

A Câmara se reuniu, julgou a denúncia sendo o re

sultado de 12 a 11 favorável ao Prefeito Agnelo Al

ves. A situação antecedente à crise era favórável

ao Prefeito por uma maioria de 16 a 8.

Houve três vereadores que assinaram a denúncia e a

última hora votaram a favor do Sr Agnelo Alves .Um

dêles, o Sr. Luiz Xavier tem um genro em liberdade

por injunções políticas e o vereador recebeu amea-

ca do Secretário de Segurança, General RR Ulisses

Cavalcanti.

Após o resultado da votação ficou assentado, pelo

Cmdo Militar, que uma Comissão Mista examlnarla a

questao e apuraria as denúncias, porém mantendo no

cargo o prefeito e o vice-prefeito, o que prejudi-

cará, profundamente, qualquer apuração.

 

|P5ea
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PROCESSO CISEX 00850
Prontuário

1. De 1962 a 1965, como Chefe da Casa Civil do Governador
. ATUIZIO ALVES, seu irmão, manuseou inescrupulosamente os di-

nheiros do Estado atravésdachamada"ContaEspecial".

2. Em março de 1967, na qualidade de Prefeito de Natal,

lntervém indevidamente e sem autorlzaçao na emprêsa privada

"FRIGORIFICO INDUSTRIAL NORTE-RIOGRANDENSE" "FRIGONORTE S/A",

atítulode assumlr o contfôleaclonárlo pela Prefeitura a

qual ev1tando a falênc1a da emprêsa, ficaria com um matadouro
me-
modêlo, já que o seunaoapresentava as condições mínimas de

 

m, morra
func1onamento.

 

-

3. Em decorrêncla ão ato aolma, em março do mesmo ano, en

viou uma mensagemà Câmara,ysollc1tando abertura de créditoe
'espec1al, para legltlmar, por negoc1açao com os aclonlstas ào

' FRIGONORTE, oatode violênciaquepraticara.Ocrédito espe

cial,orçadoem NQ$600 000,00 (selscentos mllcruzeiros novoà
 

foi concedidopela Camara'ho dia 28 de março.eraseDente2 0asiasereias ions amos

4. Em dezembro de 1967, baseado na lel acima, baixou um

decretoempenhando crédlto suplementar em que_regulava os re-

cursos conseguldos, no montanteédeNQ$200000,00 (duzentosnul
e-

 

 

cruzelposwggggg)Atocontínuo,mandava_prócessarseu empe -

nho. :

 

5. Apesar do crédito Suplementar existente, nao adquiriu

o contrôele acionário da emprêsa e utlllzou parte do crédito

lndey;damente, continuando no usode suallegallnterventorla

até a presente data.
 

 

6. Mantém dois caminhões da Prefeituraàdisposição da em  
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prêsa privada FRIGONORTE, bem como tres motoristas e doou ao
--- sarcasmopornos

FRIGONORTEgrande quantldade dematerial de natureza diversa.

 

7. Demarço de 1967 até dezembro de 1968, o FRIGONORTE ar

recadou NQ$546 39971 (qulnhentos e quarenta e seis mil  tre-

zsentos e noventa enove cruzelros novoe e setenta centavos) ,

. com o abate de gado.deis

8. Nunca descontou. nem recolheu ao INPS a contribuição ée

func1onárlos contratados da Prefeitura Municipal.

9. Sustou em novembro de 1967 o recolhlmento ao INPS das
 

contribuições dos empregados dlarlstas,regldospelaConsoli-
 
dação das Leis Trabalhistas.<--- -

10. No perfodo de Março de 1967 a fevereiro de 1968nao re

colheu aoINPS a Cota de Prev1dênc1a.' Tooesos,
 

11. Dívidas para com o INPS. Sem levar em con51deraçapxmas

multas e correção monetária: 353.14. 

12. Negou-sea cumprirasex1gên01as do Trlbunal de Contas,

. paraque segam examlnadas ascontasreferentes ao exercíc1o de

1967. "

' Hão de se relatar ainda os “casos das obras sem llclta
 

ções num total superior a Nà$1.000. 00000;ahconétfuçaodo Es

tádio Municipal (O AGNELÃO), IPREVINAT, conjratos de traba -

lhos fifmadps com vereadores, Etc. E

 

 

 

DO ___PROCESSO___CISEX 00850

Ofício 126-CAI do Cmt do IV Ex ao Ministro do Exército

13 Abr 69

1 - Remete o processo referente a AGNELO ALVES, jornalis-
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taeatualPrefeitode NATAL, Rio Grande do Norte.

2 - Tendo em vistaa gravidadedosfatosapurados, julga

quedevem ser aplicadas_gspsgguiptçs_gançõeslprevistas no Ato

Institucional no 5, de 13 Dez 68:

a) Ao Sr AGNBLO ALVES

- cassação do mandato eletivomunicipal(Art 49)ameno ria 

. - suspensãodosdireitospolíticospeloprazo de 10

anos(Art49),bemlcogo, da necessidade de subme- acres
ter-se o referido cidadão àinvestlgaçao sumárlanor
prevista pelo Dec-Lei no 359, de 17Dez 68 parameo nomesselecaoeencie020s

 

 
que, se comprovadooenr1quec1mentollíc1to, seusee, aperece tom
bens venham a ser conflscados.

v) Decretarorecessoda CâmaraNunuqm£.deNahú.(Art 292)

Correspondência do Sr HUMBERTO FRONZA, na qualidade de Diretor

-Presidente do Frigorífico Industrial Norteriograndense S/A -

FRIGONORTIE ao Prefeito de Natal e para conhecimento do Gerente

do Banco do Brasil e Cmt da Guam. de Natal-1D0/7, expondo o seguinte:

' "I - O signatário celebrou através correspondenma datadameias dino --- 
de 16 demarge67,qunvên10“comessa_Prefe1tura para vender su

as lnstalaçoes o mais breve possível, ficando V. Exelaf de, jun

to ao Banco do Brasil b/Á, assumir as dív1das e dar baixa na

hipoteca que grava osbens dos:aclonlstas que detêm o contrôle

 

 

 
acionário.

II - Considerandoque são decorrldos dOlS anos sem queementaiate Rá
essas providênc1as hajam-se concretlzado e verificando sequeraraRTAMRISA AIRMA AMIi
há possibilidadedêssesentldo, o Signatárlo não pode mais su-

portar essa longa espera. _

III - Nestascondlçoes, vimos rescindir, nesta data, as re

lações entreesta Firma e a Prefe1tura,nnaoalterando,natural

mente,oscompromlssos deflcar o matadouro a completa disposi

ção dessa Prefeitura, no que concerce a função pública de aba-meteoroserr
te de gado.
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IV - Acrescesalientar, afinal, que continuam abertas as

poss1b111dades para conversaçoes futuras, que devem ser obje-

tivas,econcretas,entre esta emprêsae VExela

Em função da denúncia acima, o Comando da ID/7 constituiu

Comissão de Investigação Sumária para apuração do fato e

. outros relacionados com a posição do Município de Natal e

do seu Prefeito, AGNELO ALVES.
 

 

CASO FRIGONORTE

Libeloacusatório da Comlssao. Conclusão: Mar 67s 

"De tudo quanto foi dito no presente relatório, resal-
   

ta um comportamentolnfrlngentedenormas legais que, em seu
aemm,

conteúdo, asseguraa firmaJurídlca, das nossas novas leis,E.
da corrupçao.

A presença, pois, simplesmente porestaamostragem, do

Sr Prefelto MunlclpaldeNatal, AGNELO ALVES, no cargo que e-marcio

 

_ xerce, parece a esta Comissão como não mais sepodendq consen

. tir, dado que a prátlca dos atos desta lnvestlgaçao demons -

tramumadlstorçaodafunçaopública,máiláoquandoo caso obesperei oecomerenema

 

 

jeto do presente relatório, é um doslnúmeros que estao sendo

apurados.

Recomenda-se, pois, o afastamento daautoridade,medi- 

ante ErocessodeIntervençãoFederal, cassando seu mandato e

suspensaodosdireitos polítlcos, além daadoçao de outras merem robo
didasqueoescalao _superior entender por bem adotar ou suge-

rir, na defêsa dospostulados do Mov1mento Revoluc1onár10 Na-eminentes mp ene, meneamementes
cional".

so?

Offcio no 06/69 do Dr ROMILDO GURGEL, Presidente do

Tribunal de Contas do R G N ao Presidente da Comis-

são de Investigação Sumária
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Casoda PregtaçaowdeContas

da PrefeituraMun1C1pal, resumo:

"'I - As contas do Prefelto de Natal reierenteo ao exer-
soon es goi

cício de 1966 não foram obgetq_de parecerprév1o desta Côrte,
 

 

porquanto, àquelaépoca, oTribunal não tinha competência ex-
amamermida

pressa paratanto, nem essaobrlgatbrledade fora estabelecida
- ementas

na Constituição do Estado ou na legislaçao ordlnárla. Ademais,

faltavaaoTribunal a lndlspensável infra-estrutura de pes-
= mac e ererre bu nomesnado teme oemcopos praamenoopõeqa o

soal e lnstalaçoes para exercer o tipo de flscallzaçaç - pre-

conizada na Emenda Constltuclonal nº 9, de 22-12—65empenomenos

 

 

II - As)contas referentes a 1967 até a presente data nao

N$ÉPÃ0025-.33,P543

 

foram agrec1adas, uma vêz que o Prefelto se obstina em naore

meteraoTribunalos comgrovantes de Receita eDespesa_ao menorienteassmt encetarIAMITA

 

cionado exercício, apesar das relteradas sollcltaçoes feitas

emdiferentesoportunidades,cometendo lnfraçaoprev1sta' na

Lei Federal que define os crimes de re5ponsab111dade, podendo

ofatosuscitar intervençãonoMunicípio,nostermosudas'Cons

tªyulçoes do Brasil e do Estado.

III - Quanto ao exerc101o de 1968, alndanao expirouo pra 
z0 legal para apresentaçao das contas.

Ofício no 09/69 do Presidente do Tribunal de Contas

ao Presidente da Comissão de Investigação Sumária

- 20 Mar 69

Caso da Conta Especial
eee

OSrAGNELOALVESestácomprometidonachamada Conta Espe

cial, lnstltulda nogovêrnoALUIZIOALVES.estesm
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Alguns esclarecimentos sôbre o assunto:

I - A Conta Ésgecial

A "Conta Especial" con51st1a, em síntese, no uso in-

discriminado e arbitrário dos dlnhelros públlcos, através de

pagamento expedldas pelo Governador, dlretamente àQesourarla

. comabol;çao dos mínimos requisitos contábeis e legal sy. Basta

va uma vágàpetlçaOAíãíélal,FCOmuiaâútórlzaçaogqyernamen =-

tal, reblscada, quase semprevlnelegível para ganhafºawrota do

Tesourom sem obstáculo de qualqueráeSpé01e,ªsemUcomprovaçao

  

  

-
ou documentaçaolegltlmadora. _O desembolso efetuava-se decnc eso _xwmw« =

pronto; nao hav1a escrituraçao a ContadorlaGeral Vla-se na 
1q£W881b;ª1dadede escrituraros pagamentos,#çstabelecendo-semetem pg,-».,»h

a confusao nas repartlçoes contábels e fazendárlas, de sorte

que os balanços do Estado alndahoje,tantos anos, decorrldos,

refletem o descalabro do governo Alulzlo Alves.

 

   

 

Nao há dúv1da nenhuma quanto à partlclpaçao dlreta do

Sr AGNELO ALVES, quandoChefe da àSa Civil do govêrno do seu

. lmao ALUIZIO ALVEo, na corrupçaodesencadeada através da Co

 

 

  
TaEspe01al.

RETIRETOS

O comprometimento ev1dencza-se sob três aspectos prin
 

cipais:|

 

a) autorizações diretas de pagamento, como se fôsse o

próprio Governador, usandodepoderes que nao lheforam confe
cessamrosSIRI

 

ridos (ver anexosíé.2), 

b) autorlzaçoes de pagamento "porordem" do governa -
--

dor, presumivelmente de caráter verbal, uma vêz que nao havia,

àquela época, dlSpOSltlvo const1tuczonal conces31vo de delega
eWJn-

 

çao de podêres (veranexos8e 9);anima bos
e) relteradas sollcltaçoes de paºamento de "despesas

imediatas", comoChefe—daCas

 

ClVll,semqualquer comprova -
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vação ou caracterlzaçao das aludidas despesas (ver anexos 10

e 11).
 

 

Caso I N P S as Mar 69

Na série de atos sob censura, pratlcadospelo Sr Prefeito
edemarea

 

Municipal de Natal, surge, agora, o chamado problema de con -
 e

tribuições devidas pelo erário mun1c1palao Tnutltuto Nacio -

nal de Prev1denc1a Soelal(INPS) 

De tudo quanto felapurado, verlflca-se' I
etASAAR

A Prefeitura de Natal sob a gestao do lndlCladO, descon -
enseada 

tou de dlarlstas contrlbulçoes dev1das para o INPS, não as re

 

entao isos sta
colheu, lncorporou-as ao mov1mentogeral de sua recelta, jo-
antenas aun estima
gando admlnlstratlvamentecomelas,:alegando pretextos vários

eee___ enemiescanaspoliamoraerosto
que .nao procedem, transaclonando assim, com dinheiro públlco

federal, naárea municipal.
Atenaspar SO093.

Com lsto, causava prejuizos ao patrlmonlonac1onal e ex-
  

punha os diaristas a uma Sltuaçao vexatórla de nao poderem reessseessac cam mesetaoemico 
ceber osbenefíciosdaprevidência soclal.memesRS

No ofício133/69 de 24 de março de 1969, endereçado à Co-
memoria epsease sooprendemos

mlssao deInvestlgaçao Sumárla, declara o SrAGNELO'

"Quantoàs contrlbulçoes do pessoal diarista, determlnel

fossemlggalmente sustadas,. noseu recolhlmento, ao INPS e o

fiz em razao de haver crlado einstalado o IPREVINAT - órgão
mei

munlclgaldeprev1dên01a,dentro do qual pensel colocar como

 

Es
segurado aquêle pessoal que presta serv1ços à Prefeitura. ....
 emanam
porque os estudos só ficaram concluldos em dezembro“a 00

Acabou nao recolhendo o dlnhelro nem a um órgão nem a ou-

tro, burlando dlreltoao órgao federal de prev1dênc1a e aos
essas mel

dlarlstas.
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O débitodoMunicípioparacomo INPS, atualmenteé o se-

 

guinte:
 

E -= Contrlbulgao de Prev1dênc1a Soelal descontada dos
<---

diaristas e nao recolhlda,—denovembro de 67 a feverelro de

69 Nãº 7238486.

. II - Quotade Prev1dênc1a Soelal, no período de março de

 

aeeeoo

67 a dezembro de 68 NQ$ 12148196.

III - Do valor de uma confissão de dív1da, nao llquldada,
eee r omnes

no período de junho de 66 a feverelro de 67,1NQ$ 101. 430,29.
aradorRERaIM RIAAMRE RANAITS:

  

IV - Idemtlde*3ane1çqde 1966 & fevereiro de 1967 ......

Nr$ 12.639, 31.

 

O total da dfvida da Prefeitura para com oINPS e e e e e

Nà$ 468.992,45. ' aae 
Sua Senhoria, pois, tornou-se, pelo menos passível de pe-
 

na criminal por apropriação indébita, conforme os Artigos 192<-.
e 347 da Lei de Prev1denc1a Social,além de pessoal e civil -
 

mental sentemmeroeso
mente responderpelo valor das multas, naformadoart.339 da

' referida Lei.

A uma gama de profundas infringências legais,junta-oe
 

mais esta quelmputaE 3.93. uma p081çaode lrresponsabllldade
sseon Eaie poss RATESecd Ralado

no exercício da cºisa públlca. 

Libelo Acusatório - 21 Mar 69

A Comissão de Investlgaçao Sumária, nomeada pelo Exmº 31»

General Comandante da ID/7, em seu bolêgiãxíúternono 22 Fev/

69 de acôrdo com as Instruçoespara Apllcaçao do ALS,emana -

dos do Comando do IV Exérc1to com base em documentos que se
nisso

 

 
encontram em seu poder, oferece leeloAcusatórlo contra o Sr
femeaMSMTIRASAASAMAMOSFIORIRL ATERRIMA

AGNELO ALVES, Prefeitodo MunlCíplOdeNatal, Capltal do Esta
ICA
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dodo RioGrande doNorte, dando-lhe o praso improrrogável má
ximo de 10 dias a contar da data do receblmento o libelo pa-

ra apresentarlporescrito as razoes de defesa contra as acusa 

ções que a seguir lhe são emputadas'remenenmeomeramess maesmeme,

a - Intervençao indebta no FRIGONORTE- FRIGORIFICO INDUS

TRIAL NORTERIOGRANDENSE S/Ádeàdé17de março de 1967, apli-

cações na referida emprêsa prlvada de verbas e material da
einem

 

 

 
Prefeitura Mun1c1paldeNatal. 

b - Não recolhlmento ao INPS da contrlbulçao descontada

do salárlodos—q;arlstasecontratados daPrefeltura Munici -tierra

pal de Natal.

 

 

e - A sustaçao da amortlsaigo de débltoanter*or da Pre-
o oa cepas as Pereraonerarso

feitura Municipal de Natalao INPS, acordado_pelaadministra-

 

 
ção antecessora.--

 

à - O não recolhimentoda quotade previdência ao INPS.
xo

e - Não atendlmento aosreclamos ào Trlbunalde Contas paaeeea  
ra satlsfazeras ex1gen01as e 3531m as contas do exercício de

mir mencionarris
1967 pudessemser aprovadas apesar de tefA81do advertldo pela
asma
Circular de 10 de Janelro de 1965 do Trlbunal de Contas, pelo

merecimento
ofício 07, de maréode 1968 do Tribunal de Contas e alnda pe-

mero
10 ofíclo07de Julhode1968doTrlbunaldeContas.

Sion%

 

DO OFÍCIO 054-A9S/2 DO CMT DA ID/7, DE 2 ABR 69 

EXTRAIMOS OS SEGUINTES TRECHOS: 

- AGNELO ALVEZ pertence ao tipo de político que manobra

inescrupulosamente com a opinião pública para alcançar seus

objetivos; sua desonestidade tem mais a forma de uso do poder

do que apropriação dos dinheiros públicos.
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- Tumultua a—administração pela sua leviandade, irresponsa

bilidade e ânsia de aparecer, o que o torna um demagogo vul-

gar.

- Na chefia da Casa Civil do irmão, teve larga participa-

ção na chamada "Conta Especial", cooperando na administração

do Estado através de "papagaios".

- Empregando diferentes formas de suborno, domina seus au

xiliares e a Câmara de Vereadores, onde mantém um bloco majo»

ritário conivente com seus desmandos administrativos e enga

jado na mesma luta de interêsses particulares.

- Deve ter o mesmo destino de seu irmão Aluizio Alves no

tocante a cassação de direitos políticos, sob pena de tornar-

se seu herdeiro político.

- Quando de sua posse procurou o então Cmt da ID/7 para

submeter a exame o nome de seus auxiliares. Mera encenação M

pois três candidatos sôbre os quais existem restrições foram

nomeados e empossados nas funções de Secretário de Finanças ,

Procurador Geral e Assessoria de Planejamento.

- A Câmara de Vereadores não apresenta condições de funci

onar pois a maioria de seus membros não tem credenciais para

um exercício honesto e desinteressado, não sabendo opor-se aos

desmandos do Prefeito, compactuando em alguns casos.

- 0 Vice-Prefeito, na tentativá de afastamento do Prefei

to em 24 Fev 69 e 12 Mar 69, portou-se na forma de politica -

gem oferecendo-se para votar segundo os desejos dêste Cmdo.

 

- Nas eleiçoes para a Mesa em 31 Mar, manteve-se o mesmo

quadro político sem expressão moral.

Finalizando o Cmt da ID/7 sugere ao Cmt do IV Ex:

- seja pedida a casâação de AGNELO ALVES;

- seja pedida a intervenção na Prefeitura Municipal de Na W

tal; í
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- seja colocada em recesso a Câmara Municipal de Natal en

quanto prosseguem as Investigações Sumárias sôbre seus

integrantes.

DO AVISO O18/NSISA/C-030/R - 25 ABR 69

Ao encaminhar ao Ministro da Justiça a documentação rela-

tiva a AGNFLO ALVES, o Ministro da Aeronáutica sugere uma pos

sível aplicação das sanções e demais medidas previstas no Ato

Institucional no 5 e Atos Complementares subsequentes.
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A N E X O S:

1 NOTICIÁRIO DA IMPRENSA

2 INFORMAÇOES OU INFORMES

3 DOCUMENTOS DO PROCESSO CISEX 00850

4 PROCESSO M. JUSTIÇA No 55244 - 20 MAI 69
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1.4 a
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1.11-

1.12—

1.13-

DINARTE TELEGRAFA AO PRESIDENTE ACUSANDO ALUIZIO

DE CORRUPÇÃO - 25 JUL 65

CASTELO INTERBVEM EM NATAL - JB 01 NOV 66

ALUIZIO VOLTOU PARA ASSISTIR AO JULGAMENTO DO

HABEAS-CORPUS PARA IRMÃOS - JB 22 JUN 66

REFORMA AGRARIA BENEFICIA APENAS A FAMILIA ESPE

RANÇA - CORREIO DO POVO 07 OUT 62

REFORMA AGRARIA COM FAMTLIA DO GOVERNADOR REPER

CUTE NO BRASIL - CORREIO DO POVO 02 MAR 63

FOTOCÓPIA DA CORRUPÇÃO DE ALUIZIO ALVES - CM 22

JUL 65

DINART: REVOLUÇÃO NÃO CHEGOU NO RIO GRANDE DO NORTE

O APOIO AO PREFEITO - TRIBUNA DO NORTE 24 JUL 68

PREFEITO DE NATAL SUPERA A CRISE E ELEGE A NOVA

MESA - O GLOBO 07 ABR 69

CAMARA APURA ACUSAÇÃO A AGNELO - JB 20 FEV 69

POLÍTICA EM NATAL - JB 22 FEV 69

CAMARA DE NATAL APÓIA AGNELO - JB 25 FEV 69

PRISÃO DE AGNELO ALVES E DE UM JORNALISTA EM NATAL

BASEOU-SE NO AI-5 - JB 17 MAI 69
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ao PMEPIO,

* JORNAL DO COMMERCIO Dommgo, 25de julho de 19
 

 
 

 

do Norte pro

PROVADA CORRUPÇÃO
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snr, Agnelo Alves,
Aluízio Alves,

?l”õ Govêrno e Presidente da Fundação de Habitação Popular

  

NATAL, 24 (Radiopress, --

O senador Dinarte Mariz re-

velou à imprensa que acaba

de passar nôvo telegrama ao

presidente Castello Branco,

divulgando fato "extrema-

mente grave e comprometedor

da moral política e probidade

administrativa, cometido pelo

governador Aluizo Alves". A-

crescentou que a divulgação

do acontecido acaba de estarre-

*cer a opinião pública do Rio

Grande do Norte, vez que O

snr. Aluizio Alves, perpe-

trando frontal atentado às

normas legais pertinentes a

Estatutos de Banco do Rio

Grande do Norte, descontou
naquéle estabelecimento ofi-
cial de crédito, no dia 8 de ju-
nho último, com prazo de 60
dias, promissória no valôr de
19 milhões de cruzeiros de e-
missão pessoal, com o único
&val do seu irmão Agnelo Al-
ves, então titular dos cargos
de chefe da Casa Civil do Go-
vérno e presidente da Funda-
ção de Habitação Popular do
Estado".
Mais adiante, disse o snr.

Dinarte Mariz que o dinheiro
sacado mo Banco é para fa-
zer face a despesas com a
campanha política do snr. 

  

Agnelo Alves, candidato a pre-
feito de Natal, "dentro do
processo de corrupção do go-
vêrno estadual, 0 mais imo-
ral de tôda a vidá publica do
país'l

OBRA DE CORRUPÇÃO

O senador Dinarte Mariz

declarou que tals fatos estão

se repetindo em tôda a admi-

nistração. "A referida -ocor- :

rência - disse - e idênticas

operações igualmente efeti-
  

mªmã

|

   

vadas no Ranco oficial e de-mais departamentos do go-vêrno, apenas testemunham omodo irrecusável da obra decorrupção patrocinada impu-nemente pelo governador doEstado, que vem empenhandotôda máquina administrati-va na campanha eleitoral deseus candidatos no pleito de3 de outubro próximo.Ao finalizar suas declara-! qões disse que já são do co-nhecimento do marechal Cas-tello Branco anteriores -de-

  O senador Dinarte Mariz comunicou à imprensa, hoje, ter solicitado comissào parlamentar de inquérito para apurar ir-regularidades praticadas pela administração Aluírio Alves no Rio Grande do Norte. O sen| reportagem de fotocópia da promissória (foto) que diz provar que o snr.| Banco oficial do Estado para a campanha de seu irmão.as normas legais. Disse o snr. Dinarte Mariz que o snr.ria de sua emissão pessoal e avaliada pelo seu próprio irmÃocandidato, então chefe
ador potiguar fêz emrega ilretirando Cr$ 19 milhões docandidato a prf—feito de Natal, violou. tôdas

Aluízio Aives descontou no Banco do Estado do Rio Grande

6)Pim
le corrupção

itado e seus

da Casa Civil do

nie

 

núncias quas provas mate—
riais se encontram em seu
poder. "Daí porque confio
nas imediatas providências
do preciaro chefe da Nação, no
sentido de determinar averi-
guações que possam compro-
var o procedimento delituoso
que compromete indesmenti-
Velmente o Governador do Es-

familiares que
vêm usando o Banco oficial
em proveito de têda sorte de
seus negócios e interêsses pri-

vados".  
  
  

 

  

    



 

 
 

 

055. 3.5, 7. 525 l JoRTAL DO Bmw

hua 1 NOViS68"

 

tra <+a
Castelo _

intervém

  

e ie +
em Natal

Brasília (Sucursal) - O.Presidente Castelo Branco as-. || sinou ontem, no Palácio do Pla- !" nalto, o decreto de intervenção | :na Prefeitura de Natal, no- : -te | - meando Interventor o Sr. Miguel, , de Brito Melo, que substituirá -3 ] | o Prefeito Agnelo Alves, irmão! alvos,1 " eleito pelo voto direto há umano.

 

 
Embora a intervenção emNatal não se enquadre no AtoComplementar n.o 11, as autori- :dades do Palácio do Planaltonão deram a menor explicação [ :# .arespeito do ato do Presidente. | ! i-e

15%
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qem ses

A
%
p

isa

a»
press ,mi"

 

16-24. Cad, ],orimldoªá

iv

Em?)eas-corpus para LFTINãos

e

oi

c
o
o

eins? ,

o

flagelo am «e

Aluísio Alves voliou para

assistir ao julgamento do

 

rasil, quarta-feira, 22-0-86 ".-
a .op

,

-

O ex-Governador Aluísio Alves,, que chegou ao Rio,

entem, depois de passa'f'fres
Rio Grande do Notr-

te, onde foi assistir às bodas de ouro de seus pais, assis-

tirã, hoje,

, Ímpetrado

de Natal, do vice-

no STM, ao
F

     

 

julgamento do habeas-corpus

irinão A lo Aives, Prefeiti      

 

   

 

IrmÃn o ex-Depu-
refeito ilve

tado Erivan Franca, éste último prêso no quartel do

14.9 RI

: Dis ue os Sis. Agnelo Aives e Ernâni Silveira, que se

encongram em “Boraaãe e no de suas funções,

são acusados de terem denunciado a ii terferênçia do Co-

mandante da CoS6Áerea de Nªmi no TRE, para à

; a
*...—

..”—

viuria
de um reursod

a oposição.
e O Sr. Eriva

n Franca

por haver confirm
ado essa pressão

em discurso
pronun-

Sev.

9 a
faia

p

a

q à

ciado na Assemoicia
Estadua

i e de>.'rogado a farça de UM

atentado de mor!t m que procuraram envolve-1o.

GONFIANÇA

 

Salema, Comandante da Base

de Natal, no Tribunal Regional

sr, Ajuisio Alves disse que Eleitoral, para obter a vitória

funil M
aradição.
como já o fêz em relação a

mim, arquivando por unanimi-

clado faxigªjmnellullrmp o res-

liberdade e a Justiça".peito. a

, em que o S

restaure,

uperior Tri»

-

de Um recurso de um 2upo da

ilitar, honrando a SUA cposição.

neste Caso.

Historiando OS fatos, disse

-

mente, Monsenhor

que "oina Clóvis Mota, não fora

-- Acontece -- explicou -

que é&les foram os terceiro e

guario signatários da

que assinaram em primeiro e

segundo lugares,

nota e 05

respectiva"
Valíredo

to é inepta. como Gurgel e O Vice-Governador
m denun-

inenta é A Sentineia. Tudo não

* 7 o teva
passa de uma farsa, 4o umaã

/

ciados.

va 2a ss A

exploração política". Explicou
*

ão A

 

     nâni Silveira são acusa

terem assinado Uma nota em G2

que denunciavam a interferên- -S 2

cia do Coronel Paulo Garção panhar

o

caso

nelo, Prefeito

' e o Vice-Prefeito E-
des de DOL um renresentante

 

- Aadenúncia -- explicou -

foi _abs>ltamente. essoal
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Senado,
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| «mais uma negoeciata
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Seia
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Norte, o Sr. Dinarte (Mariz, (ÓDN-RN)
manifesto

u 2 t
1

22)
%

certeza deque nem/iun só AOS cidadãos que tiveram
1

à

à
X |

-

seus direitos pohtiwonu “2436.3205 cassados pela re- LO 2

t - : / C - | % a

Pe volução cometeu fantos crimes auanto os praticados | -A
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| pelo àgkovernadogc/Mansão Mves e tóda sua famúália. [

' Afirmou quê através mo deputado federal_Aristó£a- fá ! 4

t 7 |: nos Fernandes «seu ir,—:J'lao siamês e principal testa- it ; / 7 3

| A é RG 5 em Zodos os seus negócios», o ST. Bloísio Al- I! . E

| f 1 | ves està dila Sidando o patrimônio do Banco do Estado ! 4 à
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tuado na Praça Ge Brasxlãa rar que o referido gado era - Na)
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! em 15 de abril de 1964, de vendido na feira pelo do- SI!
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09 à um título de 438 mil cruzei- bro do preço. que osr. Fer- Tx ki,. |
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tados de Minas e Bahia par XR 41)
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'
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As Sai "11 cão pessoal do sr. Aloísio . ferido deputado não &Darc- tl ©

- ª Aives Informou que O S1. ça em fase da tai

i Fernandes conseguiu ser O Operação. dela auferia t0- |

!
| patrocinador da 9a e 3o Fei-. "dos os lucros «tudo com. a - |

o É
|| vas de Gado no Rio Grani- autorização, patrocínio _ © RA

[eres - t
| de do Norte. beneplácito do governado? i FÁ

|
) Realizadas em fazenda loísio Alves». Ao finalizar., EW

$ i * |! de sua propriedade,  Mo- após frizar que 3 Revolu- .

Rosé E
|! mento que as mi) cabeças cão ainda não chegou 30 «||

w | R | vendidas foram adquiridas seu Estado o sr. Dinarte | t
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mediante pagamento CD Mariz chamou a atenção , bu:

!
1! «promissórias rurais avaliza- das autoridades íazepaánas 4
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O deputado Ajuizia

visitando Nova Cruz, a

terior €o Estado man
sua marcha polo in,

"do contatos < tor

no da sucessão municipal, Recebidos pela
candidaia Jounita Arrud» e grande nuniero
de corrcligionários e “mªos o deputªdo A.,
lvizio Alves & &nelo

rem rea: _nte impressionados com a sua
-penefraçi e a ansicdade popular pela sua
volta a prrfeitura á 15 de novembro. Mais

de mil elcitores já foram alistados pelr cao
didata da Cruzada da Esperança enquanto
gue o seu opositor apesar da sua grande

_ #rota de veículos apresenta um ntmo de
trabalho bastante moroso,

4a.

% %

"
#

Lives iniciou ontem perança naquele município odeputado Pau
io Barbalho -

a e ue -

a ###

A prefeita de Cel. Ezequiel sra Cleonice
Farias esteve gntem com o profeito AA con
vidandoo a participar de festividades na
sua cidade no proximo domingo. Praça de

Esportes, abertura de novas avenidades se
rão entregues pela atual administração ' d:
quele mumcnplo R 8 4 $
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Um manifesto, assinado por dois terços dos vereado,es da Câmara Municipal de Natal, foi entregue ontem aorefeito Agnelo âlyesª,:gâllgg,lhe " .tetal e irrestrito apôio

a ação políticoadministrativa" do seu governo, numa
rova que há harmonia Entre os poderes execumo o le

islativa natalenses. 28%

Recebendo os vereadores, o Prefeito Agnelo " Alves,

lagradeceu a confiança, afirmando -que desde o pn'neu-o

adia de seu mandato esperava a formação do bloco e Um,

ficado, para que obrigasse outros parhmentuxes a remar

a mascara de mdepcndencxa ou de oposição.

O MANIFESTO i A £

"Os Vereadores que este Subscrevem, ce hvre e ez

Pontânea vontade, com o pensamento voltado para o bem

Público, vêm manifestar solidariedade ao Exmo. Sr. Pre.

feito Mnunicipal, pelo que se constituem, à partir dêste
momento, em BLOCO PARLnl—f'ªªTAR, de maioria

na Câmara Municipal de Natal e do- -o da legenda para

Dara empresiar te.

olítice -- administrei vado

cular a que pertencem - ARENA -

tal e irrestrito apeio à

Goyêmo AGNELO ALVES". F
'" "Justfcam" es3 acfitude, pelo perfeito entrosamento

ce pontos de vista, opiniões e interesses, comuas < conver

gentes, que devem existir e -existirão, doravante, entire Os

Poderes Legislativos e Executivos, visando com, princi_

. pais objetivos, o: benefícios à cidade e à população, em,

condições compativeis a Capital de um" Esstado da Peue,

ração Brasileira". .

PENHOR E CONFIANÇA
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"* ae io epi anao esa densa

1 Piefelto de Natal |pessima N 

 supera a crise e

elege a novaMesa -> -RE

o

lsessastaasa orgias te
NATAL (O GLOBO) - Após ter sido ameaçada de "im-_ peachment" e ser salvo por apenas um voto, 30 dias após ao edição do Ato Institucional n.o 5, o prefeito desta capital, Sr.

. ; _Alves, obteve uma grande vitória na eleição da Mesa

Diretora da Câmara Municipal, com a condução, por maioria

de votos, de todos os seus candidatos aos postos-chaves do Le-

gislativo de Natal. ; [

Cabendo ao vice-prefeito a presidência da Câmara, o cargo F «

elegível mais importante é o de vice-presidente, seguindo-se os *

de segundo vice-presidente e 1.o, 2.o, 3.o e 4.o secretários, que '.

, agora estão sendo ocupados, respectivamente, pelos verado- '

4 res Wallace Costa, Luís Xavier, Carlos Alberto Moreira, José

Martins da Silva, Geraldo Arcanjo e Luís Gomes Barbosa.

N 3 Adversários

f As fôrças oposicionistas municipais, que obedecem à orien-

* tação do Senador Dinarte Mariz, apresentaram como candidatos

s aos três principais postos da Câmara Municipal exatamente os

4 três vereadores que romperam recentemente com o Prefeito

p S Agnelo Alves e que quase o afastaram do Govêrno: José Go-

7 . deiro, Vicente Cabral e Leonel Monteiro, sendo que o Sr. José
Godeiro vinha sendo eleito sucessivamente primeiro vice-pre-

- sidente, com o apoio do Sr. Agnelo Alves
Assim, essa vitória do prefeito, que vem obtendo re-

percussão nas áreas políticas do Estado, torna pràticamente
impossível a pretenção dos seus adversários, que é a de afas-

* > tá-lo do poder, através da Câmara, apesar de nutrirem espe-
rança na cassação do mandato e na suspensão dos direitos polí- -

ie ! ticos do Sr. Agnelo Alves, como ocorreu com o seu irmão,
5 Ex-Governador Aluísio Alves.

. é Alegria 2 A

A respeito da eleição na Câmara Municipal, o prefeito de | +A
Natal assim se expressou; 5 - *

"Recebi, com a mais viva alegria, a notícia da eleição dos N
- z i companheiros de minha bancada para todos os postos da Mesa

A 7 da Câmara Municipal de Natal. Minha alegria é tanto maior
quando, nesas quatro eleições que tive a honra de apoiar como
prefeito, esta foi a que, pela primeira vez, posso dizer com jus-
tificado orgulho, para todos os cargos da Câmara Municipal
de Natal foram eleitos os vereadores que apóiam a minha orien-

+ tação política e a minha administração". Es

7
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iara a tura -

Acusação à

".*—.q—

Aonelo Alves

Natal (Corresponãenite) --
Doze dos 24 vereadores da
Câmara desta capªtal assi-hal'am a convocação extra- !ordinária da mesima para
apreciar a denúncik, contra

  
  

su
a

O prefeito Agnel Alves, .
acusado “miªm: dispositivos legais..
Entre outras coisas, éprefeito teria ínícilla'do sem .

concorrência pública a cons-
trução do estádio municipal, '
onde já foram gastos quase '
YCIS 2 milhões.

reunião da está
! marcada para amanhã, e.
comprovada a denúncia, o
prefeito será afastªdo.

MOVIMENTAÇÃO ||
|- Antncia-se que, o vice-
| prefeito Emôâni Silveira não
, seria chamado, nessa hipó-
tese, a assumir o cargo, âm-
que estaria .compromstido
nas irregularidade fhun-
ciadas, inclusive na]ªColistru- :
ção do estádio,: | S v,
Há intensa moviméntação -

1 nos bastidores políticos de
i Natal, O DeputadoAluísio |
j Alves, cassado, pá ticipava
1 ostensivamente dé -> gestões |
para jevitar o afastamento É
i do prêfeito, | # |
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i "o JORNA? DO BRASIL
% divulgou (no ja 20) telegrama
! procedente deNatal registran-

do o movimenão de alguns ve-
- açadores que pretendem apro-

veitar a situação política para
decretar meu impedimento, si-
.multâneamente com o do vice-
prefeito Ernâni Silveira, com a

* ambição de apoderarem-se da
: Prefeitura que o povo lhes ne-

gou e para atender a interês-
: ses contrariados pela minha

aúministração na defesa da
moralidade pública... .
"No dia 15 do corrente pro-

curei o General-Comandante .
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% da guarnição federal para di-
* "zer-lhe quesubmetia minha
">" administração, minha vida pú-
"É blica e privada, a rigorosa e
4 imediata investigação pelas au- -
.» tgridades militares e do SNI.
3 Saliento, para melhor com-
!!. preensão, que oAI-5 conferiu
1 ©exercício dos podêres excep-
. cionais de cassação de manda-
* tos exclusivamente ao "Exmo.

Presidente da República, ouvi- "4
E
R
A.: "do o Conselho de Segurança

! ,Nacional, exigindo ainda, no ':
' caso de titulares de mandatos "

:» ' eletivos, a iniciativa do Minis- !"
; * tro da Justiça, certamente pa-

raevitar êsse tipo de expedi-
ente nos casos de prefeituras,
por parte de vereadores cuja
atuação deve ser também in-
vestigada pelos órgãos de infor-
mações e segurança do Go- #t
.yêrno. 7

Caso a manobra surtisseefei- "
t0, Natal seria a única das 22 |

, Capitais e, certamente, o único "1
de milhareside municípios do É .
Brasil em que prerrogativas PX
exclusivas do Presidente da Re- |
pública e do Conselho de Se-
gurança Nacional seriam arro
gadas arbitràriamente a verea- *
dores da Câmara Municipal. _!

Aguardo a providência da ©
investigação militar que solici-
tei para comprovar a intrujice £
da campanha de alguns verea- -
dores, - * . $ "a
..Entretanto, esclareço que a " !
construção do estádio munici-
pal não poderia ser objeto de
Concorrência pública ou parti-
"cular, pois esta só se realiza
quando a obra é ( entregue a
firmas particulares, e o estádio
está sendo construído por ad-
ministração direta através de
uma autarquia municipal, a
Fundação de Esportes de Na-

: tal, também angariadora dos
Ji recusos financeiros, cujo con-
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selho deliberativo é integrado
por figuras representativas de -

1! várias classes e interessadasf nos esportes, e também de in-
tegrantes de tôdas as facções.
políticas do Estado.
Permito-me invocar a aten-

ção para os sutis objetivos da
. intriga política, referindo-se
% mesmo ao Dr. Aluísio - Alves,
;" que se encontra em praia dis-

tante da capital, em meio a
seus familiares, sem qualquer"
participação política no Es-
tedo.

sa
s

I
6

gpl
Ss

voa

  

a
o

SO
N

 

O telegrama divulgado é pe-
cá-de um esquema político pa-

: Ta atender interêsses de explo- :
rabão e suspeição, de políticos

; que pretendem usar a revolu-
cão quando na realidade, se vi- |

apenas conseguiriam (?
cêmprometer suas finalidades. É

E
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4 S Agnelo Alves, Prefeito de Na-
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Marade
Natal a
mevvnúv

Ágnelo
--atal (Correspondere) --
,ÍJâmeara Municipal de Na- -
ç”;Jel'cou por diferença de

um voto, a denúncia ofere-.
tida pelo vereador Oziel
"«Borºes contra -o plefeuo
znelo %%%& ªcusa o de va-.

ias

A crise, no entanto, não
está solucionada, pois o ve-,
rcador entrºgou a mesma

. denúncia ao comando "da .,
" guarnição militar de Natal;

"as acusaçõrs toi

Recusàda por 12 votos a "
11, a denúncia acusa o pre- ".
feito Agnelo Alves por de- ...
satendimento a pedidos de
informações .da Câmara;
falta de publicação dos ba- "
lencetes mensais de receita "
e despesa; desapropriações *
sem formalidades legais é
com avaliaçõos lesivas para
o Erário municipal; contra-.:.
tação ilegal de servidores, ..
com vencimentos superiores
aos do pessoal efetivo; fal- ;
ta de publicação dêsses con-
tratos; dívida superior -a
NCr$ 100 mil para com os -
órgãos da Previdência, apli-
cação de vultosas verbas na '

3 construção do estádio muni-
2 Aelpal sem concorrência pu—

Oiii,pega
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JORNAL DO BRASIL DE 17:5:69

 E16 -- 19 Cad, Jornal do Brasil, sábado, 17-5-69__"7"""]]
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'Prisão de Agnelo Alves -
e de um lornallsta em iJlemoo ois
Natalbaseou-senoAI-5 2
 

Natal (Correspondente) - O quartel-general
: da guarnição desta cidade informou, em nota oficial, 1
que a prisão do prbfelbo Agnelo Alves e do jornalista

;Cassmno Arruda Câmara baseou-se no AT-5, e anun-

Ecmu abertura de inquérito policial-militar. i

A prisão do prefeito e do jornalista, que era su- .

'perintendente do jornal Tribuna do Norte, de pro-

fpnedade do ex-Deputado (cassado) Aluísio Alves, :

| Ocorreu na tarde de ontem. O inquérito visa a apu-*

?rar a responsablhdade de ambos.

 

 

O MOTIVO E O vice-prefeito Ernâni Silvei-

% ra deverá assumir a Prefeitura !

t Comenta-se que o IPM será." de Natal, hoje. Ontem à noite, :
./ aberto em face de comentários a Câmara Municipal rejeitou
| considerados ( representação do Tribunal de |
ímesas a alguns militarés, pu- , Contas contra o prefeito Agne- !

| blicados na jseção polítita do »lo Alves, que não apresentou :

matutino,

-

emsua edição "contas dos . exercícios de : 1968

teo

 

 



 

CORREIO BRAZILIENSE

03 JUN 69

' Agnelo

ainda

prêso

Natal, 30 (M) -

Continua prêso e

respondendo a in-

quérito na Base

Aérea o prefeito

desta Capital, sr.

Agnelo Alves. Por

outro lado, está

sendo feito no te-

souro do Estado um

levantamento a

respeito da conta

especial adotada na

gestão do ex-go-

vernador Aluísio

Alves, irmão do

Prefeito afastado...



 
a

xv! é ig? dv
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lAgne] 28. /.69

"Alves deixa

.Prefeltur

 

Natal (Correspondente) ---O impeachment do prefeitoAgnelo AlvESTôi decretado on-" *tem"pe&lã "Câmara Municipal'de Natal, que após uma reuniãode duas horas resolveu aceitara denúncia oferecida pela Co->mEsão Geral de Investigações,' seção Rio Grande do Norte, as-sinada pelo General Francisco :,Gomés Costa, seu presidente.Vinte e quatro vereadores
compareceram à sessão secreta
para apreciar a denúncia da

"CGI, que acusa o Sr. Agnelo

"Alves de enriquecimento ilici»

to e corrupção. O prefeito de *
; Natal é irmão do ex-Governa»
dor Aluísio Alves, cassado.

"AFASTAMENTO

" O Sr. Agnelo Alves estava
afastado da Prefeitura de Na-

"tal há mais de 40 dias. Inicial-

merite estôve prêso no quartel.

'do Exército; nos últimos seis ,

dias, em prisão domiciliar. Res-

ponde a IPM por ter publica-"

do em seu jornal, Tribuna do

Norte, noticiário político con- "
!siderado ofensivo às autorida- '

des militares. a

A: Prefeituravem, desde en- '

tão, sendo exercida pelo vice-
prefeito Ernâni Alves Silveira, .

Contra o impeachment vota- |

ram apenas os vereadores Ans :

i e T+
- que era líder:

do Sr. Agnelo Alves na Câma-

re. Municipal.

I
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201-

2o3 -

204 =**

2.6 -

207-

2.8 -

2.10-

2.11-

2 .12-

CARTA A CRIANÇA PROIBIDA - 16 SET 65

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE INVESTIGAÇÃO SUMÁRIA

CORRUPÇÃO NO RIO GRANDE DO NORTE

DO OFÍCIO 035 BANT 23 DEZ 65

OFÍCIO 001 ECJ DE 04 JAN 66

RELATÓRIO DO SENADOR DINARTE MARIZ E DEPUTADO

DJALMA MARINHO

INFOMRE No 170/20NAER 2 27 SET 65

INFORMAÇÃO No 41/66/BANT 27 JUN 66

DO RELATÓRIO DO PRESIDENTE DO TRE DO RGN

TÍTULO NO VALOR DE NCr$ 19.000,00, SACADO POR

ALUIZIO ALVES E AVALISADO POR AGNELO ALVES

PARECER SOBRE TRANSFERENCIA DE TERRA DO PROCU

RADOR CHEFE DA PROCURADORIA DO PANMRIMONIO IMO

BILIÁRIO 26 DEZ 66

RELATÓRIO DO DIRETOR DA FACULDADE DE FARMÁCIA

B BIOQUÍMICA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO

GRANDE DO NORTE

DENÚNCIA "APRESENTADA PELO PRESIDENTE DA ASSO-

CIAÇÃO DOS SERVIDORES FISCAIS E ARRECADADORES

DO RITO GRANDE DO NORTE AO MINISTRO DA JUSTIÇA

24 JAN 69
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2.13 - DECLARAÇÃO DE BENS DO INDICIADO

2.14 - PAGAMENTOS AUTORIZADOS PELO INDICIADO

2.15 - INFORMAÇÃO S/N DO QG ID/7

. 2.16 - INFORMAÇÃO No 63/EMAER, 13 MAI 66

2.17 - INFORMAÇÃO No 033/66/BANT, 20 JUN 66

2.18 - INFORME No 219/EMAER, 30 JUN 66

2.19 - INFORMAÇÃO No 005/69/BANT, 29 JAN 69

2.20 - INFORMAÇÃO No 13/NSISAER/RJ, 07 MAR 69

2.21 - ENCAMINHAMENTO No 137T/NSISAER, 07 MAR 69

2.22 - INFORMAÇÃO No 358/CENIMAR, 11 ABR 69

 

   


